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1. Relatório 

1.1. ASPECTOS GERAIS 

O presente processo versa sobre a Prestação de Contas de Governo da Prefeitura da 

Cidade do Rio de Janeiro, concernente ao exercício financeiro de 2025, sob a responsabilidade 

do Exmo. Senhor Prefeito Eduardo da Costa Paes, na qualidade de Chefe do Poder Executivo. 

Em síntese, a Prestação de Contas tem como finalidade primordial demonstrar a real situação 

fiscal do Município, bem como a eficiência das ações governamentais. A presente análise 

contempla a execução orçamentária, o cumprimento dos planos de governo e a observância 

dos limites constitucionais relativos às áreas de saúde, educação e despesas com pessoal, 

incluindo aspectos contábeis, da gestão patrimonial e do endividamento público. 

O arcabouço jurídico que ampara essa atuação fundamenta-se nos arts. 701, 712 e 753 

da Constituição Federal de 1988, que conferem aos Tribunais de Contas a missão de auxiliar o 

Poder Legislativo no exercício do Controle Externo. No cenário municipal, essa estrutura é 

detalhada pela Lei Orgânica do Município e pela Lei n.º 289/1981 (Lei Orgânica do TCMRio), 

que definem a competência desta Corte para apreciar as contas de governo e oferecer 

subsídios técnicos ao julgamento a ser realizado pela Câmara Municipal. 

Inicialmente, após o envio pela Prefeitura, foram autuados os documentos elencados 

a seguir, abrangendo a Administração Direta: 

 Ofício GBP n.º 48, de 14/04/2026, do Exmo. Senhor Prefeito Eduardo Cavaliere 

ao Exmo. Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro 

(Peça 003);  

                                                                        

 

1 Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto 
à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle 
externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

 
2 Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar 
de seu recebimento;  

 
3 Art. 75. Os Tribunais de Contas são instituições permanentes, essenciais ao exercício do controle externo, e as normas estabelecidas nesta Seção 
aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais 
e Conselhos de Contas dos Municípios, vedada sua extinção, criação ou instalação. 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 7www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



8 Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 Conselheiro Felipe Puccioni  

 

 

Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 
Exercício 

2025 

 

 

 Relatório da Controladoria Geral do Município sobre a execução do orçamento da 

Prefeitura no exercício de 2025 (Peça 004, págs. 7 a 57 e 64 da Prestação de 

Contas);  

 Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro sobre as 

contas de governo do exercício de 2024 (Peça 004, págs. 58 a 63 da Prestação de 

Contas);  

 Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal (Peça 004, págs. 65 a 110 da 

Prestação de Contas); 

 Relatórios Consolidados e Demonstrações Contábeis da Administração Direta 

(Peça 004, págs. 111 a 307 da Prestação de Contas);  

 Relação das Unidades Gestoras (Peça 004, págs. 308 a 312 da Prestação de 

Contas);  

 Relação das Fontes de Recursos e Detalhamento de Fontes (Peça 004, págs. 313 

a 317 da Prestação de Contas); e  

 Certificado de Auditoria n.º 001/2026 emitido na modalidade Pleno pela 

Auditoria Geral da Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro - CGM 

(Peça 005).  

Desse modo, em atendimento ao disposto no inciso I, do §4º, do art. 1º da Resolução 

TCMRio n.º 35, de 20/10/2021, a Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento (CAD) 

efetuou análise com base nas Demonstrações Contábeis relativas ao exercício encerrado em 

31/12/2025 e demais informações, publicadas no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro 

(D.O. Rio) de 15/04/2026 – Suplemento Especial. Tal exame resultou nos seguintes 

documentos:  

 Relatório Técnico CAD/CPP/SGCE (Peça P007); 

 Apêndice 1 – Metodologia de cálculo do Selo de Qualidade (Peça P008); 

 Apêndice 2 – Nível de execução dos componentes – Selo de Qualidade (Peça 

P009); 

 Apêndice 3 - Inconsistências na base de dados utilizada no cálculo do Selo de 

Qualidade (Peça P010); e 
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 Anexo – Índice de Efetividade da Gestão Municipal (Peça P011). 

Em conformidade com as normas fixadas pela Resolução ATRICON n.º 001/2021, 

que versam sobre a sistematização do exame do parecer prévio das contas do Chefe do Poder 

Executivo e sobre a fiscalização do cumprimento das deliberações dele originadas, o Relatório 

Técnico foi estruturado em cinco eixos, descritos a seguir: 

I – Conjuntura econômica e social: Este segmento apresenta dados atualizados sobre 

indicadores sociais e econômicos que impactam diretamente o cenário do Município do Rio de 

Janeiro. 

II – Apreciação dos balanços gerais: Esta seção analisa as demonstrações contábeis 

relacionadas ao exercício de 2025, validando se as informações reportadas guardam 

conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 

III – Apreciação da execução orçamentária, financeira e fiscal: Este eixo concentra-

se na execução das receitas e despesas orçamentárias, incluindo o cumprimento dos limites 

mínimos de recursos financeiros aplicados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

(MDE) e nas ações e serviços públicos de saúde (ASPS), além de verificar a observância aos 

preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

IV – Resultado do desempenho do governo: Elaborado pela Coordenadoria de 

Políticas Públicas/SGCE, em cooperação com as Inspetorias Gerais de Controle Externo (1ª a 

4ª e 6ª), este eixo avalia a performance governamental na execução dos programas 

considerados como prioritários no Plano Plurianual (PPA). 

V – Monitoramento das deliberações constantes nos pareceres prévios anteriores: 

Essa seção se destina a monitorar o atendimento de recomendações, determinações e 

oportunidades de melhoria emanadas em anos anteriores. Para tanto, são utilizados 

indicadores destinados à avaliação do grau de cumprimento das deliberações, bem como 

comparativos relativos aos percentuais atendidos nos últimos quatro exercícios. 

Antes de adentrar nos tópicos acima, o item 1 do Relatório Técnico CAD/CPP/SGCE, 

denominado Considerações Preliminares, ainda confere destaque aos seguintes aspectos: i) 

estrutura municipal; ii) instrumentos de planejamento; iii) Lei de Responsabilidade Fiscal; e iv) 

Certificado de Auditoria. 

Nesse contexto, o item 1.3 do Relatório Técnico descreve a estrutura da 

Administração Municipal em 31/12/2025. O item 1.4 informa as leis que instituíram o Plano 
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Plurianual para o quadriênio de 2022 a 2025, as diretrizes orçamentárias para o exercício sob 

análise, além da própria Lei Orçamentária Anual referente a 2025. Já no que se refere à Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o item 1.5 lista os demonstrativos exigidos em seus arts. 524, 535, 546 

e 557, nos quais foram contemplados todos os órgãos da Administração Direta e Indireta. 

                                                                        

 
4 Art. 52. O relatório a que se refere o §3o do art. 165 da Constituição abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre e composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o saldo; 

II - demonstrativos da execução das: 

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada no bimestre, a 
realizada no exercício e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, dotação para o exercício, despesas empenhada e 
liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 

§1º Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão destacadamente nas receitas de operações de crédito e nas despesas com 
amortização da dívida. 

§2º O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no §2o do art. 51. 

 
5 Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: 

I - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 2o, sua evolução, assim como a previsão de seu desempenho até o final do 
exercício; 

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50; 

III - resultados nominal e primário; 

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 4o; 

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos, os pagamentos realizados e o montante a pagar. 

§1º O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos: 

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, conforme o §3o do art. 32; 

II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos; 

III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela decorrentes. 

§2º Quando for o caso, serão apresentadas justificativas: 

I - da limitação de empenho; 

II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança. 

 
6 Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

I - Chefe do Poder Executivo; 

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo; 

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos 
do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados. 

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno, bem como por 
outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20. 

 
7 Art. 55. O relatório conterá: 

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes: 

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; 

b) dívidas consolidada e mobiliária; 

c) concessão de garantias; 

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 

e) despesas de que trata o inciso II do art. 4o; 

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; 

III - demonstrativos, no último quadrimestre: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 10www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



 Conselheiro Felipe Puccioni Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 11 

 

 

Exercício 

2025 
Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 

 

Por fim, em razão da relevância da matéria, cabe reproduzir os principais 

apontamentos constantes no Certificado de Auditoria n.º 001/2026 (Peça P005), emitido na 

modalidade Pleno, listados no item 1.6 do Relatório Técnico: 

 A Receita Corrente Líquida – RCL do exercício de 2025 

correspondeu a R$ 36.961.509.970,67;  

 A despesa com pessoal do Poder Executivo correspondeu a R$ 

15.603.613.509,50, ou seja, 42,70% da RCL ajustada, abaixo do 

limite de alerta de 48,60% previsto no inciso II, §1º, do art. 59 da 

LRF;  

 A Dívida Consolidada Líquida – DCL atingiu o montante de R$ 

13.245.195.284,82, no exercício de 2025, correspondendo a 

35,85% da RCL do período, estando, portanto, abaixo do limite 

máximo estabelecido de 120% e do limite de alerta de 108%;  

 As operações de crédito de R$ 860.020.635,34 corresponderam a 

2,33% da RCL. Esse montante permaneceu inferior aos 16% da 

RCL, definidos como limite geral para as operações de crédito 

internas e externas. Além disso, não houve contratação de 

operações de crédito por antecipação de receita no período.  

 O Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a 

Pagar do Poder Executivo indica a disponibilidade de caixa líquida 

de R$ 912.562.655,31, após a inscrição dos restos a pagar não 

processados; e  

                                                                        

 

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

1) liquidadas; 

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do art. 41; 

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa; 

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados; 

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38. 

§1º O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas as informações relativas à alínea a do inciso I, e os 
documentos referidos nos incisos II e III. 

§2º O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder, com amplo acesso ao público, inclusive por meio 
eletrônico. 

§3º O descumprimento do prazo a que se refere o §2o sujeita o ente à sanção prevista no §2o do art. 51. 

§4 º Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo modelos que poderão ser atualizados pelo conselho 
de que trata o art. 67. 
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 O comprometimento com juros, amortizações e encargos da 

dívida foi inferior ao limite de 11,50%, representando 7,55% da 

RCL em 2025, e a média de 8,17% para o período de 2025 a 2029, 

conforme Demonstrativo do comprometimento com juros, 

amortizações e encargos da dívida, elaborado pela 

Superintendência Executiva do Tesouro Municipal, cumprindo, 

dessa forma, o limite estabelecido no inciso II do art. 7º da 

Resolução do Senado Federal n.º 43 de 2001.  

Na sequência, cumpre observar que, de acordo com o subitem 38.28 da Resolução 

ATRICON n.º 01/2021, a análise do Corpo Técnico deve conter opinião conclusiva sobre os 

eixos II, III e V, o que foi atendido pela CAD conforme exposto a seguir: 

- No que tange ao “Eixo II – Apreciação dos balanços gerais”, 

considerando o exposto no item 3.10 do Relatório Técnico (pág. 89 da 

Peça P007), emitiu-se opinião com ressalva, conforme trecho a 

seguir: 

Ressalta-se que, conforme mencionado no subitem 3.2, no 

âmbito específico da auditoria financeira sobre os saldos, em 

31/12/2025, das contas contábeis representativas da Dívida Ativa 

Tributária - Circulante e Não Circulante, e do Ajuste de Perdas - Não 

Circulante (Processo n.º 40/103.879/2024), a equipe de auditoria 

não obteve evidência apropriada e suficiente para afirmar que a 

estimativa para fins de constituição do saldo da Conta Ajuste de 

Perdas – Não Circulante (R$ 39,86 bilhões) é razoável.  

Assim, considerando a relevância material e o caráter não 

generalizado, esta Coordenadoria opina no sentido de que as 

demonstrações contábeis apresentadas na presente Prestação de 

Contas, exceto quanto aos efeitos de possível distorção material 

não identificada na conta contábil de Ajuste de Perdas de Créditos 

Inscritos em Dívida Ativa, representam adequadamente, em todos 

os aspectos relevantes, a situação patrimonial, financeira e 

orçamentária do Município no exercício de 2025. 

- Quanto ao “Eixo III - Apreciação da execução 

orçamentária, financeira e fiscal”, tendo em vista as diversas 

                                                                        

 
8 38.2 Emitir, no relatório técnico, opinião conclusiva sobre os eixos II, III e dos descumprimentos reiterados das determinações constantes no eixo V do 
item 38.1, que poderá ser sem ressalva, com ressalva, abstenção de opinião ou adversa, apontando as distorções, impropriedades e/ou irregularidades 
encontradas passíveis de opinião adversa ou com ressalva, conforme as Normas de Auditoria aplicada ao Setor Público; e 
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constatações oriundas das análises promovidas, a CAD, no item 4.7 

do Relatório, emitiu opinião sem ressalva, por ter concluído que “a 

execução orçamentária e financeira, bem como a gestão fiscal, 

realizadas no exercício objeto da presente Prestação de Contas, 

efetivaram-se de forma adequada” (pág. 257 da Peça P007); 

- No que concerne ao “Eixo V - Monitoramento das 

deliberações constantes nos pareceres prévios anteriores”, o item 6.4 

do Relatório apresentou opinião sem ressalva, considerando não 

haver descumprimento reiterado de determinação constante de 

pareceres prévios anteriores, conforme exposto na pág. 339 da Peça 

P007. 

Nesse sentido, a manifestação da CAD/CPP/SGCE sugere a emissão de parecer 

prévio favorável à aprovação da Prestação de Contas de Governo referente ao exercício de 

2025, sem prejuízo de 2 (duas) determinações, 1 (um) alerta e 4 (quatro) recomendações. 

Após a atuação da CAD, os autos foram encaminhados à Secretaria Geral de Controle 

Externo (SGCE), em observância à regra prevista no art. 188, I, do RITCMRio, que confere o 

prazo de sete dias úteis para sua manifestação, objetivando subsidiar o parecer prévio a ser 

emitido pelo Plenário desta Corte. À Peça P012, a Secretaria Geral se manifestou “[...] pela 

emissão de parecer prévio favorável à aprovação da Prestação de Contas de Governo relativa ao 

exercício de 2025, sem prejuízo de ratificar as sugestões de determinações, alerta e recomendações 

constantes dos subitens 2.2, 2.3.13 e 2.5 desta instrução.”  

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Especial apresentou sua manifestação, 

autuada como peça P015. Ao emitir seu parecer acerca da Prestação de Contas de Governo do 

exercício de 2025, adotou como fundamento principal o Relatório Técnico elaborado pela 

Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento (CAD) e a manifestação da Secretaria-Geral 

de Controle Externo (SGCE), constantes, respectivamente, das peças P007 e P012. O próprio 

parecer consignou que os órgãos técnicos abordaram “de forma concludente todos os pontos 

dignos de análise técnica”, motivo pelo qual a Procuradoria procedeu, essencialmente, à 

consolidação, sistematização e síntese das informações consideradas mais relevantes para 

subsidiar sua manifestação conclusiva. 

Nesse contexto, os itens 1 a 8 do Parecer reproduzem, em linhas gerais, os dados, 

análises e conclusões já constantes do Relatório Técnico. A Procuradoria Especial acrescentou, 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 13www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



14 Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 Conselheiro Felipe Puccioni  

 

 

Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 
Exercício 

2025 

 

 

ainda, observações de natureza jurídico-institucional, referências doutrinárias e breves 

destaques acerca de determinados indicadores fiscais e sociais. 

No item 9, a Procuradoria Especial desenvolveu sua apreciação conclusiva acerca das 

contas de governo, destacando que o Município observou, de forma geral, as normas 

constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis à execução orçamentária, financeira, 

contábil e patrimonial, bem como os parâmetros estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Ressaltou, ainda, a necessidade de permanente atenção ao equilíbrio das contas 

públicas, à sustentabilidade fiscal e à qualidade do planejamento e monitoramento das 

políticas públicas. 

Especificamente no item 9.1, a Procuradoria Especial enfatizou a necessidade de 

manutenção do equilíbrio fiscal, considerando não apenas a relação formal entre receitas e 

despesas, mas também a solvência do Município e a sustentabilidade das políticas públicas. 

Destacou-se que o princípio do equilíbrio alcança as dimensões orçamentária, patrimonial e 

fiscal, abrangendo o controle da despesa com pessoal, das operações de crédito, da dívida 

consolidada e dos resultados fiscais. 

Também registrou que a CAD/SGCE emitiu opinião sem ressalva quanto à execução 

orçamentária, financeira e fiscal, bem como quanto ao monitoramento das deliberações 

anteriores. Ressaltou, ainda, a ocorrência de superávit orçamentário, o cumprimento dos 

limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal e a redução da relação entre a dívida 

consolidada líquida e a receita corrente líquida. A única ressalva apontada referiu-se à ausência 

de evidência suficiente quanto à estimativa da conta de ajuste de perdas dos créditos inscritos 

em dívida ativa. 

Já no item 9.2, a Procuradoria Especial ressaltou a importância do planejamento 

governamental e do controle qualitativo das políticas públicas como instrumentos essenciais à 

sustentabilidade fiscal e à efetividade da gestão pública. Destacou que o Município apresentou 

resultados positivos em indicadores fiscais e de transparência, inclusive com a manutenção do 

Selo Diamante de Transparência Pública e classificação “Efetiva” no Índice de Efetividade da 

Gestão Municipal (IEGM). 

Por outro lado, o parecer apontou a persistência de fragilidades relacionadas à 

estruturação, consistência e verificabilidade dos dados referentes às metas, produtos, 

indicadores e resultados dos programas governamentais. Assim, enfatizou-se a necessidade de 

aprimoramento da governança dos dados orçamentários e programáticos, bem como do 
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monitoramento e da avaliação das políticas públicas municipais. 

Ao final, no item 9.3, a Procuradoria Especial opinou, em consonância com o Corpo 

Técnico, pela emissão de parecer prévio favorável à aprovação das Contas de Governo do 

Município do Rio de Janeiro referentes ao exercício de 2025, sem prejuízo das determinações, 

recomendações e alerta constantes da manifestação técnica da CAD/SGCE: 

[...] 

Assim, considerando o balanço positivo apurado a partir do 

exame da observância das normas constitucionais, legais e 

regulamentares na execução do orçamento; do cumprimento dos 

limites e parâmetros estabelecidos pela LRF, de modo a exprimir a 

posição orçamentária, financeira, contábil e patrimonial; da obtenção 

de resultados fiscais compatíveis com a sustentabilidade do 

endividamento; bem como da evidenciação do compromisso com o 

aprimoramento do desempenho das intervenções públicas, sem 

prejuízo das ressalvas patrimoniais e contábeis relacionadas à 

estimativa do Ajuste de Perdas de Créditos Inscritos em Dívida Ativa 

e ao cadastramento e evidenciação de contas bancárias no SIAFIC 

Carioca, e das fragilidades identificadas na governança dos dados de 

planejamento, monitoramento e avaliação dos programas de 

governo, com fulcro no art. 29 da Lei Municipal nº 289/1981, 

combinado com o art. 188, III, da Deliberação TCMRio nº 266/2019, 

opina-se, em consonância com o Corpo Técnico e com a manifestação 

da Secretaria Geral de Controle Externo: 

(1) Pela emissão de parecer prévio favorável à aprovação 

das Contas de Governo concernentes ao exercício de 2025, relativas 

à gestão do Excelentíssimo Senhor Eduardo da Costa Paes e 

encaminhadas a esta Corte pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Eduardo Cavaliere; e 

(2) Pela incorporação das determinações, do alerta e das 

recomendações sugeridos pela CAD/SGCE e ratificados pela 

Secretaria Geral de Controle Externo, nas peças P007 e P012. 

1.2. EIXO I – CONJUNTURA ECONÔMICA E SOCIAL 

O presente eixo apresenta um panorama sintético da conjuntura econômica e social 

do Município do Rio de Janeiro no exercício de 2025, em conformidade com a Resolução 

ATRICON n.º 01/2021. Merecem destaque os aspectos mais relevantes relacionados à 

caracterização do Município e ao contexto das políticas públicas evidenciados no Relatório Técnico: 
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1.2.1. Conjuntura Econômica 
Em 2025, o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro alcançou R$ 12,74 trilhões, 

registrando crescimento de 2,29% em relação ao exercício anterior. O desempenho econômico 

foi impulsionado, notadamente, pelo setor agropecuário, seguido pelos setores de serviços e 

indústria.  

O cenário econômico nacional apresentou desaceleração gradual ao longo do 

exercício, influenciado pela política monetária contracionista e pela manutenção da taxa básica 

de juros em patamar elevado. Note-se que a taxa Selic encerrou o exercício em 14,90%.  

No campo inflacionário, o IPCA-E nacional registrou 4,41% em 2025, abaixo dos 

4,71% apurados em 2024. Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, o índice acumulado foi 

de 3,32%, inferior ao índice nacional.  

Quanto à dinâmica empresarial, o Município do Rio de Janeiro manteve a expansão 

do número de empresas ativas. Em 2025, foram abertas 6.152 empresas, excluídas 

microempresas e empresas de pequeno porte, enquanto 3.006 foram extintas. Entre os 

segmentos econômicos de maior concentração, destacaram-se holdings financeiras, 

incorporação imobiliária, serviços de saúde, consultoria empresarial e atividades 

administrativas. 

Além da expansão das empresas de maior porte, observou-se, também, crescimento 

do número de empresas de pequeno porte e de microempresas, sobretudo em atividades 

ligadas a serviços administrativos, alimentação, comércio varejista e trabalho autônomo. Em 

abril de 2026, o Município contabilizava 822.900 microempresas ativas, das quais 523.079 

eram enquadradas como Microempreendedor Individual (MEI).  

Já no mercado de trabalho, os dados indicaram continuidade da recuperação 

econômica observada nos exercícios anteriores. Segundo a PNAD Contínua, a taxa de 

desemprego na cidade do Rio de Janeiro caiu de 7% em 2024 para 6,1% em 2025. Por sua vez, 

os dados do Novo CAGED apontaram saldo positivo de 42.046 empregos formais em 2025, 

alcançando estoque de 2.127.034 vínculos celetistas ativos ao final do exercício.  

Depreende-se do exposto que os indicadores evidenciam cenário de crescimento 

econômico moderado, manutenção da atividade empresarial e continuidade da geração de 

empregos formais no Município. 
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1.2.2. Contexto Social 
Neste item, examina-se o comportamento de 12 indicadores considerados de maior 

relevância social para a cidade. Destaca-se que o trabalho foi elaborado pela Coordenadoria 

de Políticas Públicas (CPP/SGCE) do TCMRio e segue as diretrizes da Resolução n.º 01/2021 

da ATRICON.  

De forma geral, considera-se que os indicadores sociais demonstram avanços 

pontuais em determinadas áreas, embora persistam desafios relacionados à universalização de 

serviços públicos, às desigualdades territoriais e à melhoria da qualidade das políticas públicas. 

A seguir, destacam-se os principais aspectos apontados no Relatório da CAD: 

1.2.2.1. Saúde 
Na área da saúde, o Município aplicou 16,98% da receita em ações e serviços públicos 

de saúde (ASPS), correspondente a aproximadamente R$ 3,9 bilhões, cumprindo o mínimo 

legal de 15%. Contudo, o Rio de Janeiro apresentou, pelo terceiro ano consecutivo, o menor 

percentual entre as capitais utilizadas como base de comparação no exame técnico efetuado, 

que aplicaram em torno de 23%.  

Em relação aos indicadores de saúde pública, a taxa de mortalidade infantil (antes de 

completar 1 ano) alcançou 12,34 óbitos por mil nascidos vivos em 2024, correspondente a 709 

óbitos infantis9. Com isso, manteve-se acima da meta prevista no Plano Plurianual, qual seja, 

9,9 mortes por mil nascidos vivos até o fim de 2025.  

Por outro lado, houve melhora no indicador de mortalidade materna. Em 2024, a taxa 

caiu para 48,73 óbitos por 100 mil nascidos vivos, correspondendo a 28 mortes relacionadas à 

gestação. Esse percentual continuou abaixo da média nacional.  

1.2.2.2. Educação 
A Educação permaneceu entre as áreas prioritárias da Administração Municipal em 

2025, tanto sob o aspecto orçamentário quanto em relação à ampliação da cobertura 

educacional. O Município aplicou 25,42% da receita resultante de impostos e transferências 

na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), correspondente a aproximadamente R$ 

5,9 bilhões, cumprindo o piso constitucional previsto no art. 212 da Constituição Federal.  

                                                                        

 
9 Foram apresentados valores até 2024, pois os dados do DATASUS são consolidados até o final do ano subsequente ao registro. 
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Em que pese o cumprimento do limite mínimo, o desempenho do Município 

permaneceu relativamente estável ao longo dos últimos quatro anos. Não houve evolução 

significativa do percentual aplicado em Educação.  

No que se refere ao atendimento à Educação Infantil, observou-se expansão gradual 

das matrículas em creche e pré-escola, embora ainda persistam desafios relacionados à 

universalização da oferta. Em 202410, a taxa de matrícula em creches (crianças de 0 a 3 anos) 

atingiu 47,8%, posicionando o Município abaixo da meta de 50% prevista no Plano Nacional de 

Educação (PNE) para o fim de 2024, com déficit estimado em 5.640 vagas.  

Já no que tange à pré-escola, que considera a faixa etária de 4 a 5 anos, a taxa de 

matrícula alcançou 87,8%, demonstrando crescimento em relação aos exercícios anteriores. 

Observa-se, entretanto, razoável distância para a universalização prevista nas metas nacionais 

de Educação constantes do PNE, com déficit estimado em 18.156 vagas. 

Em relação à qualidade do ensino, a análise registra que os resultados do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) indicam evolução gradual do desempenho da 

rede municipal nos últimos ciclos avaliativos11, especialmente nos anos finais do ensino 

fundamental. O IDEB constitui o principal indicador utilizado pelo Ministério da Educação para 

avaliar a qualidade do ensino público. O índice combina taxas de aprovação escolar e 

desempenho dos estudantes nas avaliações de português e matemática do Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB). 

O cenário observado no Relatório Técnico demonstra resultado favorável do 

Município do Rio de Janeiro em comparação com as demais capitais analisadas. Nos anos 

iniciais do ensino fundamental, o Município alcançou nota 6,0 no IDEB de 2023, igualando-se a 

Fortaleza e registrando o melhor resultado entre as cidades avaliadas. Já nos anos finais do 

ensino fundamental, o Rio de Janeiro obteve nota 5,2, posicionando-se em 5º lugar no ranking 

nacional das capitais, também ao lado de Fortaleza. Destaca-se, ainda, que o Município foi a 

única capital entre as analisadas a apresentar melhora no desempenho do IDEB em relação ao 

ciclo anterior, evidenciando evolução positiva dos indicadores de qualidade da educação municipal. 

                                                                        

 
10 Até a conclusão deste relatório, os dados de 2025 ainda não haviam sido disponibilizados. 

 
11 Quanto ao ciclo seguinte, a aplicação do Saeb 2025 já ocorreu, e a divulgação dos resultados preliminares foi programada para 13 de abril de 2026, 
com resultados finais previstos para 8 de junho de 2026. Assim, como até 31/03/2026, esses resultados ainda não estavam disponíveis, optou-se por 
analisar a qualidade do ensino com base no último ciclo do IDEB já divulgado. 
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1.2.2.3. Saneamento 
O acesso ao saneamento básico permanece como um dos principais desafios 

estruturais das grandes capitais brasileiras, especialmente no que se refere à ampliação da 

cobertura de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto. Segundo a análise técnica, 

apesar dos avanços observados nos últimos anos, ainda persistem limitações relacionadas à 

infraestrutura, ao planejamento urbano e à expansão dos serviços em áreas mais vulneráveis.  

No âmbito nacional, a avaliação dos indicadores passou a utilizar os dados do Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento Básico (SINISA), que substituiu o antigo Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Os dados analisados no Relatório Técnico 

estão alinhados às metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e ao Novo 

Marco Legal do Saneamento Básico, especialmente quanto à universalização do acesso à água 

potável e à coleta de esgoto.  

No Município do Rio de Janeiro, os resultados indicam avanços graduais na ampliação 

da cobertura dos serviços de saneamento. Não obstante, os indicadores ainda se encontram 

abaixo das metas nacionais de universalização. Persistem, ainda, desafios relacionados à 

drenagem urbana, ao manejo de águas pluviais e à expansão dos sistemas de esgotamento 

sanitário, especialmente em áreas marcadas por maior vulnerabilidade urbana e ambiental. 

Em 2024, o Município do Rio de Janeiro registrou cobertura de abastecimento de 

água de 91,32%, posicionando-se à frente apenas de Fortaleza entre as capitais comparadas 

no Relatório Técnico. Apesar da melhora em relação ao exercício anterior, o percentual ainda 

permanece distante da meta de universalização estabelecida pelo marco legal do saneamento.  

Quanto ao esgotamento sanitário, o indicador de cobertura da rede coletora de 

esgoto também integra as metas nacionais de universalização do saneamento. Verificou-se 

que São Paulo e Belo Horizonte já atingiram a meta de 90% prevista no Novo Marco Legal, 

enquanto o Rio de Janeiro permanece próximo desse percentual, porém ainda abaixo do 

patamar estabelecido.  

1.2.2.4. Outros 
A análise contempla um indicador relacionado à mortalidade nos transportes, 

alinhado à meta dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente no que 

se refere à redução de mortes e lesões decorrentes de acidentes de trânsito. Os dados 

analisados consideram a quantidade de óbitos registrados no Município em decorrência de 

ocorrências envolvendo os diferentes modais de transporte. 
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O Município do Rio de Janeiro apresentou estabilidade da taxa de mortalidade nos 

transportes entre 2020 e 2023. Em 2024, contudo, foi registrada redução do indicador para 

4,5 óbitos por 100 mil habitantes, correspondente ao menor resultado da série histórica 

analisada. Entre as capitais comparadas na análise efetuada, o Rio de Janeiro foi o único a 

apresentar redução do indicador em relação a 2023, passando a ocupar a segunda melhor 

posição entre as cidades analisadas, atrás apenas de São Paulo. 

O Relatório Técnico também aborda indicadores relacionados à população em 

situação de extrema pobreza12, utilizados para acompanhamento das condições 

socioeconômicas da população e das metas relacionadas à redução da pobreza previstas nos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. A meta 1.1 dos ODS prevê a erradicação da 

pobreza extrema até 2030. No âmbito municipal, o Plano Plurianual 2022-2025 estabeleceu 

como objetivo reduzir em pelo menos 50% a população abaixo da linha da pobreza até 2024, 

meta que foi atingida, com redução do índice de 4,7% em 2021 para 2,2% em 2024. 

Os dados apresentados indicam que o Município do Rio de Janeiro foi a única capital 

comparada a registrar redução do indicador entre 2023 e 2024, passando de 3,0% para 2,2%, 

enquanto Belo Horizonte permaneceu estável e Fortaleza e Salvador apresentaram aumento 

do percentual no mesmo período. A análise também registra trajetória contínua de redução do 

índice no Município desde 2020. 

Por fim, em relação ao índice de conectividade, o Relatório Técnico apresenta 

indicador voltado ao acompanhamento do acesso da população aos serviços de conectividade 

e inclusão digital. Até 2024, utilizava-se o indicador de acessos de banda larga por 100 

habitantes, no qual o Município do Rio de Janeiro apresentou pequena variação entre 2018 e 

2024. Na presente análise, o indicador foi substituído pelo Índice Brasileiro de Conectividade 

(IBC), elaborado pela Anatel, que considera aspectos mais amplos da infraestrutura de 

telecomunicações, como banda larga fixa, telefonia móvel e fibra ótica.  

Entre 2023 e 2024, todas as capitais analisadas registraram crescimento do índice. 

No comparativo apresentado, o Rio de Janeiro (76,90%) ficou à frente apenas de Salvador, 

enquanto Belo Horizonte apresentou o maior índice de conectividade (82,76%) no período 

analisado. 

                                                                        

 
12 Para fins metodológicos, o relatório adota o parâmetro do Banco Mundial, que considera em situação de extrema pobreza as pessoas que vivem com 
renda inferior a US$ 2,15 por dia. 
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1.3. EIXO II – BALANÇOS GERAIS 

A Lei n.º 4.320/1964 dispõe sobre as demonstrações contábeis e apresenta a 

estrutura para tais demonstrativos em seus anexos. Com as funções transferidas para a 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN), cabe a este órgão a consolidação das contas públicas 

nacionais, conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei n.º 10.180/2001. 

Considerando as disposições da NBC TSP 11 (Apresentação das Demonstrações 

Contábeis) e a Parte V do MCASP (11ª edição), aprovado por portarias conjuntas em dezembro 

de 2024, o conjunto das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) 

obrigatórias em 2025 é composto por: Balanço Patrimonial; Demonstração das Variações 

Patrimoniais; Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; Demonstração dos Fluxos 

de Caixa; Balanço Orçamentário; Balanço Financeiro; além de Notas explicativas e informação 

comparativa com o período anterior. 

A consolidação das demonstrações contempla todos os registros patrimoniais dos 

entes e órgãos municipais, à exceção das transações intramunicipais. Os entes contemplados 

na consolidação de 2025 são: 

Quadro 1. Entes contemplados na consolidação de 2025 

 

Administração Direta 

FUNPREVI 

FASS 

Fundo Municipal de Saneamento Básico 

Câmara Municipal 

TCMRio 

Autarquias: Previrio, IPP e GM-RIO 

Fundações: Geo-Rio, Riozoo, FPJ, Planetário, Rio-Águas e Cidade das Artes 

Empresas Públicas: Rioluz, Riofilme, Imprensa da Cidade, Iplanrio, Multirio, 
Rio-Urbe e Riosaúde 

Sociedades de Economia Mista: Riocentro, Cet Rio, Comlurb, Riotur e Riocop 

 

Destaca-se que a Companhia Carioca de Parcerias e Investimentos (CCPar), a 

Agência de Fomento do Município do Rio de Janeiro S/A (FOMENTA RIO) e a CMTC - MOBI-

Rio não integram o processo de consolidação. Essa exclusão ocorre pelo fato de tais entidades 
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não serem classificadas como empresas estatais dependentes. 

Alinhado a esse cenário de reorganização e conformidade, no exercício de 2024, o 

Município implantou o SIAFIC Carioca, substituindo os sistemas antigos 

(FINCON/ORCAMENTO/FINANC) e adequando integralmente o seu plano de contas ao 

PCASP Estendido. 

1.3.1. Balanço Patrimonial 
O Balanço Patrimonial evidencia, qualitativa e quantitativamente, a situação 

patrimonial da entidade pública por meio de contas representativas do patrimônio público, 

bem como os atos potenciais registrados em contas de compensação (natureza de informação 

de controle). 

A Lei n.º 4.320/1964 confere a este demonstrativo um viés orçamentário ao segregar 

o Ativo e o Passivo nos grupos Financeiro e Permanente, critério definido pela dependência ou 

não de autorização legislativa ou orçamentária para a realização dos itens. Para 2025, a 

estrutura da demonstração segue os padrões da Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(CASP) e as alterações introduzidas pela Portaria STN n.º 438/2012. 

Quadro 2. Balanço Patrimonial Comparado 

Ativo Dez/2025 Dez/2024 
Análise 

Horizontal 

Análise 
Vertical 

(2025) 

Circulante 18.042.717 14.616.497 23,44% 23,10% 

Caixa e Equivalentes de Caixa 5.633.222 5.030.167 11,99% 7,21% 

Créditos a Curto Prazo 7.759.517 5.928.571 30,88% 9,93% 

Demais Créditos e Valores a Curto 
Prazo 

4.313.866 3.228.631 33,61% 5,52% 

Estoques 334.560 428.739 -21,97% 0,43% 

Variações Patr. Diminutivas Pg 
Antecipadamente 

1.552 388 300,00% 0,01% 

Não Circulante 60.079.478 49.528.665 21,30% 76,90% 

Realizável a Longo Prazo 43.511.546 32.294.350 34,73% 55,70% 

Investimentos 838.091 822.578 1,89% 1,07% 

Imobilizado 15.696.346 16.391.613 -4,24% 20,09% 

Intangível 33.494 20.124 66,44% 0,04% 

Total do Ativo 78.122.195 64.145.162 21,79% 100,00% 

R$ (mil) 
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Passivo Dez/2025 Dez/2024 
Análise 

Horizontal 

Análise 
Vertical 

(2025) 

Circulante 8.367.985 7.446.572 12,37% 7,76% 

Obrigações Trabalhistas, Previd. E 
Assist. a Pagar a Curto Prazo 

2.593.411 2.162.799 19,91% 2,41% 

Empréstimos e Financiamentos a 
Curto Prazo 

1.643.897 2.025.953 -18,86% 1,52% 

Fornecedores e Contas a Pagar a 
Curto Prazo 

2.166.050 1.319.511 64,16% 2,01% 

Obrigações Fiscais a Curto Prazo 8.848 17.308 -48,88% 0,01% 

Provisões a Curto Prazo 193.276 226.534 -14,68% 0,18% 

Demais Obrigações a Curto Prazo 1.762.503 1.694.467 4,02% 1,63% 

Não Circulante 99.464.540 112.073.306 -11,25% 92,24% 

Obrigações Trabalhistas, Previd. E 
Assist. a Pagar a Longo Prazo 

127.756 128.826 -0,83% 0,12% 

Empréstimos e Financiamentos a 
Longo Prazo 

12.890.841 14.009.867 -7,99% 11,95% 

Fornecedores e Contas a Pagar a 
Longo Prazo 

994.478 1.039.301 -4,31% 0,92% 

Obrigações Fiscais a Longo Prazo 172 344 -50,00% 0,00% 

Provisões a Longo Prazo 85.325.082 94.723.759 -9,92% 79,13% 

Demais Obrigações a Longo Prazo 20.455 1.923.720 -98,94% 0,02% 

Resultado Diferido 105.756 247.489 -57,27% 0,10% 

Total do Passivo 107.832.525 119.519.878 -9,78% 100,00% 

 

Patrimônio Líquido -29.710.330 -55.374.716 46,35% -38,03% 

Patrimônio Social e Capital Social 491.272 492.877 -0,33% 0,63% 

Adiantamento para Futuro Aumento 
de Capital 

62.186 80.551 -22,80% 0,08% 

Reservas de Capital 14.389 14.389 0,00% 0,02% 

Ajuste de Avaliação Patrimonial 22.995 23.198 -0,88% 0,03% 

Reservas de Lucros 10.482 10.482 0,00% 0,01% 

Resultados Acumulados -30.311.653 -55.996.212 45,87% -38,80% 

Passivo + Patrimônio Líquido 78.122.195 64.145.162 21,79% 100,00% 

O Balanço Patrimonial Consolidado do Município do Rio de Janeiro reflete a posição 

patrimonial em 31/12/2025, comparada ao encerramento do exercício de 2024 (valores em R$mil): 
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Quadro 3. Balanço Patrimonial Consolidado 

Ativo Dez/2025 Dez/2024 
Análise 

Horizontal 

Análise 
Vertical 

(2025) 

Circulante 18.042.717 14.616.497 23,44% 23,10% 

Não Circulante 60.079.478 49.528.665 21,30% 76,90% 

Total do Ativo 78.122.195 64.145.162 21,79% 100,00% 

Passivo e Patrimônio Líquido Dez/2025 Dez/2024 
Análise 
Horizontal 

Análise 
Vertical 
(2025) 

Passivo Circulante 8.367.985 7.446.572 12,37% 7,76% 

Passivo Não Circulante 99.464.540 112.073.306 -11,25% 92,24% 

Patrimônio Líquido -29.710.330 -55.374.716 46,35% -38,03% 

Total (Passivo + PL) 78.122.195 64.145.162 21,79% 100,00% 

*Análise Vertical baseada no somatório de Passivo + PL. 

O Ativo Não Circulante permanece como o grupo mais representativo em 2025, 

alcançando R$ 60,08 bilhões, equivalentes a 76,90% do Ativo Total. Dentro desse grupo, 

destacam-se o Ativo Realizável a Longo Prazo (ARLP), com saldo de R$ 43,51 bilhões e 

acréscimo de 34,73% em relação a 2024, e o Ativo Imobilizado, com saldo de R$ 15,70 bilhões 

e queda de 4,24% no mesmo período. O aumento do ARLP decorre basicamente de duas 

rubricas: 

Créditos Inscritos em Dívida Ativa: somam R$ 32,34 bilhões em 2025, ante R$ 29,72 

bilhões em 2024. O acréscimo de R$ 2,62 bilhões indica crescimento da carteira de créditos 

tributários e não tributários em fase de cobrança judicial ou administrativa. 

Créditos Tributários a Receber (ICMS): registram R$ 9,82 bilhões, relativos à 

compensação da cota-parte do ICMS, em cumprimento ao acórdão do STF no Recurso 

Extraordinário n.º 401.953. Trata-se de um direito reconhecido, mas ainda não materializado 

em caixa. 

O ARLP representa valores a receber pelo Município após o exercício seguinte. 

Embora aumente o patrimônio, não contribui para o pagamento das dívidas de curto prazo. 

O Passivo Total é amplamente concentrado nas Provisões a Longo Prazo, que 

totalizam R$ 85,33 bilhões e representam 79,13% do montante das obrigações. Os 

empréstimos e financiamentos a longo prazo totalizam R$ 12,89 bilhões (11,95% do passivo). 

No Passivo Circulante, houve um aumento nominal de R$ 921 milhões, explicado 

principalmente pelo crescimento de 64,20% na rubrica de Fornecedores e Contas a Pagar. 

R$ (mil) 
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No Passivo Total, observa-se forte concentração em obrigações de longo prazo, 

especialmente: 

Quadro 4. Passivo Total 

Obrigação 
Saldo em 
2025 (R$ 

bilhões) 

Participação 
no Passivo 

Total 
Detalhamento 

Provisões a Longo Prazo 85,33  79,13%  Inclui principalmente Provisões 
Matemáticas Previdenciárias 

Empréstimos e Financiamentos 
a Longo Prazo 

12,89  11,95% Dívida contratual com 
instituições financeiras 

    

A soma dessas duas rubricas ultrapassa 91% do Passivo Total, indicando que o 

endividamento municipal se concentra em compromissos de longo prazo (especialmente com 

o regime próprio de previdência – FUNPREVI). 

A situação patrimonial líquida apresentou melhora significativa, embora permaneça 

negativa: passou de R$ 55,37 bilhões negativos para R$ 29,71 bilhões negativos. Essa evolução 

decorre fundamentalmente do resultado positivo do exercício de R$ 22,57 bilhões e de ajustes 

de exercícios anteriores credores na ordem de R$ 1,73 bilhão. 

Para avaliar a saúde financeira e a capacidade de pagamento do Município, foram 

apurados os seguintes indicadores: 

Quadro 5. Capacidade de Pagamento 

Indicador Fórmula 2023 2024 2025 Interpretação para 2025 

Liquidez 
Imediata 

Disponibilidades / 
Passivo Circulante 

0,65 0,68 0,67 

Indica que o montante alocado em Caixa e 
Equivalentes, na data-base de 31/12/2025, 
não era suficiente para saldar isoladamente a 
totalidade das obrigações de curto prazo. 

Liquidez 
Corrente 

Ativo Circulante / 
Passivo Circulante 

1,66 1,96 2,16 

Demonstra que os recursos disponíveis no 
Ativo Circulante são suficientes para honrar 
os compromissos de curto prazo, 
apresentando melhora em relação a 2024 
(1,96). 

Liquidez 
Geral 

(AC + ARLP) / (PC + 
PELP) 

0,42 0,39 0,57 

Reflete a insuficiência de recursos (Ativo 
Circulante + Realizável a Longo Prazo) para 
cobrir o Passivo Total, embora tenha 
apresentado evolução positiva frente aos 
0,39 registrados em 2024. 

      

Legenda: AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo 

Prazo 

 

. 
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Apesar de ainda insuficiente (menor que 1), o índice de liquidez geral apresentou 

melhora relevante em 2025. Os fatores determinantes foram: 

 Redução expressiva de R$ 10,02 bilhões no saldo das Provisões Matemáticas 

Previdenciárias (componente das Provisões a Longo Prazo). 

 Baixa contábil de R$ 1,70 bilhão referente a depósitos judiciais da Lei 

Complementar n.º 151/2015, que no exercício anterior figuravam no grupo 

“Demais Obrigações a Longo Prazo”. Essa exclusão ocorreu em razão da mudança 

de critério contábil introduzida pela IPC 15 – Depósitos Judiciais e Extrajudiciais, 

da Secretaria do Tesouro Nacional, que alterou a classificação desses valores. 

O Município encerrou 2025 com aparente equilíbrio no curto prazo (liquidez 

corrente de 2,16), mas com frágil posição de caixa imediato (0,67) e desequilíbrio de longo 

prazo (liquidez geral de 0,57). A melhora registrada na liquidez geral decorre 

fundamentalmente de fatores contábeis e reclassificações, não representando, 

necessariamente, aumento da capacidade real de pagamento. Recomenda-se monitoramento 

da evolução da Dívida Ativa e do passivo previdenciário, além de políticas que ampliem a 

geração de caixa imediata. 

1.3.1.1. Ativo Circulante 
No grupo do Ativo Circulante, apresentam-se os ativos que atendam a qualquer um 

dos seguintes critérios: espera-se que o ativo seja realizado ou mantido para venda/consumo 

no ciclo operacional normal; o ativo é mantido essencialmente para negociação; espera-se a 

realização em até doze meses após a data das demonstrações; ou o ativo é caixa/equivalente 

de caixa sem restrição de uso por doze meses. 

A tabela a seguir demonstra a composição do Ativo Circulante consolidado do 

Município:  

Quadro 6. Composição do Ativo Circulante 

Ativo Circulante Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Caixa e Equivalentes de Caixa 5.633.222 5.030.167 31,22% 

Créditos a Curto Prazo 7.759.517 5.928.571 43,01% 

Prestação de Serviços 6.462 7.331 0,04% 

Créditos Tributários a Receber 6.027.908 4.259.503 33,41% 

R$ (mil) 
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Dívida Ativa Tributária 420.059 345.016 2,33% 

Dívida Ativa Não Tributária 14.073 12.839 0,07% 

Créditos de Transferências a Receber 1.263.246 1.174.049 7,00% 

Empréstimos e Financiamentos 
Concedidos 

129.009 131.787 0,72% 

(-) Ajuste de Perdas de Créditos a 
Curto Prazo 

-101.240 -1.954 -0,56% 

Demais Créditos e Valores  Curto Prazo 4.313.866 3.228.631 23,91% 

Estoque 334.560 428.739 1,85% 

Variações Patrimoniais Diminutivas 
Pagas Antecipadamente 

1.552 388 0,01% 

Total 18.042.717 14.616.497 100,00% 

Fonte: Contas de Governo 2025 e Balancete SIAFIC Carioca 

O grupo Caixa e Equivalentes de Caixa (ativos de liquidez imediata – Bancos e 

Aplicações Financeiras) totalizou R$ 5,63 bilhões, apresentando um aumento nominal de 

11,99% (R$ 603 milhões) em relação a 2024. A auditoria realizada em março de 2026 

identificou a existência de "contas de passagem" na Caixa Econômica Federal (PCRJ Bolsa 

Família e PCRJ IPTU) vinculadas ao CNPJ do Município, mas sem registro contábil no SIAFIC 

Carioca. Diante disso, o relatório sugere determinação ao Gabinete do Prefeito, à 

Controladoria Geral do Município e à Secretaria Municipal de Fazenda para o cadastramento 

integral e a adequada contabilização de todas as contas bancárias. 

Os Créditos a Curto Prazo apresentaram crescimento de 30% (R$ 1,83 bilhão) em 

comparação ao exercício anterior, impulsionado principalmente pelos Créditos Tributários a 

Receber (R$ 6,03 bilhões). Dentro dessa rubrica, destaca-se o aumento de R$ 1,76 bilhão nos 

créditos de ISS não parcelados. Também compõem esse saldo os Créditos de Transferências a 

Receber (R$ 1,17 bilhão), relativos a dívidas do Estado por municipalização de hospitais e a 

parcela de R$ 89 milhões da compensação do ICMS (Recurso Extraordinário n.º 401.953, do 

STF) prevista para 2026. 

Representam 23,91% do Ativo Circulante os demais Créditos e Valores, com 

destaque para os Créditos Administrativos Não Tributários (R$ 2,51 bilhões) e a Conta 

Especial – Precatórios (R$ 348,90 milhões), referente a depósitos no TJRJ para pagamento de 

precatórios em 2025, conforme a Emenda Constitucional n.º 136/2025. 

1.3.1.2. Ativo Não Circulante 
Neste grupo, apresentam-se os bens e direitos realizáveis após doze meses da data 

das demonstrações contábeis e todos os outros que não se enquadram no conceito de Ativo Circulante. 
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A tabela a seguir demonstra a composição do Ativo Não Circulante consolidado do 

Município, com as respectivas análises horizontais e verticais:  

Quadro 7. Composição do Ativo Não Circulante 

Ativo Não Circulante Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Realizável a Longo Prazo 43.511.546 32.294.350 72,42% 

Créditos de Longo Prazo 42.673.704 30.143.376 71,03% 

Créditos Tributários a Receber 10.327.904 402.444 17,19% 

Dívida Ativa Tributária 66.724.087 63.817.740 111,06% 

Dívida Ativa Não Tributária 5.470.600 4.541.172 9,11% 

Empréstimos e Financiamentos 
Concedidos 

13.067 23.862 0,02% 

(-) Ajuste de Perdas de Créditos a 
Longo Prazo 

-39.861.954 -38.641.843 -66,35% 

Outros Créditos a Receber 837.842 2.150.974 1,39% 

Investimentos 838.091 822.578 1,39% 

Participações Permanentes 126.612 123.396 0,21% 

Participações Avaliadas Mét. De 
Equivalência Patrimonial 

4.098 437 0,01% 

Participações Avaliadas pelo Método 
de Custo 

86.753 86.753 0,14% 

Propriedades para Investimento 35.761 36.207 0,06% 

Demais Investimentos Permanentes 711.479 699.182 1,18% 

Aplicações em Segmento de Imóveis 
- RPPS 

711.477 699.180 1,18% 

Demais Investimentos Permanentes 2 2 0,00% 

Imobilizado 15.696.346 16.391.613 26,13% 

Bens Móveis 977.821 912.745 1,63% 

Bens Móveis 2.318.170 2.144.175 3,86% 

(-) Depreciação Acumulada de Bens 
Móveis 

-1.340.349 -1.231.430 -2,23% 

Bens Imóveis 14.718.525 15.478.867 24,50% 

Bens Imóveis 15.547.411 16.253.672 25,88% 

(-) Depreciação Acumulada de Bens 
Imóveis 

-828.886 -774.805 -1,38% 

Intangível 33.494 20.124 0,06% 

Softwares 12.723 19.743 0,02% 

Softwares 79.396 84.502 0,13% 

R$ (mil) 
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(-) Amortização Acumulada 
Softwares 

-66.673 -64.759 -0,11% 

Marcas, Direitos e Patentes 
Industriais 

20.771 381 0,04% 

Marcas, Direitos e Patentes 21.188 782 0,04% 

(-) Amortização Acumulada Marcas, 
Direitos e Patentes 

-417 -401 0,00% 

Total 60.079.478 49.528.665 100% 

Fonte: Contas de Governo 2025 e Balancete SIAFIC Carioca 

O Realizável a Longo Prazo é o grupo mais significativo, representando 71,03% do 

Ativo Não Circulante. O saldo é composto majoritariamente por Créditos de Longo Prazo (R$ 

42,67 bilhões), dos quais cerca de 76% se referem a créditos da dívida ativa com expectativa 

de recebimento a longo prazo, que totalizam R$ 32,34 bilhões líquidos. Um destaque exclusivo 

do exercício de 2025 é o registro de R$ 9,82 bilhões em Créditos Tributários a Receber, 

relativos à compensação do ICMS determinada pelo STF (RE 401.953), que será paga em 112 

parcelas anuais a partir de 2025. 

O grupo de Investimentos totalizou R$ 838,09 milhões, registrando acréscimo de 

1,89% em relação ao exercício de 2024. O principal componente da rubrica corresponde aos 

imóveis de propriedade do FUNPREVI, que somam R$ 711,48 milhões e representam 84,89% 

do grupo. 

Com um saldo de R$ 15,70 bilhões, o Ativo Imobilizado registrou um decréscimo de 

R$ 696 milhões (4,24%) comparado ao exercício anterior. Essa redução decorreu, 

essencialmente, da diminuição de saldo na conta de Bens Imóveis em Andamento. 

Embora represente a menor parcela do ativo (0,06%), o Intangível apresentou 

crescimento nominal, totalizando R$ 33,49 milhões, sendo composto majoritariamente por 

softwares (líquidos de amortização) e marcas e patentes. 

1.3.1.3. Passivo Circulante 
Apresentam-se as obrigações conhecidas e estimadas que atendam a qualquer dos 

seguintes critérios: tenham prazos estabelecidos ou esperados dentro do ciclo operacional da 

entidade; sejam mantidas primariamente para negociação; tenham prazos estabelecidos ou 

esperados até doze meses após a data das demonstrações contábeis; ou a entidade não tenha 

direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos doze meses após a data 

do balanço. A tabela a seguir demonstra a composição do Passivo Circulante consolidado do 

Município: 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 29www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



30 Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 Conselheiro Felipe Puccioni  

 

 

Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 
Exercício 

2025 

 

 

Quadro 8. Composição do Passivo Circulante 

Passivo Circulante Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Obrigações Trabalhistas, 
Previdenciárias e Assistenciais a Pagar 

2.593.411 2.162.799 30,99% 

Empréstimos e Financiamentos 1.643.897 2.025.953 19,65% 

Empréstimos a Curto Prazo - Interno 19.534 18.647 0,24% 

Financiamentos a Curto Prazo – 
Interno 

1.252.727 1.256.213 14,97% 

Empréstimos a Curto Prazo – Externo 371.636 751.093 4,44% 

Fornecedores e Contas a Pagar 2.166.050 1.319.511 25,88% 

Obrigações Fiscais 8.848 17.308 0,11% 

Provisões a Curto Prazo 193.276 226.534 2,31% 

Provisão para Riscos Trabalhistas 163.482 144.620 1,95% 

Provisão para Riscos Fiscais 13.150 21.981 0,16% 

Provisão para Riscos Cíveis 16.644 59.933 0,20% 

Demais Obrigações a Curto Prazo 1.762.503 1.694.467 21,06% 

Total 8.367.985 7.446.572 100% 

Fonte: Contas de Governo 2025 

O Passivo Circulante apresentou aumento nominal de R$ 921 milhões em 

comparação ao exercício de 2024. Esse acréscimo foi impulsionado fundamentalmente pelo 

grupo Fornecedores e Contas a Pagar, que registrou uma elevação de R$ 847 milhões, 

correspondendo a um crescimento de 64,20%. 

Na rubrica Fornecedores e Contas a Pagar, que representa 25,88% do passivo 

circulante, estão registradas as despesas que transitaram pela execução orçamentária 

(incorridas e não inscritas em Restos a Pagar) e os Precatórios de Fornecedores, que totalizam 

R$ 1,12 bilhão. A variação expressiva de R$ 690 milhões nos precatórios de fornecedores 

(comparados aos R$ 431 milhões de 2024) decorre da soma de precatórios do orçamento de 

2026 com valores de 2025 já pagos, mas ainda não baixados, além de montantes não pagos em 

função da adesão ao regime da Emenda Constitucional n.º 136/2025. 

O saldo das Obrigações e Parcelamentos também contempla R$ 192 milhões 

referentes ao exercício de 2026, oriundos do parcelamento de restos a pagar inscritos até 

31/12/2020, conforme autorizado pela Lei Complementar n.º 235/2021. 

No subgrupo das Demais Obrigações a Curto Prazo (21,06% do total), destacam-se 

os registros de depósitos judiciais relativos à Lei Complementar n.º 151/2015, no montante de 

R$ (mil) 
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R$ 835 milhões, que se referem ao fundo de reserva de 30% sobre o saldo total dos depósitos. 

1.3.1.4. Passivo Não Circulante 
Apresenta as obrigações exigíveis após doze meses da data das demonstrações 

contábeis e todas as outras que não se enquadram no conceito de Passivo Circulante. A tabela 

a seguir demonstra a composição do Passivo Não Circulante consolidado do Município: 

Quadro 9. Composição do Passivo Não Circulante 

Passivo Não Circulante Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Obrigações Trabalhistas, 
Previdenciárias e Assistenciais a Pagar 

127.756 128.826 0,13% 

Empréstimos e Financiamentos 12.890.841 14.009.867 12,96% 

Empréstimos a Longo Prazo - Interno 336.911 302.306 0,34% 

Financiamentos a Longo Prazo – 
Interno 

7.232.743 7.486.309 7,27% 

Financiamentos a Longo Prazo – 
Externo 

5.321.187 6.221.252 5,35% 

Fornecedores e Contas a Pagar 994.478 1.039.301 1,00% 

Obrigações Fiscais 173 344 0,00% 

Provisões a Curto Prazo 85.325.082 94.723.759 85,78% 

Provisão para Riscos Trabalhistas 385.152 174.023 0,38% 

Provisão Matemáticas Previdenciárias 79.064.759 89.081.761 79,49% 

Provisão para Riscos Fiscais 642.661 669.550 0,65% 

Provisão para Riscos Cíveis 5.232.510 4.798.426 5,26% 

Demais Obrigações a Curto Prazo 20.455 1.923.720 0,02% 

Resultado Diferido 105.756 247.489 0,11% 

Total 99.464.541 112.073.306 100% 

Fonte: Contas de Governo 2025 

O grupo Provisões a Longo Prazo representa o montante mais expressivo do passivo 

não circulante (85,78%). Dentro desse grupo, destacam-se as Provisões Matemáticas 

Previdenciárias (Passivo Atuarial), que totalizam R$ 79,06 bilhões e se referem aos recursos 

necessários para o pagamento de benefícios futuros do Regime Próprio de Previdência Social 

(RPPS). Ressalta-se que houve uma redução de R$ 10,02 bilhões no saldo destas provisões em 

relação ao exercício anterior, fator que contribuiu para a melhora do índice de liquidez geral 

do Município. O saldo de provisões também contempla Riscos Cíveis (R$ 5,23 bilhões), Riscos 

Fiscais (R$ 642,66 milhões) e Riscos Trabalhistas (R$ 385,15 milhões). 

R$ (mil) 
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Com um saldo de R$ 12,89 bilhões, os Empréstimos e Financiamentos representam 

12,96% das obrigações de longo prazo. A dívida é composta majoritariamente por 

financiamentos internos (R$ 7,23 bilhões) e externos (R$ 5,32 bilhões), além de empréstimos 

internos no montante de R$ 336,91 milhões. 

Verificou-se redução expressiva na rubrica Demais Obrigações a Longo Prazo, cujo 

saldo passou de R$ 1,92 bilhão para R$ 20,45 milhões. Essa variação decorreu da baixa contábil 

de R$ 1,70 bilhão relativa aos depósitos judiciais (Lei Complementar n.º 151/2015), motivada 

pela adoção da IPC 15 da Secretaria do Tesouro Nacional, que alterou o critério de registro 

desses valores. 

O saldo de R$ 994,48 milhões em Fornecedores e Contas a Pagar refere-se a 

obrigações com fornecedores escalonadas para além de doze meses, incluindo parcelas a 

serem pagas a partir de 2026 decorrentes do parcelamento de restos a pagar autorizado pela 

Lei Complementar n.º 235/2021. 

1.3.1.5. Patrimônio Líquido ou Situação Patrimonial Líquida 
Segundo o MCASP e a NBC TSP Estrutura Conceitual, a situação patrimonial líquida 

é a diferença entre os ativos e os passivos após a inclusão de outros recursos e a dedução de 

outras obrigações, reconhecida no Balanço Patrimonial como patrimônio líquido. A situação 

patrimonial líquida pode apresentar-se como um montante positivo ou negativo, sendo este 

último também denominado "Passivo a Descoberto". A tabela a seguir demonstra a 

composição do Patrimônio Líquido consolidado do Município:  

Quadro 10. Patrimônio Líquido Consolidado 

Patrimônio Líquido Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Patrimônio Social e Capital Social 491.272 492.877 -1,65% 

Adiantamento para Futuro Aumento de 
Capital 

62.186 80.551 -0,21% 

Reservas 24.870 24.870 -0,08% 

Ajuste de Avaliação Patrimonial 22.995 23.199 -0,08% 

Resultados Acumulados -30.311.653 -55.996.212 102,02% 

Resultado do Exercício 22.567.914 -59.163.018 -75,96% 

Resultados de Exercícios Anteriores -54.614.132 3.637.187 183,82% 

Ajustes de Exercícios Anteriores 1.734.566 -470.381 -5,84% 

Total -29.710.330 -55.374.715 100% 

Fonte: Contas de Governo 2025 

R$ (mil) 
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A Situação Patrimonial Líquida do Município apresentou melhora significativa, 

embora o saldo permaneça negativo. O saldo passou de R$ 55,37 bilhões negativos em 2024 

para R$ 29,71 bilhões negativos ao final de 2025. Essa recuperação decorre, 

fundamentalmente, do resultado patrimonial positivo de R$ 22,57 bilhões e de ajustes de 

exercícios anteriores (credores) na ordem de R$ 1,73 bilhão. 

Destaca-se o registro contábil de R$ 1,70 bilhão a crédito na conta Ajustes de 

Exercícios Anteriores, decorrente da mudança de critério contábil introduzido pela IPC 15 – 

Depósitos Judiciais e Extrajudiciais da Secretaria do Tesouro Nacional. Essa norma alterou o 

reconhecimento de depósitos judiciais da LC 151/2015, impactando positivamente o 

Patrimônio Líquido em 2025. 

Observou-se uma divergência de R$ 1,36 bilhão na conta de Resultados de Exercícios 

Anteriores ao final de 2025 quando confrontada com o saldo de 2024. Tal diferença foi 

conciliada em Notas Explicativas como reflexo de exclusões extraorçamentárias de 2024 (R$ 

1,33 bilhão), absorção de prejuízos em adiantamentos de capital e transferências de saldos 

patrimoniais. O montante consolidado está distribuído entre os órgãos e entidades municipais 

conforme segue: 

Quadro 11. Patrimônio Líquido Consolidado  

Patrimônio Líquido Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Patrimônio Social e Capital Social 491.272 492.877 -1,65% 

Adiantamento para Futuro Aumento de 
Capital 

62.186 80.551 -0,21% 

Reservas 24.870 24.870 -0,08% 

Ajuste de Avaliação Patrimonial 22.995 23.199 -0,08% 

Resultados Acumulados -30.311.653 -55.996.212 102,02% 

Resultado do Exercício 22.567.914 -59.163.018 -75,96% 

Resultados de Exercícios Anteriores -54.614.132 3.637.187 183,82% 

Ajustes de Exercícios Anteriores 1.734.566 -470.381 -5,84% 

Total -29.710.330 -55.374.715 100% 

Fonte: Contas de Governo 2025 

Ressalta-se que a divergência de R$ 335,90 milhões evidenciada em 2024 - oriunda 

da implantação do SIAFIC Carioca e da falta de segregação inicial de saldos do sistema 

FINCON - foi integralmente regularizada com a efetiva distribuição dos saldos para as 

unidades gestoras responsáveis no exercício de 2025. A expressiva variação negativa do 

R$ (mil) 
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FUNPREVI continua sendo o principal fator de pressão sobre o patrimônio líquido consolidado, 

embora tenha apresentado redução de R$ 10,02 bilhões em seu passivo atuarial no período. 

1.3.1.6. Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes 
Este quadro tem a função de apresentar o Balanço Patrimonial sob a visão 

orçamentária estabelecida pelo artigo 105 da Lei n.º 4.320/1964. Esta estrutura segrega os 

itens patrimoniais em função da dependência ou não de autorização legislativa ou 

orçamentária para sua realização ou liquidação. 

O referido quadro, elaborado conforme o MCASP 11ª edição, apresenta a seguinte 

composição para o exercício de 2025: 

Quadro 12. Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes 

Ativos e Passivos Financeiros e 
Permanentes 

Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Ativo [I] 78.122.196 64.145.162 100,00% 

Ativo Financeiro 5.633.222 5.030.167 7,21% 

Ativo Permanente 72.488.973 59.114.995 92,79% 

Passivo [II] 108.792.562 120.112.031 100,00% 

Passivo Financeiro 3.841.360 3.687.680 3,53% 

Passivo Permanente 104.951.202 116.424.351 96,47% 

Saldo Patrimonial [III] = [I - II] -30.670.367 -55.966.869 - 

RPN a Liquidar – Inscrição no Exercício 937.399 591.123 - 

RPN a Liquidar – Exercícios Anteriores 22.638 1.031 - 

Patrimônio Líquido -29.710.330 -55.374.716 - 

Fonte: Contas de Governo 2025 

Com base nos dados apresentados, apenas 7,21% do Ativo do Município (R$ 5,63 

bilhões) pode ser realizado independentemente de autorização orçamentária (Caixa e 

Equivalentes de Caixa). Em contrapartida, a grande maioria dos bens e direitos (92,79%) 

integra o Ativo Permanente, dependendo de ritos legislativos para sua alienação. 

No que tange às obrigações, o Passivo Permanente detém 96,47% do saldo total, 

refletindo o peso das dívidas fundadas e provisões de longo prazo. O Passivo Financeiro, que 

representa 3,53% das obrigações, engloba valores que já transitaram pela execução 

orçamentária ou que se referem a recursos de terceiros, como depósitos e consignações. 

Ressalta-se que a nota explicativa ao quadro demonstra a conciliação entre o Saldo 

Patrimonial e o Passivo a Descoberto (Patrimônio Líquido negativo), evidenciando o impacto 

R$ (mil) 
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da inclusão dos Restos a Pagar Não Processados (RPN) a liquidar no cálculo do passivo 

financeiro. 

1.3.2. Dívida Ativa 
Em 31/12/2025, o valor líquido dos créditos inscritos em Dívida Ativa, após a 

dedução do ajuste para perdas, alcançou R$ 32,67 bilhões, montante correspondente a 41,82% 

do total do Ativo constante do Balanço Patrimonial Consolidado. Considerando a 

materialidade desse valor, mostra-se oportuna uma análise mais detalhada da composição do 

estoque, de sua evolução e do desempenho de sua arrecadação. 

1.3.2.1. Créditos inscritos em Dívida Ativa 
A Dívida Ativa representa o conjunto de créditos pertencentes à Fazenda Pública 

regularmente inscritos após apuração e confirmação da obrigação pendente por parte do 

contribuinte ou devedor (Lei n.º 6.830/1980 e Lei n.º 4.320/1964). Tais créditos classificam-se 

em: 

 Dívida Ativa Tributária: decorre de obrigações relativas a tributos, incluindo 

multas, juros e encargos legais, nos termos do Código Tributário Nacional. 

 Dívida Ativa Não Tributária: abrange os demais créditos sem natureza tributária, 

oriundos de multas administrativas, indenizações, aluguéis, foros, taxas de 

ocupação e outras obrigações contratuais. 

Na data-base de 31/12/2025, o estoque da Dívida Ativa do Município totalizou R$ 

72,63 bilhões. O quadro a seguir demonstra a composição do estoque comparada ao exercício 

anterior: 

Quadro 13. Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes 

 31/12/2025 Ano Anterior 

Dívida Ativa Tributária 67.148.581 64.165.971 

Circulante 420.775 345.481 

Não Circulante 66.727.805 63.820.490 

Dívida Ativa Não Tributária 5.485.294 4.554.114 

Circulante 14.163 12.870 

Não Circulante 5.471.132 4.541.244 

Total da Dívida Ativa 72.633.875 68.720.085 

(-) Ajuste de Perdas -39.962.159 -38.641.101 

Total Líquido 32.671.716 30.078.984 

Fonte: Contas de Governo 2025 

R$ (mil) 
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Os créditos de natureza tributária são predominantes, correspondendo a 92,45% do 

total da Dívida Ativa, dos quais a quase totalidade (99,37%) está classificada no Ativo Não 

Circulante. Os créditos não tributários representam os 7,55% restantes. 

Em atendimento ao MCASP, o Município reconhece perdas estimadas para refletir a 

expectativa de não realização desses créditos. Em 31/12/2025, o ajuste total alcançou R$ 

39,96 bilhões, o que representa 55,02% do montante bruto da Dívida Ativa. 

Cabe destacar que a CAD realizou fiscalização específica sobre os saldos de 2025 e 

concluiu que não foi possível obter evidência apropriada e suficiente para afirmar que a 

estimativa do Ajuste de Perdas – Não Circulante (R$ 39,86 bilhões) é razoável. A limitação 

decorre da impossibilidade de confirmar se os percentuais de recuperabilidade gerados pelo 

sistema estatístico preditivo (modelo FIPE) foram calculados de forma confiável e verificável, 

o que impacta a fidedignidade da mensuração contábil do ajuste. Por esse motivo, a opinião 

conclusiva sobre os balanços de 2025 foi emitida "com ressalva". 

1.3.2.2. Análise do Saldo 
Em auditoria realizada pela CAD, foi apurada junto à Procuradoria-Geral do 

Município (PGM) a consolidação dos fatos que ensejaram a variação no saldo da Dívida Ativa 

no exercício de 2025. O quadro a seguir detalha a movimentação das principais naturezas de 

créditos (valores em R$ mil): 

Quadro 14. Mutações no Exercício 2025 

Natureza 
Balanço 

(Adm Direta) 
31/12/2024 

Inscrição 
(PGM) 

Ajustes de 
Inscrição 

(PGM) 

Atualização 
Monetária 

(PGM) 

Juros 
(PGM) 

Receita 
Arrecadada 

(PGM) 

Baixa por 
Cancelame
nto/Altera

ção 

Total 
Mutações 

Saldo 
31/12/2025 

Balanço 
Patrimonial e 

Notas 
Explicativas 

(ADM Direta) 

Diverg. 
Apuradas 

 (A) (B) (C) (D) (E) (F) (G) 
(H) = soma 

(B:G) 
(I) = (A) + (H) (J) 

(K) = (I) – 
(J) 

ISS 34.119.688 138.303 -448.436 2.765.688 15.907 -249.545 -829.320 1.392.597 35.512.285 35.507.199 5.086 

IPTU 27.618.351 905.794 -130.955 2.691.451 46.429 -695.744 -1.383.748 1.433.227 29.051.578 29.038.175 13.403 

IVVC 275.900 - - 2.500 . . -8.527 -6.028 269.872 269.872 0 

TAXAS 280.158 1.830 -542 22.011 264 .2.301 -2.480 18.782 298.941 298.923 17 

ITBI 1.871.873 10.128 -2.046 174.649 332 -7.862 -12.397 162.803 2.034.676 2.034.411 265 

NÃO 
TRIBUTÁRIO 

4.554.114 552.699 -9.851 638.576 2.051 -67.130 -184.764 931.581 5.485.695 5.485.295 400 

Total  68.720.085 1.608.754 -591.830 6.294.874 64.983 -1.022.582 -2.421.236 3.932.963 72.653.048 72.633.875 19.172 

Fontes: CGM (SIAFIC Carioca e Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis)/ PGM (Relatório Contábil) 

 

Conforme se observa, a comparação entre o saldo final da Dívida Ativa apurado com 

base nas mutações do exercício (R$ 72,65 bilhões) e o valor evidenciado no Balanço 

R$ (mil) 
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Patrimonial e nas Notas Explicativas da Administração Direta (R$ 72,63 bilhões) resulta em 

uma divergência de R$ 19,17 milhões, equivalente a apenas 0,03% do saldo. Tal fidedignidade 

permitiu que as informações constantes das Demonstrações Contábeis fossem validadas para 

as análises subsequentes deste relatório. No que tange às mutações do exercício de 2025, o 

saldo inicial de R$ 68,72 bilhões foi impactado positivamente por: 

 Atualização monetária: acréscimo de R$ 6,29 bilhões; 

 Novas inscrições: montante de R$ 1,61 bilhão. 

Em contrapartida, as reduções no estoque foram motivadas por: 

 Baixas por cancelamento ou alteração: total de R$ 2,42 bilhões; 

 Recebimentos: valor de R$ 1,02 bilhão. 

O total das mutações líquidas no exercício alcançou R$ 3,93 bilhões. Em relação à 

composição por tributo, o ISS permanece como o item mais representativo, correspondendo a 

48,89% do estoque total em 31/12/2025, seguido pelo IPTU com 39,98%. 

1.3.2.3. Composição e Evolução 
Em relação à composição do saldo da Dívida Ativa evidenciado no Balanço 

Patrimonial da Administração Direta, observa-se que, em 31/12/2025, o ISS (Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN) permanece como a rubrica mais representativa, 

correspondendo a 48,89% do estoque total. O IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) 

figura como a segunda maior espécie, com participação de 39,98%. Juntas, essas duas 

categorias de tributos respondem por 88,87% de todos os créditos inscritos do Município. 

Ao analisar o comportamento histórico da participação no saldo entre 2021 e 2025, 

verificou-se uma tendência de estabilidade com leves oscilações. Comparativamente ao 

exercício de 2024, houve um discreto recuo na participação relativa do ISS (que era de 49,65%) 

e do IPTU (que representava 40,19%), enquanto o grupo "Outros créditos" elevou sua fatia de 

10,16% para 11,13%. 

No que tange à evolução volumétrica do estoque, a comparação dos montantes 

revela um acréscimo real de 1,23% na dívida ativa em 2025, em relação ao exercício anterior. 

Conforme demonstrado na série histórica de valores reais (corrigidos pelo IPCA-E), o estoque 

municipal apresentou a seguinte trajetória nos últimos cinco anos: 
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Quadro 15. Progressão da Dívida Ativa 

  

2021 R$72,28 bilhões 

2022 R$75,36 bilhões 

2023 R$72,87 bilhões 

2024 R$71,75 bilhões 

2025 R$72,63 bilhões 

  

 

Esse cenário aponta para uma relativa estabilização do volume total da dívida nos 

últimos três anos, após o pico observado em 2022, refletindo os esforços de gestão e as baixas 

efetuadas no período. 

1.3.2.4. Dívida Ativa dos Órgãos da Administração Municipal 
No Balanço Patrimonial Consolidado do Município, os valores inscritos em Dívida 

Ativa que tenham como sujeito passivo órgãos e entidades integrantes da Administração 

Direta ou Indireta municipal devem ser excluídos do grupo da Dívida Ativa, uma vez que se 

trata de créditos do Município contra o próprio Município. A estrutura do Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público (PCASP) permite a segregação desses saldos para que, por sua 

natureza intragovernamental, sejam eliminados na consolidação. 

No Balanço Patrimonial Consolidado de 2025, foi excluído o valor de R$ 5,06 milhões 

relativo às transações intragovernamentais da Dívida Ativa. Contudo, auditoria realizada pela 

CAD constatou, em 31/12/2025, a existência de um estoque total de créditos intramunicipais 

inscritos no montante de R$ 83,66 milhões, distribuídos em 1.513 Certidões de Dívida Ativa 

(CDAs). 

Em comparação com o exercício de 2024, quando tais créditos somavam R$ 56,15 

milhões em 385 CDAs, observa-se um acréscimo de 48,99% no valor inscrito e um salto de 

292,99% na quantidade de certidões identificadas. O quadro abaixo detalha essa evolução por 

contribuinte:  

Quadro 16. Comparativo de Débitos da Administração Direta e Indireta Municipal 2025/2024 

Contribuinte 
Valor Inscrito 

2025 
Valor Inscrito 

2024 
Quantidades 
CDAs 2025 

Quantidades 
CDAs 2024 

Empresa de Turismo do Mun. do RJ Riotur - 54.214 - 1 

Empresa Municipal de Urbanização 
Riourbe 

852 1.179 84 336 

R$ (mil) 
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Instituto de Previdência e Assistência do 
Mun. do Rio de Janeiro 

19 499 17 40 

Companhia Municipal de Limpeza Urbana 
Comlurb 

11 253 19 6 

Município do Rio de Janeiro 82.779 8 1.393 2 

Total 83.661 56.153 1.513 385 

Fonte: PGM 

Nota-se que o expressivo aumento do estoque intramunicipal em 2025 decorreu 

fundamentalmente dos débitos atribuídos à própria entidade Município do Rio de Janeiro, cujo 

valor saltou de R$ 8 mil para R$ 82,78 milhões, com a quantidade de CDAs evoluindo de apenas 

2 para 1.393. Em contrapartida, houve redução ou extinção de valores em entidades como 

Riotur, Riourbe e Comlurb. A série histórica da quantidade de CDAs intramunicipais nos 

últimos cinco anos reflete esse movimento: 

Quadro 17. Evolução da quantidade CDAs Intramunicipais de 2021 até 2025 

Contribuinte 2021 2022 2023 2024 2025 

Empresa de Turismo do Mun. do RJ 
Riotur 

2 1 1 1 - 

Empresa Municipal de Urbanização 
Riourbe 

2.126 2.739 1.252 336 84 

Instituto de Previdência e 
Assistência do Mun. do Rio de 
Janeiro 

18 23 31 40 17 

Companhia Municipal de Limpeza 
Urbana Comlurb 

423 32 7 6 19 

Companhia de Engenharia de 
Tráfego do Mun. do RJ CET-Rio 

1 1 1 - - 

Município do Rio de Janeiro 1.266 12 - 2 1.393 

Total 3.836 2.808 1.292 385 1.513 

Fonte: PGM 

 

Para mitigar essas distorções e aperfeiçoar a identificação, a Procuradoria-Geral do 

Município (PGM) informou que o sistema de Dívida Ativa exige, desde 2019, a vinculação dos 

créditos ao CPF ou CNPJ do contribuinte. Além disso, foi implementado um campo específico 

para a identificação automática de órgãos e entidades da Administração Indireta quando 

inseridos na condição de devedores. 

1.3.2.5. Gestão da Dívida Ativa 
O comportamento da receita arrecadada da Dívida Ativa nos últimos cinco exercícios 

(2021-2025) reflete a eficiência das políticas de cobrança e a aderência das previsões 

orçamentárias à realidade financeira do Município. Conforme demonstrado a seguir, os valores 

R$ (mil) 
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foram atualizados pelo IPCA-E médio para permitir uma comparação em bases reais. 

Quadro 18. Prevista x Arrecadada 

Exercício 
Previsão 

[A] 
Variação Exercício 

Anterior 
Arrecadação 

[B] 
Desempenho 
[C] = [B]/[A] 

Variação 
Exercício 
Anterior 

2021 772.241 -63.11% 1.091.756 141,38% 10,62% 

2022 779.247 0,91% 903.030 115,88% -17,29% 

2023 876.317 12,46% 1.419.475 161,98% 57,19% 

2024 1.038.555 18,51% 920.600 88,64% -35,15% 

2025 986.725 -4,99 1.044.276 105,83% 13,43% 

      

Fonte: CGM – Valores Atualizados pelo IPCA-E médio (Base 2025) 

No exercício de 2025, a arrecadação da Dívida Ativa alcançou o montante de R$ 1,04 

bilhão, superando em 5,83% a previsão orçamentária inicial de R$ 986,72 milhões. Esse 

resultado representa uma importante recuperação em relação ao exercício de 2024, quando a 

arrecadação havia ficado abaixo da meta (88,64%), registrando agora um crescimento real de 

13,43%. 

Embora o desempenho de 2025 (105,83%) demonstre uma trajetória de melhora, 

ainda permanece inferior aos percentuais excepcionais observados entre 2021 e 2023, que 

foram impulsionados por programas específicos de regularização fiscal. Para aferir a 

efetividade da cobrança sobre o estoque total, utiliza-se o Índice de Arrecadação, que 

relaciona a receita realizada com o saldo da Dívida Ativa em valores nominais. 

Quadro 19. Índice de Arrecadação 2021/2025 

Especificação 2021 2022 2023 2024 2025 

Receita Total 869.288 788.057 1.294.777 876.558 1.044.276 

Saldo da 
Dívida 

59.618.072 65.829.476 66.657.298 68.720.085 72.633.875 

Índice de 
Arrecadação 

1.46% 1,20% 1,94% 1,28% 1,44% 

Fonte: CGM (Valores Nominais) 

O índice de 1,44% em 2025 aponta que a arrecadação cresceu em um ritmo mais 

intenso (19,13%) do que a expansão do estoque da dívida (5,69%), resultando em uma melhora 

do indicador frente ao ano anterior. 

Por fim, destaca-se a relevância dos programas de parcelamento voluntário, que 

arrecadaram R$ 303,18 milhões em 2025. Esse montante correspondeu a 29,03% de toda a 

R$ (mil) 

R$ (mil) 
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arrecadação da Dívida Ativa no exercício, reafirmando a importância dessas medidas para o 

ingresso de receitas correntes. 

1.3.3. Outros aspectos relevantes da Dívida Ativa 
Nessa seção, são analisados fatores determinantes para a dinâmica do estoque da 

Dívida Ativa municipal, abrangendo o perfil da arrecadação, o fluxo de novas inscrições, a 

natureza das baixas efetuadas e a concentração de créditos por devedores. 

1.3.3.1. Arrecadação Judicial x Amigável 
O comportamento das arrecadações por via judicial e amigável nos últimos cinco 

anos reflete uma mudança de perfil no Município. Foram excluídos dessa análise os valores do 

chamado “Lixão” e as conversões de depósito para garantir a comparabilidade dos dados. O 

quadro a seguir apresenta os valores corrigidos pelo IPCA-E:  

Quadro 20. Arrecadação Judicial x Amigável 

Exercício Amigável %Total Judicial %Total Total 

2021 452.542 55,24% 366.738 44,76% 819.280 

2022 370.752 44,40% 464.300 55,60% 835.052 

2023 201.378 16,69% 1.005.153 83,31% 1.206.531 

2024 185.317 22,89% 624.277 77,11% 809.594 

2025 258.583 25,73% 746.558 74,27% 1.005.141 

      

Fonte: Auditoria CAD – PGM/PDA 

* Não inclui os valores pagos e não apropriados e as conversões de depósitos 

Observa-se a predominância da via judicial na arrecadação da Dívida Ativa a partir de 

2022, tendência que se manteve em 2025 com 74,27% do montante total. No âmbito da 

arrecadação amigável, destaca-se que R$ 101,83 milhões (39,38%) decorreram de protestos 

extrajudiciais. 

1.3.3.2. Inscrições - ISS e IPTU 
Os valores efetivamente inscritos em Dívida Ativa no período de 2021 a 2025, 

relativos aos dois principais tributos municipais, apresentam a seguinte evolução (valores em 

R$ mil atualizados pelo IPCA-E médio): 

 

R$ (mil) 
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Quadro 21. Valores Inscritos em Dívida Ativa 

Exercício IPTU 
Variação 
Exercício 

Anterior IPTU 
ISS 

Variação 
Exercício 

Anterior ISS 
IPTU+ISS 

Variação 
Exercício 
Anterior 

IPTU + ISS 

2021 1.433.802 -22,35% 814.109 -36,58% 2.247.911 -28,18% 

2022 938.758 -34,53% 276.302 -66,06% 1.215.060 -45,95% 

2023 786.033 -16,27% 327.028 18,36% 1.113.061 -8,39% 

2024 914.107 16,29% 949.248 190,27% 1.863.356 67,41% 

2025 905.794 -0,91% 138.303 -85,43% 1.044.097 -43,97% 

       

* Valores atualizados pelo IPCA-E médio base 2025 

 

Em 2025, as inscrições somadas de IPTU e ISS totalizaram R$ 1,04 bilhão, montante 

43,97% inferior ao registrado em 2024. O decréscimo foi puxado majoritariamente pelo ISS, 

que apresentou queda de 85,43% nas novas inscrições em relação ao exercício anterior. 

1.3.3.3. Baixas de inscrições 
As baixas do estoque da Dívida Ativa decorrem fundamentalmente de pagamentos 

realizados pelos contribuintes ou de cancelamentos administrativos e judiciais. O quadro 

abaixo detalha essa composição nos últimos cinco anos (valores em R$ mil atualizados pelo 

IPCA-E): 

Quadro 22. Baixas da Dívida Ativa 

Exercício 
Cancelamentos 

[A] 
% de Cancelamentos 

[B] = [A] / [E] 
Pagamentos 

[C] 
% de Pagamentos 

[D] = [C] / [E] 
Total 

[E] = [A] + [C] 

2021 2.484.447 69,97% 1.066.347 30,03% 3.550.794 

2022 3.665.629 78,96% 976.559 21,04% 4.642.189 

2023 5.124.741 79,22% 1.344.570 20,78% 6.469.311 

2024 6.444.094 87,17% 948.796 12,83% 7.392.891 

2025 2.421.236 70,31% 1.022.582 29,69% 3.443.819 

      

* Valores atualizados pelo IPCA-E 

No exercício de 2025, os cancelamentos totalizaram R$ 2,42 bilhões (70,31% das baixas). 

Dentro desse montante, a auditoria da CAD apurou que R$ 530,72 milhões se referem a créditos 

prescritos, sendo R$ 436,02 milhões de prescrições ocorridas no curso do processo judicial. 

R$ (mil) 

R$ (mil) 
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1.3.3.4. Composição do Saldo por Devedores 
A análise da concentração do estoque revela que os 15 maiores devedores de ISS e 

IPTU perfazem, em conjunto, R$ 18,33 bilhões. Esse valor é extremamente significativo, 

correspondendo a 25,24% de todo o estoque da Dívida Ativa da Administração Direta (R$ 

72,63 bilhões). A distribuição desses grandes débitos é a seguinte: 

 ISS: R$ 9,53 bilhões concentrados nos maiores devedores, liderados pelo Jockey Club 

Brasileiro (R$ 1,75 bilhão). 

 IPTU: R$ 8,81 bilhões, com destaque absoluto para o contribuinte Abilio Soares de 

Sousa, que sozinho responde por dois imóveis cujas inscrições somam mais de R$ 7,53 

bilhões. 

Essa elevada concentração em um número restrito de contribuintes demonstra a 

necessidade de monitoramento contínuo das ações de cobrança judicial e administrativa 

voltadas a esses grandes devedores. 

1.3.4. Demonstração das Variações Patrimoniais 
A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) identifica as alterações 

verificadas no patrimônio municipal, sejam elas resultantes ou não da execução orçamentária, 

e indica o resultado patrimonial do exercício. Esse resultado é apurado pelo confronto entre as 

variações patrimoniais quantitativas aumentativas (VPA) e diminutivas (VPD), refletindo-se 

diretamente no Patrimônio Líquido, dentro do Balanço Patrimonial. O quadro abaixo 

apresenta as informações consolidadas da DVP referentes ao exercício de 2025, comparadas 

ao exercício anterior (valores em R$ mil):  

Quadro 23. Variações Patrimoniais 

Variações Aumentativas Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria 

22.367.365 18.615.903 31,06% 

Contribuições 1.732.192 1.748.388 2,41% 

Exploração e Venda de Bens, Serviços 
e Direitos 

611.031 1.006.488 0,85% 

Variações Patrimoniais Aumentativas 
Financeiras 

7.092.489 7.627.378 9,85% 

Transferências e Delegações 
Recebidas 

25.531.232 15.111.413 35,46% 

Valorização e Ganhos com Ativos e 1.646.274 1.266.771 2,29% 

R$ (mil) 
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Desincorporação de Passivos 

Outras Variações Patrimoniais 
Aumentativas 

13.027.878 9.013.537 18,09% 

Total Variações Aumentativas 72.008.461 54.389.878 100% 

Variações Diminutivas Dez/2025 Dez/2024  

Pessoal e Encargos 11.350.976 12.251.790 22,83% 

Benefícios Previdenciários e 
Assistenciais 

7.240.396 7.007.305 14,56% 

Uso de Bens, Serviços e Consumo de 
Capital Fixo 

11.300.000 9.340.437 22,72% 

Variações Patrimoniais Diminutivas 
Financeiras 

1.966.828 3.021.771 3,96% 

Transferências e Delegações 
Concedidas 

7.638.810 7.366.867 15,36% 

Desvalorização e Perda de Ativos e 
Incorporação de Passivos  

6.120.533 11.063.967 12,31% 

Tributárias 404.094 351.367 0,81% 

Custo das Mercadorias e dos 
Produtos Vendidos e dos Serviços 
Prestados 

2.411.352 2.180.431 4,85% 

Outras Variações Patrimonais 
Diminutivas 

1.293.331 7.034.852 2,60% 

Total Variações Diminutivas 49.726.319 59.618.788 100% 

Resultado Patrimonial do Período 22.282.142  -5.228.910  

Fonte: Contas de Governo 2025 

1.3.5. Análise do Resultado e das Variações 
No exercício de 2025, o Município apurou um superávit patrimonial de R$ 22,28 

bilhões, revertendo o déficit de R$ 5,23 bilhões registrado em 2024. Observou-se um 

crescimento de 32,39% nas variações aumentativas e uma redução de 16,59% nas diminutivas. 

Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA): 

 Transferências Recebidas: Constituem a principal rubrica (35,46% do total), somando 

R$ 25,53 bilhões, com um acréscimo nominal de R$ 10,42 bilhões em relação ao ano 

anterior, oriundo de repasses constitucionais (SUS, royalties e participação tributária) 

e convênios. 

 Impostos e Taxas: Arrecadaram R$ 22,37 bilhões (31,06% das VPA). Destaca-se o 

lançamento de guias de IPTU/TCDL em janeiro de 2025 no montante de R$ 6,56 

bilhões. 
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 Outras VPA atingiram R$ 13,03 bilhões, impulsionadas majoritariamente pela 

reversão de provisões matemáticas previdenciárias no valor de R$ 10,02 bilhões. 

Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD): 

 Pessoal e Benefícios: Juntos, Pessoal/Encargos e Benefícios Previdenciários somam 

R$ 18,59 bilhões, respondendo por 37,39% das diminuições patrimoniais. 

 Serviços e Manutenção: O grupo de Uso de Bens e Serviços (R$ 11,30 bilhões) teve 

como destaques a manutenção de bens imóveis (R$ 2,29 bilhões) e contratos de saúde 

(R$ 1,80 bilhões). 

 Desincorporação de Ativos: Registrou R$ 6,12 bilhões, com ênfase na baixa de R$ 2,1 

bilhões em Dívida Ativa Tributária e R$ 1,39 bilhão em créditos tributários. 

A rubrica Custos das Mercadorias e Serviços Prestados totalizou R$ 2,41 bilhões. 

Esse montante reflete os custos operacionais de entidades dependentes, concentrados 

majoritariamente na Comlurb e na Riosaúde, sendo composto em sua maior parte por despesas 

de pessoal e encargos (R$ 1,13 bilhão) e locação de equipamentos. 

1.3.6. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - 
DMPL 

Esta demonstração detalha a evolução (aumento ou redução) do patrimônio líquido 

da entidade durante um período. Esta demonstração detalha as movimentações ocorridas em 

cada conta que compõe o Patrimônio Líquido, como o capital social, reservas e resultados 

acumulados, permitindo uma visão clara dos fatos que alteraram a situação líquida do 

Município. O quadro a seguir apresenta as informações consolidadas da DMPL referentes ao 

exercício de 2025:  

Quadro 24. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

Exercício 2025 

Patrim. 
Social/ 
Capital 
Social 

Adiantamento 
p/Futuro 

Aumento de 
Capital 

Reserva 
de 

Capital 

Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial 

Reservas 
de Lucro 

Resultados 
acumulados 

Ações / 
Cotas em 

Tesouraria 
Total 

Saldo Final do 
Exercício 
Anterior em 
31/12/2024 
e 
Saldo Inicial do 
Exercício Atual 
em 01/01/2025 

492.877 80.551 14.389 23.198 10.482 -55.996.212 -0 

 
-55.374.715 

R$ (mil) 
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Ajustes de 
Exercícios 
Anteriores 

0 0 0 0 0 1.920.224 0 1.920.223 

Aumento de 
Capital 

-1.605 -18.365 0 0 0 29.820 0 9.850 

Resultado do 
Exercício 

0 0 0 0 0 23.734.312 0 23.734.312 

Ajustes de 
Avaliação 
Patrimonial 

0 0 0 -204 0 204 0 0 

Saldo Final do 
Exercício Atual 
em 31/12/2025 

491.272 62.186 14.389 22.994 10.482 -30.311.652 0 -29.710.330 

Fonte: Contas de Governo 2025 e Notas Explicativas (Item 4.5) 

* Valores atualizados pelo IPCA-E 

No exercício de 2025, o Patrimônio Líquido Consolidado do Município apresentou 

uma melhora expressiva, passando de R$ 55,37 bilhões negativos para R$ 29,71 bilhões 

negativos. Essa recuperação da situação líquida decorreu, fundamentalmente, de dois fatores: 

1. Resultado do Exercício: O superávit apurado na DMPL totalizou R$ 23,73 bilhões. 

2. Ajustes de Exercícios Anteriores: Registrou-se um impacto positivo de R$ 1,92 bilhão. 

Seguindo a prática de transparência dos relatórios anteriores, foram identificadas e 

conciliadas divergências entre os saldos da DMPL e os evidenciados no Balanço Patrimonial 

(BP) e em suas Notas Explicativas: 

 Diferença no Resultado do Exercício: Observou-se uma diferença de R$ 1,17 bilhão 

entre o BP e a DMPL. 

 Diferença nos Ajustes de Exercícios Anteriores: Constatou-se uma divergência de R$ 

185,66 milhões. 

 Divergência nos Resultados Acumulados: O saldo de Resultados de Exercícios 

Anteriores no BP (prejuízo de R$ 54,61 bilhões) confrontado com a DMPL (R$ 56 

bilhões) apresenta uma divergência de R$ 1,38 bilhão. 

De acordo com as Notas Explicativas, todas essas divergências são reflexo das 

exclusões intraorçamentárias referentes ao exercício de 2024, que impactaram a base de 

saldos para a consolidação de 2025. 

1.3.7. Demonstração dos Fluxos de Caixa 
A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) apresenta as entradas e saídas de caixa e 

as classifica em fluxos operacionais, de investimento e de financiamento. Esse demonstrativo 
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permite avaliar como a entidade obteve recursos para financiar suas atividades e a maneira 

como tais recursos foram aplicados. As entradas e saídas são agrupadas da seguinte forma: 

 Atividades de financiamento resultam em mudanças no tamanho e na composição do 

capital próprio e no endividamento. 

 Atividades de investimento: referem-se à aquisição e à venda de ativos de longo prazo 

e de outros investimentos não incluídos em equivalentes de caixa. 

 Atividades operacionais: englobam as demais transações que não se classificam nos 

grupos anteriores. 

O quadro a seguir apresenta as informações consolidadas da DFC referentes ao 

exercício de 2025: 

Quadro 25. Variações Patrimoniais 

Atividades Operacionais Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Ingressos 49.908.620 46.943.406 100% 

Receita Tributária  18.953.023 17.815.127 37,98% 

Receita de Contribuições  6.224.839 6.257.228 12,47% 

Receita Patrimonial  9.530 1.776.348 0,02% 

Receita Industrial  1.017.292 8.886 2,04% 

Receita de Serviços  380.353 375.969 0,76% 

Remuneração de Disponibilidades  722.018 587.280 1,45% 

Outras receitas derivadas e 
originárias  

2.127.729 1.634.379 4,26% 

Transferências recebidas  17.492.869 14.470.474 35,05% 

Outros Ingressos Operacionais  2.980.967 4.017.716 5,97% 

Desembolsos  46.024.106 45.624.147 100% 

Pessoal e demais despesas   27.729.832 28.482.667 60,25% 

Juros e encargos da dívida  1.134.436 997.747 2,46% 

Transferências concedidas  12.466.513 11.380.466 27,09% 

Outros desembolsos operacionais  4.693.325 4.763.267 10,20% 

Fluxo de caixa líquido das atividades 
operacionais (I) 

3.884.514 1.319.259 - 

 

Atividades de Investimento  Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

R$ (mil) 
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Ingressos  95.109 28.994 100% 

Alienação de bens  94.812 28.746 99,69% 

Amortização de empréstimos e 
financiamentos concedidos   

297 248 0,31% 

Outros ingressos de investimentos  - - 0,00% 

Desembolsos  2.582.319 3.931.517 100% 

Aquisição de ativo não circulante  1.413.333 3.296.217 54,73% 

Concessão de empréstimos e 
financiamentos concedidos  

24.360 6.603 0,94% 

Outros desembolsos de 
investimentos  

1.144.626 628.697 44,33% 

Fluxo de caixa líquido das atividades de 
investimento (II) 

-2.487.210 -3.902.523 - 

 

Atividades de Financiamento  
 

Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Ingressos  860.021 2.675.649 100% 

Operações de crédito  860.021 2.617.049 100,00% 

Outros ingressos de investimento  0 58.600 0,00% 

Desembolsos  1.654.269 1.482.846 100% 

Amortização/refinanciamento da 
dívida  

1.654.269 1.482.846 100,00% 

Fluxo de caixa líquido das atividades de 
financiamento (III)  

-794.249 1.192.803 - 

 

Geração Líquida de Caixa 
e Equivalente de Caixa (I + II + III)  

603.055 -1.390.460 - 

Caixa e Equivalente de Caixa Inicial  5.030.167 6.420.627  

Caixa e Equivalente de Caixa Final  5.633.222 5.030.167  

Fonte: Contas de Governo 2025 

A soma dos fluxos resultou em geração líquida positiva de caixa de R$ 603,06 milhões 

em 2025, revertendo o resultado negativo de R$ 1,39 bilhão registrado no exercício anterior. 

Com isso, as disponibilidades passaram de R$ 5,03 bilhões para R$ 5,63 bilhões ao término do 

período. 

As Atividades Operacionais geraram um fluxo positivo de R$ 3,88 bilhões. Esse 

resultado foi impulsionado pelas receitas tributárias e transferências recebidas, que juntas 

somaram R$ 36,45 bilhões (73,03% dos ingressos operacionais). Nos desembolsos, os 

pagamentos de pessoal e encargos representaram 60,25% do total. 

As atividades de investimento apresentaram saldo negativo de R$ 2,49 bilhões, 

destacando-se o desembolso de R$ 1,41 bilhão com a aquisição de ativos não circulantes. Já as 
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atividades de financiamento foram negativas em R$ 794,25 milhões, refletindo o volume de 

amortização de dívidas. 

A auditoria constatou a inversão de valores entre os ingressos de Receita Patrimonial 

e Receita Industrial na DFC, além de divergências nos montantes de transferências recebidas 

e concedidas quando confrontados com o quadro específico e os registros do SIAFIC Carioca, 

sendo tais diferenças compensadas em rubricas de "Outros Ingressos/Desembolsos". 

1.3.8. Quadro das Transferências Recebidas e Concedidas 
Esse quadro detalha os fluxos de recursos entre entes federativos e órgãos, excluídos 

os repasses intragovernamentais para fins de consolidação. 

Quadro 26. Tranferências 

Transferências Recebidas e Concedidas Dez/2025 Dez/2024 Análise Vertical 

Transferências Recebidas    

Intergovernamentais 9.660.979 8.850.443 59,82% 

Da União 5.642.620 5.246.952 34,94% 

De Estados e Distrito federal 4.018.359 3.603.491 24,88% 

De Municípios - - 0,00% 

Intragovernamentais 1.496.589 1.328.099 9,27% 

Outras Transferências Recebidas 4.991.344 4.291.932 30,91% 

Total de Transferências Recebidas 16.148.912 14.470.474 100,00% 

Transferências Concedidas    

Intergovernamentais 44.040 21.069 0,36% 

à União 32.412 9.462 0,26% 

a Estados e Distrito federal 9.804 10.473 0,08% 

a Municípios 1.824 1.134 0,02% 

    

Intragovernamentais 7.301.507 6.729.966 59,35% 

Outras Transferências Concedidas 4.957.350 4.629.431 40,29% 

Total de Transferências Concedidas 12.302.897 11.380.466 100% 

Fonte: Contas de Governo 2025 

Ressalta-se que R$ 9,66 bilhões (59,82%) dos recebimentos são originários de 

participações tributárias e repasses constitucionais (SUS, royalties etc.) da União e do Estado. 

No grupo de Outras Transferências Recebidas, destaca-se o montante de R$ 4,92 bilhões 

R$ (mil) 
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referente ao FUNDEB. Nas concessões, 40,29% destinam-se a outras entidades, incluindo 

contratos de gestão na área da saúde. 

1.3.9. Quadro de Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas 
por Função 

O quadro evidencia a aplicação dos recursos em despesas de pessoal e correntes, 

incluindo o pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores. 

Quadro 27. Despesas por Função 

Função Desembolso Análise Vertical 

Previdência Social 6.910.268 24,92% 

Educação 6.772.846 24,42% 

Saúde 4.004.434 14,44% 

Urbanismo 2.565.212 9,25% 

Administração 2.038.304 7,35% 

Legislativa 1.135.126 4,09% 

Segurança Pública 771.159 2,78% 

Desporto e Lazer 703.567 2,55% 

Outras 2.829.047 10,20% 

Total 27.729.963 100,00% 

Fonte: Contas de Governo 2025 

As funções Previdência Social, Educação e Saúde concentraram 63,78% de todos os 

desembolsos de pessoal e despesas correntes do exercício. Ressalta-se que esses valores 

excluem as execuções via transferência direta de recursos, como os contratos de gestão de 

unidades de saúde. 

1.3.10. Quadro de Juros e Encargos da Dívida 
O quadro apresenta os desembolsos realizados com o serviço da dívida municipal 

durante o exercício de 2025: 

Quadro 28. Juros e Encargos da Dívida 

Juros e Encargos da Dívida Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Juros e Correção Monetária da Dívida Interna 926.474 788.421 81,67% 

Juros e Correção Monetária da Dívida Externa 113.049 117.780 9,97% 

R$ (mil) 

R$ (mil) 
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Outros Encargos da Dívida 94.914 91.545 8,36% 

Total 1.134.437 997.746 100,00% 

Fonte: Contas de Governo 2025 

Do total de R$ 1,13 bilhão desembolsado, R$ 1,04 bilhão (91,63%) refere-se 

exclusivamente a juros e correções monetárias, sendo a dívida interna a principal responsável 

por esse fluxo (81,67% do total). Conforme as normas vigentes, os repasses entre órgãos 

municipais foram excluídos desse quadro para fins de consolidação da DFC. 

1.3.11. Balanço Orçamentário 
O Balanço Orçamentário demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica 

e origem (previsão inicial, previsão atualizada, receita realizada e saldo - excesso ou 

insuficiência de arrecadação). Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e 

grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o 

exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da 

dotação. Na elaboração do Balanço Orçamentário Consolidado, em observância às normas 

contábeis vigentes, não são consideradas as receitas e despesas intraorçamentárias. 

Conforme demonstrado pelo relatório da CAD, no exercício de 2025, o Quadro 

Principal do demonstrativo apresentou um superávit orçamentário na ordem de R$ 150,94 

milhões, resultante do confronto entre as receitas arrecadadas (R$ 39,28 bilhões) e as 

despesas empenhadas (R$ 39,13 bilhões). O quadro a seguir resume as Receitas 

Orçamentárias:  

Em 2025, a arrecadação total apresentou uma insuficiência de R$ 475,61 milhões em 

relação à previsão atualizada (LOA n.º 8.797/2025). Por outro lado, as despesas efetivamente 

empenhadas foram inferiores à dotação inicial em R$ 625,91 milhões. 

No que tange aos Restos a Pagar (RP), excluídas as transações intraorçamentárias, o 

Município realizou o pagamento de R$ 2,47 bilhões durante o exercício, tendo cancelado o 

montante de R$ 133,54 milhões. Ao término de 2025, o saldo remanescente a pagar relativo a 

despesas incorridas até o exercício de 2024 totalizava R$ 48,65 milhões. 

1.3.12. Balanço Financeiro 
O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias (por fonte de 

recursos), bem como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos 
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de caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte, 

permitindo a apuração do resultado financeiro do exercício. Diferente de outros 

demonstrativos consolidados, o Balanço Financeiro contempla as transações 

intraorçamentárias, pois seu objetivo central é evidenciar as disponibilidades financeiras reais 

ao final do exercício. 

No exercício de 2025, os ingressos totais somaram R$ 54,03 bilhões. As receitas 

orçamentárias (incluindo operações intraorçamentárias) representaram a maior fatia, com 

86,13% do total, enquanto as operações extraorçamentárias responderam por 13,82%. É 

importante notar que, conforme a sistemática contábil, as despesas empenhadas são 

registradas como dispêndio, o que faz com que os valores inscritos em Restos a Pagar (RPP e 

RPN) no exercício sejam contabilizados como ingressos extraorçamentários para equilibrar o 

fluxo. 

Os desembolsos totais atingiram R$ 53,42 bilhões. A execução da despesa 

orçamentária (pelo empenho) representou 86,91% das saídas. Já os pagamentos 

extraorçamentários totalizaram R$ 6,96 bilhões, valor que inclui o montante de R$ 2,50 

bilhões destinado à quitação de Restos a Pagar de exercícios anteriores.  

Quadro 29. Resultado Financeiro 

Ingressos Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical 

Dez/2025 

Receita Orçamentária 46.534.522 45.630.335 86,13% 

Fontes não vinculadas  25.154.561 23.973.470 46,56% 

Fontes Vinculadas  21.379.961 21.656.865 39,57% 

Outras Movimentações Financeiras 
Recebidas  

28.766 20.008 0,05% 

Desbloqueios de Valores em Caixa  28.766 20.008 0,05% 

Recebimentos extraorçamentários  7.464.413 6.641.437 13,82% 

Inscrição de RPN  1.197.467 806.383 2,22% 

Inscrição de RPP  1.706.033 1.837.347 3,16% 

Depósitos restituíveis e valores 
vinculados  

4.370.523 3.643.237 8,09% 

Outros recebimentos 
extraorçamentários  

190.390 354.470 0,35% 

Total dos Ingressos (I)  54.027.701 52.291.780 100% 

Dispêndios    

Despesa Orçamentária 46.433.922 46.313.136 86,91% 

R$ (mil) 
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Fontes não vinculadas  24.558.696 24.455.576 45,96% 

Fontes Vinculadas  21.875.226 21.857.560 40,95% 

Outras Movimentações Financeiras 
Concedidas  

29.741 18.824 0,06% 

Bloqueios de Valores em Caixa  29.741 18.824 0,06% 

Pagamentos extraorçamentários  6.960.982 7.350.279 13,03% 

RPN  664.967 1.126.233 1,24% 

RPP 1.836.905 2.261.656 3,44% 

Depósitos restituíveis e valores 
vinculados  

4.229.380 3.592.962 7,92% 

Outros pagamentos 
extraorçamentários  

229.730 369.428 0,43% 

Total dos Dispêndios (II) 53.424.645 53.682.240 100% 

Resultado Financeiro (I – II) 603.055 -1.390.460  

Saldo disponibilidades exercício 
anterior 

5.030.167 6.420.627  

Saldo disponibilidades para o exercício 
seguinte 

5.633.222 5.030.167  

Fonte: Contas de Governo 2025 

O Município encerrou o exercício de 2025 com superávit financeiro de R$ 603,06 

milhões, revertendo o déficit de R$ 1,39 bilhão apurado em 2024. Em decorrência desse 

resultado positivo, as disponibilidades financeiras totais migraram de R$5,03 bilhões para 

R$5,63 bilhões na data de 31/12/2025. 

Conforme detalhado nas Notas Explicativas, para a consolidação das contas, foram 

excluídos os repasses intragovernamentais realizados entre os órgãos da Administração 

Direta e Indireta municipal. 

1.3.13. Notas Explicativas - Ativos e Passivos Contingentes 
O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e a NBC TSP 03 

definem os critérios para o tratamento contábil de ativos e passivos contingentes, baseando-

se na incerteza quanto à ocorrência de eventos futuros que confirmem a existência de direitos 

ou obrigações. 

 Ativo Contingente: é um ativo possível, resultante de eventos passados, cuja 

existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos 

futuros incertos que não estão totalmente sob o controle da entidade. De acordo 

com a probabilidade de ingresso de recursos, o tratamento é o seguinte: se for 
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certa, registra-se no Balanço Patrimonial e nas notas explicativas; se for provável, 

apenas divulga-se em Notas Explicativas; se for possível ou remota, não há 

registro nem divulgação. 

 Passivo Contingente: é uma obrigação possível, mas não provável, ou uma 

obrigação presente em que a saída de recursos não é provável ou o valor não pode 

ser estimado com segurança. Diferentemente das provisões, não são 

reconhecidos em contas patrimoniais, devendo ser divulgados em Notas 

Explicativas quando a saída de recursos for possível. Se a probabilidade for 

considerada remota, a divulgação é dispensada. 

Com base na auditoria realizada sobre as informações da Procuradoria-Geral do 

Município (PGM) e os registros do SIAFIC Carioca, a situação das contingências judiciais em 

31/12/2025 é a seguinte: 

Quadro 30. Contingências judiciais – ativos e passivos contingentes 

    

Contingências Judiciais Dez/2025 (R$ mil) Dez/2024 (R$ mil) Variação Nominal 

Ativos Contingentes 309.640 3.830 7.984,59% 

Passivos Contingentes 
(Cíveis) 

31.670.000 12.860.000 146,27% 

Fonte: PGM e Notas Explicativas 2025 

O saldo de Ativos Contingentes apresentou um crescimento expressivo, totalizando 

R$ 309,64 milhões, referentes a demandas judiciais registradas como ativos contingentes. 

Observou-se um aumento substancial nas contingências cíveis passivas (risco de perda 

possível), que saltaram de R$12,86 bilhões para R$31,67 bilhões. Esse acréscimo de R$18,81 

bilhões é explicado majoritariamente pelos três processos judiciais destacados nas notas 

explicativas, que somam R$18,56 bilhões: 

 Processo n.º 0291936-56.2019.8.19.0001 (R$ 14,60 bilhões): Trata-se de uma 

ação civil pública movida pelo Ministério Público (MPERJ) questionando o 

cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do ADCT, referente 

à aplicação de recursos vinculados à educação em exercícios passados e futuros. 

 Processo n.º 0802745-72.2024.8.19.0001 (R$ 2,13 bilhões): Nova demanda 

judicial identificada no exercício de 2025. 

R$ (mil) 
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 Processo n.º 0057426-12.1993.8.19.0001 (R$ 1,83 bilhão): Ação judicial de curso 

antigo cujos valores foram destacados nas notas de 2025. 

A evidenciação detalhada desses processos nas Notas Explicativas de 2025 contribui 

para a transparência e fidedignidade da situação fiscal e patrimonial do Município, permitindo 

aos usuários das demonstrações contábeis uma visão clara sobre os riscos jurídicos de longo 

prazo. 

1.3.14. Convergência e Implementação dos Procedimentos 
Patrimoniais 

O setor público brasileiro atravessa um processo de modernização contábil visando 

à convergência das práticas nacionais aos padrões internacionais (IPSAS). Este movimento 

teve como marcos a Portaria MF n.º 184/2008 e a edição das Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

A Secretaria do Tesouro Nacional, como órgão central, orienta esse processo por meio do 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e do Plano de Contas Aplicado 

ao Setor Público (PCASP). 

Para o exercício de 2025, as normas vigentes seguem o MCASP 11.ª edição. Em 

cumprimento à Portaria STN n.º 548/2015, que instituiu o Plano de Implantação dos 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), o Município do Rio de Janeiro apresenta o 

seguinte estágio de implementação dos procedimentos: 

Quadro 31. Procedimentos Contábeis Patrimoniais 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais 
(de acordo com as regras das NBC TSP e MCASP 

vigentes) 

Preparação de 
estrutura para 

implantação 

Obrigatoriedade 
Registros Contábeis 

(a partir de) 

Estágio atual de 
implantação 
no Município 

4. Reconhecimento, mensuração e evidenciação da 
Dívida Ativa, tributária e não tributária, e respectivo 
ajuste para perdas. 

Imediato Imediato Implantado 

12. Reconhecimento, mensuração e evidenciação da 
provisão atuarial do regime próprio de previdência dos 
servidores públicos civis e militares. 

Imediato Imediato Implantado 

13. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das 
obrigações com fornecedores por competência.  

31/12/2015 01/01/2016 Implantado 

3. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
demais créditos a receber, (exceto créditos tributários, 
previdenciários e de contribuições a receber), bem como 
dos respectivos encargos, multas e ajustes para perdas. 

31/12/2017 01/01/2018 Implantado 

11. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das 
obrigações por competência decorrentes de benefícios 

31/12/2017 01/01/2018 Implantado 
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a empregados (ex.: 13º sal., férias, etc.).  

5. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das 
provisões por competência.  

31/12/2019 01/01/2020 Implantado 

6. Evidenciação de ativos e passivos contingentes em 
contas de controle e em notas explicativas.  

31/12/2019 01/01/2020 Implantado 

7. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
bens móveis e imóveis; respectiva depreciação, 
amortização ou exaustão; reavaliação e redução ao valor 
recuperável (exceto bens do patrimônio cultural e de 
infraestrutura). 

31/12/2019 01/01/2020 Implantado 

10. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das 
obrigações por competência decorrentes de 
empréstimos, financiamentos e dívidas contratuais e 
mobiliárias. 

31/12/2019 01/01/2020 
 

Implantado 

17. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
investimentos permanentes, e respectivos ajustes para 
perdas e redução ao valor recuperável.  

31/12/2019 01/01/2020 Implantado 

1. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
créditos oriundos de receitas tributárias e de 
contribuições (exceto créditos previdenciários), bem 
como dos respectivos encargos, multas, ajustes para 
perdas e registro de obrigações relacionadas à 
repartição de receitas. 

31/12/2020 01/01/2021 Implantado 

2. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
créditos previdenciários, bem como dos respectivos 
encargos, multas, ajustes para perdas.  

31/12/2020 01/01/2021 Implantado 

15. Reconhecimento, mensuração e evidenciação de 
softwares, marcas, patentes, licenças e congêneres,  
classificados como intangíveis e eventuais 
amortização, 
reavaliação e redução ao valor recuperável. 

31/12/2020 01/01/2021 Implantado 

18. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
estoques.  

31/12/2021 01/01/2022 Implantado 

8. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
bens de infraestrutura; respectiva depreciação, 
amortização ou exaustão; reavaliação e redução ao 
valor recuperável. 

31/12/2022 01/01/2023 Iniciado 

9. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
bens do patrimônio cultural; respectiva depreciação, 
amortização ou exaustão; reavaliação e redução ao valor 
recuperável (quando passível de registro segundo IPSAS, 
NBC TSP e MCASP). 

Suspenso Suspenso Não iniciado 

20. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
benefícios sociais  

31/12/2025 01/01/2026 Não iniciado 

21. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
instrumentos financeiros  

31/12/2026 01/01/2027 Não iniciado 

22. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
Arrendamentos  

31/12/2027 01/01/2028 Não iniciado 

23. Reconhecimento, mensuração e evidenciação Ativos 
Não Circulantes mantidos para venda e operações 
descontinuadas  

31/12/2027 01/01/2028 Não iniciado 

24. NBCT SP 07 (R1) - Ativo Imobilizado Propriedade, 
Planta e Equipamento  

31/12/2027 01/01/2028 Não iniciado 
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25 NBCT SP Estrutura Conceitual (R1)  31/12/2029 01/01/2030 Não iniciado 

26. Reconhecimento, mensuração e evidenciação 
Receita  

31/12/2029 01/01/2030 Não iniciado 

27. Despesas de Transferências  31/12/2029 01/01/2030 Não iniciado 

14. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das 
demais obrigações por competência. 

A ser definido em ato normativo específico. 

16. Outros ativos intangíveis e eventuais amortização e 
redução a valor recuperável. 

A ser definido em ato normativo específico. 

19. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos 
demais aspectos referentes aos procedimentos 
patrimoniais estabelecidos nas IPSAS, NBC TSP e MCASP. 

A ser definido em ato normativo específico. 

Fonte: Portaria STN n.º 548, de 24/9/2015, c/c Portaria STN n.º 1.569, de 11/12/2023, e Notas Explicativas ao Balanço 

Patrimonial Consolidado 

Nota-se que a maioria dos procedimentos relativos a créditos, obrigações e ativos 

móveis/imóveis já se encontra implantada. Contudo, procedimentos complexos como 

benefícios sociais e novos critérios para receitas e despesas de transferências possuem prazos 

de obrigatoriedade futuros (2026 a 2030) e ainda não foram iniciados. 

1.3.15. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens 
de infraestrutura; respectiva depreciação, amortização 
ou exaustão 

O Município descumpriu o prazo-limite para a implantação integral dos 

procedimentos contábeis relativos aos bens de infraestrutura (obrigatoriedade expirada em 

01/01/2023 pela Portaria STN n.º 548/2015). No curso do exercício de 2025, foram realizadas 

reuniões técnicas entre a Subcontroladoria de Contabilidade (SUBCON) e a Secretaria 

Municipal de Infraestrutura (SMI) para tratar da contabilização desses ativos. Durante os 

encontros, a SMI apresentou um painel de obras e um protótipo de sistema para o 

acompanhamento dos bens. Ficou acordada a continuidade das tratativas em 2026, visando à 

definição de um cronograma efetivo para o reconhecimento, mensuração e evidenciação 

contábil desses bens, tema que também é objeto de fiscalização específica pelo TCMRio 

(Processo n.º 040/102.396/2025). 

A regularização desse item é crítica, pois o descumprimento dos prazos do PIPCP 

autoriza a STN a não dar quitação à obrigação de prestar contas, o que pode impedir o 

Município de receber transferências voluntárias e contratar operações de crédito, conforme 

os parágrafos 1º e 2º do art. 51 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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1.3.16. Opinião Conclusiva – Com Ressalva 
Nos termos do item 38.2 da Resolução ATRICON n.º 01/2021, o Relatório Técnico 

deve conter uma opinião conclusiva sobre os balanços gerais (sem ressalva, com ressalva, 

abstenção de opinião ou adversa). A definição da modalidade de opinião depende da relevância 

e da extensão das distorções identificadas. Conforme os itens 39.1 e 39.3 da referida 

Resolução, distorções materialmente relevantes e de efeitos generalizados levam a uma 

opinião adversa; se os efeitos não forem generalizados, a opinião será com ressalva. 

Da mesma forma, a impossibilidade de obtenção de evidência de auditoria adequada 

e suficiente sobre itens específicos enseja uma opinião com ressalva se os possíveis efeitos 

forem relevantes, mas não generalizados. 

Para subsidiar a opinião técnica do exercício de 2025, foram realizadas as 

fiscalizações previstas no Plano Anual de Fiscalização (Processo n.º 40/104.124/2025). 

Conforme detalhado no subitem 3.2 deste relatório, a auditoria financeira específica sobre os 

saldos da Dívida Ativa Tributária e do respectivo Ajuste de Perdas (Processo n.º 

40/103.879/2024) constatou que não foi possível obter evidência apropriada e suficiente para 

afirmar que a estimativa do Ajuste de Perdas – Não Circulante (R$39,86 bilhões) é razoável. 

Assim, considerando a relevância material desse achado e seu caráter não 

generalizado, a Coordenadoria opinou que as demonstrações contábeis representam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a situação patrimonial, financeira e 

orçamentária do Município do Rio de Janeiro no exercício de 2025, exceto quanto aos 

possíveis efeitos de distorções materiais não identificadas na conta de Ajuste de Perdas de 

Créditos Inscritos em Dívida Ativa. 

1.3.17. Determinação 
Considerando a identificação de contas bancárias vinculadas ao CNPJ do Município 

que não estavam cadastradas no SIAFIC Carioca nem refletidas nos demonstrativos 

consolidados, conforme apontado no subitem 3.1.1.1, entende-se pertinente a expedição da 

seguinte determinação: 

Quadro 32. Proposta de Determinação da CAD 

Destinatários 
Gabinete do Prefeito - GBP Controladoria Geral do Município – CGM 

Secretaria Municipal de Fazenda - SMF 

Determinação 
DT.1 

Determinar ao Gabinete do Prefeito - GBP, à Controladoria Geral do Município 
- CGM e à Secretaria Municipal de Fazenda - SMF que, no âmbito de suas 
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atribuições, adotem as providências necessárias para implementação de 
rotinas com vistas ao integral cadastramento das contas bancárias no sistema 
SIAFIC Carioca, bem como à sua adequada contabilização, independentemente 
do saldo existente ou da finalidade que motivou sua abertura, em observância 
aos princípios da transparência, da integridade, da completude e da 
representação fidedigna das informações contábeis. 

Achado/Referência 
Contas bancárias abertas sob o CNPJ do Município do Rio de Janeiro e não 
cadastradas no SIAFIC Carioca nem refletidas nos demonstrativos contábeis 
consolidados. 

Motivação 

NBC TSP Estrutura Conceitual (R1), Itens 3.10 a 3.16 – Representação 
Fidedigna; MCASP 11ª Edição, parte V, subitem 1.5.1 - Apresentação 
apropriada e conformidade com as normas contábeis; Decreto Federal nº 
10.540/2020, art. 4º; 

 

1.4. EIXO III – APRECIAÇÃO DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E FISCAL 

1.4.1. Gestão Orçamentária 
Conforme esclarece o Relatório Técnico da CAD, a Lei Orçamentária Anual de 2025, 

instituída pela Lei n.º 8.797/2025, estimou as receitas e fixou as despesas no patamar de 

R$46.962.562.056,00. 

1.4.1.1. Créditos adicionais abertos 
Ao longo do exercício de 2025, foram abertos créditos adicionais que somaram 

R$17,46 bilhões e efetuados cancelamentos da ordem de R$13,87 bilhões, fazendo com que a 

despesa autorizada final atingisse R$50,56 bilhões, equivalente a 107,66% do orçamento 

inicialmente aprovado. 

Os acréscimos líquidos ao orçamento totalizaram R$ 3,60 bilhões em relação à dotação 

inicial. Desse montante, R$ 1,02 bilhão (28,49%) derivou de superávit financeiro apurado no 

Balanço Patrimonial do exercício anterior; R$ 1,31 bilhão (36,54%) decorreu de excesso de 

arrecadação; e R$ 1,26 bilhão (34,97%) referiu-se a recursos com destinação específica não 

contemplados na LOA ou nela inseridos de forma insuficiente. 

No detalhamento do superávit financeiro, sobressaem as fontes Contrapartida de 

Regularização de Obras (R$227,62 milhões), Operações de Crédito (R$174,06 milhões) e 

Honorários Advocatícios (R$81,87 milhões). No bloco do excesso de arrecadação, os maiores 

valores vieram das transferências do FUNDEB (R$596,69 milhões) e das transferências fundo 

a fundo do SUS para Atenção de Média e Alta Complexidade (R$555,22 milhões). Entre os 
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recursos com destinação específica, ganhou destaque a fonte Operações de Crédito, 

responsável por R$ 902,82 milhões. 

Quanto ao parâmetro estabelecido no art. 8º da LOA13 para abertura de créditos 

suplementares, o Relatório Técnico concluiu pelo cumprimento integral do limite: os créditos 

sujeitos à restrição corresponderam a R$3,43 bilhões, ou 8,02% da base de cálculo de R$42,80 

bilhões, percentual significativamente inferior ao teto de 30%. 

1.4.1.2. Resultado orçamentário  
Conforme detalhado pela unidade técnica, a receita arrecadada em 2025 atingiu 

R$46,53 bilhões, montante 0,91% (R$428,04 milhões) inferior à previsão de R$46,96 bilhões, 

desempenho aquém do verificado em 2024, exercício em que a insuficiência de arrecadação 

ficou em 0,28%. A despesa realizada, por sua vez, atingiu R$ 46,43 bilhões, correspondente a 

91,84% da dotação final, índice também menor que o de 2024, quando se executaram 93,44%. 

Confrontados esses valores, apurou-se superávit na execução orçamentária da ordem de R$ 

100,60 milhões. 

Cabe observar, no entanto, que o resultado de R$100,60 milhões foi influenciado pelas 

despesas empenhadas no exercício custeadas com recursos provenientes do superávit 

financeiro apurado no Balanço Patrimonial de 2024, no valor de R$907,07 milhões. Esse 

mecanismo está amparado no art. 43, §1º, inciso I, da Lei Federal n.º 4.320/1964 e no inciso I 

do art. 112 da Lei Municipal n.º 207/1980. Considerando esse efeito, o resultado superavitário 

real do exercício alcança R$ 1,01 bilhão. 

Esse desempenho positivo decorreu, em grande medida, do resultado das fontes de 

recursos ordinários não vinculadas do Tesouro, que registraram receitas realizadas de 

R$24,75 bilhões frente a despesas empenhadas de R$24,16 bilhões, gerando saldo positivo de 

R$584,97 milhões. Outras fontes igualmente apresentaram superávit, com destaque para 

honorários advocatícios, receita própria de autarquias, fundações e empresas, convênios da 

União, recursos vinculados à cultura e royalties do petróleo. 

1.4.1.3. Arrecadação da receita  
Encerrado o exercício, a receita total arrecadada alcançou R$46,53 bilhões, 

                                                                        

 
13 Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, até o limite de trinta por cento do total da despesa fixada nesta Lei, para 
transposição, remanejamento ou transferência de recursos, criando, se necessário, fontes de recursos, modalidades de aplicação, elementos de despesa 
e subtítulos, com a finalidade de suprir insuficiências dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social (…) 
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equivalente a 99,09% da previsão de R$46,96 bilhões da LOA. O resultado consolidado, porém, 

mascara comportamentos bastante distintos entre as categorias econômicas: as Receitas 

Correntes superaram a expectativa, ao chegarem a R$45,51 bilhões (101,10% do previsto), ao 

passo que as Receitas de Capital atingiram apenas R$1,02 bilhão, ou 52,60% do estimado. 

No grupo das correntes, contribuíram positivamente para o desempenho a Receita 

Patrimonial, as Transferências Correntes e as Outras Receitas Correntes, que atingiram, 

respectivamente, 107,57%, 106,99% e 126,91% das metas anuais. Em direção contrária, 

ficaram aquém do previsto as Receitas de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

(97,33%), as Receitas de Contribuições (92,21%), a Receita Industrial (85,75%) e a Receita de 

Serviços (81,97%). 

A frustração nas receitas de capital concentrou-se em duas rubricas: as Operações de 

Crédito, com 58,23% de realização, e as Transferências de Capital, com apenas 21,26% do 

previsto. 

1.4.1.4. Maiores arrecadações  
Os maiores valores arrecadados em 2025 concentraram-se nos principais tributos 

municipais e nas transferências constitucionais e vinculadas. Sobressaem o ISS, com R$9,53 

bilhões (20,48% da receita total); o IPTU, com R$5,10 bilhões; o FUNDEB, com R$5,02 bilhões; 

o SUS, com R$3,83 bilhões; a Contribuição Previdenciária, com R$3,15 bilhões; a Contribuição 

Suplementar, com R$2,39 bilhões; e a cota-parte do ICMS líquido, com R$2,37 bilhões. 

1.4.1.5. Evolução da receita  
A análise da evolução dos valores, com base no IPCA-E médio do período, indica que as 

Receitas Correntes cresceram 1,04% em termos reais quando comparadas a 2024, conquanto 

ainda acumulem recuo de 2,99% no quinquênio 2021/2025. As Receitas de Capital, por sua 

vez, mantiveram comportamento mais errático, fortemente influenciado pelos ciclos de 

liberação de financiamentos. Após o desempenho mais expressivo nos exercícios de 2023 e 

2024, a arrecadação dessa categoria em 2025 foi 64,49% inferior à do ano anterior. 

1.4.1.6. Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  
A arrecadação consolidada de impostos, taxas e contribuições de melhoria atingiu R$ 

18,95 bilhões em 2025, com crescimento real de 1,30% sobre o exercício anterior. No 

agregado de 2021 a 2025, essa origem de receita acumula expansão real de 7,14%. 

Em informações prestadas à CAD em auditoria realizada em março, a Subsecretaria de 
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Receitas Municipais (REC-RIO) esclareceu que houve crescimento tanto na arrecadação 

espontânea quanto na arrecadação decorrente de crédito tributário inscrito em dívida ativa. 

No âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda (SMF), o principal vetor foi o ISS. Já o avanço na 

recuperação de dívida ativa esteve associado ao programa “Carioca em Dia 2025”, autorizado 

pelo Decreto RIO n.º 55.878/2025, que viabilizou transação por adesão de créditos tributários 

do ISS, inscritos ou não em dívida ativa, e admitiu também a inclusão, em dívida ativa, de débitos 

de pequeno valor (até R$10.000,00) relativos a outros tributos, desde que inscritos em dívida 

ativa. Esse programa gerou arrecadação de R$ 173 milhões no exercício. 

1.4.1.7. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  
O ISS confirmou-se como a maior fonte de arrecadação do Município em 2025, 

somando R$ 9,53 bilhões, equivalentes a 20,48% da receita total e a 50,29% da receita 

tributária, proporção, essa última, superior à observada em 2024 (48,83%). O desempenho 

frente à previsão foi de 100,99%, gerando excesso de arrecadação de R$ 93,23 milhões. 

A comparação com 2024 revela incremento real de 4,33%, ao passo que, no acumulado 

2021/2025, o crescimento real chegou a 12,95%. Conforme apurado pela unidade técnica 

junto à REC-RIO, o principal ganho concentrou-se na parcela do chamado “movimento 

econômico”, correspondente aos recolhimentos espontâneos das empresas, que reflete a 

expansão do setor de serviços. Por atividade econômica, evoluíram em termos reais as receitas 

associadas à perfuração de poços de petróleo, à hotelaria, aos serviços de geologia e às 

operações portuárias; em sentido contrário, registrou-se decréscimo expressivo na atividade 

de planos de saúde. 

1.4.1.8. Imposto predial e territorial urbano - IPTU  
A arrecadação do IPTU somou R$ 5,10 bilhões, equivalente a 26,93% da receita 

tributária e a 10,97% da receita total. Confrontados os valores previstos na LOA de R$ 5,30 

bilhões, apurou-se desempenho de 96,24%, com frustração de R$ 199,36 milhões. 

Embora a inadimplência do IPTU/TCDL tenha apresentado redução, passando de 

22,54% em 2024 para 21,18% em 2025, a arrecadação do imposto ainda assim recuou 0,94% 

em termos reais frente ao exercício anterior e acumula retração real de 1,18% no quinquênio. 

Em esclarecimentos prestados à equipe de auditoria, a REC-RIO ponderou que, não obstante 

a atualização da base de cálculo pelo IPCA-E de 2024 (4,71%), há fatores estruturais que 

reduzem o valor lançado a cada exercício, com destaque para o fator idade dos imóveis e a 

inclusão de novas unidades imobiliárias na faixa de isenção. 
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A distribuição geográfica da arrecadação confirma a concentração na Barra da Tijuca, 

bairro que respondeu por 19,10% do total, seguido do Centro (7,22%), de Copacabana (6,83%) 

e do Recreio dos Bandeirantes (5,45%). 

1.4.1.9. Imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis - ITBI  
O ITBI arrecadou R$ 1,47 bilhão no exercício, o equivalente a 7,74% da receita 

tributária e a 3,15% da receita total. O desempenho em face da estimativa da LOA atingiu 

91,01%, traduzindo-se em frustração de R$ 144,91 milhões. 

Em termos reais, o tributo recuou 2,59% comparativamente a 2024 e 3,30% no 

acumulado de 2021/2025. À semelhança do que ocorre com o IPTU, a Barra da Tijuca também 

concentrou a arrecadação do ITBI, respondendo por 21,34% do total. 

1.4.1.10. Lei Estadual n.º 11.052/2025  
Em 11 de dezembro de 2025, foi sancionada a Lei Estadual n.º 11.052, que instituiu o 

Programa de Compensação Financeira para Fins de Financiamento na Área de Saúde dos 

Municípios Fluminenses. O programa é custeado pela devolução, por parte da Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), do saldo financeiro dos repasses duodecimais 

ao Tesouro Estadual relativos aos exercícios de 2025, 2026 e 2027, em valor a ser definido no 

momento da devolução, nunca inferior a 30% do total apurado. 

Os recursos têm destinação obrigatoriamente vinculada à área da saúde, sendo 

vedadas tanto a sua utilização para outras finalidades quanto retenções ou 

contingenciamentos. Após o ingresso no Tesouro Estadual, o repasse aos municípios deve 

ocorrer no prazo máximo de 30 dias. 

O art. 5º da lei traz os critérios de distribuição. Os municípios são ordenados, do menor 

para o maior, segundo o somatório das receitas arrecadadas de ISS, IPTU e ITBI. Em caso de 

empate, o critério de desempate é o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 

também do menor para o maior. A partir dessa ordenação, os municípios são distribuídos em 

quatro faixas: a faixa 1 (1º ao 25º município) recebe 40% do total; a faixa 2 (26º ao 50º), 30%; a 

faixa 3 (51º ao 75º), 20%; e a faixa 4 (76º ao 92º), 10%. Dentro de cada faixa, a divisão é 

igualitária. 

Os cálculos das receitas municipais e a alocação dos entes nas faixas competem ao 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-RJ), com base em dados de dois exercícios 

anteriores ao que gerou o saldo financeiro devolvido pela ALERJ, devendo a publicação ocorrer 

até 30 de janeiro do ano anterior à geração do saldo. Em 30/01/2026, o TCE-RJ divulgou, no 
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Diário Oficial do ERJ, a distribuição provisória dos municípios entre as faixas, ficando o 

Município do Rio de Janeiro, em razão de sua maior arrecadação, posicionado na faixa 4. Para 

subsidiar a alocação prevista no art. 5º, §2º, da lei, a CAD consolidou a arrecadação do 

Município nos dois últimos exercícios, totalizando R$ 31,14 bilhões. 

1.4.1.11. Receita Patrimonial  
A Receita Patrimonial, que é composta por receitas imobiliárias, aplicações financeiras, 

concessões, permissões, cessão de direitos e outras espécies congêneres, apresentou 

arrecadação de R$ 1,74 bilhão em 2025, equivalente a 3,73% da receita total, com 

desempenho de 107,57% frente à previsão. 

1.4.1.12. Exploração de recursos naturais  
No exercício, o Município auferiu R$ 735,98 milhões a título de participação na outorga 

da concessão dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

decorrente do leilão da CEDAE conduzido pelo governo estadual. Considerados os ingressos 

de 2021 a 2025, o montante acumulado atinge R$ 6,80 bilhões. 

A previsão da LOA para essa receita era de R$882,44 milhões, resultando em 

frustração de R$146,46 milhões. Segundo informações da SMF à CAD, estava prevista para 

agosto de 2025 a terceira parcela da outorga fixa do Bloco 3, no valor de R$ 160,70 milhões. 

Essa parcela, contudo, encontra-se em discussão no âmbito do processo n.º SEI-

480002/001901/2023, relativo ao pleito da concessionária quanto ao reequilíbrio econômico-

financeiro da tarifa social, em trâmite na Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico 

do Estado do Rio de Janeiro (AGENERSA). 

1.4.1.13. Rendimentos de valores mobiliários – Administração Direta  
Os rendimentos de valores mobiliários da Administração Direta totalizaram R$ 674,35 

milhões em 2025, com incremento real de 15,53% em relação ao exercício anterior. Do total, 

R$ 351,76 milhões (52,16%) referem-se à fonte Outros Recursos Não Vinculados. 

O comportamento dessa receita esteve fortemente influenciado pela elevação da taxa 

SELIC, cuja acumulação no ano alcançou 14,26%, contra 10,83% em 2024, variação de 31,74% 

entre os dois exercícios. O saldo das aplicações financeiras da Administração Direta em 

31/12/2025 ficou em R$ 3,51 bilhões, com discreta redução real de 0,72% frente ao ano 

anterior. 
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1.4.1.14. Transferências correntes  
As Transferências Correntes arrecadadas em 2025 totalizaram R$16,08 bilhões, 

respondendo por 34,56% da receita total. Em relação a 2024, observa-se incremento real de 

6,10%. 

1.4.1.15. Transferências do FUNDEB  
As transferências do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) atingiram R$5,02 bilhões em 2025, 

configurando crescimento real de 2,94% (R$143,34 milhões) sobre 2024. Desse total, R$ 1,02 

bilhão se referiu à participação do Município na formação do Fundo; R$ 3,91 bilhões 

corresponderam ao ganho decorrente do número de alunos matriculados na rede municipal; e 

R$ 98,19 milhões a complementações da União, nas modalidades VAAF (Valor Anual por 

Aluno), VAAR (Valor Anual por Aluno Resultado/Rendimento) e recursos para matrículas em 

tempo integral (ETI). 

1.4.1.16. Cota-parte do ICMS  
A cota-parte do ICMS, líquida das deduções para formação do FUNDEB, alcançou R$ 

2,37 bilhões em 2025, correspondendo a 5,09% da receita orçamentária total, patamar 

superior aos 4,11% verificados em 2024. O incremento real de 20,21% comparativamente ao 

exercício anterior decorreu da combinação entre o aumento de aproximadamente 4,41% (em 

termos reais) na arrecadação estadual do tributo e a elevação expressiva da participação do 

Município no produto da arrecadação do Estado. 

O Relatório Técnico contextualiza a controvérsia histórica sobre a repartição da 

parcela do ICMS prevista em lei estadual. A Lei Estadual n.º 2.664/1996 atribuíra, em seu 

Anexo III, índice zero de rateio ao Município do Rio de Janeiro, dispositivo declarado 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n.º 401.953, com trânsito 

em julgado em 23/08/2019. Ajuizada a Reclamação n.º 56.702 pelo Município, o STF 

determinou, em 12/09/2023, a adequação da legislação estadual, fixando prazo de seis meses 

e prevendo, em caso de inércia, a aplicação, a partir de 2025, dos índices constantes da minuta 

de projeto de lei elaborada pelo Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto Estadual n.º 

47.531/2021. Em decisão de 29/08/2024, ao examinar embargos de declaração, o STF 

reafirmou a obrigação de compensar as perdas pretéritas. 

Em cumprimento, o Estado do Rio de Janeiro publicou o Decreto Estadual n.º 

49.264/2024, que fixou o IPM do Município para 2025 em conformidade com o projeto 
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elaborado pelo Grupo de Trabalho. Quanto aos valores históricos, o Decreto Estadual n.º 

49.535, de 26/02/2025, dispôs que o total devido ao Município, equivalente a R$ 9,99 bilhões, 

seria quitado pelos demais municípios em 112 parcelas anuais, a partir de 2026. Diante da 

ausência inicial de compensação, o STF determinou, em 20/03/2025, o repasse imediato das 

perdas referentes a janeiro e fevereiro de 2025. Em seguida, o Decreto Estadual n.º 49.568, de 

27/03/2025, antecipou o início da compensação para o próprio exercício de 2025, prevendo a 

quitação dos valores relativos a janeiro a abril no repasse subsequente. 

No exercício de 2025, foram repassados ao Município R$ 89,20 milhões a título de 

compensação pelos valores históricos devidos, conforme parcela anual definida no Anexo VIII 

do Decreto Estadual n.º 49.535/2025. Em auditoria realizada em março, a REC-RIO confirmou 

à equipe da CAD o recebimento adicional de R$23,29 milhões em 17/03/2026, relativo às 

cotas mensais de janeiro a março de 2026. 

Por fim, até a conclusão dos trabalhos da unidade técnica, o Estado do Rio de Janeiro 

ainda não havia adequado sua legislação de repartição do ICMS aos critérios fixados pela 

Emenda Constitucional n.º 108/2020, permanecendo em tramitação na ALERJ o Projeto de Lei 

n.º 6.659/2025. 

1.4.1.17. Transferências do SUS  
As transferências correntes do Sistema Único de Saúde (SUS) para o Município 

alcançaram R$ 3,83 bilhões em 2025, com acréscimo real de 10,00% em relação a 2024. A 

expansão decorreu, em particular, das transferências do Fundo Nacional de Saúde (FNS) 

destinadas à Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (R$ 652,97 

milhões). Em sentido oposto, observa-se decréscimo de 70,54% (R$ 238,82 milhões) nas 

transferências do Fundo Estadual de Saúde (FES) voltadas ao cofinanciamento da gestão dos 

Hospitais Rocha Faria e Albert Schweitzer, municipalizados em 2016. 

1.4.1.18. Cota-parte do IPVA  
A cota-parte do IPVA, líquida da participação para formação do FUNDEB, somou R$ 

1,07 bilhão em 2025, representando 2,30% da receita orçamentária total. Descontada a 

inflação do período, o tributo apresentou recuo real de 0,92% comparativamente ao exercício 

anterior. 

1.4.1.19. Royalties do petróleo  
As transferências de royalties do petróleo totalizaram R$ 895,00 milhões no exercício. 

Em termos reais, registrou-se recuo de 1,73% em relação a 2024 e de 6,48% no acumulado de 
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2021/2025. 

O resultado refletiu, sobretudo, a queda do preço médio do barril do tipo Brent, que se 

situou em US$ 69,14 ao longo de 2025, recuo de 14,16% frente à média de US$ 80,55 

verificada em 2024, em razão da recomposição da oferta global, do arrefecimento da demanda 

internacional e do incremento da produção em outros países, fatores que limitaram a alta dos 

preços e forçaram a queda das cotações no segundo semestre.  

O barril encerrou o ano cotado a US$ 61,35. A elevação da cotação média do dólar, de 

5,39 para 5,59, e o incremento de 11,97% na produção nacional de petróleo não foram 

suficientes para neutralizar os efeitos da queda da cotação internacional. 

1.4.1.20. Outras receitas correntes  
A origem “Outras Receitas Correntes” apresentou arrecadação de R$ 2,13 bilhões em 

2025, equivalente a 4,57% da receita total. Entre os principais valores se destacam os repasses 

do Tesouro ao Fundo Especial de Previdência do Município do Rio de Janeiro (FUNPREVI) 

relativos aos royalties do petróleo (R$444,99 milhões); a regularização de pendências com 

aquele Fundo (R$414,30 milhões); a receita de contrapartida de regularização de obras 

(R$322,43 milhões); as multas por infração à legislação de trânsito (R$259,66 milhões); e a 

compensação previdenciária entre regimes (R$123,17 milhões). 

1.4.1.21. Receita corrente líquida  
A Receita Corrente Líquida (RCL) constitui parâmetro essencial à racionalização das 

despesas, considerando que a Lei de Responsabilidade Fiscal, em sua espinha dorsal, busca o 

controle e a contenção dos gastos: à medida que a RCL cresce, expande-se a margem para as 

despesas a ela referenciadas. 

Em 2025, conforme o Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (Anexo 3 do RREO), 

a RCL atingiu R$ 36,96 bilhões, correspondendo a um incremento real de 0,87% em relação a 

2024. No acumulado dos últimos cinco exercícios, contudo, a RCL ainda apresenta recuo real 

de 4,34%. 

No cotejo com o exercício anterior, contribuíram positivamente para a RCL os ganhos 

reais no ISS (4,32%, ou R$394,43 milhões); nos rendimentos de aplicação financeira (16,36%, 

ou R$100,93 milhões); na cota-parte do ICMS (20,21%, ou R$497,75 milhões); nas 

transferências do FUNDEB (2,94%, ou R$143,34 milhões); e nas transferências do SUS 

(10,00%, ou R$348,58 milhões). Em direção contrária, recuaram em termos reais o IPTU 

(0,94%, ou R$48,39 milhões), o ITBI (2,59%, ou R$39,02 milhões), o IRRF (4,81%, ou R$98,46 
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milhões), as Receitas de Contribuições (4,49%, ou R$81,53 milhões) e Outras Receitas 

Patrimoniais (47,19%, ou R$848,68 milhões), esta pressionada pelo desempenho das receitas 

de concessão, permissão, autorização e cessão de direitos sobre bens imóveis (R$560,18 

milhões) e pelos ingressos relativos à participação do Município na concessão dos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário decorrentes do leilão da CEDAE (R$258,04 

milhões). 

Cumpre ressaltar, ainda, que, nos termos do § 1º do art. 166-A da Constituição 

Federal14, determinadas transferências obrigatórias da União não compõem a receita 

municipal para fins específicos de cálculo fiscal. Em 2025, foram excluídos R$15,83 milhões 

relativos a emendas individuais impositivas para fins de repartição e cálculo dos limites de 

pessoal e endividamento; R$17,85 milhões referentes a emendas de bancada; e R$386,49 

milhões destinados ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de combate às 

endemias para fins de apuração do limite da despesa com pessoal. Realizados esses ajustes, a 

Receita Corrente Líquida ajustada correspondeu a R$ 36,95 bilhões para verificação do limite 

de endividamento e a R$ 36,54 bilhões para apuração do limite da despesa com pessoal. 

1.4.1.22. Receitas de capital  
As Receitas de Capital somaram R$ 1,02 bilhão em 2025, com decréscimo real de 

64,49% comparativamente a 2024, retração ditada principalmente pelo recuo dos ingressos 

de operações de crédito. As operações contratadas totalizaram R$860,02 milhões, com 

destaque para os financiamentos firmados com o Banco do Brasil para Projetos de Melhorias 

da Infraestrutura Urbana (R$502,12 milhões); o financiamento destinado à requalificação do 

sistema de BRT (R$185,82 milhões); e os contratos celebrados com o BNDES para Projetos de 

Mobilidade Urbana (R$159,36 milhões). 

A receita de alienação de bens atingiu R$94,81 milhões, composta por R$60,96 

milhões da alienação de bens imóveis pertencentes ao Tesouro, R$32,16 milhões da alienação 

de bens imóveis do FUNPREVI e R$1,69 milhão da alienação de bens móveis da Companhia 

                                                                        

 
14 Art. 166-A. As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei orçamentária anual poderão alocar recursos a Estados, ao Distrito 
Federal e a Municípios por meio de: 

I — transferência especial; ou 

II — transferência com finalidade definida. 

§1º Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão a receita do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios para fins de 
repartição e para o cálculo dos limites da despesa com pessoal ativo e inativo, nos termos do §16 do art. 166, e de endividam ento do ente federado, 
vedada, em qualquer caso, a aplicação dos recursos a que se refere o caput deste artigo no pagamento de: 

I — despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos, e com pensionistas; e 

II — encargos referentes ao serviço da dívida. 
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Municipal de Limpeza Urbana - COMLURB. Em conformidade com o art. 44 da LRF, esses 

recursos não financiaram despesas correntes. 

As transferências de capital somaram R$68,17 milhões, com destaque para os 

convênios com instituições privadas voltados à construção e reforma de escolas e 

equipamentos urbanos comunitários (R$42,18 milhões); para as transferências do SUS para 

estruturação da rede de serviços públicos de saúde (R$20,04 milhões); e para as transferências 

especiais da União (R$3,10 milhões). 

1.4.1.23. Desvinculação de receitas dos municípios  
Por meio da Emenda Constitucional n.º 93/2016, foi incluído no Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da CF/88 o art. 76-B, instituindo a Desvinculação de Receitas 

Municipais (DREM), com produção de efeitos a partir de 01/01/2016. O mecanismo possibilita 

a desvinculação de receitas relativas a impostos, taxas e multas (incluídos seus adicionais e 

acréscimos legais) e de outras receitas correntes. A vigência da DREM foi estendida até 2032, 

aplicando-se o percentual de 50% até 31/12/2026 e de 30% no período de 01/01/2027 a 

31/12/2032, conforme redação dada pela Emenda Constitucional n.º 136/2025. 

As desvinculações efetivadas pelo Município em 2025 somaram R$218,94 milhões, 

com destaque para as fontes COSIP (R$120,60 milhões), Contrapartida de Regularização de 

Obras (R$40,45 milhões) e Recursos Vinculados ao Trânsito - Multas por Infração à Legislação 

do Trânsito (R$40,28 milhões). As efetivações decorreram dos Decretos Municipais n.ºs 

56.528/2025, 57.442/2025 e 57.474/2025 e das Deliberações CPFGF n.ºs 972/2025 e 

973/2025. 

A unidade técnica concluiu que o limite definido pelo art. 76-B do ADCT, equivalente a 

50% das arrecadações em referência, foi observado no exercício, tendo-se verificado, ademais, 

a existência de saldo a empenhar em cada fonte desvinculada. 

1.4.1.24. Renúncias de receita  
A renúncia de receita é definida pelo § 1º do art. 14 da Lei Complementar n.º 101/2000 

como o conjunto formado por anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 

isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 

implique redução discriminada de tributo ou contribuições, e outros benefícios que 

configurem tratamento diferenciado. 

No exercício de 2025, as renúncias de ISS, IPTU/TCDL e ITBI decorrentes de leis 

instituidoras de benefícios e tratamentos diferenciados produziram impacto estimado de R$ 
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3,67 bilhões na arrecadação. 

Em relação ao IPTU, a Prestação de Contas registrou renúncias de R$ 1,36 bilhão. A 

diferença de R$128,14 milhões em relação ao montante apurado pela CAD decorre da 

combinação de dois fatores: de um lado, valores informados que, materialmente, não 

configuram renúncia (imunidades constitucionais, decisões judiciais e renúncias de 

propriedade), no total de R$765,86 milhões; de outro, renúncias identificadas em auditoria, 

mas não informadas pelo Município (relacionadas ao valor venal dos imóveis e aos incentivos 

do programa Nota Carioca), no total de R$637,72 milhões. Quanto ao ITBI, a Prestação de 

Contas informou R$ 239,77 milhões, sendo a diferença de R$ 3,19 milhões atribuída a 

imunidades constitucionais (instituições de educação e templos religiosos). 

Do total efetivamente concedido em 2025, 68,07% (R$2,50 bilhões) concentrou-se em 

seis fundamentos legais: isenção de IPTU/TCDL por valor venal ou por valor de tributo igual ou 

inferior a 30 UFIR, com R$634,55 milhões; ISS de profissionais autônomos e sociedades de 

profissionais, com R$558,31 milhões; ISS de serviços de saúde com internações, com R$499,93 

milhões; ISS de administração de fundos, com R$318,52 milhões; isenções de IPTU previstas 

no art. 61 do Código Tributário Municipal, com R$227,76 milhões; e desconto de IPTU em 

função do valor do imposto, com R$261,24 milhões. 

1.4.1.25. Impacto Orçamentário-Financeiro  
O Anexo de Metas Fiscais da LDO 2025, atualizado pela LOA 2025, trouxe, no 

Demonstrativo 7, a estimativa e a compensação da renúncia de receita. Verifica-se que a maior 

parte das renúncias constou com a indicação “n/a” na coluna de compensação, sob a 

justificativa de que, em todos os casos listados, foi aplicado o art. 14, inciso I, da LRF15. 

As projeções de renúncia relativas a leis aprovadas há mais de três anos não foram 

incluídas, sob o argumento de que já se encontrariam incorporadas às séries históricas de 

arrecadação, salvo disposição em contrário em lei específica. Também foram identificadas 

renúncias concedidas em 2025 sem que constassem do demonstrativo do exercício: o ISS 

sobre navegação e transporte fluvial de pessoas e de carga, no valor de R$ 2 mil, e o ITBI do 

                                                                        

 
15 Art. 14. A concessão, ampliação ou prorrogação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) exercícios subsequentes e 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 1 (uma) das seguintes condições: 

[…] 

I — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
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Programa Reviver Centro, no valor de R$ 12,29 milhões, ambos incluídos, posteriormente, no 

demonstrativo de 2026. 

O total renunciado de R$3,67 bilhões correspondeu a 19,38% da arrecadação das 

receitas tributárias (R$18,95 bilhões). Considerado o lançamento ordinário anual de IPTU e 

TCDL, o montante renunciado equivaleu a 19,56% do valor lançado. 

Quanto ao demonstrativo regionalizado, no curso da auditoria realizada em 

março/2026, a SMF informou que realiza análise caso a caso das renúncias e concluiu pela não 

aplicação da regionalização, em razão da impossibilidade de obtenção do dado regionalizado 

pela ausência de sistema automatizado com tal funcionalidade. 

1.4.1.26. Transparência na divulgação das informações  
A transparência das renúncias de receita foi examinada à luz da Recomendação R.6, 

constante do Parecer Prévio das Contas de Governo de 2024. Em atendimento, a SMF passou 

a publicar, a partir de 1º de março de cada ano, na página Dados Tributários do Município do 

Rio de Janeiro, as informações pormenorizadas de renúncia fiscal relativas ao exercício 

anterior, com possibilidade de download pelo público. 

A CAD reconheceu avanços importantes, notadamente, a criação de painéis de 

acompanhamento (BI do ISS e do ITBI) e a identificação das espécies de desoneração. 

Persistem, contudo, fragilidades: existência de informações também no Portal Transparência 

RIO sem integração ou consolidação em ambiente único; inconsistências entre bases; ausência 

de dados estruturados no painel (BI) para IPTU e TCDL; insuficiência de detalhamento em 

algumas visões; ausência de identificação de beneficiários em determinadas bases; falta de 

uniformidade na classificação; previsões futuras apenas em formato agregado; e ausência de 

dados sobre prazo de caducidade e sobre contrapartida ou impacto obtido/estimado. 

Diante desse quadro, a unidade técnica propôs a manutenção da Recomendação R.6, 

voltada à disponibilização integral dos dados de renúncia em local de fácil acesso, gratuito e 

atualizado, em linguagem didática, formato legível por máquina, com possibilidade de 

download, série histórica e informações sobre fundamentos legais, beneficiários, valores, 

previsões, contrapartidas, impactos e prazos de caducidade. 

1.4.1.27. Incentivo à cultura  
A LOA 2025 determinou que o Poder Executivo concedesse, como incentivo fiscal a 

projetos culturais, no mínimo, 1% da receita efetivamente arrecadada de ISS no exercício de 

2023. O total fixado para 2025 foi de R$76.227.152,51, tomando-se por base a arrecadação 
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de ISS daquele ano-base, de R$7.622.715.250,51. 

Tal como ocorreu de 2020 a 2024, o montante considerado correspondeu apenas à 

arrecadação do principal do ISS, sem o cômputo dos valores oriundos de Dívida Ativa, Multa e 

Juros, que somaram R$ 481,76 milhões, situação em desconformidade com a classificação 

orçamentária introduzida pela Portaria STN/SOF n.º 5/2015. 

Em atendimento à determinação desta Corte no processo n.º 040/102.559/2023, a 

dotação do incentivo fixada para 2026 pela Lei n.º 9.276/2026 foi de R$86,99 milhões, 

equivalente a 1% da arrecadação de ISS de 2024 (R$8,70 bilhões) e já incluindo os valores 

provenientes de Dívida Ativa, Multa e Juros, adequando-se, portanto, à classificação 

orçamentária da Portaria STN/SOF n.º 5/2015. 

1.4.2. Despesas por categoria econômica  
As despesas empenhadas em 2025 totalizaram R$ 46,43 bilhões, dos quais R$ 41,54 

bilhões em despesas correntes e R$ 4,90 bilhões em despesas de capital. Em composição, as 

despesas correntes representaram 89,45% do total empenhado, ao passo que as de capital 

corresponderam a 10,55%. 

Os maiores grupos foram Pessoal e Encargos Sociais, com 50,68% da despesa 

empenhada, e Outras Despesas Correntes, com 36,33%. Comparada a 2024, a despesa total 

apresentou queda real de 4,54%, decomposta em retração de 4,01% nas Correntes e de 8,75% 

nas de Capital. 

1.4.2.1. Despesas Correntes  
Internamente às Despesas Correntes, Pessoal e Encargos Sociais representaram 

56,65% do total da categoria; Juros e Encargos da Dívida, 2,73%; e Outras Despesas Correntes, 

40,62%. Em relação a 2024, observa-se leve redução da participação de pessoal e ampliação 

relativa dos demais grupos. 

1.4.2.1.1. Despesas com Pessoal  

1.4.2.1.1.1 Limites LRF  

O Demonstrativo das Despesas com Pessoal é exigido pelo art. 55, inciso I, alínea “a”, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, integrando o Relatório de Gestão Fiscal, com a finalidade de 

conferir transparência à despesa com pessoal de cada Poder e Órgão e de verificar os limites 

estabelecidos pela referida Lei. Abaixo, apresenta-se o quadro resumo: 
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Quadro 33. Despesas com Pessoal 

Despesa com Pessoal Executivo Câmara TCMRio Consolidado 

Despesa Bruta com Pessoal [I] 21.985.103 1.066.139 551.195 23.602.437 

Pessoal Ativo  15.535.625 677.018 395.183 16.607.826 

Pessoal Inativo e Pensionistas  6.378.107 389.121 156.012 6.923.240 

Outras de Desp. de Pessoal decor. contratos 
de terceirização (art. 18 § 1° da LRF) 

20.951 - - 20.951 

Despesa com Pessoal não Executada 
Orçamentariamente 

50.420 - - 50.420 

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) 
[II]  

6.381.490 335.057 150.045 6.866.591 

(-) Indenizações por Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária 

14.057 1.636 - 15.693 

(-) Decorrentes de Decisão Judicial 65.248 - - 65.248 

(-) Despesas de Exercícios Anteriores   87.899 8.180 840 96.918 

(-) Inativos e Pensionistas com Recursos 
Vinculados  

6.152.939 325.242 149.205 6.627.386 

(-) Ag. Com. de Saúde e de Combate às 
Endemias com Recursos Vinculados (CF, art. 
198, §11) 

56.262 - - 56.262 

(-) Parcela dedutível referente ao piso salarial 
enfermagem (ADCT, art. 38, §2º) 5.085 - - 
5.085 

    

Total da Despesa com Pessoal para fins de 
Limite [III] = [I] - [II]  

15.603.614 731.082 401.150 16.735.845 

Receita Corrente Líquida Ajustada [IV]     36.541.327 

% do Total da Despesa Líquida com Pessoal 
sobre a RCL [V] = [III / IV]*100  

42,70% 2,00% 1,10% 45,80% 

Limite de Alerta [VIII] =[90% x VI] (inciso II do 
§ 1º do art. 59 da LRF)  

48,60% 4,10% 1,31% 54,00% 

Limite Prudencial [VII] =[95% x VI] (parágrafo 
único do art. 22 da LRF)  

51,30% 4,32% 1,38% 57,00% 

Limite Máximo [VI] (inciso III, art. 20 da LRF)  54,00% 4,55% 1,45% 60,00% 

     

Fonte: Relatórios de Gestão Fiscal do Poder Executivo, CMRJ e TCMRio. 

A despesa consolidada com pessoal do Município correspondeu, em 2025, a 45,80% 

da Receita Corrente Líquida ajustada, percentual situado abaixo do limite de 60% previsto no 

R$ (mil) 
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art. 19, inciso III, da LRF16 e sem alcançar o limite de alerta. 

No Poder Executivo, a Despesa Total com Pessoal computada para o limite somou 

R$15,60 bilhões, equivalente a 42,70% da RCL ajustada de R$36,54 bilhões, abaixo do teto de 

54%17. Também a Câmara Municipal e o TCMRio permaneceram aquém dos respectivos 

limites, com despesas equivalentes a 2,00% e 1,10% da RCL ajustada, respectivamente. 

Considerados o Poder Executivo, a Câmara Municipal e o TCM Rio, a Despesa Total 

com Pessoal de 2025 apresentou variação nominal negativa de 2,62% em relação a 2024, ao 

passo que a RCL ajustada cresceu 6,10%, com a consequente redução da relação entre despesa 

com pessoal e receita. Cumpre lembrar que, em razão do acréscimo do §7º ao art. 20 da LRF18 

pela Lei Complementar n.º 178/2021, determinados valores referentes à Câmara Municipal e 

ao TCMRio deixaram de ser computados no demonstrativo do Poder Executivo. 

Cabe ainda registrar que, no Demonstrativo das Despesas com Pessoal do Poder 

Executivo, consta evidenciado, na linha Despesa com Pessoal não Executada 

Orçamentariamente, o montante de R$ 50,42 milhões, referente a valores da Empresa Pública 

de Saúde do Rio de Janeiro (RIOSAÚDE). 

1.4.2.1.2. Comportamento da despesa com pessoal 2021/2025 – Poder Executivo  

A análise da série quinquenal indica que, em nenhum dos cinco últimos exercícios, a 

despesa com pessoal do Poder Executivo atingiu o limite de alerta de 48,60% da RCL, previsto 

no art. 59, §1º, inciso II, da LRF19. A proporção da despesa em relação à RCL passou, ademais, a 

                                                                        

 
16 Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da 
Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: (…)  

III — Municípios: 60% (sessenta por cento). 

 
17 Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

[…] 

III — na esfera municipal:  

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver;  

b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo. 

 
18 Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:  

[…] 

§7º Os Poderes e órgãos referidos neste artigo deverão apurar, de forma segregada para aplicação dos limites de que trata este artigo, a integralidade 
das despesas com pessoal dos respectivos servidores inativos e pensionistas, mesmo que o custeio dessas despesas esteja a cargo de outro Poder ou 
órgão. 

 
19 Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério 
Público fiscalizarão o cumprimento desta Lei Complementar, consideradas as normas de padronização metodológica editadas pelo conselho de que trata 
o art. 67, com ênfase no que se refere a: (…) §1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:  

[…] 

II — que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite; 
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apresentar trajetória de queda a partir de 2023. 

1.4.2.1.3. Despesas com Pessoal Decorrentes de Contratação Indireta  

O tema foi contextualizado a partir da Portaria STN n.º 377/2020, que havia fixado 

prazo para adequação das rotinas contratuais e contábeis dos entes da Federação às regras do 

Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), no que tange ao cômputo das despesas com pessoal 

das organizações da sociedade civil que atuam em atividade finalística e recebem recursos 

públicos. 

A despeito da sustação da Portaria STN n.º 377/2020 pelo Decreto Legislativo n.º 

79/2022, a PGFN e a STN consignaram entendimento no sentido da subsistência da regra do 

MDF. Posteriormente, o Parecer SEI n.º 3974/2024/MF, aprovado pela PGFN, fixou o 

entendimento de que despesas com folha de pagamento de Organizações Sociais (OS) e demais 

Organizações da Sociedade Civil (OSC), custeadas com recursos públicos, em regra, não devem 

ser caracterizadas como terceirização nem impactar a despesa com pessoal nos termos do art. 

18, § 1º, da LRF20, salvo se houver fraude ou desvio de finalidade por simulação. 

1.4.2.2. Despesas de Capital  
As Despesas de Capital somaram R$ 4,90 bilhões em 2025. A maior parcela coube ao 

grupo Investimentos, que representou 61,94% da categoria, percentual inferior ao de 2024, 

então de 69,06%. Em termos reais, as Despesas de Capital recuaram 8,75% comparativamente 

ao exercício anterior. 

O grupo Inversões Financeiras, em contrapartida, expandiu-se em 103,31%, expansão 

impulsionada principalmente pelo aporte de R$ 156,50 milhões destinado a obras e aquisição 

de bens no âmbito da Parceria Público-Privada do VLT Centro. 

1.4.2.3. Investimentos  
Os Investimentos registraram, em 2025, decréscimo real de 18,16% em relação a 

2024, redução equivalente a aproximadamente R$673,06 milhões a valores atualizados. As 

principais quedas ocorreram nas ações Asfalto Liso, com execução de R$423,37 milhões em 

                                                                        

 
20 Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os 
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 
entidades de previdência. 

§1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados 
como “Outras Despesas de Pessoal”. 
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2024 e ausência de execução em 2025; Requalificação do Sistema de Transportes, incluindo o 

Corredor Transbrasil, que passou de R$453,79 milhões para R$172,70 milhões; e 

Revitalização com Obras de Pavimentação e Drenagem, que caiu de R$319,40 milhões para 

R$149,81 milhões. Em sentido contrário, a ação Melhoria do Sistema de Transporte Público 

por meio de Subsídio cresceu R$ 498,36 milhões em termos reais. Não obstante o recuo frente 

a 2024, no acumulado 2021/2025, o grupo expandiu-se 424,80% em valores reais. 

Por elemento de despesa, os maiores gastos couberam a Obras e Instalações (42,99%), 

Subvenções Econômicas (26,74%) e Equipamentos e Material Permanente (11,23%), itens que, 

somados, representaram 80,96% do total investido. Em termos de fontes de recursos, 42,87% 

dos investimentos foram custeados com Recursos Não Vinculados e 35,04% com Recursos de 

Operações de Crédito. 

Sob a ótica dos órgãos executores, seis secretarias concentraram 88,66% dos 

investimentos. A Secretaria Municipal de Transportes respondeu por 31,76% do total, com R$ 

931,42 milhões alocados sobretudo em subsídio ao transporte público e requalificação do 

Corredor Transbrasil. A Secretaria Municipal de Infraestrutura participou com 29,81%, com 

destaque para ações de implantação, urbanização, revitalização de vias, pavimentação, 

drenagem e reforma de imóveis, que somaram R$ 666,59 milhões. À Secretaria Municipal de 

Conservação couberam 8,53%, com R$ 242,48 milhões aplicados na ação Tratamento de 

Resíduos Sólidos e Destinação Final Sustentável. 

1.4.2.4. Despesas por Órgãos de Governo  
Em 2025, as Secretarias Municipais de Fazenda, Educação, Saúde, Conservação e 

Serviços Públicos, Administração, Transportes e Infraestrutura, em conjunto, executaram R$ 

40,26 bilhões, equivalentes a 86,71% de toda a despesa empenhada pelo Município. 

Na Secretaria Municipal de Fazenda, 60,55% da despesa (R$ 6,82 bilhões) destinou-se 

ao pagamento de benefícios do FUNPREVI e 24,75% (R$ 2,79 bilhões) ao pagamento do 

principal, juros e demais encargos da dívida contratual. 

Na Secretaria Municipal de Educação, o financiamento das despesas decorreu 

majoritariamente das transferências do FUNDEB (R$ 5,06 bilhões ou 48,09%) e dos recursos 

não vinculados (R$ 4,82 bilhões ou 45,85%). 

Na Secretaria Municipal de Saúde, a execução concentrou-se em Pessoal e Encargos 

Sociais (R$2,72 bilhões ou 28,07%), Contratos de Gestão (R$3,65 bilhões ou 37,66%) e Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (R$2,31 bilhões ou 23,79%). 
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Na Conservação, a maior parcela das despesas (85,74% ou R$ 2,73 bilhões) foi 

executada pela COMLURB. Na Administração, sobressaíram as Obrigações Patronais (R$1,32 

bilhão ou 56,84%) e o Aporte para Cobertura de Déficit Atuarial do RPPS (R$445,00 milhões 

ou 19,21%). 

Na Secretaria Municipal de Transportes, as despesas foram custeadas, em sua maior 

parte, por recursos não vinculados (R$ 1,35 bilhão ou 78,57%), incluindo R$ 1,03 bilhão de 

subvenções econômicas, complementados por R$ 159,50 milhões de operações de crédito e 

R$ 151,38 milhões de recursos vinculados ao trânsito. 

Na Secretaria Municipal de Infraestrutura, 47,31% da execução (R$742,83 milhões) 

couberam a operações de crédito; 26,08% (R$409,47 milhões) a recursos da COSIP; e 17,70% 

(R$277,98 milhões) a recursos não vinculados. 

1.4.2.5. Funções de Governo e suas evoluções  
A despesa também foi examinada por funções de governo, que representam o nível 

mais alto de agregação das ações do Município. Em 2025, as funções Educação, Saúde, 

Previdência Social, Encargos Especiais, Administração e Urbanismo respondem, em conjunto, 

por 84,70% da despesa executada. 

A função Educação concentrou o maior volume de recursos, com R$ 10,70 bilhões 

(23,03% do total). Frente a 2024, registrou-se acréscimo real de R$163,54 milhões (1,55%), 

motivado sobretudo pelos programas Modernização da Gestão e Melhoria da Infraestrutura 

(R$243,37 milhões), Aprendizado para Todos (R$90,86 milhões) e Renovação das Escolas 

Cariocas (R$53,49 milhões). No período 2021/2025, a função expandiu 7,03% em termos 

reais, o equivalente a R$ 702,43 milhões. 

A função Saúde executou R$9,67 bilhões (20,83% do total), montante 2,10% inferior 

ao de 2024, com redução real de R$207,58 milhões, decorrente principalmente dos 

decréscimos nos programas Atenção Primária e Saúde Presente (R$200,42 milhões), Gestão 

Administrativa - Longevidade, Bem-Estar e Território Conectado (R$149,13 milhões), 

Urgência e Emergência (R$84,31 milhões) e Concessões e PPPs (sem execução em 2025, 

contra R$128,87 milhões em 2024). Em contrapartida, o programa Atenção Hospitalar e 

Maternidade cresceu R$ 356,54 milhões. Não obstante a queda do exercício, a série 

2021/2025 sinaliza expansão de 13,07% em termos reais, equivalente a R$ 1,12 bilhão. 

A função Previdência Social executou R$ 6,98 bilhões (15,02% do total), com redução 

real de 5,63% (R$ 415,81 milhões) frente a 2024. As despesas com aposentadorias e pensões 
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representaram 98,13% da execução da função. 

Na função Encargos Especiais, a despesa empenhada atingiu R$ 4,37 bilhões (9,42% do 

total), com aumento real de R$ 517,94 milhões (13,44%) em relação a 2024. O movimento foi 

influenciado, sobretudo, pelo pagamento da dívida do Município com o FUNPREVI (Lei n.º 

6.852/2021), no valor de R$ 414,30 milhões, e pelo pagamento do principal e dos encargos das 

dívidas interna e externa, com acréscimo de R$ 183,48 milhões. Em sentido oposto, as ações 

relativas a precatórios judiciais apresentaram redução de R$86,19 milhões. 

A função Administração executou R$3,82 bilhões (8,22% do total), com acréscimo real 

de R$73,63 milhões frente ao exercício anterior. Já a função Urbanismo empenhou R$3,80 

bilhões (8,19% do total), com retração real de R$1,07 bilhão (21,99%) em comparação a 2024, 

fenômeno explicado, sobretudo, pelas reduções nos programas Conserva Rio (R$558,04 

milhões), Intervenções de Revitalização e Reestruturação Urbana (R$263,37 milhões), Gestão 

das Operações Especiais (R$110,17 milhões) e Rio Obras Viárias (R$91,03 milhões); em 

contrapartida, o programa Energia apresentou acréscimo de R$165,95 milhões. Considerada 

a série histórica 2021/2025, a função Urbanismo ainda exibe crescimento real de 36,82%, 

equivalente a R$ 1,02 bilhão. 

1.4.2.6. Despesa por Fonte de Recursos  
A classificação por fontes ou destinações de recursos cumpre a função de identificar a 

origem do financiamento das despesas e verificar a observância das vinculações legais. Em 

2025, a despesa total empenhada de R$46,43 bilhões foi custeada majoritariamente por 

recursos arrecadados no próprio exercício, no valor de R$45,53 bilhões, equivalentes a 98,05% 

do total. Os demais R$ 907,07 milhões (1,95%) foram financiados por superávit financeiro 

apurado no exercício anterior. 

As dez fontes de maior representatividade concentraram 90,31% da execução, com 

destaque para os recursos não vinculados do Tesouro (31,36% da despesa total); os recursos 

vinculados ao RPPS (14,47%); as transferências do FUNDEB (10,90%); as transferências fundo 

a fundo do SUS (7,34%); os recursos não vinculados aplicados em Saúde (6,36%); e os recursos 

não vinculados aplicados em Educação (5,31%). 

1.4.2.7. Multas de Trânsito  
As receitas de multas de trânsito têm destinação vinculada, devendo ser aplicadas 

conforme as finalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro e na regulamentação do 

Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). Em 2025, foram empenhados R$ 232,28 milhões 
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com recursos vinculados ao trânsito (fontes 1.752.109 e 2.752.109). 

A maior parte da execução ocorreu em Outras Despesas Correntes (89,53% do total), 

seguida por Investimentos (8,87%) e Inversões Financeiras (1,60%). Entre as unidades 

orçamentárias, destacaram-se a Companhia de Engenharia de Tráfego do Rio de Janeiro (CET-

RIO) (R$117,54 milhões); a Subsecretaria de Engenharia e Conservação (R$64,48 milhões); os 

Recursos sob Supervisão da Secretaria Municipal de Transportes (R$33,84 milhões); e o Fundo 

Especial de Iluminação Pública (R$15,68 milhões). 

Por programa e ação, os maiores valores foram destinados ao programa Segurança 

Viária (R$99,50 milhões); ao programa Conserva Rio (R$64,48 milhões); e ao programa Gestão 

Administrativa - Longevidade, Bem-Estar e Território Conectado (R$33,84 milhões). 

1.4.2.8. Campanhas Educativas de Prevenção de Acidentes  
A Lei Municipal n.º 4.644/2007, com a redação dada pela Lei n.º 6.517/2019, 

estabeleceu a obrigação de o Poder Executivo aplicar percentual mínimo de 5% do valor 

arrecadado das multas de trânsito em campanhas educativas de prevenção de acidentes, 

dirigidas prioritariamente aos jovens, aos motoristas de carteira recém-emitida e àqueles que, 

em razão de infração, sejam obrigados a realizar cursos de reciclagem e direção defensiva. 

Em 2025, a arrecadação líquida de multas de trânsito somou R$ 220,66 milhões. As 

despesas empenhadas pela CET-RIO nas ações 4913 - Sinalização Gráfica e Semafórica 

Educativa (R$3,35 milhões) e 4914 - Educação para o Trânsito (R$6,48 milhões) totalizaram 

R$9,83 milhões, equivalentes a apenas 4,45% da arrecadação líquida. Restou, portanto, 

descumprido o percentual mínimo previsto na legislação municipal. 

 

1.4.2.9. Royalties do Petróleo  
No exercício de 2025, as despesas custeadas por recursos de royalties do petróleo 

concentraram-se nos grupos Outras Despesas Correntes (76,25%) e Investimentos (23,75%), 

não tendo sido verificada aplicação em pagamento de dívida ou no quadro permanente de 

pessoal. 

O total empenhado nessas fontes atingiu R$ 788,42 milhões. Desse montante, 

R$531,54 milhões (67,42%) foram aplicados no programa Saneamento Básico e Gestão de 

Resíduos Sólidos; R$185,52 milhões (23,53%) no programa Conserva Rio; R$31,95 milhões 

(4,05%) no programa Rio, Esporte e Movimento; R$17,00 milhões (2,16%) no programa Áreas 
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Verdes; e R$22,41 milhões (2,84%) em outros programas. 

Adicionalmente, foram empenhados R$84,76 milhões na função Educação, com 

recursos de royalties vinculados à educação, e R$27,09 milhões na função Saúde, com recursos 

de royalties vinculados à saúde. 

1.4.2.10. COSIP  
A Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP), instituída 

pela Lei Municipal n.º 5.132/2009, teve sua finalidade ampliada pela Lei Municipal n.º 9.049, de 

11/09/2025. A nova redação faz com que a contribuição passe a custear não apenas o serviço 

de iluminação pública propriamente dito, mas também sua expansão, melhoria e os sistemas 

de monitoramento voltados à segurança e à preservação dos logradouros públicos. 

Em 2025, foram empenhados R$ 409,47 milhões com recursos da COSIP. A quase 

totalidade da execução, R$395,47 milhões (96,58%), foi aplicada no programa Energia, sendo 

R$201,67 milhões em gastos relacionados à Parceria Público-Privada com a Smart RJ 

Concessionária e R$186,00 milhões no pagamento da iluminação pública da cidade. 

1.4.2.11. Transferência Especial da União 
Por força do art. 166-A da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional 

n.º 105, de 12/12/2019, as emendas individuais impositivas ao projeto de Lei Orçamentária 

Anual da União podem alocar recursos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios por meio 

de transferência especial ou de transferência com finalidade definida. 

Na modalidade de transferência especial, os recursos passam a pertencer ao ente 

federado no momento da efetiva remessa financeira e devem ser aplicados em programações 

finalísticas das áreas de competência do beneficiário. O § 5º do art. 166-A da CF determina que, 

no mínimo, 70% dos recursos sejam alocados em despesas de capital, vedando-se, ademais, sua 

aplicação no pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais e encargos referentes ao 

serviço da dívida. Em adição, o Comunicado n.º 16/2024 do Ministério da Gestão e da Inovação 

em Serviços Públicos esclarece que a categoria econômica do gasto é definida pelo 

parlamentar no momento da destinação da emenda especial, de modo que não compete ao 

ente beneficiado a escolha do grupo de natureza da despesa dos recursos recebidos. 

Em 2025, o Município recebeu R$ 4,88 milhões a título de transferências da União 

relativas a emendas individuais impositivas na modalidade de transferência especial. 

Na execução orçamentária, foram empenhados R$ 1,53 milhão na fonte 1.706.124 e 
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R$ 11,76 milhões com recursos de superávit financeiro do exercício anterior, totalizando R$ 

13,29 milhões. Verificou-se que tais recursos não foram aplicados em despesas com pessoal e 

encargos sociais nem em encargos referentes ao serviço da dívida, bem como sua aplicação se 

deu em programações finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo Municipal. 

Do total empenhado, 97,49% destinaram-se a despesas de capital no grupo 

Investimentos. Cabe registrar que, no exercício, não foi possível individualizar a execução 

orçamentária por emenda para conferir a aplicação conforme a categoria econômica definida 

pelo parlamentar, limitação superada em 2026 com a implantação do Módulo de Emendas do 

Sistema Integrado de Administração Financeira, Orçamentária e Contábil (SIAFIC Carioca). 

1.4.2.12. Projetos, Atividades e Operações Especiais 
A execução foi também examinada sob a ótica dos projetos, atividades e operações 

especiais, instrumentos que evidenciam a destinação operacional das despesas públicas. As 

maiores ações empenhadas em 2025 concentraram-se, em geral, nas áreas de educação, saúde, 

previdência e pessoal. 

Entre os maiores valores destacaram-se: Servidores Inativos da Rede de Ensino 

(R$3,39 bilhões); Gastos com Pessoal - Obrigações Patronais e Outros Benefícios - Igualdade 

e Equidade (R$3,30 bilhões); Manutenção do Custeio da Rede Hospitalar (R$1,88 bilhão); 

Manutenção da Rede de Atenção Primária à Saúde (R$1,60 bilhão); Pessoal de Apoio das 

Unidades Escolares (R$1,43 bilhão); e Melhoria do Sistema de Transporte Público por Meio de 

Subsídio (R$1,23 bilhão). 

1.4.2.13. Publicidade, Propaganda e Comunicação Social 
As despesas empenhadas na atividade Publicidade, Propaganda e Comunicação Social 

atingiram R$93,75 milhões em 2025, em patamar semelhante ao do exercício anterior 

(R$94,90 milhões), o que corresponde a decréscimo real de 1,21%. 

Já o crescimento expressivo verificado no acumulado dos últimos cinco exercícios é 

atribuído, sobretudo, ao baixo nível de execução observado em 2021. A integralidade da 

despesa de 2025 foi executada pela Coordenadoria Especial de Comunicação Institucional, 

exclusivamente com recursos não vinculados. 

1.4.2.14. Despesas Decorrentes de Emendas Legislativas 
A Lei Orçamentária Anual fixou, para 2025, despesas decorrentes de 88 ações 

vinculadas a Emendas Legislativas apresentadas pelos Vereadores da Câmara Municipal do 
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Rio de Janeiro, no montante de R$ 220,74 milhões. 

Desse total, R$ 1 mil foram alocados no grupo Pessoal e Encargos Sociais, R$ 209,84 

milhões em Outras Despesas Correntes e R$ 10,90 milhões em Investimentos. Não houve, 

contudo, execução de qualquer despesa decorrente dessas emendas no exercício. 

1.4.2.15. Orçamento Participativo 
A participação popular no processo orçamentário é disciplinada pela Lei n.º 

3.189/2001, que dispõe sobre a participação da comunidade na elaboração, definição e 

acompanhamento do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 

Orçamentária Anual. A Lei n.º 8.494/2024 (LDO 2025), no art. 10, § 2º, VIII, estabeleceu que o 

demonstrativo dos projetos selecionados mediante o processo de orçamento participativo 

deveria acompanhar a Mensagem de encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual. 

Para o exercício de 2025, conforme aponta o subitem 4.12 da Prestação de Contas, não houve 

execução em projetos do orçamento participativo. 

1.4.2.16. Parcerias público-privadas 
O Anexo 13 do RREO tem como objetivo demonstrar o cumprimento do limite das 

despesas com Parcerias Público-Privadas (PPP) em relação à Receita Corrente Líquida. Para 

os Municípios, esse limite é de 5%, nos termos do art. 28 da Lei n.º 11.079/200421. 

Em 2025, havia quatro PPPs com previsão de pagamento de despesas pelo Município: 

VLT Carioca S.A., Smart RJ Concessionária de Iluminação Pública SPE S.A., Smart Hospital S.A. 

- Complexo Hospitalar Souza Aguiar e Solar SPE S.A. - Solário Carioca. 

As despesas de PPP sujeitas ao limite atingiram R$582,08 milhões no exercício, 

equivalentes a 1,57% da Receita Corrente Líquida de R$36,96 bilhões. O montante decompõe-

se em R$255,28 milhões relativos ao VLT Carioca, R$219,45 milhões à Iluminação Pública e 

R$107,35 milhões ao Complexo Hospitalar Souza Aguiar. 

As projeções relativas ao período de 2026 a 2034 também permaneceram aquém do 

limite legal, sendo o maior percentual projetado verificado em 2026, com R$ 843,83 milhões 

em despesas de PPP, equivalentes a 2,24% da RCL estimada. Os valores informados, portanto, 

                                                                        

 
21 Art. 28. A União não poderá conceder garantia ou realizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal e Municípios se a soma das despesas 
de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 5% (cinco por cento) da 
receita corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 5% (cinco por cento) 
da receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios. 
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não ultrapassaram o limite de 5% previsto na Lei n.º 11.079/2004. 

1.4.2.17. Despesa Total do Poder Legislativo 
O art. 29-A da Constituição Federal define os limites máximos da despesa total do 

Poder Legislativo Municipal, apurados sobre o somatório da receita tributária e das 

transferências constitucionais efetivamente realizadas no exercício anterior. 

Conforme dados da plataforma DATA.RIO, mantida pelo Instituto Pereira Passos (IPP), 

a população residente do Município do Rio de Janeiro corresponde a 6,21 milhões de 

habitantes, com base no Censo Demográfico realizado pelo IBGE em 2022. Assim, à luz do 

inciso V (população entre 3,00 e 8,00 milhões de habitantes) do art. 29-A da CF22, o limite 

máximo aplicável à Câmara Municipal do Rio de Janeiro (CMRJ) é de 4% da base de cálculo 

definida. 

O § 2º do mesmo dispositivo qualifica como crime de responsabilidade as seguintes 

condutas do Chefe do Poder Executivo Municipal: efetuar repasse que supere os limites; deixar 

de enviar o repasse até o dia 20 de cada mês; ou enviá-lo a menor em relação à proporção fixada 

na Lei Orçamentária. 

A apuração da base de cálculo foi realizada com base na arrecadação de 2024 e em 

observância às decisões emanadas por esta Corte nos processos n.ºs CMRJ/1496/2004, 

CMRJ/3408/2005, CMRJ/6466/2009, CMRJ/1646/2011, CMRJ/2648/2016 e 

CMRJ/2459/2017, resultando em limite máximo de gasto de R$ 955,48 milhões. 

Com base nas ordens bancárias registradas no SIAFIC Carioca e nas informações 

constantes do subitem 2.2.15 da Prestação de Contas de Governo, pode-se afirmar que o 

Município repassou à Câmara Municipal, em 2025, o montante total de R$ 955,48 milhões, por 

meio de duodécimos efetuados até o dia 20 de cada mês, em estrita observância ao 

mandamento constitucional. 

                                                                        

 
22 Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e os demais gastos com pessoal inativo e 
pensionistas, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no §5º do art. 
153 e nos arts. 158 e 159 desta Constituição, efetivamente realizado no exercício anterior: 

[…] 

V — 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 
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1.4.3. Educação 
A alocação de recursos na função finalística Educação obedece ao comando do artigo 

21223 da Constituição Federal de 1988. O texto constitucional determina que o Município 

aplique, anualmente, nunca menos de 25% da receita resultante de seus impostos locais (IPTU, 

ISS, ITBI e IRRF) e das transferências constitucionais recebidas (cotas-partes do FPM, ICMS, 

IPVA e ITR) em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE).  

O descumprimento do percentual mínimo de 25% sujeita o Município à intervenção 

do Estado, nos termos do art. 35, III24, da CRFB/1988, e impede o recebimento de 

transferências voluntárias, conforme o art. 25, §1º, IV, b25, da Lei Complementar n.º 101/2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal).  

A CAD destacou que esse percentual financeiro não pode ser gasto de forma genérica 

no setor educacional. Para que a despesa seja legalmente computada e valide o cumprimento 

do piso, deve ser obrigatoriamente classificada como despesa de MDE, conforme os critérios 

do art. 7026 da Lei n.º 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases - LDB). 

                                                                        

 
23 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 
24 Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto quando: 

[...] 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde;  

 
25 Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da 
Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema 
Único de Saúde.  

§1º São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:  

[...] 

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:  

[...] 

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

 
26 Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das 
instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

IX – realização de atividades curriculares complementares voltadas ao aprendizado dos alunos ou à formação continuada dos profissionais da educação, 
tais como exposições, feiras ou mostras de ciências da natureza ou humanas, matemática, língua portuguesa ou língua estrangeira, literatura e cultura. 
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O dispositivo legal mencionado relaciona, em seus incisos I a IX, estritamente os 

dispêndios direcionados à consecução dos objetivos institucionais e pedagógicos dos 

estabelecimentos de ensino, em todos os seus níveis. Entre eles, são considerados a 

remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários 

ao ensino; amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos 

incisos deste artigo; e aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 

transporte escolar. 

O artigo 7127 da LDB veda a inclusão de despesas estranhas ao processo de 

aprendizagem na conta de MDE. Esse dispositivo abrange, entre outras hipóteses, a pesquisa 

não vinculada às instituições de ensino ou que não vise ao aprimoramento de sua qualidade ou 

à sua expansão; subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 

desportivo ou cultural; programas de assistência médica, odontológica e farmacêutica a 

estudantes; programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, 

farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social; obras de infraestrutura, ainda 

que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; pessoal docente e 

demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à 

manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Além das hipóteses previstas no art. 71 da LDB, o art. 212, § 7º, da CRFB/198828, veda 

o uso dos recursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino para pagamento 

                                                                        

 

(Incluído pela Lei nº 14.560, de 2023) 

 
27 Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao 
aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 

 
28 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

[...] 

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020) 
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de aposentadorias e pensões. No âmbito do FUNDEB, a Lei n.º 14.113/2020 reforça essa 

vedação em seu art. 29, II29, ao proibir a utilização dos recursos dos Fundos para essa 

finalidade. 

A análise realizada pela CAD no contexto da função educação, item 4.2, constante da 

Peça P004 – Pág. 168 a 186, observou quatro aspectos relevantes da utilização do orçamento 

municipal para o fomento da rede de ensino: Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, 

FUNDEB, Salário-Educação e Merenda Escolar. 

1.4.3.1. Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
O exame realizado no tema MDE (subitem 4.2.1) teve por objeto verificar o 

cumprimento da aplicação do mínimo constitucional de 25% em ações de manutenção e 

desenvolvimento do ensino, conforme arcabouço jurídico aplicado ao tema, notadamente o 

art. 212, caput, da CRFB/1988 c/c arts. 70 e 71 da LDB.  

A fim de comprovar o atingimento do percentual mínimo exigido pela Constituição, o 

Município apresentou o Demonstrativo das Receitas e Despesas com MDE (Anexo 8, no 

subitem 3.1.7 do livro da Prestação de Contas de Governo), por meio do qual apurou o 

percentual de 25,42% de aplicação em MDE da receita resultante de impostos e transferências. 

A apuração desse percentual – Percentual de Aplicação em MDE sobre a Receita 

Resultante de Impostos (C) – considerou a razão entre a Apuração das Despesas para fins de 

Limite Mínimo Constitucional (B), no montante de R$5.899.119.525, e o total das Receitas 

Resultantes de Impostos e Transferências (A), R$23.208.283.935. 

Percentual MDE (𝐶) = (

Apuração das Despesas para fins de
Limite Mínimo Constitucional (𝐵)

Receitas Resultantes de
Impostos e Transferências (𝐴)

) × 100 

Onde:  

(B)= R$5.899.119.525  

(A)= R$23.208.283.935 

                                                                        

 
29 Art. 29. É vedada a utilização dos recursos dos Fundos para:  

[...] 

II - pagamento de aposentadorias e de pensões, nos termos do §7º do art. 212 da Constituição Federal; 
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𝐶 = (
5.899.119.525,00

23.208.283.935,00
) × 100 = 𝟐𝟓,𝟒𝟐% 

Por meio da atuação fiscalizatória, a CAD identificou despesas executadas à conta da 

manutenção e do desenvolvimento do ensino sem pertinência com essa finalidade. As 

ocorrências referem-se a despesas com atividades dirigidas ao esporte – SMEL (subitem 

4.2.1.1) e despesas com ensino estadual (subitem 4.2.1.2).  

No que se refere às despesas com atividades dirigidas ao esporte (subitem 4.2.1.1), a 

CAD constatou a realização de despesa com Vilas Olímpicas da SMEL, no montante de 

R$73.033.253,35, vinculada a ações da SME no exercício de 2025. Menciona-se que as 

atividades esportivas disponíveis nas Vilas Olímpicas não são exclusivas a alunos da rede 

municipal, mas sim a toda a comunidade.  

Desse modo, observou-se a necessidade de aferição da quantidade efetiva de alunos 

e não alunos que frequentaram essas instalações. De posse dos dados fornecidos pela SMEL, 

constatou-se o percentual médio de 84,08% de frequência de não alunos. Sendo assim, a CAD 

concluiu por considerar, para fins de despesas em MDE, apenas o valor proporcional à 

utilização dos equipamentos por alunos da rede municipal de ensino, nos termos do art. 212, 

CRFB/1988 e arts. 70 e 71 da LDB, com a exclusão do valor referente aos demais usuários. 

Em virtude disso, segundo a CAD, o montante de R$61.877.596,44 deve ser excluído 

da base de cálculo da MDE/2025, por não ter se demonstrado idôneo à finalidade dessa 

garantia constitucional. 

Outras despesas que foram incluídas inadequadamente na base de cálculo do 

cômputo da MDE se referem aos gastos com conservação, manutenção, preservação e 

segurança realizados pela SME com o ensino estadual (subitem 4.2.1.2). Em atendimento ao 

Requerimento CAD n.º 2026/4631-03, a SME encaminhou o Ofício SME n.º 7462 

(27/03/2026), no qual certifica que o montante devido pelo Estado quanto ao exercício de 

2025 é de R$ 1.612.943,07. 

A atuação prioritária do Município junto à educação infantil e ao ensino fundamental 
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prevista no art. 11, V30, da LDB, restringe, no cômputo da MDE, a utilização de despesas com o 

ensino estadual, cuja atividade prioritária é o ensino médio (art. 10, VI31, da LDB). De modo 

igual, a previsão de ressarcimento pelo Estado do mencionado valor reforça a obrigatoriedade 

da exclusão desse valor do cálculo do mínimo constitucional. 

Como pontuado pela CAD, essas despesas vêm compondo reiteradamente a base de 

cálculo da manutenção e desenvolvimento do ensino das Contas de Governo desde 2010, 

impondo ao controle externo a glosa dos valores indevidos, com o devido ajuste do percentual.  

Tendo em vista essas observações, após a apuração inicial, as mencionadas despesas 

(R$61.877.596,44 e R$1.612.943,07) foram expurgadas pela CAD da base de cálculo da MDE, 

totalizando uma dedução de R$63.490.539,51.  

Por conseguinte, aplicado o ajuste, o valor das despesas líquidas consideradas passou 

a ser de R$5.835.628.985,49, resultando em um índice ajustado de 25,14%, o qual permanece 

em conformidade com o percentual exigido, evidenciando o cumprimento do mínimo 

constitucional pelo Município.  

𝐶32
ajustado

= (
5.899.119.525,00 − 61.877.596,4433− 1.612.943,0734

23.208.283.935,00
) × 100 = 𝟐𝟓,𝟏𝟒% 

No que diz respeito à Contribuição Previdenciária Suplementar, com base nas 

diretrizes fixadas pelo TCMRio, Processo n.º 40/002.205/201335, que balizam a contabilização 

                                                                        

 
30 Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

[...] 

V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas nas zonas urbanas e rurais, na proporção da distribuição populacional, e, com prioridade, o 
ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino; (Redação 
dada pela Lei nº 15.369, de 2026) 

 
31 Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

[...] 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 
(Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009) 

 
32 Percentual de Aplicação em MDE sobre a Receita Resultante de Impostos 

 
33 Despesas com Vila Olímpica (subitem 4.2.1.1) 

 
34 Despesa com ensino estadual (subitem 4.2.1.2) 

 
35 Voto nº 595/2017 
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(art. 33 da Lei n.º 5.300/2011) em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) mediante 

tetos e pisos, o Município computou R$ 1.578.958.905,03 no exercício de 2025 (SIAFIC 

Carioca, FR 1.500.163).  

Nesse sentido, como a auditoria realizada pela CAD em março de 2026 constatou que 

esse montante equivale exatamente ao limite máximo legal permitido para o repasse à 

Educação, concluiu-se pela regularidade do lançamento, sem a necessidade de expurgos na 

base de cálculo da MDE. 

Avançando no Relatório da CAD, o subitem 4.2.1.5 tratou do Repasse de Receitas à 

SME destinadas à MDE. Acerca do assunto, a Especializada mencionou a sistemática 

estabelecida pelo art. 69, § 5º36, da LDB, a qual impõe que os recursos destinados à MDE sejam 

repassados imediatamente ao órgão responsável pela educação, respeitando os fluxos, 

conforme incisos I a III do citado dispositivo, de acordo com as datas de arrecadação. O 

descumprimento desse fluxo financeiro sujeita as autoridades a sanções civis e criminais, além 

de aplicar correção monetária sobre os saldos retidos, conforme o parágrafo 6.º37 da norma. 

O Parecer Prévio do exercício de 2024 previu a Determinação DT.2, a fim de que o 

Poder Executivo estabelecesse um cronograma para a implantação regular e automática dos 

repasses mensais dos recursos vinculados à conta da Secretaria Municipal de Educação (SME). 

Em resposta, o Gabinete do Prefeito encaminhou o Ofício n.º RIO-OFI-2025/00453 noticiando 

a edição do Decreto Rio n.º 56.777/2025 como medida de cumprimento da referida 

determinação. 

Contudo, a equipe de fiscalização constatou que o ato normativo municipal não 

estabeleceu o cronograma objeto da mencionada determinação. Essa insuficiência normativa 

                                                                        

 
36 Art. 69 A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta 
nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

[...] 

§5.º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão 
responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês subsequente. 

 
37  §6.º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal das autoridades competentes. 
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refletiu-se na prática, uma vez que a auditoria realizada em março de 2026 comprovou que a 

sistemática de repasses continua sem aplicação pela Administração. 

Considerando que restou caracterizado o descumprimento da Determinação DT.2, a 

CAD propôs que seja determinado à Secretaria Municipal de Fazenda que efetue o repasse dos 

recursos vinculados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino para a SME, conforme 

disposto no art. 69, § 5º38, da Lei n.º 9.394/1996. 

No subitem 4.2.1.7, a CAD tratou da questão referente à Ação Civil Pública n.º 

0239682-34.2004.8.0001, transitada em julgado em 26 de outubro de 2024, que condenou o 

Município do Rio de Janeiro a realizar aplicação adicional em MDE. O montante foi fixado em 

R$2,2 bilhões (sem correção), a ser distribuído ao longo dos 22 exercícios subsequentes. 

A CAD, por meio de auditoria realizada em março de 2025, solicitou informação à 

CGM e à PGM sobre os impactos e a modulação dos efeitos da decisão judicial. Em 

atendimento, a Controladoria Geral do Município (CGM) apresentou esclarecimentos 

baseados em um entendimento conjunto com a PGM, SMF e SME, apontando que o Município 

aplica valores superiores ao mínimo constitucional em Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino desde o acórdão de 2012.  

Diante disso, apurou-se que o saldo atualizado da ação civil pública, deduzidos os 

excessos aplicados em MDE entre 2012 e 2023 após a análise do TCMRio, totaliza R$ 

694.942.065,59. A partir do exercício de 2024, novos valores excedentes validados pelo 

Tribunal também serão abatidos desse saldo. Ressaltou-se que o Município realizará o registro 

contábil em contas de controle e incluirá os detalhes da ação em notas explicativas nas 

demonstrações contábeis da prestação de contas de governo. 

No entanto, essa proposta de compensação ainda depende do aval do Poder 

Judiciário. Em resposta ao requerimento da CAD, de março de 2026, a Procuradoria-Geral do 

Município (PGM) informou que opôs embargos de declaração; contudo, ainda estão pendentes 

                                                                        

 
38 Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta 
nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

[...] 

§5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão 
responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente. 

§6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal das autoridades competentes. 
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de julgamento. O argumento do Município é que as providências exigidas pelo Ministério 

Público se referem a uma obrigação de fazer, e não a uma obrigação de pagar.  

Sendo assim, a auditoria realizada pela CAD em março de 2026 concluiu que ainda 

não há decisão judicial sobre a proposta do Município no processo n.º 0239682-

34.2004.8.0001. 

1.4.3.2. FUNDEB 
O segundo tema relevante tratado pela CAD no Relatório do Parecer Prévio, subitem 

4.2.2, refere-se ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Trata-se de um fundo especial, de 

natureza contábil, formado por 27 fundos (26 estaduais e um distrital) e constitui a principal 

fonte de financiamento da educação básica no país. Foi instituído como instrumento 

permanente de financiamento da educação pública por meio da Emenda Constitucional nº 

108/2020 e regulamentado pela Lei nº 14.113/2020, mais conhecida como Lei do FUNDEB. 

A composição financeira do FUNDEB, prevista no art. 3º39 da referida lei, resulta de 

uma cesta integrada de impostos em que os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito 

Federal, são compostos por 20% das seguintes fontes de receita:  

 Fundo de Participação dos Estados (FPE); 

                                                                        

 
39 Art. 3º Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, são compostos por 20% (vinte por cento) das seguintes fontes de receita: 

I - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD) previsto no inciso I do caput do art. 155 da Constituição 
Federal; 

II - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) previsto no inciso II do caput do art. 155 combinado com o inciso IV do caput do art. 158 da Constituição Federal; 

III - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) previsto no inciso III do caput do art. 155 combinado com o inciso III do caput do art. 
158 da Constituição Federal; 

IV - parcela do produto da arrecadação do imposto que a União eventualmente instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo inciso I do 
caput do art. 154 da Constituição Federal , prevista no inciso II do caput do art. 157 da Constituição Federal; 

V - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), relativamente a imóveis situados nos Municípios, prevista 
no inciso II do caput do art. 158 da Constituição Federal; 

VI - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
devida ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), prevista na alínea a do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal e 
na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional); 

VII - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e do IPI devida ao Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), prevista na alínea b do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal e na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional); 

VIII - parcela do produto da arrecadação do IPI devida aos Estados e ao Distrito Federal, prevista no inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal 
e na Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989; 

IX - receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos previstos neste artigo, bem como juros e multas eventualmente incidentes. 

X - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) devida aos Estados e ao Distrito Federal no exercício de sua competência 
estadual, prevista no art. 156-A, combinado com a alínea “b” do inciso IV do caput do art. 158, ambos da Constituição Federal. (Incluído pela Lei 
Complementar nº 227, de 2026) 

§1º Inclui-se ainda na base de cálculo dos recursos referidos nos incisos I a IX do caput deste artigo o adicional na alíquota do ICMS de que trata o §1º do 
art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§2º Além dos recursos mencionados nos incisos I a IX do caput e no §1º deste artigo, os Fundos contarão com a complementação da União, nos termos 
da Seção II deste Capítulo. 
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 Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 

 Imposto sobre circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços (ICMS); 

 Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações (IPIExp); 

 Imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD); 

 Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA); 

 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – cota-parte dos municípios (ITRm); 

 Arrecadação de imposto que a União eventualmente instituir no exercício de sua 

competência (cota-parte dos Estados, Distrito Federal e Municípios); e 

 Receita da Dívida Tributária, multas e juros relativos aos impostos acima 

relacionados. 

Em síntese, as receitas do FUNDEB provêm de recursos tanto da União quanto dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Como já mencionado, a Constituição Federal 

determina que sejam destinados à educação pública, no mínimo, 18% da receita de impostos 

arrecadados pela União e, no mínimo, 25% da receita de impostos arrecadados pelos Estados, 

DF e municípios. Desse total, 20% dos impostos citados acima compõem a receita do FUNDEB, 

que é direcionada exclusivamente para a educação básica pública.  

Quando esses 20% não são suficientes para garantir a oferta de uma educação de 

qualidade, conceituada por indicadores nacionais, a União complementa esse caixa para 

assegurar os padrões mínimos de manutenção e desenvolvimento da educação básica. 

Segundo o art. 5º40 da Lei Fundeb, a contribuição da União para a composição do 

                                                                        

 
40 Art. 5º A complementação da União será equivalente a, no mínimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o art. 3º desta Lei, 
nas seguintes modalidades: 

I - complementação-VAAF: 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos da alínea a do inciso I do caput do art. 6º desta Lei não alcançar o mínimo definido nacionalmente; 

II - complementação-VAAT: no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou 
distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), nos termos da alínea a do inciso II do caput do art. 6º desta Lei não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente; 

III - complementação-VAAR: 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão, alcançarem evolução de indicadores a serem definidos, de atendimento e de melhoria da aprendizagem com redução das desigualdades, nos 
termos do sistema nacional de avaliação da educação básica, conforme disposto no art. 14 desta Lei. 

Parágrafo único. A complementação da União, nas modalidades especificadas, a ser distribuída em determinado exercício financeiro, será calculada 
considerando-se as receitas totais dos Fundos do mesmo exercício. 
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FUNDEB ocorre por meio de três complementações, quais sejam: Complementação-VAAF41: 

destinada aos fundos estaduais e distritais de educação; Complementação-VAAT42: destinada 

às redes de ensino públicas (estaduais, distritais e municipais); e a Complementação-VAAR43: 

direcionada às redes de ensino públicas que preencherem requisitos legais, a título de 

incentivo para melhoria na qualidade do ensino básico público. 

Importante ressaltar que o art.25 da Lei 14.113/2020, que trata das regras de 

utilização dos recursos do FUNDEB, determina que a aplicação desses valores deve ocorrer no 

mesmo exercício do crédito em ações de manutenção e desenvolvimento do ensino público 

básico. No entanto, a lei autoriza a utilização de até 10% dos recursos recebidos, inclusive 

relativos à complementação da União, até o primeiro quadrimestre do exercício 

imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional (art. 25, §3º).  

A CAD, no Relatório do Parecer das Contas do exercício de 2025 (Peça 004), 

procedeu à análise detalhada do FUNDEB. O exame abrangeu as receitas responsáveis pela 

composição do Fundo, dos ganhos de recursos, da complementação da União, das despesas e 

dos percentuais exigidos pela legislação para a sua utilização (art. 26, caput44e art. 25, §3º45, 

ambos da Lei do FUNDEB).  

Ao discorrer sobre o desempenho da Arrecadação da Receita (subitem 4.1.4), a 

Especializada evidenciou que as transferências de recursos do FUNDEB, cuja arrecadação foi 

de R$5.022.848.142, superaram em 6,25% a estimativa contida na LOA, o que representa 

                                                                        

 

 
41 A complementação do valor anual por aluno final (VAAF) é constituída por 10% da distribuição de recursos que compõem os Fundos, no âmbito de 
cada estado e do Distrito Federal, sempre que o VAAF não alcançar o mínimo definido nacionalmente. O valor base para o cálculo é o resultado da razão 
entre os recursos recebidos relativos às receitas e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino. 

 
42 Quando o VAAF já acrescido dos 10% da complementação da União ainda não atinge o mínimo definido nacionalmente, a União, à título de 
complementação-VAAT, repassa, no mínimo, 10,5% do valor para cada rede pública de ensino municipal, estadual ou distrital, para que a rede alcance o 
padrão mínimo de qualidade. A complementação do valor anual por aluno (VAAT) tem esse nome pois se dá em função do valor anual total por aluno, isto 
é, o valor inicial somado à complementação da União. 

 
43 Constituída por 2,5% da receita total dos recursos que compõem o FUNDEB. É destinada às redes públicas de ensino que apresentarem melhoria nos 
indicadores de atendimento e de aprendizagem, considerando a redução das desigualdades e o cumprimento de condicionalidades previstas. A 
complementação-VAAR estabelece condicionalidades* de gestão, a serem cumpridas pelas redes, que associam qualidade de ensino e desenvolvimento 
social, reduzindo a disparidade entre grupos socioeconômicos. 

 
44 Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º desta Lei, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos anuais 
totais dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei será destinada ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da educação 
básica em efetivo exercício. 

 
45 Art. 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a 
educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

[...] 

§3º Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do §2º do art. 16 
desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional. 
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R$295,26 milhões em valores absolutos. 

Os recursos do FUNDEB de transferências correntes (R$5,02 bilhões) foram a 3ª 

maior arrecadação de receitas do Município em 2025, representando 10,79% do total, atrás 

apenas das receitas de ISS (R$9,53 bilhões) e de IPTU (R$5,10 bilhões), conforme subitem 

4.1.4.1 do Relatório.  

O subitem 4.1.5.1 abordou a evolução de transferências do FUNDEB, mencionando 

um incremento de 2,94% (R$ 143,34 milhões) em relação ao exercício anterior. Acrescenta-se 

que, dos R$ 5,02 bilhões arrecadados no ano, R$ 1,02 bilhão é relativo à participação do 

Município para a formação do fundo; R$ 3,91 bilhões representam o ganho do FUNDEB que o 

Município obteve em função do número de alunos matriculados (subitem 4.2.2.2); e R$ 98,19 

milhões representam as complementações da União (VAAF e VAAR) e os recursos destinados 

à criação de matrículas em tempo integral (ETI) na educação pública. 

Ainda sobre o tema, a CAD, no subitem 4.2.2.3, destacou que o novo modelo do 

FUNDEB alterou o efeito redistributivo da complementação da União e expandiu o aporte de 

recursos ao fundo. Ademais, embora tenha preservado a complementação na modalidade 

VAAF, sob os mesmos critérios vigentes no regime anterior, a nova estrutura introduziu as 

modalidades VAAT e VAAR.  

Esse mecanismo de ampliação redistributiva beneficia diretamente os municípios em 

maior situação de vulnerabilidade socioeconômica e com menor capacidade de investimento. 

Dessa forma, as municipalidades nessas condições, localizadas em estados que não fazem jus 

ao VAAF, passarão a receber aportes complementares por meio do VAAT.  

Os impactos do Novo FUNDEB no Município do Rio de Janeiro, avaliados pela CAD 

no subitem 4.2.2.4 do Relatório, iniciaram-se no exercício de 2023. Em 2025, a cidade registrou 

arrecadação de R$82.288.777, proveniente da Complementação VAAF, e R$15.903.867, 

decorrente da Complementação VAAR.  

Destaca-se que o ganho total do FUNDEB em 2025 (R$3.908.866.786) apresentou 

um crescimento de R$529.001.238 em relação ao ano de 2024 (R$3.379.865.548), 

relacionado principalmente ao aumento da arrecadação das receitas, tendo o ICMS a maior 

representatividade. No entanto, não se verifica relação entre o aumento da arrecadação das 

receitas e as novas regras do novo FUNDEB. 

Com relação à despesa orçamentária, constatou-se o empenho de R$ 5,06 bilhões, 

representando 93,76% da dotação autorizada atualizada. Ressalta-se que as despesas 
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custeadas com receitas recebidas no exercício totalizaram R$ 5,05 bilhões e as despesas 

custeadas com receitas recebidas em exercícios anteriores totalizaram R$ 7,54 milhões. 

Vale lembrar que o art. 25, §3º, da Lei do FUNDEB permite a utilização de 10% dos 

recursos recebidos à conta dos fundos até o primeiro quadrimestre do exercício 

imediatamente subsequente por meio da abertura de crédito adicional. Da análise efetuada 

pela CAD (subitem 4.2.2.7), o Município apresentou um superávit de R$ 21,76 milhões (0,43% 

não aplicado, conforme Anexo 8 do RREO, linha 18). 

Em consulta ao SIAFIC, a CAD identificou o cumprimento das condições 

estabelecidas no artigo supramencionado pelo Município, por meio do empenho de R$ 21,76 

milhões com recursos do superávit financeiro, com a abertura de créditos adicionais no 

primeiro quadrimestre de 2026. 

Por fim, ainda relacionado ao FUNDEB, foi apurado pela CAD se houve o 

cumprimento do limite mínimo de utilização de 70% dos recursos do fundo (excluída a 

complementação do VAAR) com a remuneração dos profissionais da educação básica em 

efetivo exercício, de acordo com os preceitos do art. 212-A, XI46, da CRFB/1988 (acrescentado 

pela EC n.º 108/2020) e do art. 26, caput, da Lei n.º 14.113/2020. 

Para tanto, constatou-se que os gastos com a remuneração dos profissionais da 

educação básica somaram R$ 3,67 bilhões, o que representa 72,58% dos recursos. Assim, 

observou-se que o percentual superou o piso de 70% exigido pelo ordenamento jurídico. 

1.4.3.3. Salário-Educação 
O terceiro tópico tratado pela CAD foi o Salário-Educação (subitem 4.2.3). Nesse 

item, a CAD abordou os aspectos legais e a natureza jurídica do instituto. Desse modo, tem-se 

que o Salário-Educação constitui contribuição social instituída pelo art. 212, §5º, da 

Constituição Federal. 

                                                                        

 
46 Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 desta Constituição à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, respeitadas as seguintes disposições: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020) 

[...] 

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recursos de que trata a alínea 
"c" do inciso V do caput deste artigo, será destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em efetivo exercício, observado, em relação aos 
recursos previstos na alínea "b" do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) para despesas de capital; 
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A referida contribuição atua como fonte adicional de recursos para o financiamento 

da educação básica pública, permitindo o investimento intergovernamental - pelas três esferas 

de governo - em programas, projetos e ações voltados à qualificação de profissionais e ao 

estímulo da permanência estudantil. 

Nos termos do art. 1547 da Lei n.º 9.424/1996, o cálculo da contribuição devida pelas 

empresas corresponde à alíquota de 2,5% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, 

a qualquer título, aos segurados empregados, ressalvadas as exclusões legais. A arrecadação, a 

fiscalização e a cobrança do tributo competem à Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil (RFB), que posteriormente realiza o repasse das quotas devidas aos Estados e 

Municípios. 

Os recursos decorrentes do Salário-Educação devem ser obrigatoriamente 

vinculados a despesas com MDE na educação básica. Há, contudo, que observar a existência 

de restrições legais à sua aplicação.  

Uma vedação refere-se à utilização desses valores para o pagamento de pessoal, nos 

termos do art. 7º48 da Lei n.º 9.766/1998. Outra vedação diz respeito ao cômputo desses 

recursos para o cumprimento do limite mínimo de 25% de aplicação em MDE exigido 

constitucionalmente, uma vez que sua natureza jurídica de contribuição social, e não de 

imposto, impede essa finalidade.  

No exercício de 2025, o Município empenhou o valor total de R$392,65 milhões à 

conta do Salário-Educação, cuja segregação por fontes de recursos apresentou a seguinte 

distribuição: Fonte de Recursos 1.550.107 (Salário-Educação - Arrecadação do Exercício): 

R$353,39 milhões, financiados por receitas arrecadadas no próprio período sob análise; e 

Fonte de Recursos 2.550.107 (Salário-Educação - Exercícios Anteriores): R$39,27 milhões, 

custeados por superávit financeiro de exercícios precedentes. 

                                                                        

 
47 Art. 15. O Salário-Educação, previsto no art. 212, §5º, da Constituição Federal e devido pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em 
regulamento, é calculado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por cento) sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos 
segurados empregados, assim definidos no art. 12, inciso I, da Lei nº 8 212, de 24 de julho de 1991. 

 
48 Art. 7º O Ministério da Educação e do Desporto fiscalizará, por intermédio do FNDE, a aplicação dos recursos provenientes do Salário-Educação, na 
forma do regulamento e das instruções que para este fim forem baixadas por aquela Autarquia, vedada sua destinação ao pagamento de pessoal. 
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A fiscalização não identificou empenhamentos no grupo "Pessoal e Encargos Sociais", 

restando demonstrada a estrita conformidade da execução orçamentária municipal com o 

ordenamento jurídico vigente. 

1.4.3.4. Merenda Escolar 
O quarto e último tema abordado, subitem 4.2.4, refere-se à Merenda Escolar. Sobre 

esse assunto, o artigo 208, inciso VII49, da CRFB/1988, estabelece dentre os deveres do Estado 

com o educando, em todas as etapas da educação básica, o atendimento por meio de programas 

suplementares de alimentação. 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), instituído pela Lei n.º 

11.947/2009, tem por objetivo o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 

aprendizagem e a formação de hábitos saudáveis dos alunos da educação básica mediante 

ações nutricionais durante o período letivo, conforme estipulado pelo artigo 4º50. 

Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para a execução do 

PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de 

acordo com previsão do art. 5º51 da lei. 

No exercício de 2025, o custeio dessa atividade pelo Município do Rio de Janeiro 

totalizou R$412,78 milhões, apresentando a seguinte composição de fontes de financiamento: 

Transferências da União: R$411,88 milhões (99,78% do total), englobando recursos do Salário-

Educação, repasses diretos do PNAE e royalties do petróleo e gás natural vinculados à 

educação; e Recursos Próprios: R$904 mil (0,22% do total). 

                                                                        

 
49 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde. 

 
50 Art. 4º O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e 
da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 

 
51 Art. 5º Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para a execução do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios e, em transferência única anual, às escolas da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e às demais 
escolas federais pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em conformidade com o disposto no art. 208 da Constituição Federal e 
observadas as disposições desta Lei. 
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1.4.4. Saúde 
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 198, § 2º52, posteriormente 

regulamentado pela Lei Complementar n.º 141/2012, estabelece percentuais mínimos de 

aplicação obrigatória de recursos específicos em ações e serviços públicos de saúde (ASPS). 

Com base nesse conjunto normativo, os Municípios devem aplicar, anualmente, no mínimo, 

15% (quinze por cento) do produto da arrecadação dos impostos municipais e das quota-partes 

de receitas tributárias oriundas de outros entes federativos em ASPS, nos termos previstos no 

art. 3.º, incisos I a XIII53, da referida Lei Complementar. 

De acordo com o Relatório Técnico (Peça P007), a apuração da aplicação mínima em 

ASPS foi demonstrada por meio do Anexo 12 do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária (RREO), constante do subitem 3.1.11 do livro da Prestação de Contas de 

Governo. O Município divulgou o percentual de 16,98% no exercício de 2025, mesmo índice 

apurado pela CAD. 

Ainda na verificação do cumprimento do limite mínimo constitucional, a 

Especializada tratou do cômputo das despesas com a Contribuição Previdenciária 

                                                                        

 
52 Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes: 

§2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da 
aplicação de percentuais calculados sobre:  

 I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento);   

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 155 e 156-A e dos recursos de que tratam 
os arts. 157 e 159, I, "a", e II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 156 e 156-A e dos recursos de que 
tratam os arts. 158 e 159, I, "b", e §3º. 

 
53 Art. 3º Observadas as disposições do art. 200 da Constituição Federal, do art. 6º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e do art. 2o desta Lei 
Complementar, para efeito da apuração da aplicação dos recursos mínimos aqui estabelecidos, serão consideradas despesas com ações e serviços 
públicos de saúde as referentes a:  

I - vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária;  

II - atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de complexidade, incluindo assistência terapêutica e recuperação de deficiências nutricionais;  

III - capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS);  

IV - desenvolvimento científico e tecnológico e controle de qualidade promovidos por instituições do SUS;  

V - produção, aquisição e distribuição de insumos específicos dos serviços de saúde do SUS, tais como: imunobiológicos, sangue e hemoderivados, 
medicamentos e equipamentos médico-odontológicos;  

VI - saneamento básico de domicílios ou de pequenas comunidades, desde que seja aprovado pelo Conselho de Saúde do ente da Federação financiador 
da ação e esteja de acordo com as diretrizes das demais determinações previstas nesta Lei Complementar;  

VII - saneamento básico dos distritos sanitários especiais indígenas e de comunidades remanescentes de quilombos;  

VIII - manejo ambiental vinculado diretamente ao controle de vetores de doenças;  

IX - investimento na rede física do SUS, incluindo a execução de obras de recuperação, reforma, ampliação e construção de estabelecimentos públicos de 
saúde;  

X - remuneração do pessoal ativo da área de saúde em atividade nas ações de que trata este artigo, incluindo os encargos sociais;  

XI - ações de apoio administrativo realizadas pelas instituições públicas do SUS e imprescindíveis à execução das ações e serviços públicos de saúde; e  

XII - gestão do sistema público de saúde e operação de unidades prestadoras de serviços públicos de saúde.  

XIII – custeio e investimento em hospitais universitários federais, inclusive por meio de entidade pública responsável por sua administração, desde que 
as despesas sejam aprovadas pelo Ministério da Saúde e estejam de acordo com as diretrizes das demais determinações previstas nesta Lei 
Complementar. *(Incluído pela Lei Complementar nº 209, de 2024) 
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Suplementar, instituída pela Lei n.º 5.300/2011. O Anexo I dessa lei estabelece valores de piso 

e teto, os quais limitam a utilização das despesas com contribuição suplementar para fins de 

atendimento ao percentual mínimo constitucional.  

Além disso, para a apuração, a CAD utilizou a orientação fixada no Voto 595/2017 

(Processo TCMRio n.º 40/002.205/2013), que define qual será o limitador preponderante 

entre piso, teto e alíquota em cada exercício, levando-se em consideração o valor resultante da 

aplicação da alíquota de 35% sobre a folha dos servidores ativos da Saúde. Se resultar em valor 

acima do teto estabelecido, este passa a ser o limite máximo a ser utilizado no cômputo do 

mínimo constitucional. Quando o valor apurado for inferior ao piso, aplica-se o piso como 

referência. Por outro lado, caso o resultado se situe entre o piso e o teto, considera-se o próprio 

valor obtido pela aplicação da alíquota de 35%.  

Com base nesses critérios, a CAD observou que o valor apurado com 35% sobre a 

folha dos ativos resultou em R$372.689.524,00, ultrapassando, assim, a quantia estabelecida 

como teto (R$79.205.028,00). Portanto, esse valor, correspondente ao acumulado do teto, foi 

utilizado como limitador no exercício de 2025. 

O Relatório Técnico informa que o Município computou, no cálculo das ASPS, o 

montante de R$79.396.000,00 referente à Contribuição Suplementar. Contudo, nos termos 

do Anexo I da Lei n.º 5.300/2011, o valor acumulado máximo que poderia ser considerado 

corresponde a R$79.205.027,98. Dessa forma, o montante de R$190.972,00 deve ser 

expurgado do cálculo das ASPS do exercício de 2025, em observância ao limite estabelecido na 

referida Lei. 

Quanto aos Restos a Pagar vinculados às ASPS, os §§ 1.º e 2.º do art. 2454 da Lei 

Complementar n.º 141/2012 estabelecem que a disponibilidade de caixa correspondente a tais 

despesas, posteriormente canceladas ou prescritas, deve ser reaplicada em ações e serviços 

públicos de saúde até o término do exercício seguinte ao do cancelamento, mediante dotação 

específica e sem prejuízo do percentual mínimo do exercício correspondente. 

Até o exercício de 2025, foram cancelados Restos a Pagar vinculados às ASPS dos 

                                                                        

 
54 Art. 24. Para efeito de cálculo dos recursos mínimos a que se refere esta Lei Complementar, serão consideradas: 

§1º A disponibilidade de caixa vinculada aos Restos a Pagar, considerados para fins do mínimo na forma do inciso II do caput e posteriormente cancelados 
ou prescritos, deverá ser, necessariamente, aplicada em ações e serviços públicos de saúde.  

§2º Na hipótese prevista no §1o, a disponibilidade deverá ser efetivamente aplicada em ações e serviços públicos de saúde até o término do exercício 
seguinte ao do cancelamento ou da prescrição dos respectivos Restos a Pagar, mediante dotação específica para essa finalidade, sem prejuízo do 
percentual mínimo a ser aplicado no exercício correspondente. 
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exercícios de 2022, 2023 e 2024, no total de R$ 38,01 milhões. Verificou-se, contudo, que tais 

cancelamentos não comprometeram o cumprimento dos limites mínimos constitucionais nos 

respectivos exercícios, não se configurando a necessidade de aplicação adicional. 

No que se refere ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde 

(SIOPS), a Lei Complementar n.º 141/2012, em conjunto com o Manual de Controle Externo 

SIOPS, atribui aos auditores dos Tribunais de Contas a competência para registrar a aplicação 

dos recursos em ASPS considerada para fins de emissão de Parecer Prévio. O Relatório Técnico 

aponta que, em auditoria realizada pela CAD em 2026, verificou-se consonância entre os 

valores constantes do Anexo 12 do RREO e aqueles registrados pelos auditores no módulo de 

controle externo do SIOPS. 

Por fim, destaca-se a atuação do Fundo Municipal de Saúde (FMS), criado pela Lei 

Municipal n.º 1.583/1990 e gerido pela Secretaria Municipal de Saúde, cuja finalidade é 

desenvolver ações descentralizadas nas áreas médica, sanitária, hospitalar, de apoio e 

suprimento. Suas receitas são compostas por recursos do Tesouro Municipal, do Fundo 

Nacional de Saúde (FNS) e do Fundo Estadual de Saúde (FES), além de transferências, 

convênios, aplicações financeiras, doações e outras receitas vinculadas à atuação da 

Secretaria. 

No exercício de 2025, o FMS arrecadou R$ 4,01 bilhões em receitas orçamentárias, 

dos quais R$ 3,85 bilhões corresponderam a transferências correntes. Desse total, R$3,75 

bilhões tiveram origem em transferências da União, incluindo R$2,54 bilhões provenientes das 

Transferências Fundo a Fundo. Além das receitas orçamentárias, o Fundo recebeu repasses do 

Tesouro Municipal no montante de R$ 10,45 bilhões. Por sua vez, as despesas orçamentárias 

empenhadas atingiram R$8,15 bilhões, correspondentes a 97,69% da dotação atualizada. 

1.4.5. Previdência 
O artigo 40 da Constituição Federal de 1988, em sua redação vigente conferida pela 

Emenda Constitucional n.º 103/2019, estabelece que o regime próprio de previdência social 

(RPPS), destinado aos servidores públicos titulares de cargo efetivo da administração pública 

direta, autárquica ou fundacional, deverá possuir caráter contributivo e solidário. Ele deverá 

se sustentar por meio da contribuição compulsória do respectivo ente federativo (União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios), bem como da contribuição obrigatória dos servidores 

em atividade, dos servidores já aposentados e dos pensionistas vinculados ao sistema. Para 

tanto, deverão ser observados critérios técnicos, financeiros e atuariais rigorosamente 
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estabelecidos com vistas à preservação do equilíbrio financeiro e atuarial do regime, conforme 

exige o princípio da precedência de fonte de custeio insculpido no caput do mencionado 

dispositivo constitucional. 

Em cumprimento a esse dispositivo, por meio da Lei n.º 3.344/2001, foi instituído o 

Fundo Especial de Previdência do Município do Rio de Janeiro (FUNPREVI), pessoa jurídica de 

direito público de natureza especial, a ser gerido pelo Instituto de Previdência e Assistência do 

Município do Rio de Janeiro (PREVIRIO). O fundo possui a finalidade específica de prover 

recursos para o pagamento de benefícios previdenciários dos segurados do regime próprio de 

previdência dos servidores públicos do município e de seus dependentes. 

Tendo como base a Lei n.º 3.344/2001 e sua alteração promovida pela Lei n.º 

6.852/2021, encontravam-se previstas e consolidadas, em 31/12/2025, as seguintes alíquotas 

e modalidades contributivas destinadas ao financiamento e à manutenção do equilíbrio 

atuarial do FUNPREVI: 

 De 14% para os servidores ativos, sobre a remuneração integral; 

 De 14% para o inativo e o beneficiário de pensão por morte ou de pensão especial, 

aplicável sobre o montante do benefício que exceder o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. No caso de 

inativo ou pensionista portador de doença incapacitante, esse percentual será 

aplicado sobre o montante do benefício que exceder o dobro do limite máximo 

estabelecido para os benefícios do RGPS (incluído pela Lei Complementar 

Municipal n.º 193, de 24/07/2018);  

 De 28% para o Poder Executivo do Município, suas autarquias e fundações sobre 

a mesma base de cálculo utilizada para contribuição dos servidores ativos; e 

 O recebimento das receitas provenientes dos royalties de petróleo até o limite 

definido no art. 4º, inciso VII, da Lei n.º 3.344/2001. 

Além das contribuições anteriormente mencionadas, a Lei n.º 5.300/2011, 

posteriormente alterada pela Lei n.º 6.852/2021, estabeleceu, como medida adicional de 

suporte financeiro ao plano atuarial, que o FUNPREVI será financiado pelo prazo de 35 (trinta 

e cinco) anos, contados de 01/01/2021, mediante contribuição suplementar e aportes de 

instrumentos mobiliários e imobiliários. Nesse sentido, o novo Plano de Custeio estabeleceu 

como medidas de capitalização do Fundo: 
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 A Contribuição Patronal Suplementar de 35% paga pelo Tesouro Municipal, 

devida entre 01/01/2021 e 31/12/2055 (prazo prorrogado pela Lei n.º 

6.852/2021), limitada ao previsto no Anexo I da Lei n.º 5.300, de 13/09/2011, 

sendo a principal medida de capitalização introduzida pela citada norma, aplicada 

sobre a remuneração integral dos servidores ativos de qualquer dos Poderes do 

Município, excetuadas as parcelas de caráter eventual; 

 A transferência dos imóveis pertencentes à carteira de investimentos do PREVI-

RIO, assim como autorização para o Município transferir ao FUNPREVI quaisquer 

imóveis de sua propriedade, podendo o fundo aliená-los após prévia avaliação e 

licitação, para garantia do equilíbrio atuarial; 

 O recebimento, a partir de 01/01/2017, das parcelas de amortizações de 

financiamentos imobiliários e empréstimos concedidos e a conceder pelo PREVI-

RIO; e 

 A possibilidade de recebimento de até 50% das participações especiais da 

produção de petróleo previstas no art. 50 da Lei n.º 9.478/1997. 

1.4.5.1. Novas Regras para o RPPS 
A alteração normativa de maior repercussão sobre o Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS) dos entes federativos decorreu da promulgação da Emenda Constitucional n.º 

103/2019. Diferentemente das reformas constitucionais precedentes, que impunham 

regramento uniforme a todos os entes da Federação, a EC n.º 103/2019 introduziu um regime 

jurídico diferenciado e fragmentado, estabelecendo: 

 Disposições específicas destinadas a Estados, Distrito Federal e Municípios; 

 Normas exclusivas aplicáveis tão somente à União; e 

 Regras transversais de observância obrigatória por todos os entes federativos, 

independentemente da esfera governamental. 

A CAD/SGCE esclarece que, para o Município do Rio de Janeiro, as alterações 

constitucionais que produziram impactos no Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) de 

seus servidores, exigindo, inclusive, a adequação da legislação municipal, foram as seguintes: 
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 Instituição da previdência complementar na modalidade de contribuição definida, 

observados os limites do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), no prazo 

máximo de 2 (dois) anos contados da promulgação da emenda constitucional; e 

 Majoração da alíquota de contribuição dos servidores municipais na hipótese de 

déficit atuarial. A alíquota aplicável não poderá ser inferior àquela exigida dos 

servidores da União, sendo admitida a adoção de alíquotas progressivas, 

escalonadas conforme a faixa remuneratória. 

Ambas as medidas demandaram alterações na legislação municipal, as quais serão 

examinadas na sequência. 

1.4.5.2. Lei n.º 6.852/2021 
A Emenda Constitucional n.º 103/2019, em seu art. 9º, §4º, estabeleceu o seguinte 

regramento: 

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer 

alíquota inferior à da contribuição dos servidores da União, exceto se 

demonstrado que o respectivo regime próprio de previdência social não possui 

déficit atuarial a ser equacionado, hipótese em que a alíquota não poderá ser 

inferior às alíquotas aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social. 

Nesse contexto, os entes federativos estão impedidos de fixar alíquota inferior 

àquela incidente sobre os servidores da União na hipótese de o RPPS apresentar déficit 

atuarial a ser equacionado. Nessa hipótese, nos termos da Portaria SEPRT/ME n.º 1.348/2019, 

o ente deverá adotar alíquotas progressivas ou alíquota uniforme de 14%, conforme disposto 

no caput do art. 11 da EC n.º 103/2019. 

A Lei n.º 6.852/2021 foi promulgada em decorrência da necessidade de adequação 

do RPPS do Município às alterações promovidas pela EC n.º 103/2019. Desse modo, foram 

implementadas diversas medidas adicionais com o objetivo de reduzir o déficit atuarial e 

financeiro do regime, quais sejam: 

 Majoração da alíquota de contribuição mensal dos servidores ativos, inativos e 

pensionistas de 11% para 14%; 

 Majoração da alíquota de contribuição patronal do Município, incluindo suas 

autarquias e fundações, de 22% para 28%; 
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 Incorporação definitiva dos royalties do petróleo às receitas do FUNPREVI, no 

valor mensal de R$28,92 milhões, atualizados pelo IPCA-E; 

 Possibilidade de repasse ao FUNPREVI de até 50% (cinquenta por cento) do valor 

das participações especiais decorrentes da produção de petróleo a que o 

Município fizer jus, nos termos do art. 50 da Lei n.º 9.478/1997. 

1.4.5.3. Restabelecimento da Dívida do Município com o FUNPREVI 
decorrente da Lei n.º 6.852/2021 
O Plano de Amortização instituído pela Lei n.º 5.300/2011 previu a quitação integral 

dos débitos do Município para com o FUNPREVI, por meio da inclusão do art. 33, § 6º, na lei de 

criação do Fundo (Lei n.º 3.344/2001). À época, partiu-se da premissa de que as novas receitas 

destinadas ao FUNPREVI seriam suficientes para assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial 

do regime. 

Todavia, com o decurso do tempo, tal expectativa não se confirmou. Os déficits 

apresentaram trajetória crescente, mesmo após a implementação da Lei de Capitalização do 

Fundo (Lei n.º 5.300/2011). As hipóteses balizadoras que fundamentaram o Plano de 

Amortização não produziram o equilíbrio financeiro e atuarial inicialmente esperado. 

Diante desse cenário, a Lei n.º 6.852/2021, em seu art. 5º, revogou o art. 33, § 6º, da 

Lei n.º 3.344/2001, restabelecendo as dívidas do Município perante o FUNPREVI existentes 

até setembro de 2011. Os créditos a receber detidos pelo FUNPREVI junto ao Tesouro 

Municipal nessa data, devidamente atualizados pelo IPCA-E, apresentavam a seguinte 

composição em dezembro de 2024, conforme informações constantes do Processo n.º 

01/957.728/2019.  

Quadro 34. Débitos do Tesouro com o FUNPREVI 

DÉBITOS DO TESOURO MUNICIPAL COM O FUNPREVI REF. A CONTRIBUIÇÃO PATRONAL E 
SUBVENÇÕES POR FORÇA DA LEI Nº 6.852/2021 - PROCESSO n.º 01/957.728/2019 

POSIÇÃO ATUALIZADA NA COMPETÊNCIA DEZ/2024 

Contribuição Patronal  Subvenções 

Exercício CMRJ TCMRio Direta Exercício CMRJ TCMRio Direta 

1989   25.076 1989    

1991   62.636 1991    

1992 333  126.052 1992    

2000   31     

R$ (mil) 
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2002   78 2002    

2004 24.134 9.457  2004 1.013 709 6.015 

2005 31.412 15.355  2005 299 1.229 482 

2006 30.716 15.076  2006  1.295 294 

2007 26.734 2.643  2007    

2008 23.563 2.850 3.063 2008 12  361 

2009 25.242 .834  2009 559   

2010 21.356 3.571  2010 148   

Valores 
Históricos 
em 
Set/2011 

183.490 51.786 216.935 
Valores 

Históricos 
em Set/2011 

2.032 3.233 7.152 

Valor 
Atualizado 

390.747 110.279 461.969 
Valor 

Atualizado 
4.327 6.885 15.230 

Total Atualizado   962.995 Total Atualizado  26.442 

Fonte: Processo n.º 01/957.728/2019 e SIAFIC Carioca 

Em seu Relatório, o Corpo Técnico destaca que, em atendimento à Determinação 

DT.155 do Parecer Prévio das Contas de Governo de 2024, que visava ao ressarcimento desses 

valores, foi criada, em 2025, a conta contábil 113629901 (OUTROS CRÉDITOS 

PREVIDENCIÁRIOS - NÃO PARCELADOS). Os valores foram registrados nessa conta de 

forma unificada e atualizados monetariamente, sendo deduzidos os pagamentos efetuados ao 

longo do exercício. A análise do cumprimento da Determinação DT.1 será tratada no subitem 

1.7.9. 

1.4.5.4. Lei n.º 6.982/2021 (Previdência Complementar) 
Por determinação expressa do § 6º do art. 9º da Emenda Constitucional n.º 103/2019, 

os entes federativos que possuíam Regime Próprio de Previdência Social para seus servidores 

tiveram o prazo de até 2 anos, após o início da vigência da Emenda, para instituir o respectivo 

Regime de Previdência Complementar. Nessa linha, o Município do Rio de Janeiro promulgou 

a Lei n.º 6.982/2021, por meio da qual instituiu o seu Regime de Previdência Complementar. 

Desse modo, no que concerne aos servidores públicos municipais que ingressaram 

                                                                        

 
55 Determinação DT.1. Que a Secretaria Municipal de Fazenda – SMF apresente um cronograma de desembolso com a finalidade de promover a 
regularização, junto ao FUNPREVI, do montante de R$ 1,8 bilhão (R$ 963 milhões e R$ 26,44 milhões referentes ao advento da Lei nº 6.852/2021, R$ 
668,06 milhões em face da decisão proferida no Processo nº 40/100.893/2019, R$ 4,53 milhões em face da decisão proferida no Processo nº 
40/100.610/2019 e da importância de R$ 105,93 milhões em atendimento aos preceitos do art. 33, §10, da Lei nº 3.344/2001); 
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nos quadros funcionais do Município após a data de início da vigência do novo regime, 

estabeleceu-se que, ao FUNPREVI, caberá apenas o pagamento das aposentadorias e pensões 

até o limite máximo dos benefícios fixados pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS). A 

esses servidores, facultou-se a adesão voluntária ao regime de previdência complementar, com 

o objetivo de majorar o valor de seus benefícios previdenciários para além do teto do RGPS, 

mediante regime de capitalização individual. 

Importa consignar, ainda, que o novo regime não alterou a situação previdenciária 

dos servidores que percebem remuneração mensal inferior ao teto máximo dos benefícios 

pagos pelo RGPS, independentemente do momento temporal de seu ingresso no serviço 

público municipal. Os referidos servidores permanecem integralmente vinculados ao Regime 

Próprio de Previdência do Município do Rio de Janeiro, com a manutenção de todos os seus 

direitos, garantias e expectativas jurídicas anteriormente asseguradas, sem qualquer prejuízo 

ou alteração substancial em seu regime previdenciário original. 

Ademais, cumpre registrar que foram aprovados, pelo Órgão Regulador Federal 

competente, tanto o Plano de Benefícios da Previdência Complementar, denominado 

CARIOCAPREV, quanto o Convênio de Adesão celebrado entre o Município do Rio de Janeiro 

e o Fundo de Pensão Mongeral Aegon, entidade fechada de previdência complementar à qual 

coube a administração, gestão e operacionalização do novo Plano de Benefícios. 

Por derradeiro, destaca-se que a Previdência Complementar no âmbito do Município 

do Rio de Janeiro foi regularmente instituída e entrou em vigor, conforme publicação no Diário 

Oficial do Município em 21/02/2022. 

1.4.5.5. Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) 
O Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) é um documento expedido pelo 

Ministério da Previdência Social, destinado a atestar o integral atendimento, por parte do 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) de determinado ente federativo, aos critérios 

objetivos, às condições legais e às exigências normativas estabelecidas na Lei n.º 9.717/1998. 

Em outras palavras, o CRP funciona como declaração formal de que o ente federativo em 

questão observa as diretrizes de boa governança previdenciária, notadamente, no que tange 

ao equilíbrio financeiro e atuarial, à gestão responsável dos recursos e à transparência na 

administração dos fundos. Em última instância, o certificado assegura a capacidade de 

pagamento dos benefícios previdenciários devidos aos seus segurados e beneficiários. 

Nos termos do art. 7º da Lei supracitada, a obtenção e a manutenção da regularidade 
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representada pelo CRP configuram requisitos necessários para que o município possa, 

legitimamente: 

 Receber transferências voluntárias de recursos oriundas da União, conforme 

disciplinado pela LC n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

 Celebrar acordos, contratos, convênios, ajustes ou quaisquer instrumentos 

congêneres com a Administração Pública Federal, bem como contratar operações 

de crédito, captar empréstimos, obter financiamentos, receber avaas, subvenções 

econômicas ou quaisquer outras espécies de garantia ou benefício financeiro 

concedidos pela União ou por entidades por ela controladas; e 

 Ter liberados recursos oriundos de operações de crédito, empréstimos e 

financiamentos contratados junto a instituições financeiras federais, inclusive 

aquelas integrantes do sistema oficial de crédito. 

Desde o ano de 2004, o Município do Rio de Janeiro vinha obtendo o CRP mediante 

decisão judicial. Especificamente, tramitavam, perante a 5ª Turma Especializada do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), processos que tinham como origem o questionamento, 

pelo município, da constitucionalidade do art. 9º da Lei n.º 9.717/98 e dos atos infralegais dele 

decorrentes, garantindo, assim, a suspensão das sanções provenientes da lei. 

O processo n.º 0011793-25.2004.4.02.5101 tratava da ação principal. Já o processo 

n.º 0003707-71.2006.4.02.0000 correspondia à ação cautelar que tinha como objeto o 

restabelecimento de tutela antecipada para sustar a aplicação das referidas sanções. 

Em que pese a existência de acórdãos favoráveis ao Município do Rio de Janeiro em 

ambos os processos, em 13/12/2024, houve o julgamento do Recurso Extraordinário n.º 

1.007.271, submetido ao regime da Repercussão Geral (Tema 968), pelo Plenário do Supremo 

Tribunal Federal (STF). Na oportunidade, fixou-se tese de que a exigência de regularidade 

previdenciária para a celebração de convênios e transferências voluntárias encontra amparo 

constitucional, não configurando sanção política nem violação ao pacto federativo. 

Em decorrência desse novo entendimento jurisprudencial, os acórdãos 

anteriormente favoráveis ao Município do Rio de Janeiro foram reformados, resultando na 

improcedência dos pedidos formulados nas referidas demandas e, por conseguinte, na 

impossibilidade de manutenção da regularidade previdenciária exclusivamente por via judicial. 
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Não obstante a decisão judicial, o PREVIRIO promoveu a regularização 

administrativa de todas as exigências e critérios componentes do CRP, sanando integralmente 

as pendências anteriormente existentes. Consoante informação oficial divulgada no sítio 

eletrônico do próprio órgão56, o Ministério da Previdência Social emitiu o CRP ao Município do 

Rio de Janeiro em 02/04/2026, conferindo-lhe validade até 29/09/2026. 

1.4.5.6. Receitas e Despesas 
O FUNPREVI registrou, ao longo do exercício financeiro de 2025, um déficit 

orçamentário no montante de R$219,77 milhões, resultado da diferença apurada entre o total 

de receitas efetivamente arrecadadas, no valor de R$6,68 bilhões, e o total das despesas 

empenhadas no mesmo período, que atingiram R$6,90 bilhões. 

A tabela a seguir apresenta, de forma discriminada e segregada por rubrica 

orçamentária, a composição das receitas previstas em comparação com as receitas 

efetivamente arrecadadas no exercício. 

As receitas decorrentes de contribuições previdenciárias englobam a contribuição 

patronal (devida pelo ente federativo empregador), a contribuição suplementar (destinada à 

cobertura de déficits atuariais), a contribuição dos servidores públicos titulares de cargos 

efetivos em atividade, a contribuição dos servidores inativos (aposentados) e a contribuição 

dos pensionistas vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social. Tais receitas 

representaram, em 2025, 82,94% do total das receitas arrecadadas pelo Fundo, consolidando-

se, assim, como a principal fonte de custeio do regime previdenciário municipal. 

Dentre as rubricas que compõem o mencionado agregado de contribuições, merecem 

especial destaque, por sua expressividade percentual relativa: (a) a contribuição suplementar, 

que respondeu por 35,72% do total arrecadado, e (b) a contribuição patronal, que atingiu 

29,88%, somando ambas, isoladamente, 65,60% da receita total do Fundo, o que denota a 

elevada dependência do fluxo financeiro previdenciário em relação ao aporte do ente 

federativo empregador. 

Entre as demais rubricas de receita arrecadadas em favor do Fundo, sobressaem-se: 

(i) as receitas oriundas de royalties, que perfizeram 6,66% da arrecadação total; e (ii) as receitas 

classificadas na rubrica "Outras Receitas Correntes - FUNPREVI", que totalizaram 6,20%. Essa 

                                                                        

 
56 https://previrio.prefeitura.rio/crp-regularidade-previdenciaria 
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parcela decorre, precipuamente, dos pagamentos parcelados realizados pelo Tesouro 

Municipal ao FUNPREVI, em cumprimento a obrigações decorrentes de dívida que o Município 

possui com o Fundo. 

Quadro 35. Receitas FUNPREVI 

Receitas Prevista [A] Arrecadada [B] 
Particip. na 

Arrecad. 
 [B]/[B tot]% 

Desempenho % 
[B/A] 

Receitas Correntes  6.554.219 6.646.052 99,52% 101,40% 

Contribuições  5.878.093 5.538.663 82,94% 94,23% 

Patronal   2.138.152 1.995.502 29,88% 93,33% 

Suplementar  2.466.109 2.385.724 35,72% 96,74% 

Servidores Ativos  1.083.438 999.704 14,97% 92,27% 

Servidores Inativos  158.935 130.425 1,95% 82,06% 

Pensionistas  31.241 27.199 0,41% 87,06% 

Outras  218 108 0,00% 49,76% 

Patrimoniais  90.711 95.410 1,43% 105,18% 

Juros de Financiamento 
Imobiliario  

15.600 13.684 0,20% 87,72% 

Rendimentos Aplicacoes 
Financeiras - FUNPREVI  

6.714 13.231 0,20% 197,08% 

Alugueis Recebidos - Funprevi  
 

68.397 68.494 1,03% 100,14% 

Transferência Correntes - - 0,00% 0,00% 

Outras Receitas Correntes  585.415 1.011.979 15,15% 172,87% 

Royalties - Funprevi  441.821 444.994 6,66% 100,72% 

Compensação Previdenciária 98.630 123.170 1,84% 124,88% 

Repasses do PREVIRIO -
Financiamento Imobiliario  

26.520 26.082 0,39% 98,35% 

'Outras Receitas Correntes - 
Funprevi  

0 414.300 6,20% - 

Outras  
 

18.444 3.433 0,05% 18,61% 

Receitas de Capital  
 

3.600 32.160 0,48% 893,34% 

Alienação de Bens - 32.160 0,48% - 

Amortização de financiamento 
imobiliário  

3.600 - 0,00% 0,00% 

Total  6.557.819 6.678.212 100,00% 101,84% 

Fonte: SIAFIC Carioca 

Tendo em vista a aprovação da Lei Municipal n.º 6.852/2021, a qual majorou a 

R$ (mil) 
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alíquota da contribuição patronal de 22% para 28%, verificou-se que a participação dessa 

receita no total arrecadado ficou próxima da contribuição suplementar. 

Conforme se depreende da tabela a seguir, as despesas orçamentárias do FUNPREVI 

alcançaram o montante de R$ 6,90 bilhões, valor esse que corresponde a 98,98% do total 

autorizado, o qual somou R$ 6,97 bilhões. Esse cenário evidencia, assim, um elevadíssimo grau 

de execução orçamentária no que tange ao empenho das despesas previstas. Cabe, ainda, 

ressaltar que, do total de despesas executadas no exercício, 49,08% referem-se aos proventos 

de servidores inativos da rede de ensino. 

Quadro 36. Despesas FUNPREVI 

Projetos/Atividades  2025 Composição % 

Servidores Inativos da Rede de Ensino  3.385.336 49,08% 

Servidores Inativos da Administração Direta  1.166.936 16,92% 

Benefícios a Dependentes  864.130 12,53% 

Servidores Inativos da Rede de Saúde  833.192 12,08% 

Servidores Inativos da CMRJ  303.354 4,40% 

Servidores Inativos do TCMRJ  132.122 1,92% 

Benefícios a Dependentes da CMRJ  85.767 1,24% 

Servidores Inativos da Administração Indireta  51.905 0,75% 

Obrigacoes Administrativas, Tributarias e Contributivas  42.359 0,61% 

Benefícios a Dependentes do TCMRJ  23.023 0,33% 

Compensações Previdenciárias  7.667 0,11% 

Sentenças Judiciais e Precatórios  2.188 0,03% 

Total  6.897.978 100% 

Fonte: SIAFIC Carioca 

1.4.5.7. COMPREV 
A compensação previdenciária constitui instrumento de compensação financeira 

destinado a operacionalizar o reequilíbrio econômico entre os distintos regimes 

previdenciários. Especificamente, atribui-se ao regime previdenciário sob o qual o beneficiário 

efetivamente implementou os requisitos para a concessão do benefício, isto é, aquele que 

suporta o ônus do pagamento, o direito de crédito correspondente às contribuições realizadas 

pelo segurado a regime jurídico diverso daquele em que se deu a aposentadoria. 

A norma constitucional inserta no § 9º do art. 201 da Constituição Federal, com a 

R$ (mil) 
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redação que lhe foi conferida pela Emenda Constitucional n.º 103/2019, estabelece, 

expressamente, tanto a contagem recíproca do tempo de contribuição quanto a 

correspondente compensação financeira entre os regimes de previdência social, nos seguintes 

termos: 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência 

Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a: 

§ 9º Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do tempo de 

contribuição entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de 

previdência social, e destes entre si, observada a compensação financeira, de acordo 

com os critérios estabelecidos em lei. 

O objetivo do dispositivo constitucional em análise consiste em salvaguardar a 

integridade financeira-atuarial dos regimes previdenciários responsáveis pela concessão e 

manutenção dos benefícios. Ele evita que esses regimes suportem, de forma assimétrica e 

desproporcional, o encargo decorrente do cômputo de tempo de filiação a regime alheio sem 

que tenham percebido as respectivas contribuições previdenciárias durante o período em 

questão. 

A Lei n.º 9.796/1999 veio disciplinar o dispositivo constitucional, entretanto, dispôs 

apenas sobre a compensação financeira entre o RGPS e os diversos regimes próprios de 

previdência social (RPPS). Posteriormente, sobreveio o Decreto n.º 10.188/2019, que supriu a 

lacuna regulamentar até então existente, estabelecendo a normatização da compensação 

previdenciária inter-RPPS, isto é, entre os distintos regimes próprios dos servidores públicos 

titulares de cargo efetivo. 

Conforme dados extraídos do sistema SIAFIC Carioca, durante o exercício financeiro 

de 2025, o Município do Rio de Janeiro auferiu receitas da ordem de R$ 123,17 milhões, 

oriundas de outros regimes de previdência social a título de compensação previdenciária. Por 

sua vez, empenhou o montante de R$7,67 milhões para o mesmo fim, resultando em um ganho 

líquido de R$115,50 milhões em favor do Fundo de Previdência do Município do Rio de Janeiro 

(FUNPREVI). 

Cumpre assinalar que, até o exercício de 2020, a compensação previdenciária 

restringia-se, exclusivamente, às hipóteses de compensação com o RGPS. A partir de 2021, 

com a implementação do novo Sistema de Compensação Previdenciária desenvolvido pelo 
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Governo Federal, tornou-se factível a compensação financeira também com outros regimes 

próprios de previdência social. 

1.4.5.8. Situação Financeira 
No ano-calendário de 2025, o FUNPREVI apresentou déficit financeiro de R$219,77 

milhões, conforme demonstrado a seguir:  

Quadro 37. Resultado FUNPREVI 

Exercício  2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Receitas 
Previdenciárias  

4.140.884 4.205.735 4.829.116 5.249.195 4.618.451 5.192.330 5.913.503 6.201.253 6.214.849 6.678.212 

Despesas 
Previdenciárias  

4.075.591 4.545.790 4.847.865 5.382.105 5.582.016 5.669.021 5.937.169 6.000.363 6.784.941 6.897.978 

Resultado 
Previdenciário  

65.293 (340.055) (18.749) (132.910) (963.566) (476.691) (23.665) 200.890 (570.091) (219.766) 

Fonte:FINCON,  SIAFIC Carioca e Anexo 4 – Demonstrativo de Receitas e Despesas Previdenciárias – RREO de 2016 a 2025. 

 

O Relatório de Avaliação Atuarial, com data focal em 31/12/2025, estimou um déficit 

financeiro de R$ 1,11 bilhão para o exercício de 2026. Já a Lei Orçamentária de 2026 (Lei n.º 

9.276, de 13/01/2026) prevê uma necessidade de aporte financeiro do Tesouro ao FUNPREVI 

no montante de R$ 1,01 bilhão. 

1.4.5.9. Avaliação Atuarial 
A avaliação atuarial realizada anualmente tem por finalidade precípua determinar, de 

modo suficiente, adequado e tecnicamente fundamentado, o montante de recursos financeiros 

indispensáveis à garantia do adimplemento dos benefícios previstos no plano. Seu escopo é 

atestar a situação do RPPS no que tange ao seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

O referido estudo é conduzido com base nos dados cadastrais dos participantes do 

Fundo, quais sejam: servidores ativos, inativos (aposentados) e pensionistas. A partir de tais 

dados, procede-se ao cálculo da diferença entre o somatório do patrimônio já acumulado e o 

valor presente de todas as receitas futuras estimadas, do qual se subtrai o valor presente de 

todas as despesas projetadas do plano. Para tanto, adotam-se múltiplas hipóteses de natureza 

biométrica, demográfica e financeira. 

A obrigatoriedade da realização da avaliação atuarial ao final de cada exercício 

financeiro encontra-se positivada no inciso I do art. 1º da Lei n.º 9.717/1998. Esse dispositivo 

estabelece as regras gerais para a organização e o funcionamento dos Regimes Próprios de 

Previdência Social dos servidores públicos titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do 

R$ (mil) 
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Distrito Federal e dos Municípios. 

As principais normas jurídicas e técnicas aplicáveis às avaliações atuariais dos RPPS 

encontram-se consolidadas na Portaria MTP n.º 1.467/2022 e suas alterações. Para além da 

previsão, em seu art. 26, da obrigatoriedade de realização da avaliação atuarial ao término de 

cada exercício, o referido ato normativo estabelece parâmetros para a definição do plano de 

custeio e para o equacionamento de eventual déficit atuarial. 

A avaliação atuarial com data focal em 31/12/2025 revelou um resultado deficitário 

da ordem de R$22,15 bilhões, montante que representa uma redução de R$7,64 bilhões em 

relação ao déficit atuarial apurado em 31/12/2024, o qual alcançava o patamar de R$29,79 

bilhões, conforme demonstrado a seguir:  

Quadro 38. Avaliação Atuarial FUNPREVI 

Provisões Matemáticas  31/12/2024 31/12/2025 

De Benefícios Concedidos  68.133.853 64.793.053 

Aposentadorias/Pensões  70.806.855 67.235.328 

Contribuição dos Aposentados (1.569.196) (1.409.911) 

Contribuição dos Pensionistas  (301.618) (252.681) 

Compensação Previdenciária  (802.188) (779.682) 

De Benefícios a Conceder  20.947.908 14.271.705 

Aposentadorias/Pensões  52.726.793 44.749.700 

Contribuições do Ente  (17.801.008) (18.050.123) 

Contribuição dos Ativos/Futuros Aposentados e 
Pensionistas  

(10.314.623) (10.197.339) 

Custeio Administrativo - - 

Compensação Previdenciária  (3.663.254) (2.230.533) 

Total [A]  89.081.761 79.064.759 

Ativo Financeiro [B]  2.497.887 2.187.014 

Plano de Amortização * [C]  56.794.224 54.725.832 

Déficit Atuarial [D] = [A] - [B] - [C]  29.789.650 22.151.913 

Fonte: Relatório de Avaliação Atuarial 

* O Plano de Amortização refere-se às medidas previstas pela Lei nº5.300/2011, também conhecido como Plano de Capitalização, 

posteriormente alterado pela Lei nº 6.852/2021 

De acordo com o Relatório de Avaliação Atuarial, os fatores preponderantes que 

concorreram para a diminuição do montante deficitário foram os seguintes: 

R$ (mil) 
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 Alteração na premissa atuarial relativa à idade de ingresso no mercado de 

trabalho57; 

 Elevação do tempo médio de permanência no serviço público após o implemento 

das condições legais e regulamentares exigidas para a concessão da 

aposentadoria58; e 

 Majoração da taxa atuarial de juros59, que passou de 4,82% para 5,42%. 

O compromisso atualizado do FUNPREVI com os seus segurados, isto é, o conjunto 

de obrigações atuariais assumidas pelo plano, foi estimado no montante de R$ 79,06 bilhões. 

O valor presente de todos os benefícios, já concedidos (R$67,24 bilhões) e ainda a conceder 

(R$44,75 bilhões), totalizou R$111,99 bilhões. Em contrapartida, o valor presente das receitas 

projetadas alcançou R$32,92 bilhões, considerando as contribuições do ente federativo, dos 

servidores ativos, dos futuros aposentados e pensionistas, além da tributação incidente sobre 

inativos e pensionistas e das receitas oriundas da compensação previdenciária. 

Do valor global de R$56,91 bilhões destinado à cobertura do Passivo do Plano, 

composto por R$2,19 bilhões referentes ao Ativo Financeiro e R$54,73 bilhões relativos ao 

Plano de Amortização instituído pela Lei n.º 5.300/2011, com as alterações promovidas pela 

Lei n.º 6.852/2021, foi deduzido o compromisso atuarial de R$79,06 bilhões acima 

mencionado, resultando, por conseguinte, na apuração de um déficit atuarial da ordem de 

R$22,15 bilhões. 

1.4.5.10. Situação Patrimonial 
O patrimônio do FUNPREVI apresentava a seguinte composição em 31/12/2025: 

Quadro 39. Situação Patrimonial FUNPREVI 

 31/12/2025 31/12/2024 

Ativo  57.657.574 60.010.993 

Circulante  1.953.291 2.277.622 

                                                                        

 
57 O estudo foi desenvolvido pela Coordenadoria de Inteligência Previdenciária – CIP que definiu a idade de entrada no mercado de trabalho para 
servidores sem informação de tempo de serviço anterior. 

 
58 O tempo médio de diferimento para aposentadoria vem de estudo desenvolvido pela CIP com base na experiência do município do Rio, sendo separado 
por grupos de faixa de idade de elegibilidade para aposentadoria. 

 
59 A Portaria MPS n.º 2.010/2025, em seu art.2º, alterou o anexo VII da Portaria MPT nº 1.467/2022, definindo novas taxas de juros parâmetro. 

R$ (mil) 
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Caixa e Equivalente de Caixa  441.889 434.842 

Demais Créditos de Curto Prazo  1.511.402 1.842.780 

Não Circulante  55.704.283 57.733.371 

Ativo Realizável a Longo Prazo  54.992.806 57.034.191 

Investimentos - Imóveis  711.477 699.180 

Passivo  79.809.486 89.800.644 

Circulante  699.730 607.224 

Obrigações Trab., Prev. e Assis. a Pagar a Curto Prazo  479.145 390.564 

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo  10.538 9.062 

Demais Obrigações a Curto Prazo  210.047 207.598 

Não Circulante  79.109.756 89.193.420 

Provisões a Longo Prazo  79.066.147 89.084.395 

Provisões Matemáticas  79.064.759 89.081.761 

Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos  64.793.053 68.133.853 

Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder  14.271.705 20.947.908 

Indenizações Cíveis  1.388 2.635 

Resultado Diferido  43.610 109.024 

Patrimônio Líquido  (22.151.913) (29.789.650) 

Fonte: Balancete de Verificação – SIAFIC Carioca 

No que concerne ao Ativo, a oscilação de maior magnitude e relevância foi verificada 

no subgrupo Ativo Realizável a Longo Prazo, no qual houve um decréscimo da ordem de R$2,04 

bilhões quando comparado com o exercício financeiro imediatamente anterior. A rubrica 

contábil 1.2.1.1.2.08.00 (Créditos para amortização de déficit atuarial) constituiu o fator 

preponderante para a referida redução. Tal conta diz respeito ao plano de amortização 

instituído pela Lei n.º 5.300/2011, com as alterações promovidas pela Lei n.º 6.852/2021, cuja 

finalidade precípua consiste em abater o compromisso atuarial assumido para com os 

segurados do Fundo. Em termos substantivos, corresponde ao montante da contribuição 

suplementar, acrescido dos demais recursos vinculados por disposição legal à cobertura do 

déficit atuarial, devidamente trazidos a valor presente. 

Cumpre assinalar, ainda, que, no âmbito do Ativo Circulante, especificamente no 

subgrupo Demais Créditos de Curto Prazo, foi instituída a conta contábil 1.1.3.6.2.99.01 - 

Outros Créditos Previdenciários - Não Parcelados. A referida conta tem por escopo o controle 

do direito creditório de que o Fundo é titular perante o Tesouro, cuja obrigatoriedade de 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 115www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



116 Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 Conselheiro Felipe Puccioni  

 

 

Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 
Exercício 

2025 

 

 

ressarcimento foi objeto da Determinação DT.1, exarada no âmbito do Parecer Prévio emitido 

pelo TCMRio acerca das Contas de Governo do exercício de 2024. 

1.4.5.11. Imóveis 
A carteira de imóveis evidenciada no Patrimônio do FUNPREVI somou R$711,48 

milhões, em 31/12/2025, conforme detalhamento a seguir:  

Quadro 40. Situação Patrimonial FUNPREVI 

Imóveis  dez/2025 dez/2024 

Prédios 

BLOCO I – RUA AFONSO CAVALCANTE  118.921 107.660 

ANEXO – RUA AFONSO CAVALCANTE  104.989 93.967 

EDIFÍCIO GASPAR DUTRA - RUA EVARISTO DA VEIGA, 
13 e 15  

26.612 26.577 

CRECHE PAULO NIEMEYER - RUA AFONSO 
CAVALCANTE  

3.990 3.990 

RUA HANNIBAL PORTO 450  10.532 - 

RUA CONDE DE BONFIM 764  3.297 - 

RUA ORCADAS S/N  1.244 - 

RUA MOURA BRASIL 23  516 - 

RUA VISCONDE DE SANTA ISABEL 32  2.073 - 

RUA DESEMBARGADOR IZIDRO 41  478 - 

Terrenos 

RUA MADRE TEREZA DE CALCUTÁ - LOTE 1 DA 
QUADRA 3  

18.097 18.368 

RUA AFONSO CAVALCANTI - LOTE 1 DA QUADRA 6  11.020 10.890 

RUA AFONSO CAVALCANTI - LOTE 4 DA QUADRA 6  11.020 10.890 

RUA ULISSES GUIMARÃES - LOTE 2 DA QUADRA 8  29.640 29.291 

RUA ULISSES GUIMARÃES - LOTE 1 DA QUADRA 10  27.810 34.670 

AV. PRES. VARGAS - QUADRA A7 - 23.591 

LOTE 8 QUADRA A DO PAL 41.955  547 547 

LOTE 10 QUADRA A DO PAL 41.955  821 821 

LOTE 13 QUADRA A DO PAL 41.955  960 960 

LOTE 17 QUADRA A DO PAL 41.955  6.390 6.390 

RUA INT. COSTA PINTO - LOTE 368 QUADRA 17 DO 
PAL 7.697  

558 451 

RUA INT. COSTA PINTO - LOTE 369 QUADRA 17 DO 
PAL 7.697  

537 434 

R$ (mil) 
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RUA INT. COSTA PINTO - LOTE 370 QUADRA 17 DO 
PAL 7.697  

515 417 

RUA INT. COSTA PINTO - LOTE 371 QUADRA 17 DO 
PAL 7.697  

624 504 

RUA INT. COSTA PINTO - LOTE 372-A QUADRA 17 DO 
PAL 7.697  

466 377 

RUA INT. COSTA PINTO - LOTE 372-B QUADRA 17 DO 
PAL 7.697  

569 460 

AV. AMÉRICAS S/N LOTE DO PAL 37.382- BARRA DA 
TIJUCA  

9.347 9.347 

AV JORN. RICARDO MARINHO - PARTE LOTE 
PÚBLICO PAL 34.115  

11.292 11.292 

RUA CAPITÃO JOMAR BRETAS - LOTE PÚBLICO DO 
PAL 33.273  

11.920 11.920 

ESTRADA DOS BANDEIRANTES S/N LOTE DO PAL 
47694 

- 4.719 

LOTE 31 PAL 48085  9.235 9.235 

AV. JORGE CURI S/N PAL 47103  - 13.578 

AV OTÁVIO DUPONT - LOTE PÚBLICO PAL 31720 - 14.575 

AV. PRESIDENTE VARGAS - S/N (PRAÇA NORONHA 
SANTOS)  

20.468 20.468 

AV. DAS AMÉRICAS - LOTE 1 PAL 49376  9.865 8.629 

RUA BAMBINA 37  58.400 55.300 

LOTE NA VIA D1 PAA- 12242 - 7.420 

LOTE PA 47.152  3.800 3.050 

LOTE DO PAL 48.470  3.921 3.921 

AV. PASTOR MARTIN LUTHER KING JR- LTS PAL 
47.411 

- 8.087 

AV. PROJETADA 1 - LOTE DO PAL 46.800  7.427 3.219 

SERVIDÃO D - LOTE 3 PAL 37.427  2.494 1.432 

RUA FRANZ WEISSMAN - PAL 47.481 - 1.940 

ESTRADA DO ENGENHO D'ÁGUA 1401/1401-A - PAL 
48.487  

2.271 1.402 

ANEXO – RUA AFONSO CAVALCANTI  56.532 50.598 

BLOCO I – RUA AFONSO CAVALCANTE  64.034 57.971 

CRECHE PAULO NIEMEYER - RUA AFONSO 
CAVALCANTE  

15.510 15.510 

EDIFÍCIO GASPAR DUTRA - RUA EVARISTO DA VEIGA, 
13 e 15  

14.330 14.311 

RUA HANNIBAL PORTO 450  3.511 - 

LOTE RUA AFONSO CAVALCANTI S/N  7.830 - 

RUA CONDE DE BONFIM 764  2.198 - 
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RUA ORCADAS S/N  2.844 - 

RUA MOURA BRASIL 23  3.498 - 

RUA VISCONDE DE SANTA ISABEL 32 1.117 - 

RUA DESEMBARGADOR IZIDRO 41  1.980 - 

LOTE RUA RAQUEL DE QUEIROZ S/N  2.307 - 

LOTE RUA GUSTAVO DE OLIVEIRA CASTRO S/N  3.120 - 

Total  711.477 699.179 

Fonte: SIAFIC Carioca 

Note-se que a variação anual positiva, no montante de R$12,30 milhões na carteira 

de imóveis, decorreu das reavaliações periódicas a que os bens foram submetidos. 

A Lei n.º 3.344/2001 estabelece, em seu § 10 do art. 33, que, no caso de 

impossibilidade ou dificuldade de alienação de algum desses imóveis, por problemas 

ocasionados por falta de regularização de registros imobiliários ou pendências de ações de 

desapropriação, fica o Poder Executivo obrigado a indenizar o FUNPREVI no exato valor da 

avaliação para esse imóvel, feita pelo PREVIRIO, na época da alienação. 

Nessa carteira de imóveis, há 4 (quatro) deles que já são objeto de indenização ao 

Fundo, no valor total de R$52,92 milhões, 6 (seis) imóveis de baixo potencial econômico, no 

valor total de R$59 milhões, e 1 (um) imóvel aguardando estudos de viabilidade financeira no 

valor de R$3,92 milhões, totalizando R$115,84 milhões, conforme demonstrado no quadro a 

seguir:  

Quadro 41. Situação Patrimonial FUNPREVI 

Imóveis  dez/2025 

Imóveis situados em área de uso comum 

AV JORN. RICARDO MARINHO - PARTE DO LOTE 
PÚBLICO DO PAL 34.115  

11.292 

RUA CAPITÃO JOMAR BRETAS - LOTE PÚBLICO DO 
PAL 33.273  

11.920 

LOTE 31 PAL 48085 - AV. ABELARDO BUENO  9.235 

AV. PRESIDENTE VARGAS - S/N (PRAÇA NORONHA 
SANTOS)  

20.468 

Imóveis de baixo potencial econômico 

LOTE 8 QUADRA A DO PAL 41.955 - VIA 1  547 

LOTE 10 QUADRA A DO PAL 41.955 - VIA 1  821 

LOTE 13 QUADRA A DO PAL 41.955 - VIA 1  960 

R$ (mil) 
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LOTE 17 QUADRA A DO PAL 41.955 - VIA 1  6.390 

AV. AMÉRICAS S/N LOTE DO PAL 37.382- BARRA DA 
TIJUCA  

9.347 

EDIFÍCIO GASPAR DUTRA - RUA EVARISTO DA VEIGA, 
13 e 15  

40.942 

Imóvel com estudo de viabilidade econômica 

LOTE DO PAL 48.470 - ESTRADA DO PONTAL S/N  3.921 

Total  115.843 

Fonte: PROCESSOS PVR-PRO - 2024/06049.01, PVR-OFI-2024/01389, PVR-PRO - 

2022/06177, 040/102.428/2025 e SIAFIC Carioca 

Os 4 (quatro) imóveis avaliados no montante de R$52,92 milhões correspondem a 

bens localizados em áreas de lazer de uso comum, circunstância que inviabiliza a utilização de 

tais ativos como medida suplementar de suporte financeiro ou como garantia para a 

manutenção do equilíbrio atuarial do plano. Tal situação deu origem à Determinação DT.1, 

exarada no âmbito das Contas de Governo do exercício de 2024. 

Com o propósito de dar cumprimento à referida Determinação DT.1, os 

correspondentes valores foram incorporados ao passivo do Tesouro perante o Fundo. 

Ademais, foi instituído um cronograma de pagamento que, atualmente, se encontra em fase de 

execução regular e integral. No que concerne especificamente a esses imóveis, o PREVIRIO 

ainda se encontra aguardando a formalização do Termo de Transferência Patrimonial, 

instrumento indispensável para que tais valores sejam transferidos da rubrica contábil 

1.2.2.3.1.0.2.00 (Aplicações em Segmentos de Imóveis) para a conta contábil 1.1.3.6.2.99.01 

(Outros Créditos Previdenciários - Não Parcelados), na qual se encontram registrados os 

demais créditos do Fundo perante o Tesouro. 

Os 6 (seis) imóveis avaliados em aproximadamente R$59 milhões constituem ativos 

registrados no patrimônio do FUNPREVI que apresentam baixa liquidez e ausência de 

capacidade de geração de benefícios econômicos para o Fundo. Tal circunstância obsta à 

realização de alienações futuras ou à celebração de contratos de locação dos referidos bens a 

terceiros. A matéria encontra-se em apreciação no âmbito do Processo n.º 040/102.428/2025, 

pendente das devidas regularizações. 

Acrescente-se, ainda, a existência de 1 (um) imóvel situado na Estrada do Pontal, s/n, 

PAL 48.470, o qual se encontra, atualmente, em fase de estudos destinados a avaliar a 

viabilidade de seu eventual aproveitamento econômico. Caso a conclusão dos referidos 

estudos aponte para inviabilidade de aproveitamento, o referido bem deverá ser restituído ao 
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Município, para fins de futuro ressarcimento. 

1.4.5.12. Pendência do Município com o FUNPREVI 
No Parecer Prévio referente às Contas de Governo do Exercício de 2024, constou a 

seguinte Determinação à SMF: 

DT.1 - DETERMINAR que a Secretaria Municipal de Fazenda – SMF apresente um 

cronograma de desembolso com a finalidade de promover a regularização, junto ao 

FUNPREVI, do montante de R$1,8 bilhão (R$963 milhões e R$26,44 milhões 

referentes ao advento da Lei n.º 6.852/2021, R$668,06 milhões em face da decisão 

proferida no Processo n.º 40/100.893/2019, R$4,53 milhões em face da decisão 

proferida no Processo n.º 40/100.610/2019 e da importância de R$105,93 milhões 

em atendimento aos preceitos do art. 33, §10, da Lei 3.344/2001); 

Conforme o quadro a seguir, evidencia-se a composição dessa dívida ao final de 2024: 

Quadro 42. Pendências do Município com o FUNPREVI 

Pendências do Município com o FUNPREVI 

Descrição  Critério Valor 

Contribuições patronais não repassadas  Lei nº 6.852/2021 962.995 

Subvenções  Lei nº 6.852/2021 26.442 

Ampliação da Jornada de professores - Voto 
317/2021 do TCMRio 

Voto nº 317/2021 
proferido no 
Processo nº 

40/100.893/2019  

668.056 

Contribuições patronais de servidores cedidos 
não repassadas 

Decisão proferida 
no Processo nº 

40/100.610/2019 
4.527 

Imóveis desincorporados do Fundo ou situados 
em área de uso comum  

Processo nº PVR-
PRO-2024/06049 

105.925 

   

Fonte: Processos nºs 40/100.610/2019; 40/100.893/2019; PVR-PRO 2024/06049; PVR-PRO 022/06177; PVR 

OFI-2024/01389, 01/057.728/2019 e SIAFIC Carioca 

Diante disso, o Chefe do Poder Executivo Municipal formalizou a autorização para o 

pagamento do montante de R$ 1,8 bilhão em favor do Fundo na data de 14/07/2025, 

consoante o disposto no documento PVR-OFI-2025/00613. A referida autorização foi 

devidamente veiculada e publicada na página 6 do D.O. Rio na data de 16/07/2025. 

A Secretaria Municipal de Fazenda, por seu turno, comunicou60 que estabeleceu um 

                                                                        

 
60 Por intermédio do Ofício n.º SMF-OFI-2025/05985. 

R$ (mil) 
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cronograma de pagamentos que consiste em efetuar repasses anuais até o término do 

exercício de 2028, visando à quitação integral e definitiva do débito. O valor anual estipulado 

para tais repasses seria da ordem de R$ 441,99 milhões, condicionado, todavia, à 

correspondente disponibilidade orçamentária.  

No curso do exercício de 2025, já foram realizados repasses ao Fundo destinados à 

amortização do referido débito, os quais totalizaram o montante acumulado de R$ 414,30 

milhões. Dessa forma, à luz do exposto, conclui-se que a Determinação DT.1 foi integralmente 

cumprida. 

1.4.6. Endividamento 
Em 2025, no que se refere à questão do endividamento, o Município do Rio de Janeiro 

atingiu o montante total de R$ 107,83 bilhões, o que representa um decréscimo de R$ 11,69 

bilhões em relação a 2024, ou seja, uma redução de 9,78%. A composição desse valor é 

detalhada na tabela a seguir, que apresenta os principais itens que o integram: 

Quadro 43. Endividamento do Município 

Endividamento  2025 Part. % 2024 Var.% 

Passivo Atuarial - FUNPREVI  79.064.759 73,32% 89.081.761 -11,24% 

Empréstimos e Financiamentos - 
Adm. Direta  

14.178.294 13,15% 15.714.867 -9,78% 

Internos  8.485.470 7,87% 8.742.522 -2,94% 

Caixa Econômica Federal -CEF  3.234.009 3,00% 3.487.265 -7,26% 

Banco Nac. de Des. Econômico e 
Social -BNDES  

2.319.433 2,15% 2.760.127 -15,97% 

Banco do Brasil - BB  2.510.820 2,33% 2.008.987 24,98% 

Secretaria do Tesouro Nacional - 
STN  

421.208 0,39% 486.143 -13,36% 

Externos  5.692.823 5,28% 6.972.345 -18,35% 

Banco Inter. para Reconst. e Des. - 
BIRD  

5.044.092 4,68% 6.042.215 -16,52% 

Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID  

484.034 0,45% 623.011 -22,31% 

China Meheco Corporation  164.697 0,15% 307.120 -46,37% 

Demais Provisões  6.453.600 5,98% 5.868.532 9,97% 

Restos a Pagar Processados  1.718.550 1,59% 1.851.681 -7,19% 

Precatórios  1.944.878 1,80% 937.423 107,47% 

Outras  4.472.445 4,15% 6.065.614 -26,27% 

R$ (mil) 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 121www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



122 Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 Conselheiro Felipe Puccioni  

 

 

Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 
Exercício 

2025 

 

 

Despesas incorridas e não 
executadas no orçamento  

399.972 0,37% 189.068 111,55% 

Contas Parceladas a Pagar  192.761 0,18% 201.655 -4,41% 

Fornecedores Parcelados a Pagar  748.661 0,69% 727.500 2,91% 

Demais contas  3.131.052 2,90% 4.947.391 -36,71% 

Total   107.832.525 100,00% 119.519.878 -9,78% 

Fonte: Contas de Governo 2025 (Pág.139/140), RREO/1Bim2026/Anexo 7 e SIAFIC Carioca. 

Além disso, a CAD/SGCE verificou também que o Passivo Atuarial do Fundo Especial 

de Previdência do Município do Rio de Janeiro (FUNPREVI) representa a maior parcela do 

endividamento total, correspondendo a 73,32% do montante. Esse item apresentou uma 

redução de 11,24% em comparação ao ano anterior e sua análise mais aprofundada encontra-

se no subitem 1.7.6 deste documento. 

Já no que tange à dívida da Administração Direta decorrente de operações de crédito 

em sentido estrito61, sua participação no endividamento municipal foi de 13,15% em 2025. 

Nesse período, registrou-se uma retração de 9,78% frente ao exercício de 2024, o que 

equivale, em valores absolutos, a uma redução de R$ 1,54 bilhão. 

Merece destaque, ainda, o crescimento bastante acentuado verificado na rubrica 

Precatórios, que apresentou um incremento de R$ 1,01 bilhão. Esse aumento representou uma 

variação percentual positiva de 107,47%. Os principais aspectos relacionados a esse tema 

serão objeto de análise e comentários no subitem 1.8.10 deste documento.  

1.4.6.1. Operações de Crédito 
As obrigações decorrentes dos contratos de operações de crédito, nacionais (dívida 

interna) ou com entidades no exterior (dívida externa), são registradas no Balanço Patrimonial 

da Administração Direta, como Empréstimos e Financiamentos. Em 2025, o saldo dessas 

rubricas apresentou um decréscimo de 9,78%, equivalente a R$ 1,54 bilhão. Essa redução 

decorreu, principalmente, das amortizações realizadas no período e da variação cambial sobre 

a dívida externa, apesar da celebração de novos contratos com o Banco do Brasil, conforme 

evidenciado na tabela abaixo: 

                                                                        

 
61 Operações de crédito tradicionais relativas aos contratos de financiamento e empréstimo, conforme define o subitem 1.3 do Manual de Instrução de 
Pleitos (MIP), não abrangendo equiparações por força da LRF (parcelamentos tributários, com fornecedores etc.) 
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Quadro 44. Endividamento do Município 

Operações de Crédito da 
Administração Direta  

31/12/2025 Part. % 31/12/2024 
Variação 

2024-2025 
Var.% 

Dívida Interna  8.485.470 59,85% 8.742.522 (257.052) -2,94% 

Caixa Econômica Federal - CEF  3.234.009 22,81% 3.487.265 (253.255) -7,26% 

Pró-Transporte  1.153.571 8,14% 1.216.353 (62.782) -5,16% 

BRT Transbrasil  970.564 6,85% 1.003.932 (33.368) -3,32% 

Saneamento para Todos  448.339 3,16% 474.467 (26.128) -5,51% 

Infraestrutura e saneamento - Finisa 
I E II  

406.704 2,87% 494.688 (87.984) -17,79% 

Pró-moradia  156.152 1,10% 169.649 (13.497) -7,96% 

Programa de Apoio à Gestão Adm. e 
Fiscal (PNAFM)  

98.679 0,70% 128.176 (29.497) -23,01% 

Banco Nacional de Des. Econômico e 
Social - BNDES  

2.319.433 16,36% 2.760.127 (440.694) -15,97% 

Melhorias na Infraestrutura viária I e 
II  

1.390.534 9,81% 1.891.625 (501.091) -26,49% 

Transcarioca - Ligação Aeroporto A. 
C. Jobim e Term. Alvorada  

490.854 3,46% 557.237 (66.382) -11,91% 

Projeto de Mobilidade Urbana - 
Campo Grande  

437.191 3,08% 300.438 136.753 45,52% 

Modernização da Adm. Tributária e 
da Gestão -PMAT IV  

854 0,01% 10.828 (9.974) -92,11% 

Banco do Brasil - BB  2.510.820 17,71% 2.008.987 501.833 24,98% 

Requalificação do sistema de BRT  977.778 6,90% 1.111.111 (133.333) -12,00% 

Melhorias da Infraestrutura Urbana  897.222 6,33% 897.876 (654) -0,07% 

Financ. de Despesas de Capital -PPA  450.000 3,17% - 450.000 - 

BRT Metropolitano 185.820 1,31% - 185.820 - 

Secretaria do Tesouro Nacional -STN  421.208 2,97% 486.143 (64.935) -13,36% 

Dívida Renegociada  421.208 2,97% 486.143 (64.935) -13,36% 

Dívida Externa 5.692.823 40,15% 6.972.345 (1.279.521) -18,35% 

Banco Internacional para Rec. e 
Desenvolvimento -BIRD 

5.044.092 35,58% 6.042.215 (998.123) -16,52% 

Desenvolvimento do Município  3.655.626 25,78% 4.385.844 (730.218) -16,65% 

Projeto de ajuste e desenvolvimento 
Sustentável - II  

701.570 4,95% 837.436 (135.865) 
-

16,22% 

Projeto de ajuste e desenvolvimento 
Sustentável  

653.350 4,61% 776.135 (122.785) 
-

15,82% 

Excelência na Gestão Pública  33.545 0,24% 42.799 (9.254) 
-

21,62% 

Banco Interamericando de 
Desenvolvimento - BID  

484.034 3,41% 623.011 (138.976) -22,31% 

R$ (mil) 
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Urbanização de Assentamentos 
Populares - PROAP III  

484.034 3,41% 592.091 (108.056) -18,25% 

Urbanização de Assentamentos 
Populares - PROAP II 

- 0,00% 30.920 (30.920) -100,00% 

China Meheco Corporation  164.697 1,16% 307.120 (142.422) -46,37% 

Aquisições financiadas de 
equipamentos - Saúde  

164.697 1,16% 307.120 (142.422) -46,37% 

Total   14.178.294 100,00% 15.714.867 (1.536.573) -9,78% 

Fonte: Relatório da Diretoria Técnica de Gestão do Endividamento e da Liquidez da SMF e SIAFIC Carioca. 

A Unidade Técnica ressaltou que a variação negativa da dívida externa, em 

31/12/2025, também foi influenciada pela cotação de venda da moeda norte-americana nessa 

data, devido ao recuo de aproximadamente 11,14% do respectivo valor. Esse fato valorizou o 

real, reduzindo o montante da dívida externa, com destaque para a diminuição do saldo 

devedor junto ao BIRD, que totalizou R$ 998,12 milhões. Tal comportamento contrastou com 

o observado em 31/12/2024, quando o saldo de empréstimos e financiamentos havia crescido 

21,73% (R$ 2,80 bilhões), motivado pela contratação de novas operações de crédito e pelo 

efeito da variação cambial positiva. 

Dada a relevância do tema, o Corpo Técnico destacou, também, que, em 2025, foram 

firmados dois contratos com o Banco do Brasil: i) o n.º 40/00031-1 (R$1,63 bilhão), destinado 

à mobilidade urbana, infraestrutura, drenagem, saneamento, pavimentação, habitação, 

inovação, tecnologia e equipamentos esportivos e culturais, com R$450 milhões liberados; e ii) 

o n.º 40/00030-3 (R$250 milhões), voltado à requalificação do BRT, com R$185,82 milhões 

liberados. Os valores reconhecidos no Passivo correspondem ao efetivamente repassado ao 

Município até 31/12/2025. 

Em relação aos contratos externos de aquisição de equipamentos hospitalares 

firmados com a China Meheco Corporation em 2019, os pregões foram anulados em 

28/11/202462 (Despacho SMS-PRO-2024/77729), instaurando-se o Processo SMS-PRO-

2024/78933 para apurar o montante devido à empresa63. A Secretaria Municipal de Saúde, por 

                                                                        

 
62 Pág. 34 do Diário Oficial do Município de 28/11/2024. 

 
63 O saldo no Passivo Não Circulante referente à China Meheco segundo o SIAFIC era de R$164,70 milhões, refletido em Nota Explicativa às 
Demonstrações da Administração Direta na Prestação de Contas (pág.300). Contudo, esse valor foi integrado ao saldo da dívida com o BIRD na Nota 
Explicativa às Demonstrações Consolidadas – pág.139. 
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orientação da PGM, sobrestou o processo até decisão definitiva em ação de improbidade 

administrativa, medida destinada a resguardar o erário. O passivo reduziu de R$307,12 

milhões para R$164,70 milhões, conforme apuração da CGM, e a reclassificação para o longo 

prazo decorreu do citado sobrestamento64.  

Por fim, ressalta-se que as liberações classificadas como Receitas de Capital em 2025 

foram tratadas no subitem 1.4.1.3 – Arrecadação da Receita. 

1.4.6.2. Juros incorridos e não contabilizados 

A CAD/SGCE assinalou que deixaram de ser contabilizados R$ 44 milhões em juros 

acumulados a pagar65, em 31/12/2025, relativos aos contratos com o BIRD, o BID e o Banco do 

Brasil66. Diante disso, a Diretoria Técnica de Gestão do Endividamento e da Liquidez da SMF 

apresentou o relatório ajustado relativo ao mês de dezembro de 2025 e informou que o 

encaminhou também à CGM, em 28/04/2026. Ainda assim, a prestação de contas de governo 

do exercício de 2025 e o sistema SIAFIC Carioca não registraram o referido ajuste contábil.  

Enfatizou-se, também, que o assunto já foi objeto de Determinação (D1) no Voto n.º 

564/2022 - Processo 40/101.847/2021, direcionada à SMF, conforme a seguir: 

D1) adote medidas visando à apropriação dos encargos efetivamente incorridos 

sobre as operações de crédito ao final do exercício, a fim de que os demonstrativos 

contábeis e fiscais do Município evidenciem de forma fidedigna o montante devido 

referente a tais obrigações. 

1.4.6.3. Operações de Crédito em relação à RCL 
Em seu Relatório Técnico, a Especializada evidenciou que, considerando os 

parâmetros estipulados pela Resolução do Senado Federal n.º 43/200167, as operações de 

                                                                        

 

 
64 Conforme SIAFIC e a manifestação da SMS, em resposta à Equipe de Auditoria no Despacho 2365180/SEI 000900.016272/2026-25. 

 
65 Não se trata de juros moratórios, decorrentes de atraso no pagamento, mas daqueles incorridos pelo decurso do prazo, que deveriam ser apropriados 
contabilmente. É o caso, por exemplo, dos gerados por contratos com carência ou daqueles incidentes entre o último vencimento pago, em meados de 
dezembro de 2025, e 31/12/2025, quando o vencimento seguinte ocorrerá apenas em 2026. 

 
66 BIRD = R$ 21.589.952,15, BID = R$ 5.388.812,09 e BB = R$ 17.080.937,48. 

 
67 Art. 7.º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios observarão, ainda, os seguintes limites: I - o 
montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida, 
definida no art. 4.º. 
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crédito (equivalentes a 2,33% da RCL) mantiveram-se dentro do limite legal de 16%. 

Adicionalmente, foi apresentada a série histórica dos exercícios de 2021 a 2025, a qual retrata 

a interrupção da tendência de crescimento, observada a partir de 2023, na contratação de 

operações de crédito internas e externas. Diante disso, reputa-se oportuno reproduzir as 

seguintes observações: 

A Resolução do Senado Federal n.º 43/200168 estabeleceu os limites para as 

Operações de Crédito, sendo os dados divulgados no Anexo 4 do Relatório de 

Gestão Fiscal, conforme sintetizado a seguir. 

Operações de Crédito Sujeitas ao Limite 

Operações de Crédito (A) 860.021 

(-) Deduções de Op. Crédito não Sujeitas ao 
Limite - art 7º § 3º da RSF nº 43/2001 (B)  

0 

(=) Operações de Crédito sujeitas ao limite (C=A-
B)  

860.021 

Receita Corrente Líquida - RCL (D)  36.961.510 

(-) Transf. obrigatórias da União relativas às 
emendas individuais - § 1º, art. 166-A da CF (E)  

15.834 

(=) Receita Corrente Líquida Ajustada - RCL 
Ajustada (F=D-E) 

36.945.676 

Operações /RCL - (C/F) 2,33% 

Limite - Inciso I do Art.7º da Resolução Senado 
nº 43/2001 

16% 

Fonte: Resolução do Senado Federal n.º 43/2001. 

As operações de crédito realizadas no exercício de 2025 corresponderam a 

2,33% da Receita Corrente Líquida - RCL ajustada, abaixo, portanto, do limite de 

16% estabelecido pelo art. 7º da Resolução do Senado Federal n.º 43/2001, 

cabendo destacar que nesse exercício se referem somente a operações internas.  

A série histórica relativa aos exercícios de 2021 a 2025, evidenciada na próxima 

tabela, retrata a descontinuidade da tendência iniciada em 2023 de aumento das 

operações de crédito internas e externas, ao atingir a relação com a RCL de 2,33% 

em 2025, ainda superior aos índices apurados em 2021 e 2022. 

 2021 2022 2023 2024 2025 2025/2024 

A) Operações de 
Crédito sujeitas ao 

632.513 139.222 2.039.828 2.605.349 860.021 -66,99% 

                                                                        

 

 
68 Art. 167. São vedados:  

[...] 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 
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limite 

B) Receita Corrente 
Líquida Ajustada  

30.730.452 30.311.627 31.797.406 34.831.765 36.945.676 6,07% 

Limite - Res. Senado 
n.º 43/2001 - (A/B) 

2,06% 0,46% 6,42% 7,48% 2,33%  

Fonte: Contas de Governo de 2021 a 2025. 

Obs: Valores nominais (históricos), conforme Relatórios das Contas de Governo. 

1.4.6.4. Regra de Ouro 
O art. 167, inciso III, da Constituição Federal veda a realização de operações de 

crédito que excedam o montante das despesas de capital, vedação conhecida como Regra de 

Ouro69. O cumprimento desse dispositivo é observado na tabela a seguir, onde se evidencia 

que as receitas de operações de crédito foram inferiores às despesas de capital em 2025: 

Quadro 45. Cumprimento da Regra de Ouro 

Regra de Ouro 

A) Despesas de Capital  4.897.855 

B) Incentivos Fiscais para Contribuinte - 

C) Despesas de Capital Líquidas 4.897.855 

D) Receitas de Operações de Crédito 860.021 

Cumpriu a Regra de Ouro: D menor que C 

Fonte: Contas de Governo de  2025. 

1.4.6.5. Pagamento das Operações de Crédito 
No que se refere ao Pagamento das Operações de Crédito, 94,14% da despesa 

autorizada foi totalmente paga, sendo R$ 1,65 bilhão referente a amortizações e R$ 1,13 bilhão 

referente a juros e outros encargos sobre a dívida. As tabelas abaixo apresentam o montante 

do dispêndio total por credor, grupo de natureza e os pagamentos destinados tanto a credores 

internos (76,53%) quanto a credores no exterior (23,47%): 

                                                                        

 
69 Art. 167. São vedados:  

[...] 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 

R$ (mil) 
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Quadro 46. Natureza das Operações de Crédito 

Natureza de Despesa 

Despesa 
Autorizada 

(A) 

Despesa 
Empenhada 

(B) 

Empenhada / 
Autorizada 

(B/A) 

Despesa 
Paga 
( C ) 

Amortização da Dívida  1.822.580 1.654.269 90,77% 1.654.269 

Juros e encargos da dívida 1.139.649 1.134.437 99,54% 1.134.437 

Total 2.962.229 2.788.706 94,14% 2.788.706 

Fonte: SIAFIC Carioca 

Quadro 47. Credores das Operações de Crédito 

Credores 
Amortização 
da Dívida 

Juros e Encargos 
da Dívida 

Pagamento Comp. % 

Serviço da Dívida Interna  1.252.496 881.739 2.134.234 76,53% 

BNDES  654.569 221.698 876.266 31,42% 

Caixa Econômica Federal  306.051 317.545 623.596 22,36% 

Banco do Brasil  186.111 323.215 509.326 18,26% 

Secretaria do Tesouro 
Nacional  

105.765 19.281 125.046 4,48% 

Serviço da Dívida Externa  401.774 252.698 654.471 23,47% 

BIRD  329.874 221.870 551.744 19,78% 

BID  71.900 30.828 102.727 3,68% 

Total 1.654.270 1.134.437 2.788.705 100% 

Fonte: SIAFIC Carioca 

1.4.6.6. Garantia de Valores 
A Resolução n.º 43/2001 do Senado Federal estabelece, em seu art. 9º, que o saldo 

global das garantias concedidas pelos Municípios não pode exceder a 22% da Receita Corrente 

Líquida (RCL). Esse limite é verificado por meio da publicação do Anexo 3 do Relatório de 

Gestão Fiscal (RGF), intitulado Garantias e Contragarantias de Valores, constante do item 

3.2.4 do Livro da Prestação de Contas de Governo. Conforme apontado pela CAD/SGCE, o 

Município não concedeu garantias nem recebeu contragarantias no exercício de 2025. 

1.4.6.7. Dívida Consolidada 
Este tópico trata da dívida consolidada, que, nos termos do art. 29 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, corresponde ao montante total, apurado sem duplicidade, das 

obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, 

convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo 

superior a doze meses. Devido à sua relevância, apresenta-se abaixo sua composição, extraída 

R$ (mil) 

R$ (mil) 
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do Relatório Técnico, que perfaz um total de R$16,22 bilhões: 

Quadro 48. Dívida Consolidada 

 
Administração 

Direta 
Administração 

Indireta 
Total 

Contratual  14.663.967 857.815 15.521.782 

Financiamentos  14.239.801 458.706 14.698.507 

Internos  8.546.978 458.706 9.005.684 

CEF 3.234.009 - 3.234.009 

BNDES  2.319.433 - 2.319.433 

BB  2.510.820 - 2.510.820 

Contas a Pagar - 
Parcelamento 

- 192.761 192.761 

Fornecedores Parcelados a 
Pagar  

482.716 265.945 748.661 

Externos 5.692.823 - 5.692.823 

BIRD 5.044.092 - 5.044.092 

BID  484.034 - 484.034 

China Meheco Corp 164.697 - 164.697 

Empréstimos Internos - 356.445 356.445 

Reestruturação da Dívida (STN) 421.208 - 421.208 

Parcelamentos e Renegociação 
de Dívidas  

2.958 42.664 45.622 

Contribuições 
Previdenciárias  

2.627 42.063 44.690 

Demais parcelamentos 
tributários  

331 596 927 

Demais contribuições sociais - 6 6 

Precatórios vencidos e não 
pagos 

208.499 90.018 298.517 

Precatórios orçados para 
2025 e não Pagos  

557.397 90.018 647.415 

Conta especial - Precatórios  -348.898 0 -348.898 

Outras dívidas 140.937 259.035 399.972 

Obrigações sem autorização 
orçamentária 

140.937 259.035 399.972 

Dívida Consolidada (sem 
Funprevi) 

15.013.403 1.206.868 16.220.271 

Fonte: CGM/Auditoria da CAD 

Extrai-se da tabela acima que as operações de crédito tradicionais da Administração 

Direta, no montante de R$14,18 bilhões, correspondem a 87,41% da dívida consolidada 

R$ (mil) 
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apresentada no Anexo 2 do RGF, conforme subitem 1.8.1, pois englobam R$8,06 bilhões 

devidos à CEF, ao BNDES e ao BB, R$5,69 bilhões em financiamentos externos e R$421,21 

milhões registrados na linha Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios. Na linha 

Empréstimos Internos, consta ainda a dívida da RIOURBE com a Companhia Estadual de 

Habitação do Rio de Janeiro (CEHAB), no valor de R$ 356,45 milhões.  

Na tabela seguinte, é apresentada a dívida consolidada nos exercícios de 2025 e 

2024, sendo demonstradas as variações ocorridas. Verificou-se que, ao longo de 2025, houve 

redução de 15,25% na dívida consolidada, correspondente a R$ 2,92 bilhões em valores 

nominais, com destaque para a Administração Direta. A Especializada destacou alguns fatores 

que ocasionaram a redução, além da amortização das dívidas:  

Quadro 49. Trajetória da Dívida Consolidada 

 2025 2024 
Variação 

Absol 
Variação 

 % 

Dívida Consolidada 16.220.271 19.138.819 (2.918.548)  -15,25% 

Administração Direta 15.013.403 17.925.281 (2.911.878)  -16,24% 

Administração Indireta  1.206.868 1.213.538 (6.670) -0,55% 

     

Fonte: CGM/Cálculos CAD 

 Queda na cotação do dólar de, aproximadamente, 11,14% em 31/12/2025, com a 

consequente valorização do real e impacto redutor sobre o saldo da dívida 

externa;  

 Baixa contábil do saldo registrado na conta “Depósitos Judiciais – Lei 

Complementar n.º 151/2015”, classificado no Passivo Não Circulante e 

evidenciado na rubrica “Outras Dívidas” em 31/12/2024, no montante de R$1,70 

bilhão, em razão da alteração da sistemática de reconhecimento e evidenciação 

contábil introduzida pela revisão da Instrução de Procedimentos Contábeis (IPC) 

n.º 15, promovida pela Secretaria do Tesouro Nacional em agosto de 2025 

(IPC15), segundo Notas Explicativas da Prestação de Contas;  

 Baixa contábil de R$ 142,42 milhões, inerente à dívida com a China Meheco Corp., 

em face da apuração realizada pela CGM.  

Em contrapartida à diminuição do endividamento, verificou-se que, além de terem 

sido firmados novos contratos de financiamento, a dívida foi acrescida em R$298,52 milhões 

R$ (mil) 
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referentes aos precatórios orçados para 2025, que ultrapassaram o teto de 1% da Receita 

Corrente Líquida (RCL) de 2024. Por força da Emenda Constitucional n.º 136/2025, esse 

montante excedente não foi coberto pelos repasses à Conta Especial do Tribunal de Justiça, 

restando postergado para pagamento em exercícios futuros, conforme análise pormenorizada 

no subitem 1.8.10. 

A trajetória da dívida consolidada entre 2021 e 2025 foi de queda, recuando de 

aproximadamente R$22,89 bilhões para R$16,22 bilhões, o menor patamar do período, apesar 

de uma elevação pontual entre 2023 e 2024. Esse recuo foi impulsionado pela diminuição das 

operações de crédito da Administração Direta em 2025 e pela redução nas demais dívidas, esta 

última influenciada diretamente pela baixa de R$ 1,70 bilhão na conta “Depósitos Judiciais - LC 

151/2015”. Importa registrar que os dados históricos foram atualizados pelo IPCA-E para a 

data-base de 31/12/2025, mantendo fixos apenas os valores do último exercício:  

Quadro 50. Resumo da Trajetória da Dívida Consolidada 

Dívidas 2021  2022 2023 2024 2025 

A) Operações de 
Crédito - Adm. Direta 

16.781.844 14.368.944 14.113.848 16.408.006 14.178.294 

B) Demais Dívidas 6.105.255 4.127.127 4.724.033 3.574.973 2.041.977 

C) Dívida Consolidada  
 

22.887.099 18.496.071 18.837.881 19.982.978 16.220.271 

(A/C) % 73,32% 77,69% 74,92% 82,11% 87,41% 

Fonte: CAD 

Valores Reais atualizados pelo IPCA-E 

1.4.6.8. Dívida Consolidada Líquida 
De acordo com o art. 3º, inciso II, da Resolução n.º 40/2001 do Senado Federal, a 

Dívida Consolidada Líquida (DCL) dos municípios, obtida subtraindo-se da dívida consolidada 

bruta as disponibilidades de caixa, as aplicações e demais haveres, não pode ultrapassar o teto 

equivalente a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a Receita Corrente Líquida (RCL). 

Para o exercício de 2025, o demonstrativo elaborado pelo Poder Executivo (Anexo 2 

do Relatório de Gestão Fiscal - RGF) indicou que a DCL apurada atingiu 35,85% da RCL 

ajustada, mantendo-se plenamente regular e bastante aquém do patamar máximo 

determinado pela legislação nacional. Essa expressiva margem de segurança decorreu de uma 

queda de 12,85% no indicador, que recuou de 48,70% em 2024 para os atuais 35,85% em 2025. 

R$ (mil) 
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Quadro 51. Impacto da DCL sobre a RCL 

 2025 2024 
Variações 

(2025-2024) 

1) Dívida Consolidada (1.1+1.2) 16.220.271 19.138.819 -2.918.548 

1.1) Dívida Contratual 15.521.782 17.299.649 -1.777.867 

1.2) Outras Dívidas 698.489 1.839.169 -1.140.681 

2) Deduções (2.1+2.2) 2.975.076 2.174.726 800.349 

2.1) Disponibilidade de Caixa líquida 2.833.000 2.024.270 808.730 

Disponibilidade de Caixa Bruta 5.186.778  4.595.325 591.453 

(-) Restos a Pagar Processados 1.191.114 1.329.187  -138.072 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.162.663  1.241.868 -79.204 

2.2) Demais Haveres Financeiros  142.075 150.456 -8.381 

3) Dívida Consolidada Líquida (1-2)  13.245.195 16.964.092 -3.718.897 

4) Receita Corrente Líquida Ajustada (4.1-4.2) 36.945.676 34.831.765 2.113.911 

4.1) Receita Corrente Líquida (RCL) 36.961.510 34.889.814 2.071.696 

4.2) Transferências da União - Emendas individuais  15.834 58.048 -42.214 

5) % da DCL sobre a RCL Ajustada (3/4 %) 35,85% 48,70% -12,85% 

    

Fonte: Contas de Governo 2025 

Depreende-se dos dados acima que a melhora foi motivada pela redução de R$2,92 

bilhões na Dívida Consolidada associada ao aumento de R$800,35 milhões nas deduções 

(efeito de uma maior disponibilidade de caixa), o que diminuiu a DCL em R$3,72 bilhões. Esse 

movimento positivo foi reforçado pelo crescimento de R$ 2,11 bilhões na RCL Ajustada, o que 

ampliou a base de comparação. Ressalta-se que os principais componentes da Dívida 

Contratual decorrem de operações de crédito da Administração Direta, ao passo que as 

análises detalhadas sobre a RCL e as Disponibilidades de Caixa, constam especificamente nos 

subitens 1.4.1.21 e 1.9.7. 

1.4.6.9. Limite de dispêndio da dívida consolidada 
Este item é normatizado pelo inciso II do art. 7º da Resolução do Senado n.º 

R$ (mil) 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 132www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



 Conselheiro Felipe Puccioni Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 133 

 

 

Exercício 

2025 
Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 

 

43/200170, que fixa o limite para o comprometimento anual com amortizações, juros e demais 

encargos da dívida consolidada em 11,50% da RCL. Devido à sua relevância, a CAD/SGCE 

reproduziu os dispositivos que tratam da metodologia para o cálculo desse comprometimento, 

quais sejam, o §4º (com redação dada pela Resolução do Senado n.º 36/2009) e o §6º do artigo 

supracitado: 

§ 4º Para efeitos de atendimento ao disposto no inciso II do caput, o cálculo do 

comprometimento anual com amortizações e encargos será feito pela média 

anual da relação entre o comprometimento previsto e a receita corrente líquida 

projetada ano a ano, considerando-se, alternativamente, o que for mais benéfico:  

I – todos os exercícios financeiros em que houver pagamentos previstos da 

operação pretendida; ou  

II – os exercícios financeiros em que houver pagamentos até 31 de dezembro de 

2027.  

(...) 

§ 6º Para os efeitos deste artigo, a receita corrente líquida será projetada 

mediante a aplicação de fator de atualização, a ser divulgado pelo Ministério da 

Fazenda, sobre a receita corrente líquida do período de 12 (doze) meses findos 

no mês de referência. 

Nessa esteira, o Corpo Técnico registrou que, de acordo com as informações da 

tabela do subitem 2.2.10 da Prestação de Contas de Governo, a média de comprometimento 

com amortizações, juros e encargos da dívida consolidada no período de 2025 a 2029 foi de 

8,17% da RCL. Essa proporção situa-se abaixo do limite máximo de 11,50% estabelecido pela 

legislação, conforme detalhado na tabela a seguir:  

Quadro 52. Comprometimento com Amortizações, Juros e Encargos da Dívida 

 2025 2026 2027 2028 2029 

Serviço da Dívida  2.788.706 4.019.179 3.491.012 2.744.763 2.599.637 

Amortização 1.654.269  2.791.876 2.350.340 1.758.127 1.759.786 

Juros e Comissões 1.134.437 1.227.303 1.140.672 986.636 839.851 

RCL Ajustada 36.945.676 37.650.512  38.368.794 39.100.779 39.846.729 

                                                                        

 
70 Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios observarão, ainda, os seguintes limites: 

[...] 

II - o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações 
de crédito já contratadas e a contratar, não poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida; 

R$ (mil) 
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% de Comprometimento  7,55% 10,67% 9,10% 7,02% 6,52% 

 

RCL: 1,907762057% 

(Média geométrica das taxas de cresc. Real do PIB nacional nos últimos 8 anos – 
Fonte: STN-MIP 

Média Anual de Comprometimento   8,17%   

Fonte: Contas de Governo 2025 e SMF 

Todavia, em sua análise, a Especializada verificou as seguintes inconsistências que 

motivaram a solicitação de esclarecimentos à SMF, abaixo transcritas: 

 Não foi localizado o fundamento normativo para o cálculo da média até 2029, 

considerando que, segundo as metodologias previstas no parágrafo 4º do art. 7º 

da RSF n.º 43/2001, o Município pode escolher a mais benéfica dentre duas 

alternativas expressamente fixadas pelo Senado: I – todos os exercícios 

financeiros em que houver pagamentos previstos da operação pretendida; ou II – 

os exercícios financeiros em que houver pagamentos até 31 de dezembro de 

2027; e 

 Na análise da memória de cálculo da SMF, a CAD verificou que não foram 

considerados na apuração da média de comprometimento os R$ 298,52 milhões 

referentes aos precatórios orçados para 2025, que ficaram acima de 1% da 

Receita Corrente Líquida de 2024 e que integraram o cálculo da Dívida 

Consolidada Líquida como vencidos e não pagos.  

Em auditoria realizada em março de 2026, a SMF apresentou um novo cálculo da 

média anual entre o comprometimento previsto e a receita corrente líquida projetada. Essa 

revisão considerou o inc. I do §4º do art. 7º da RSF n.º 43/2001 e os R$ 298,52 milhões 

referentes aos precatórios da DCL de 2025. Com isso, a média anual de comprometimento da 

dívida no período de 2025/2047 ficou em 3,03% da Receita Corrente Líquida. O índice 

permanece bem abaixo do limite máximo de 11,50% exigido pelo inciso II do art. 7º da mesma 

Resolução: 

Quadro 53. Comprometimento com Amortizações, Juros e Encargos da Dívida 

Cálculo do cumprimento do limite estabelecido para o comprometimento anual com 
amortizações,juros e demais encargos da dívida consolidada (11,50% da RCL) 

Ano Amortização (A) Encargos (B) 
Total Dispêndio 

(C)=(A)+(B) 
RCL (D) 

% Serviço 
Dívida / RCL 

R$ (mil) 
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(E)=(C)/(D) 

2025 1.654.269 1.134.437 2.788.706 36.945.676 
7,55% 

 

2026 2.984.371  1.227.303 4.211.674 37.650.512 11,19% 

2027 2.350.340 1.140.672 3.491.012 38.368.794 
9,10% 

 

2028 1.758.127 986.636 2.744.763 39.100.779 
7,02% 

 

2029 1.675.558 839.851 2.515.409 39.846.729 
6,31% 

 

2030 1.547.642 696.121 2.243.763 40.606.910 
5,53% 

 

2031 1.425.542  565.296 1.990.839 41.381.593 4,81% 

2032 1.301.269  441.990 1.743.259 42.171.055 4,13% 

2033 1.046.138  334.749 1.380.888 42.975.579 3,21% 

2034 949.667  246.659 1.196.327 43.795.451 2,73% 

2035 784.601  175.813 960.413 44.630.964 2,15% 

2036 638.751  134.039 772.790 45.482.416 1,70% 

2037 615.708  98.077 713.785 46.350.112 1,54% 

2038 246.014  71.601 317.616 47.234.362 0,67% 

2039 143.854  58.950 202.804 48.135.482 0,42% 

2040 138.150  49.513 187.663 49.053.792 0,38% 

2041 135.388  40.032 175.420 49.989.622 0,35% 

2042 111.574  30.666 142.240 50.943.305 0,28% 

2043 92.185  22.996 115.181 51.915.182 0,22% 

2044 57.706  16.438 74.144 52.905.600 0,14% 

2045 59.337  11.171 70.509 53.914.913 0,13% 

2046 58.516  5.755 64.271 54.943.481 0,12% 

2047 31.255  1.739 32.994 55.991.672 0,06% 

Média (Art. 7º, § 4º, inc. I da Res. do Senado nº 43/2001) 3,03%  

Fonte:  SMF (SUPTM/DTGEL); RCL 2025: anexo 3 do RREO 

1.4.6.10. Precatórios Judiciais 
Inicialmente, a CAD/SGCE explicou que os precatórios são requisições judiciais de 

pagamento destinadas à quitação de débitos de entes públicos decorrentes de decisões 

transitadas em julgado, conforme o art. 100 da CF/1988. Nesse sentido, os pagamentos 

seguem a ordem cronológica de apresentação, ressalvados os débitos de natureza alimentícia, 

que têm prioridade constitucional (§§ 1º e 2º do art. 100). 
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Destacou-se, ainda, que as Requisições de Pequeno Valor (RPVs) não se submetem a 

esse rito. No Município do Rio de Janeiro, nos termos da Lei n.º 9.005/2025, enquadram-se 

como RPV as obrigações judiciais que não excedam 10 salários mínimos, devendo ser pagas em 

até 60 dias após a intimação, conforme o art. 13 da Lei n.º 12.153/2009. 

Ademais, o art. 100, § 5º, da CF/1988 exige a inclusão orçamentária dos precatórios 

apresentados até 1º de fevereiro de cada exercício. Essa data-limite foi recentemente 

antecipada pela Emenda Constitucional n.º 136/2025, substituindo o marco anterior fixado em 

2 de abril. 

Outrossim, a referida EC n.º 136/2025 também introduziu limites anuais para o 

pagamento dessas obrigações vinculados à Receita Corrente Líquida (RCL) dos entes 

federados. Contudo, havendo dotação orçamentária específica, permanece autorizada a 

quitação de precatórios em montantes superiores ao teto estabelecido. 

1.4.6.11. Adoção do regime especial da EC n.º 136/2025 
Visando ao enquadramento no art. 100, § 23, I, da CF/1988, que limita os pagamentos 

a 1% da RCL do exercício anterior, o Prefeito autorizou, em novembro de 2025, a adesão do 

Município ao regime de precatórios baseado na Receita Corrente Líquida. Em decorrência 

dessa adesão, os procedimentos operacionais relativos à execução orçamentária, financeira e 

patrimonial das despesas com precatórios no exercício de 2025, sob a égide da EC n.º 

136/2025, foram consolidados pela Resolução Conjunta CGM-Rio/PGM/SMF n.º 121/2025. 

Nesse contexto, para assegurar a ordem cronológica unificada, a execução 

orçamentária dos precatórios das administrações direta e indireta foi centralizada na 

Procuradoria-Geral do Município (PGM), cabendo às entidades indiretas cancelar seus 

empenhos para pagamento de precatórios e abster-se de inscrevê-los em Restos a Pagar. 

Em cumprimento a essa sistemática, o Município depositou R$348,90 milhões em 

conta especial do TJ-RJ, correspondentes a 1% da RCL de 2024 (R$34,89 bilhões), com 

recursos integralmente empenhados, liquidados e pagos. Por força do § 30 do art. 100 da 

CF/1988, esses aportes são imediatamente excluídos do saldo devedor, vedando a incidência 

de juros ou correções monetárias após a transferência. 

Posteriormente, segundo o rito da citada Resolução n.º 121/2025, caberá à PGM 

enviar a devolutiva dos precatórios, pagos pelo Judiciário, à CGM e às entidades da 

Administração Indireta para fins de baixa contábil, uma vez que a EC n.º 136/2025 não alterou 

a qualificação jurídica do devedor original. 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 136www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



 Conselheiro Felipe Puccioni Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 137 

 

 

Exercício 

2025 
Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 

 

Contudo, de acordo com o Despacho da PGM de 10/02/2026, entraves técnicos e 

dúvidas do Judiciário atrasaram o envio desses dados de pagamento. Apesar desse cenário, o 

TJ-RJ, o TRF-2ª Região e o TRT-1ª Região já emitiram as certidões de adimplência do Município 

com base nas regras do novo regime especial. 

1.4.6.12. Passivo de Precatórios 
Com base nas informações das Contas de Governo de 2025 e do SIAFIC Carioca, a 

CAD/SGCE relatou que o passivo de precatórios do Município do Rio de Janeiro somou R$ 1,95 

bilhão em 31/12/2025. Nesse panorama, o depósito de R$ 348,90 milhões, feito ao TJ-RJ para 

a quitação das obrigações daquele exercício, foi registrado provisoriamente no Ativo 

Circulante. Isso ocorreu porque a baixa efetiva dessa dívida no passivo depende do 

recebimento da lista devolutiva do Judiciário detalhando os credores pagos, documento ainda 

pendente de envio.  

Quadro 54. Saldo de Precatórios em 31/12/2025 – Administração Direta e Indireta 

Regime Orçamento Passivo 
Administração 

Direta 

Administração 
Indireta 
 

Saldo em 
31/12/2025 

Especial (EC 
136/2025)
  

2025 Circulante 557.397 129.068 686.465 

Ordinário 2026 Circulante 625.787 287.661 
913.448 

 

Ordinário 2027 Não Circulante 338.160 6.806 
344.966 

 

Total de 
Precatórios  

  1.521.343 423.535 1.944.878 

Fonte: Contas de Governo/SIAFIC 

Por sua vez, o Passivo Circulante, no montante de R$ 1,60 bilhão, abrange as 

obrigações de curto prazo (orçamento de 2026), os precatórios de 2025 não abrangidos pelo 

teto anual da RCL e os valores já pagos que aguardam a referida devolutiva do Poder Judiciário 

para baixa contábil. 

Em contrapartida, o Passivo Não Circulante reúne as dívidas com vencimento após 

2026, originadas de precatórios apresentados entre 03/04/2025 e 31/12/2025. De todo 

modo, o saldo final a ser inscrito no PLOA/2027 ainda incorporará as requisições protocoladas 

até a nova data-limite de 01/02/2026, conforme o art. 100, § 5º, da CF/1988. 

1.4.6.13. Restos a pagar processados 
Conforme os dados consolidados (sem transações intragovernamentais), os Restos a 

R$ (mil) 
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Pagar Processados totalizaram R$ 1,72 bilhão em 31/12/2025, equivalendo a 58,90% do total 

de R$ 2,92 bilhões. Isso demonstra que, até o encerramento do exercício, os bens foram 

entregues e os serviços prestados, gerando compromissos formalmente atestados pela 

Administração:  

Quadro 55. Restos a Pagar Processados 

Poder RPP RPN Total 
% 

 

Executivo  1.718.550 1.099.104 2.817.654 96,57% 

Legislativo 0 99.969 99.969 3,43% 

Total 

1.718.550  
 

1.199.073 2.917.622 100% 

58,90% 41,10% 100%  

Fonte: Contas de Governo 2025 e RREO ANEXO 7 - 1º Bimestre 2026 

Obs 1: Os dados são consolidados (excluem as transações intraorçamentárias). 

Obs 2: Os saldos de restos a pagar em 31/12/2025 incluem os inscritos em exercícios anteriores e os inscritos em 2025. 

Ademais, o Corpo Instrutivo salientou que o art. 2371 da Lei Complementar n.º 

235/2021 determinou o parcelamento, em 10 prestações anuais, das obrigações inscritas em 

Restos a Pagar até 31/12/2020 (salvo as exceções do § 5º). Regulamentando essa matéria, os 

Decretos n.º 49.831/2021 e 50.459/2022 estabeleceram o cancelamento dos saldos originais 

e fixaram os pagamentos anuais sempre no mês de julho, com início em 2022. 

A respeito do registro contábil, o SIAFIC Carioca indica que o montante dessas 

                                                                        

 
71 Lei Complementar n.º 235/2021.  

Art. 23. Ficam parceladas as obrigações inadimplidas ou inscritas em restos a pagar até 31 de dezembro de 2020, em dez parcelas anuais. 

[...] 

§5º Excluem-se do disposto no caput os créditos relativos às seguintes despesas:  

I - pessoal e encargos sociais;  

II - benefícios a servidores;  

III - obrigações tributárias e contributivas;  

IV - precatórios judiciais;  

V - depósitos compulsórios, sentenças e custas judiciais;  

VI - juros, encargos e amortização da dívida;  

VII - auxílios financeiros e contribuições; 

VIII - desapropriação;  

IX - diárias;  

X - estagiários e bolsistas;  

XI - taxas e tarifas bancárias;  

XII - pensões especiais;  

XIII - despesas intraorçamentárias;  

XIV - projetos culturais;  

XV - rede credenciada do Sistema Único de Saúde - SUS;  

XVI - restituições e indenizações;  

XVII - seguros;  

XVIII - despesas financiadas por recursos de convênios externos e operações de crédito e suas respectivas contrapartidas. 

R$ (mil) 
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Contas Parceladas a Pagar era de R$192,76 milhões no Passivo Não Circulante. Contudo, o 

subitem 4.3.12 do Livro da Prestação de Contas de 2025 detalhou esse valor equivocadamente 

na linha "Fornecedores e Contas Parceladas a Pagar". Sobre esse passivo, em 2025, foram 

empenhados R$ 32,90 milhões e pagos R$ 29,41 milhões (NDs 33.90.92.0776 e 

44.90.92.0776) em cumprimento à LC n.º 235/2021. 

Adicionalmente, para além dos restos a pagar de R$2,92 bilhões, uma auditoria da 

CAD/SGCE realizada em março de 2026 identificou R$413,71 milhões em despesas incorridas, 

mas não executadas no orçamento. Esse passivo complementar encontra-se detalhado, por 

exercício, no quadro a seguir: 

Quadro 56. Despesas Incorridas e não executadas no Orçamento Municipal 

 

Despesas Incorridas e não 
executadas no 

Orçamento Municipal 

Saldo Contábil em 
31/12/2025 

 

Administração Direta (I)  154.674 

Exercício de 2020  
 

5.682 

Exercício de 2021  
 

2.141 

Exercício de 2022 
 

2 

Exercício de 2023  
 

49 

Exercício de 2024  
 

36.953 

Exercício de 2025  
 

109.847 

Administração Indireta (II)  259.039 

Exercícios anteriores  4.310 

Exercício de 2025  254.729 

Total (I + II) 413.714 

Fonte: Auditoria Balanços Gerais - Março/2026  

1.4.6.14. Provisões 
Inicialmente, com base no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP), a CAD/SGCE conceituou provisão como um passivo de prazo ou valor incerto. Nesse 

sentido, seu reconhecimento patrimonial deve ocorrer diante de uma obrigação presente 

(formalizada ou não) decorrente de eventos passados, desde que seja provável a saída de 

recursos para sua extinção, isto é, com chance de ocorrência maior do que de não ocorrência, 

R$ (mil) 
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e que o montante possa ser estimado com confiabilidade. 

Destacou-se, ainda, que as provisões diferem dos passivos apropriados por 

competência (como fornecedores vencidos ou encargos trabalhistas de férias e décimo 

terceiro). Isso porque, embora esses últimos possam demandar estimativas de prazo ou valor, 

não restam dúvidas sobre a efetiva existência da obrigação. 

Por sua vez, o Passivo Contingente sinaliza uma obrigação apenas possível - e não 

provável -, cuja existência depende de eventos futuros e incertos fora do controle da entidade. 

Por esse motivo, ele não é provisionado no balanço, sendo divulgado apenas nas Notas 

Explicativas. 

Diante desses conceitos, a tabela a seguir apresenta os saldos de provisões e passivos 

contingentes da Administração Direta e Indireta em 31/12/2025, comparados aos de 2024, 

excluindo as provisões matemáticas do FUNPREVI. 

Quadro 57. Saldos de Provisões e Passivos Contingentes - 2025 

Entidade Balanço Patrimonial 
Notas Explicativas - Passivos 

Contingentes Possíveis 

 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 

Adm. Direta 4.039.186 3.534.039 31.667.412 12.861.436 

Cet-Rio 165.985 130.262 19.532 
4.143 

 

Comlurb 518.328 443.999 510.022 
891.947 

 

Cidade das Artes 4.717 4.490 
743  

 
941 

Fass - - 10.550 26 

FPJ 229 260 - 18.141 

Funprevi 1.388 2.635 177.313 
217.423 

 

Georio 1.076 689 64.455 
83.907 

 

GM-Rio 1.484 36.282 57.507 
179.811 

 

Imprensa 80 156 703 - 

Iplanrio 
9.117  

 
4.134 93.037 62.176 

IPP 
166 

 
- 29 59 

Multirio 
1.178  

 
1.138 600 40 

Planetário 168 168 198 198 

R$ (mil) 
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Previrio  551 2.970 26.301 98.553 

Rio-Águas  36.217 15.019 95.404 113.044 

Riocentro  366 2.470 - - 

Riocop  133.977 125.069 125.069 125.069 

Riofilme  157 340 669 641 

Rioluz  37.309 41.106 23.747 95.373 

Riosaúde  112.057 121.355 147.576 105.261 

Riotur  56.910 50.617 1.971.282 2.123.548 

Riourbe  1.332.129 1.350.450 1.832.860 1.908.400 

Riozoo  825 884 508 3.357 

Total 6.453.600 5.868.532 36.825.517 18.893.494 

Fonte: Contas de Governo 2025 

 

A partir dessa análise, observa-se um aumento de 9,97% (R$ 585,07 milhões) nas 

Provisões para Riscos Trabalhistas, Fiscais e Cíveis. Desse acréscimo, 86,34% (R$505,15 

milhões) decorreram da variação nas contingências cíveis da Administração Direta, que 

saltaram de R$3,51 bilhões em 2024 para R$4,02 bilhões em 2025. 

Dentre as contingências relatadas pela PGM, destaca-se a Ação Civil Pública n.º 

0239682-34.2004.8.0001 (TJ-RJ), que gerou uma provisão de R$ 704 milhões (valor 

atualizado da causa). O processo envolve a condenação do Município a aplicar R$ 2,22 bilhões 

adicionais em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e encontra-se em fase de 

cumprimento de sentença para definir a forma de execução. 

Por derradeiro, no que tange à Administração Indireta, os balanços patrimoniais 

evidenciam provisões de curto e longo prazo que somavam R$ 2,41 bilhões em 31/12/2025. 

Desse total, a RIOURBE responde isoladamente por mais de 55% do saldo, concentrando R$ 

1,33 bilhão. 

1.4.6.15. Grau de Endividamento das Estatais 
Preliminarmente, cumpre informar que o índice de endividamento total, obtido pela 

relação entre o Passivo Exigível e o Ativo Total, mensura a dependência ou autonomia das 

empresas diante de compromissos com terceiros. Nesse sentido, quanto menor for esse 

indicador, maior será a autonomia e a capacidade financeira da empresa no longo prazo. 

Sob a ótica do setor público, a apuração desse indicador ajuda a acompanhar a 
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sustentabilidade financeira das empresas estatais dependentes e permite a adequada gestão 

dos recursos públicos. Essa análise sinaliza a saúde financeira de longo prazo dessas entidades, 

podendo indicar a necessidade de captação de recursos e/ou do recebimento de transferências 

do Tesouro Municipal para a cobertura de suas obrigações de curto prazo. Diante dessas 

premissas, o quadro abaixo consolida os dados econômico-patrimoniais extraídos do Balanço 

Patrimonial das empresas públicas e sociedades de economia mista classificadas como 

dependentes nesta Prestação de Contas de 2025: 

Quadro 58. Grau de endividamento das estatais - 2025 

Empresas 
(Públicas + 
Soc. Econ. 

Mista) 

Total IMPRENSA CET-RIO COMLURB 
IPLAN 

RIO 
RIO 

CENTRO 
RIO 

FILME 
RIO 
LUZ 

RIO 
TUR 

RIO 
URBE 

RIO 
COP 

MULTI 
RIO 

RIO 
SAÚDE 

A - Passivo 
Circulante 

2.156.742 3.365 44.347 718.177 33.720 77.603 61.719 28.895 55.202 479.863 - 4.198 649.653 

B - Passivo 
Não 

Circulante 
2.927.715 16 178.770 581.097 2.102 259 2.135 23.477 36.294 1.828.434 133.982 1.290 139.859 

C - Dívida 
Total (A+B) 

5.084.457 3.381 223.117 1.299.274 35.822 77.862 63.854 52. 372 91.496 2.308.297 133.982 5.488 789.512 

D - 
Patrimônio 

Líquido 
-3.198.011 15.666 -89.547 -648.704 10.236 -72.474 21.456 -19.416 -50.421 -1.899.173 

-
130.982 

2.830 -337.555 

E - Ativo 
Total 

1.886.497 19.047 133.570 650.570 46.058 5.388 85.310 32.955 41.075 409.124 3.073 8.319 452.008 

F - 
Lucro/Prej

uízo do 
Exercício 

-268.402 968 -42.033 -93.654 -14.452 -272 -1.436 -6.049 -19.714 -53.630 - -2.087 -36.043 

G - Grau de 
Endividame

nto (C/E) 

269,52% 17,75% 167,04% 199,71% 77,78% 1445,10% 74,85% 158,92
% 

222.75% 
564.20% 

4359,97
% 

65,97% 174,67% 

H - Perfil da 
Dívida 
(A/C) 

42,42% 99,53% 19,88% 55,28% 94,13% 99,67% 96,66% 55,17% 60,33% 
20,79% 0,00% 76,49% 82.29% 

              

Fonte: Balanços Patrimoniais e Demonstrações do Resultado do Exercício das Empresas – CGM. 

Ao analisar esses dados, a CAD/SGCE ressaltou o expressivo Patrimônio Líquido 

negativo consolidado dessas entidades, que somou R$ 3,20 bilhões em 31/12/2025 (ante R$ 

3,09 bilhões no período anterior). Frisou-se, ainda, que, dentre as doze empresas, apenas a 

Imprensa da Cidade, o IPLANRIO, a RIOFILME e a MULTIRIO fecharam o exercício com saldos 

positivos. 

No que tange ao passivo, o grau de endividamento médio dessas companhias recuou 

ligeiramente de 279,48% para 269,52% em 2025. Contudo, houve piora no perfil da dívida, 

uma vez que a participação das obrigações de curto prazo (Passivo Circulante) subiu de 37,30% 

para 42,42% do endividamento total. Adicionalmente, destacaram-se os passivos contingentes 

evidenciados nas Notas Explicativas do Balanço Patrimonial da RIOTUR (R$1,97 bilhão), da 

RIOURBE (R$1,83 bilhão) e da COMLURB (R$510,02 milhões). 

R$ (mil) 
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Sob a ótica orçamentária, as despesas executadas pelas estatais dependentes 

alcançaram R$ 5,14 bilhões em 2025. Desse montante, as despesas pagas com receitas 

próprias totalizaram R$366,72 milhões, dos quais a COMLURB respondeu isoladamente por 

79,16% (R$290,33 milhões). 

No caso específico da COMLURB, os dispêndios custeados com recursos próprios de 

maior relevância concentraram-se: na locação de veículos e equipamentos de limpeza urbana, 

no montante de R$78,92 milhões; no pagamento de dívida parcelada junto a fornecedores 

(exceto a abrangida pela Lei Complementar n.º 235), no valor de R$60,06 milhões; e nos 

serviços de recuperação do aterro metropolitano, que totalizaram R$48,32 milhões. 

Face ao exposto, o panorama apresentado permite concluir que há forte dependência 

de tais entidades em relação aos repasses do Tesouro Municipal, tendo em vista a sua baixa 

capacidade de geração de receitas próprias, as quais, em sua maioria, decorrem da prestação 

de serviços ao próprio Município. Consequentemente, tanto a quitação das dívidas de curto 

prazo quanto a eventual exigibilidade de valores registrados como provisão (no Passivo Não 

Circulante) ou divulgados em Notas Explicativas impactarão diretamente o fluxo financeiro e 

orçamentário do Município. 

1.4.7. Gestão Fiscal 
A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece normas de finanças públicas 

voltadas à responsabilidade na gestão fiscal, mediante a exigência de ações planejadas e 

transparentes, capazes de prevenir riscos e corrigir desvios que possam comprometer o 

equilíbrio das contas públicas. Nesse sentido, a LRF impõe o cumprimento de metas fiscais, a 

observância de limites estabelecidos, além de restrições ao crescimento de gastos e à assunção 

de obrigações. 

1.4.7.1. Cumprimento das metas bimestrais de arrecadação 
A LRF estabelece o acompanhamento periódico da execução orçamentária como 

instrumento de gestão fiscal responsável. Nesse sentido, o art. 13 do normativo72 determina 

que o Poder Executivo publique, até trinta dias após a edição da Lei Orçamentária Anual, o 

                                                                        

 
72 Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a 
especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança 
da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 
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desdobramento das receitas previstas em metas bimestrais de arrecadação. Isso permite o 

monitoramento do desempenho da receita e a adoção tempestiva de medidas corretivas em 

caso de frustração. 

Em cumprimento ao art. 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo 

divulgou o desdobramento das receitas previstas para 2025 em metas bimestrais de 

arrecadação, por meio da Deliberação CPFGF (Comissão de Programação Financeira e Gestão 

Fiscal) n.º 971, de 11/02/2025. Consta, ainda, no item 3.3 da presente Prestação de Contas, o 

Relatório de Metas Bimestrais de Arrecadação elaborado pela Superintendência Executiva do 

Orçamento Municipal da Secretaria Municipal de Fazenda, com a metodologia de cálculo e as 

premissas utilizadas nas projeções de receita, bem como as justificativas para as discrepâncias 

entre a previsão e a arrecadação efetivamente realizada. 

As metas bimestrais nos 2º, 3º e 5º bimestres apresentaram desempenho superior ao 

previsto, com execução de 104,37%, 112,95% e 102,58%, respectivamente. No 4º bimestre, o 

resultado ficou próximo da meta, com 98,09%. Os maiores desvios ocorreram no 1º bimestre, 

com 89,87%, e no 6º bimestre, com 92,02%, este último influenciado pela frustração 

simultânea das Receitas Correntes e das Receitas de Capital. 

Ao final de 2025, a receita total arrecadada alcançou R$46,53 bilhões, equivalente a 

99,09% da previsão de R$46,96 bilhões. O resultado anual decorreu de comportamentos 

distintos entre as categorias econômicas: as Receitas Correntes superaram a previsão, com 

arrecadação de R$45,51 bilhões e desempenho de 101,10%, enquanto as Receitas de Capital 

atingiram apenas R$1,02 bilhão, equivalente a 52,60% da meta. Em síntese: 

● Nas Receitas Correntes, o desempenho foi favorecido pelas Receitas 

Patrimoniais, Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes. Em sentido 

oposto, ficaram abaixo da meta as Receitas de Impostos, Taxas e Contribuições de 

Melhoria, as Receitas de Contribuições, a Receita Industrial e a Receita de 

Serviços;  

● Entre as Receitas de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria, apenas o ISS 

superou a previsão anual, com arrecadação de R$9,53 bilhões, equivalente a 

100,99% da meta. O IPTU, o ITBI e o IRRF ficaram abaixo do previsto, 

contribuindo para o não atingimento da meta acumulada das fontes ordinárias; 
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● As Receitas Patrimoniais superaram a previsão, com desempenho de 107,57%, 

impulsionadas pelas receitas de valores mobiliários, que superaram a arrecadação 

prevista, com resultado de 165,29%. Porém, houve frustração na participação do 

Município na concessão da CEDAE, cuja arrecadação correspondeu a 83,40% do 

valor previsto.  

● Nas Transferências Correntes, o desempenho acima da meta foi influenciado 

principalmente pelas transferências do FUNDEB, da Cota-parte do ICMS e do 

SUS. A principal frustração ocorreu na Cota-parte do FPM, com desempenho de 

86,41%.  

● As Receitas de Capital apresentaram desempenho inferior à meta em todos os 

bimestres, com frustração concentrada nas Operações de Crédito e nas 

Transferências de Capital.  

● Nas fontes de recursos ordinários não vinculados, a arrecadação acumulada não 

atingiu a meta em nenhum bimestre e encerrou o exercício com desempenho de 

98,51% 

● A Receita Corrente Líquida totalizou R$36,96 bilhões, superando em R$528,28 

milhões a previsão de R$36,43 bilhões, com desempenho de 101,45%. Apesar das 

frustrações no IRRF, no IPTU, no ITBI e na participação da CEDAE, o resultado foi 

compensado pelo desempenho acima da meta das transferências do FUNDEB, da 

cota-parte do ICMS e do SUS, além dos rendimentos de aplicação financeira. 

1.4.7.2. Execução Orçamentária 
O resultado orçamentário corresponde à diferença entre a receita arrecadada e a 

despesa empenhada no exercício. Em 2025, o Município apurou superávit orçamentário de 

R$100,60 milhões, decorrente da receita orçamentária de R$46,53 bilhões frente à despesa 

orçamentária de R$46,43 bilhões. 

A análise técnica registrou que houve execução de despesas custeadas com superávit 

financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, mediante abertura de 
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créditos adicionais, nos termos do art. 43 da Lei Federal n.º 4.320/196473 e do art. 112, inciso 

I, da Lei n.º 207/198074. Em 2025, as despesas empenhadas custeadas com essa fonte somaram 

R$ 907,07 milhões. Considerando apenas as despesas custeadas com recursos arrecadados no 

próprio exercício, o resultado orçamentário seria superavitário em R$ 1,01 bilhão. Essa leitura 

complementa o resultado formal evidenciado no Balanço Orçamentário, ao separar as 

despesas financiadas por receitas de 2025 daquelas custeadas com superávit financeiro de 

exercício anterior. Vejamos: 

Quadro 61. Execução Orçamentária 

Execução Orçamentária 2025 

Receita Orçamentária 46.534.522 

Despesa Orçamentária 
-

46.433.922 
Superávit Orçamentário apurado no Balanço 
Orçamentário 

100.599 

Superávit financeiro utilizado para abertura de créditos 
adicionais em 2025 

907.074 

Resultado Orçamentário 1.007.673 

Fonte: Contas de Governo 2025 

(*) Considerando apenas as despesas custeadas à conta de recursos arrecadados em 2025  

Em 2025, ingressaram R$ 735,98 milhões provenientes da participação do Município 

na concessão dos serviços de água e esgoto, em decorrência do leilão promovido pelo Governo 

do Estado do Rio de Janeiro. No período de 2021 a 2025, as receitas relacionadas à concessão 

da CEDAE totalizaram R$ 6,80 bilhões. A aplicação dos recursos provenientes da concessão 

iniciou-se em 2022, com execução de R$ 900,33 milhões. Em 2023, foram executados R$ 

232,12 milhões; em 2024, R$ 1,47 bilhão; e, em 2025, R$ 877,14 milhões.  

As três maiores ações custeadas com essa fonte em 2025 concentraram R$ 735,20 

milhões em empenhos, equivalentes a aproximadamente 83,82% do total executado. Foram 

elas: melhoria do sistema de transporte público por meio de subsídio, com R$ 419,93 milhões; 

Parceria Público-Privada do VLT do Centro, com R$ 205,39 milhões; e Ampliação e 

                                                                        

 
73 Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de 
exposição justificativa.  

§1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:  

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 

 
74 Art. 112 - Consideram-se recursos, para abertura de créditos especiais e suplementares, desde que não comprometidos  

I - o "superavit" financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 

R$ (mil) 
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Qualificação da Atenção Especializada, com R$ 109,89 milhões.  

No Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar do Poder 

Executivo, Anexo 5 do RGF, a nota explicativa informou que a coluna “Demais Obrigações 

Financeiras” inclui despesas incorridas e não executadas orçamentariamente, não inscritas em 

restos a pagar, no montante de R$ 413,71 milhões. Desse total, R$154,67 milhões referem-se 

à Administração Direta e R$259,04 milhões à Administração Indireta, correspondendo, 

respectivamente, a aproximadamente 37,39% e 62,61% do saldo informado. 

Os valores estão evidenciados nos Balanços Patrimoniais da Administração Direta e 

dos órgãos da Administração Indireta e foram validados em auditoria realizada pela CAD em 

março/2026. Assim, em 31/12/2025, o Município possuía passivos reconhecidos 

contabilmente relativos a despesas incorridas sem a correspondente execução orçamentária. 

Na Administração Direta, o saldo de R$154,67 milhões concentra-se principalmente 

em despesas de competência de 2025, no valor de R$109,85 milhões, equivalentes a 

aproximadamente 71,02% do total da Administração Direta, e de 2024, no valor de R$36,95 

milhões, correspondentes a cerca de 23,89%. Os exercícios anteriores respondem pela parcela 

residual. 

A CAD ressaltou que, embora essas despesas não alterem a apuração do resultado 

orçamentário segundo os normativos da STN, sua existência limita a leitura integral da 

execução orçamentária e da gestão fiscal, pois parte das despesas efetivamente incorridas pelo 

ente não se evidencia na execução orçamentária do exercício. Acrescentou, ainda, que os 

efeitos dessa ocorrência sobre a situação financeira do Município devem ser examinados em 

conjunto com a análise da disponibilidade de caixa. 

1.4.7.3. Relação Despesas Correntes x Receitas Correntes 
O art. 167-A da Constituição Federal, introduzido pela Emenda Constitucional 

n.º 109/202175, instituiu mecanismo de acompanhamento fiscal baseado na apuração 

bimestral desse indicador (despesas correntes x receitas correntes), considerado em período 

móvel de doze meses. Tal sistemática permite identificar níveis progressivos de risco fiscal e 

                                                                        

 
75 Art. 167-A. Apurado que, no período de 12 (doze) meses, a relação entre despesas correntes e receitas correntes supera 95% (noventa e cinco por 
cento), no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, é facultado aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, ao 
Tribunal de Contas e à Defensoria Pública do ente, enquanto permanecer a situação, aplicar o mecanismo de ajuste fiscal de vedação da: 
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orientar a atuação dos gestores públicos. 

O referido dispositivo estabelece duas faixas de referência para a relação entre 

despesas correntes e receitas correntes, com distintas repercussões para o ente federado. Em 

todas as faixas, a Constituição preservou a discricionariedade do gestor e facultou a adoção de 

medidas de contenção de despesas. No entanto, a depender do patamar fiscal em que se 

encontre, há consequências jurídicas distintas para o ente. 

Conforme apurado pela CAD, a relação entre despesas correntes e receitas correntes 

do Município do Rio de Janeiro atingiu 90,32% no período de janeiro a dezembro de 2025. Esse 

resultado enquadra o ente na faixa prevista no art. 167-A, § 1º76, da Constituição Federal. 

Nessa condição, não há repercussões jurídicas imediatas, mas admite-se a adoção de medidas 

de contenção de despesas como forma de prevenção de desequilíbrios fiscais, na forma dos 

incisos listados no caput do art. 167-A da CRFB/198877. 

                                                                        

 
76 Art. 167-A 

[...] 

§1º Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta e cinco por cento) da receita corrente, sem exceder o percentual mencionado no caput deste 
artigo, as medidas nele indicadas podem ser, no todo ou em parte, implementadas por atos do Chefe do Poder Executivo com vigência imediata, facultado 
aos demais Poderes e órgãos autônomos implementá-las em seus respectivos âmbitos 

 
77 Art. 167-A 

[...] 

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e 
empregados públicos e de militares, exceto dos derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao início da 
aplicação das medidas de que trata este artigo;  

II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;  

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa 

IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas:  

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesa 

b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios;  

c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 desta Constituição; e  

d) as reposições de temporários para prestação de serviço militar e de alunos de órgãos de formação de militares 

V - realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV deste caput;  

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho 
indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e de militares, ou 
ainda de seus dependentes, exceto quando derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao início da aplicação 
das medidas de que trata este artigo; 

VII - criação de despesa obrigatória;  

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida 
no inciso IV do caput do art. 7º desta Constituição 

IX - criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como remissão, renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem 
ampliação das despesas com subsídios e subvenções;  

X - concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 
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1.4.7.4. Metas Fiscais 
Nos termos do art. 4º, §§ 1º e 2º, da LRF78, a Lei de Diretrizes Orçamentárias deve 

conter Anexo de Metas Fiscais com metas anuais relativas a receitas, despesas, resultado 

primário e nominal e montante da dívida pública, acompanhadas de memória e metodologia de 

cálculo. Para 2025, as metas foram estabelecidas pela Lei Municipal n.º 8.494/2024, que dispôs 

sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2025, atualizadas pela Lei n.º 

8.797/2025, Lei Orçamentária Anual para o mesmo exercício. 

1.4.7.5. Resultado Primário 
Conforme a 14ª edição do MDF, a avaliação do resultado primário deve observar a 

metodologia “acima da linha” sem RPPS. Por esse critério, o resultado primário corresponde à 

diferença entre receitas e despesas primárias registradas no exercício, apuradas pelo regime 

de caixa, inclusive intraorçamentárias, sem considerar aquelas custeadas com recursos 

vinculados ao RPPS. 

A CGM publicou o Anexo 6 do RREO com a apuração dos resultados primários e 

nominais, utilizando as metodologias exigidas pela 14ª edição do MDF. Os demonstrativos 

desses resultados estão previstos no art. 53, inciso III, da LRF79. 

A LOA 2025 fixou meta de superávit primário de R$ 675,66 milhões. Essa meta 

indicava que a previsão das despesas primárias pagas pelo Município, abrangendo manutenção 

da máquina pública e investimentos, era inferior à estimativa de arrecadação primária, sem 

necessidade de receitas financeiras para suportar as despesas primárias. Ao final do exercício, 

o superávit primário apurado foi de R$1,70 bilhão, superando a meta em R$1,03 bilhão, com 

variação favorável de 151,97%: 

 

                                                                        

 
78 Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no §2º do art. 165 da Constituição e 

§1.º Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e 
constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois 
seguintes. ...  

§2.º O Anexo conterá, ainda: 

[...] 

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional; 
79 Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: (...) 

III - resultados nominal e primário; 
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Quadro 62. Resultado Primário 

 LDO 2025 
Arrecadada/Paga 

em 
2025 

Diferença 
Variação 

% 

Receitas Primárias (a) 
38.402.097 38.248.686 -153.411 

-0,40% 
 

Despesas Primárias Pagas 
(b) 37.726.437 36.546.209 -1.180.227 

-3,13% 
 

Despesas do Exercício (b.1) 
 

34.541.619 
 

  

RPP Pagos (b.2) 
 

1.351.246 
 

  

RPN Pagos (b.3) 
 

653.345 
 

  

Resultado Primário Acima 
da Linha (a-b)  

675.661 1.702.477 1.026.816 151,97% 

Fonte: LOA 2025 e RREO 2025 

A superação da meta decorreu, principalmente, da execução de despesas primárias 

pagas abaixo da previsão. As receitas primárias somaram R$38,25 bilhões, valor R$153,41 

milhões inferior ao previsto, correspondente à frustração de 0,40%. As despesas primárias 

pagas totalizaram R$ 36,55 bilhões, R$ 1,18 bilhão abaixo da meta, perfazendo a redução de 

3,13%. 

Nas receitas primárias correntes, as principais frustrações ocorreram em Impostos, 

Taxas e Contribuições de Melhoria, cuja arrecadação de R$18,95 bilhões ficou R$519,16 

milhões abaixo da previsão de R$19,47 bilhões, e na receita proveniente da concessão da 

CEDAE, que arrecadou R$735,98 milhões, com frustração de R$146,46 milhões em relação ao 

previsto. Em sentido oposto, superaram a meta as transferências de convênios, FUNDEB, 

ICMS e SUS.  

Nas receitas primárias de capital, a maior frustração ocorreu nas Transferências da 

União e de suas Entidades, com arrecadação de R$24,77 milhões ante a previsão de R$300,62 

milhões, apresentando diferença negativa de R$275,85 milhões. 

1.4.7.6. Resultado Nominal 
O Resultado Nominal corresponde à variação da Dívida Consolidada Líquida (DCL) 

entre o encerramento do exercício anterior e o encerramento do exercício de referência. Se o 

resultado for positivo, indica redução da DCL, enquanto o resultado negativo indica aumento. 

Conforme a 14ª edição do MDF, a avaliação do Resultado Nominal deve observar a 

metodologia “abaixo da linha”, sem RPPS. Por esse critério, o resultado corresponde à 

diferença entre o saldo da DCL em 31 de dezembro do exercício anterior e o saldo apurado em 

R$ (mil) 
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31 de dezembro do exercício de referência. 

Para 2025, o Anexo de Metas Fiscais, atualizado pela LOA, fixou meta de Resultado 

Nominal positivo de R$ 1,20 bilhão, indicando previsão de redução da DCL. Ao final do 

exercício, o Município apurou Resultado Nominal positivo de R$3,72 bilhões, equivalente a 

aproximadamente 308,59% da meta, superando-a em R$2,51 bilhões:  

Quadro 63. Resultado Nominal 

 
Saldo em 31/12/2024 

(a) 
Saldo em 31/12/2025 (b) 

Dívida Consolidada (I) 19.138.819 16.220.271 

Deduções (II) 2.174.726 2.975.076 

Disponibilidade de Caixa 2.024.270 2.833.000 

Disponibilidade de Caixa Bruta 4.595.325 5.186.778 

(-) Restos a Pagar Processados  1.329.187 1.191.114 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados  1.241.868 1.162.663 

Haveres Financeiros 150.456 142.075 

Dívida Consolidada Líquida (III)= (I-II) 16.964.092 13.245.195 

Resultado Nominal Abaixo da Linha (sem RPPS) (IV) = (IIIa-IIIb)  3.718.89
7 

Meta do Resultado Nominal  1.205.12
9 

Fonte: Prestação de Contas de Governo 2025 

O desempenho decorreu da redução da Dívida Consolidada, que passou de R$19,14 

bilhões em 31/12/2024 para R$16,22 bilhões em 31/12/2025, decréscimo de R$2,92 bilhões, 

ou cerca de 15,25%. Também contribuiu o aumento das deduções da Dívida Consolidada, que 

passou de R$2,17 bilhões para R$2,98 bilhões, variação positiva de aproximadamente 

R$800,35 milhões. Como consequência, a DCL foi reduzida de R$16,96 bilhões para R$13,25 

bilhões, queda de R$3,72 bilhões, equivalente a aproximadamente 21,92%. 

1.4.7.7. Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar 
O Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, Anexo 5 do RGF, 

evidencia o equilíbrio entre a assunção de obrigações de despesa, a disponibilidade de caixa e 

a inscrição de restos a pagar não processados, segregados por vinculação de recursos. O limite 

para inscrição de Restos a Pagar Não Processados, em cada vinculação, corresponde à 

respectiva disponibilidade de caixa líquida. Apresenta-se, a seguir, o demonstrativo do Poder 

Executivo, constante do subitem 3.2.7 da Prestação de Contas de Governo.  

R$ (mil) 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 151www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



152 Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 Conselheiro Felipe Puccioni  

 

 

Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 
Exercício 

2025 

 

 

Quadro 64. Disponibilidade de Caixa 

 

DISP. DE 
CAIXA BRUTA 

DO PODER 
EXECUTIVO 

(a) 

OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS 

(b) 

DISP. DE 
CAIXA 

LÍQUIDA 
(c) = (a) - (b) 

RPN 
INSCRITO 

(d) 

DISP. DE 
CAIXA 

LÍQUIDA 
APÓS 

INSCRIÇÃO 
EM RPN 

(e) = (c) - (d) 
RECURSOS NÃO 
VINCULADOS (I) 

1.801.173.636 839.986.100 961.187.536 666.154.337 295.033.199 

Recursos Não 
Vinculados de Impostos  

2.145.441.239 782.127.924 1.363.313.316 613.927.016 749.386.300 

Outros Recursos não 
Vinculados 

-344.267.603 57.858.176 -402.125.779 52.227.321 -454.353.100 

RECURSOS 
VINCULADOS (II) 

3.101.243.877 1.963.727.597 1.137.516.280 423.576.231 713.940.048 

Recursos Vinculados à 
Educação 

611.509.237 281.989.354 329.519.883 162.494.814 167.025.070 

Transferências do 
FUNDEB 

484.276.819 269.920.897 214.355.922 136.803.074 77.552.849 

Outros Recursos 
Vinculados à 
Educação  

127.232.418 12.068.457 115.163.961 25.691.740 89.472.221 

Recursos Vinculados à 
Saúde 

188.477.559 139.000.851 49.476.708 48.124.630 1.352.079 

Transferências 
Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS 

150.302.374 135.774.892 14.527.482 44.629.928 -30.102.446 

Outros Recursos 
Vinculados à Saúde 

38.175.185 3.225.959 34.949.227 3.494.702 31.454.525 

Recursos Vinculados à 
Assistência Social 61.310.642 6.288.165 55.022.477 1.813.459 

53.209.018 
 

Recursos Vinculados à 
Previdência Social 
(Exceto ao RPPS) 

- - - - - 

Demais Vinculações 
Decorrentes de 
Transferências 

482.845.051 314.369.027 168.476.024 73.570.087 94.905.937 

Transf. Convênios e 
Instrum.Congêneres 
(exceto Educação, 
Saúde e Assistência) 

312.589.274 11.536.023 301.053.251 8.679.809 292.373.442 

Outras Vinculações 
Decorrentes de 
Transferências  

170.255.776 302.833.004 -132.577.228 64.890.277 -197.467.505 

Demais Vinculações 
Legais 

541.997.564 91.316.614 450.680.950 135.881.319 314.799.631 

Recursos de 
Operações de 
Crédito (exceto 
vinculados à 
Educação e à Saúde) 

106.215.215 30.263.582 75.951.633 75.117.497 834.136 

Recursos de 
Alienação de 
Bens/Ativos 

360.183 1.326.631 -966.448 - -966.448 

Recursos Vincul. a 
Fundos (exceto 

190.374.723 39.796.701 150.578.022 18.579.800 131.998.222 

R$ (mil) 
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Educação, Saúde, 
Assistência e 
Previdência) 
Outras Vinculações 
Legais 

245.047.442 19.929.700 225.117.742 42.184.021 182.933.720 

Recursos 
Extraorçamentários 

1.144.091.296 1.127.353.504 16.737.792 - 16.737.792 

Outras Vinculações 71.012.529 3.410.082 67.602.447 1.691.924 65.910.523 

RECURSOS 
VINCULADOS AO 
RPPS (III) 

446.444.164 532.613.962 -86.169.798 10.240.795 -96.410.593 

Fundo em 
Capitalização (Plano 
Previdenciário) 

433.833.637 529.859.140 -96.025.502 9.790.036 -105.815.539 

Fundo em Repartição 
(Plano Financeiro) 

- - - - - 

Taxa de Administração 12.610.527 2.754.822 9.855.704 450.758 9.404.946 

Total (IV = I + II + III) 5.348.861.677 3.336.327.659 2.012.534.018 1.099.971.363 912.562.655 

Fonte: LRF Anexo 5 - Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar do Poder Executivo. 

Em 31/12/2025, considerando recursos vinculados e não vinculados, o Poder 

Executivo apresentou disponibilidade de caixa líquida de R$ 912,56 milhões após a inscrição 

de Restos a Pagar Não Processados. O resultado decorreu da disponibilidade de caixa bruta de 

R$ 5,35 bilhões, de obrigações financeiras de R$ 3,34 bilhões e de Restos a Pagar Não 

Processados inscritos de R$ 1,10 bilhão. 

A suficiência concentrou-se nos recursos não vinculados e nos recursos vinculados, 

excluídos os vinculados ao RPPS. Os recursos não vinculados apresentaram disponibilidade 

líquida de R$295,03 milhões após a inscrição de Restos a Pagar Não Processados, enquanto os 

recursos vinculados, excluído o RPPS, registraram suficiência de R$713,94 milhões. Em 

sentido oposto, os recursos vinculados ao RPPS apresentaram insuficiência de R$ 96,41 

milhões, ponto que merece destaque na análise. 

As obrigações financeiras totalizaram R$3,34 bilhões ao final do exercício. Nesse 

montante, estão incluídas despesas incorridas que não transitaram pela execução 

orçamentária e, por consequência, não foram inscritas em restos a pagar. Por outro lado, os 

restos a pagar cancelados e parcelados com fundamento no art. 23 da Lei Complementar 

n.º 235/202180 e no Decreto n.º 49.831/202181, no montante de R$ 192,29 milhões 

                                                                        

 
80 Art. 23. Ficam parceladas as obrigações inadimplidas ou inscritas em restos a pagar até 31 de dezembro de 2020, em dez parcelas anuais. 

 
81 Regulamenta o parcelamento das obrigações inscritas em restos a pagar até 31 de dezembro de 2020, estabelecido no artigo 23 da Lei Complementar 
Municipal nº 235 de 3 de novembro de 2021. 
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evidenciado no Passivo Circulante Consolidado, não integram o saldo de obrigações 

financeiras do Anexo 5. 

Na Administração Direta, as despesas incorridas sem execução orçamentária 

somaram R$154,67 milhões, com a seguinte distribuição entre os exercícios de competência: 

Quadro 65. Despesas Incorridas e Não Executadas no Orçamento 

Despesas incorridas e não 
executadas no Orçamento 

Saldo contábil em 31/12/2025 

2020 5.682 

2021 2.141 

2022 2 

2023 49 

2024 36.953 

2025 109.847 

Total – Administração Direta 154.674 

Fonte: Auditoria Balanços Gerais – Março/2026. 

Observa-se que R$109,85 milhões se referem a despesas de competência de 2025, 

equivalentes a aproximadamente 71,02% do total da Administração Direta, enquanto R$36,95 

milhões são referentes a despesas de competência de 2024, correspondentes a 23,89%. Os 

exercícios anteriores respondem pela parcela residual. 

A trajetória dos recursos não vinculados apresentou melhora em 2025. Após a 

inscrição de Restos a Pagar Não Processados, a disponibilidade dessas fontes passou de 

insuficiência de R$132,18 milhões em 2024 para suficiência de R$295,03 milhões em 2025, 

variação positiva de R$427,22 milhões. O principal fator foi o aumento da disponibilidade de 

caixa bruta, que passou de R$1,14 bilhão para R$1,80 bilhão, acréscimo de R$656,46 milhões. 

Em 2025, a arrecadação de recursos não vinculados atingiu R$25,15 bilhões, 

incluindo R$735,98 milhões provenientes da concessão da CEDAE. Esse montante superou as 

despesas empenhadas de R$ 24,56 bilhões, acrescidas das despesas não executadas 

orçamentariamente associadas a esses recursos, de R$ 123,16 milhões, contribuindo para a 

reversão da insuficiência observada no exercício anterior. 

Contudo, a CAD ressaltou que a LOA de 2026 prevê ingresso de R$ 202,01 milhões 

referentes à outorga variável da concessão da CEDAE, diante do encerramento dos repasses 

da outorga fixa em 2025. 

R$ (mil) 
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1.4.7.8. Indicadores Lei Complementar n.º 235/2021 - capacidade de 
pagamento 
A Lei Complementar Municipal n.º 235/2021, que instituiu o Novo Regime Fiscal do 

Município, prevê a apuração anual de três indicadores fiscais: Endividamento, Poupança 

Corrente e Liquidez. A esses indicadores são atribuídas classificações que, consideradas em 

conjunto, podem ensejar a adoção das medidas previstas nos arts. 16 a 19 e no Anexo III da 

referida lei. A Portaria STN n.º 501/2017 utiliza os mesmos indicadores para fins de avaliação 

da capacidade de pagamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Com base nessas informações publicadas na Prestação de Contas de Governo do 

exercício de 2025, subitens 2.2.18, 3.1 e 3.2, foi apurado que o Município obteve: 

● Classificação “A” no Indicador de Endividamento, com apuração de 43,88%;  

● Classificação “B” no Indicador de Poupança Corrente, com apuração de 93,34%; e  

● Classificação “A” no Indicador de Liquidez, com apuração de 46,64%.  

Consideradas em conjunto, essas classificações resultaram na avaliação final “B” ao 

final do exercício de 2025. 

A avaliação final “B” impõe a observância da medida prevista no art. 21, inciso XVI, e 

das vedações constantes do art. 22, incisos III e IV, da Lei Complementar n.º 235/2021. Por 

esse motivo, a CAD sugeriu alertar o Poder Executivo, nos termos da referida lei, sobre a 

exigência e as vedações decorrentes dessa classificação, quais sejam: 

● A criação de benefícios financeiros, tributários ou creditícios para prazo superior 

a quatro anos deverá se dar por lei específica (art. 21, inciso XVI);  

● Está vedada a criação ou majoração de vinculação de receitas públicas de qualquer 

natureza (art. 22, inciso III); e  

● Está vedada a vinculação de receitas de impostos em áreas diversas das previstas 

na Constituição Federal (art. 22, inciso IV). 

Por fim, a unidade técnica registrou que o Poder Executivo havia alcançado conceito 

“B” na classificação final do exercício de 2024. Nesse contexto, a SMF declarou, no âmbito da 

auditoria realizada pela CAD em março de 2026, que, em 2025, não houve descumprimento da 

exigência ou das vedações impostas pela Lei Complementar n.º 235/2021. 

1.4.8. Opinião Conclusiva da CAD/SGCE 
Em relação ao presente capítulo (apreciação da execução orçamentária, financeira e 
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fiscal), a CAD apresentou as seguintes conclusões, cujas referências estão relacionadas aos 

subitens do Relatório da CAD. São elas: 

● Os créditos adicionais abertos no exercício para fins de transposição, 

remanejamento ou transferências de recursos (R$3,43 bilhões) corresponderam 

a 8,02% do total da base de cálculo apurada (R$42,80 bilhões), cumprindo o limite 

máximo de 30% estabelecido no art. 8º da Lei n.º 8.797/2025 (LOA 2025), 

conforme subitem 4.1.2;  

● O Município apresentou superávit orçamentário (sem considerar as despesas 

custeadas com superávit financeiro apurado em 2024) na ordem de R$ 1,01 

bilhão, conforme subitem 4.1.3.  

● As receitas provenientes da alienação de bens não foram aplicadas no 

financiamento de despesas correntes, cumprindo, assim, o disposto no art. 44 da 

LRF, conforme subitem 4.1.4.8; 

● As desvinculações de receitas efetuadas pelo Município em 2025 (total de R$ 

218,94 milhões) observaram o limite definido pelo art. 76-B do ADCT, 

concernente a 50% das respectivas arrecadações, conforme subitem 4.1.4.9;  

● Conforme descrito no subitem 4.1.6.1.1.1, a Despesa Líquida com Pessoal do 

Poder Executivo, R$15,60 bilhões, correspondeu a 42,70% da Receita Corrente 

Líquida Ajustada apurada no período (R$36,54 bilhões), cumprindo, assim, o limite 

máximo de 54% estabelecido no art. 20, inciso III, alínea b, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, não atingindo ainda os limites de alerta (art. 59, §1.º, 

inciso II) e prudencial (art. 22, parágrafo único), também previstos na LRF;  

● As despesas empenhadas em 2024 e 2025, derivadas do conjunto das Parcerias 

Público-Privadas (PPP) já contratadas pelo Município, bem como as projeções até 

2034, não excederam, em nenhum dos exercícios, o limite de 5% da Receita 

Corrente Líquida, estabelecido no art. 28 da Lei n.º 11.079/2004, conforme 

subitem 4.1.11;  

● Foram cumpridos os mandamentos constitucionais referentes aos repasses 

efetuados pelo Poder Executivo à Câmara Municipal do Rio de Janeiro, conforme 

subitem 4.1.12;  
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● As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE (R$5,84 

bilhões) corresponderam a 25,14% das receitas provenientes de impostos e de 

transferências constitucionais e legais (R$23,21 bilhões), atendendo, assim, ao 

limite mínimo de 25% estabelecido no artigo 212 da Constituição Federal de 

1988, conforme subitem 4.2.1.4; 

● As divergências consolidadas no subitem 4.2.1.4, relacionadas à apuração do 

cumprimento do art. 212 da CF/1988, não ensejam descumprimento do 

dispositivo constitucional, uma vez que o percentual calculado por esta 

Coordenadoria foi de 25,14%, enquanto a presente Prestação de Contas apurou 

25,42%;  

● As despesas com remuneração dos profissionais da educação básica (R$3,67 

bilhões) corresponderam a 72,58% dos recursos arrecadados do FUNDEB 

(R$5,06 bilhões, desconsiderada a complementação VAAR), cumprindo, portanto, 

o mínimo de 70% previsto no art. 212-A, XI, da Constituição Federal, com redação 

incluída pela Emenda Constitucional n.º 108/2020, e no art. 26 da Lei n.º 

14.113/2020, conforme subitem 4.2.2.6;  

● O valor não aplicado do FUNDEB (R$21,76 milhões) correspondeu a 0,43% do 

total arrecadado pelo Fundo (R$5,07 bilhões), cumprindo, portanto, o limite 

máximo de 10% a ser aplicado no 1º quadrimestre do exercício seguinte, nos 

termos do art. 25, §3º, da Lei n.º 14.113/2020, conforme subitem 4.2.2.7.  

● As despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS (R$3,93 bilhões) 

corresponderam a 16,98% das receitas provenientes de impostos e de 

transferências constitucionais e legais (R$23,13 bilhões), atendendo, desta forma, 

ao limite mínimo de 15% estabelecido pela Lei Complementar n.º 141, de 

13/01/2012, que regulamentou o §3º do art. 198 da Constituição Federal, 

conforme subitem 4.3.1;  

● O Município não efetuou operações de crédito por antecipação de receita 

orçamentária (ARO) no exercício de 2025, cujo limite é definido em 7% da Receita 

Corrente Líquida, nos termos do art. 9º da Resolução do Senado n.º 43/20011;  

● As receitas provenientes das operações de crédito sujeitas ao limite, R$860,02 

milhões, corresponderam a 2,33% da Receita Corrente Líquida Ajustada, R$36,95 
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bilhões, abaixo, portanto, do limite de 16% estabelecido pelo art. 7º da Resolução 

n.º 43/2001 do Senado, conforme subitem 4.5.1.2; 

● As receitas de operações de crédito, R$860,02 milhões, foram inferiores às 

despesas de capital, R$4,90 bilhões, atendendo ao disposto no art. 167, inciso III, 

da Constituição Federal de 1988, conforme subitem 4.5.1.3; 

● O Município não concedeu garantias nem recebeu contragarantias, cumprindo, 

assim, o limite estabelecido no art. 9º da Resolução do Senado Federal n.º 

43/2001, conforme subitem 4.5.1.5;  

● O montante da Dívida Consolidada Líquida, R$13,25 bilhões, correspondeu a 

35,85% da Receita Corrente Líquida Ajustada apurada no exercício, R$36,95 

bilhões, cumprindo o limite de 120% estabelecido no inciso II, do art. 3º, da 

Resolução n.º 40/2001 do Senado Federal, conforme subitem 4.5.2.1;  

● A média anual de comprometimento com o serviço da dívida para o período 

2025/2047 atingiu a proporção de 3,10% da Receita Corrente Líquida, inferior, 

portanto, ao limite máximo de 11,50%, estabelecido no inciso II do art. 7º da 

Resolução do Senado n.º 43/2001, conforme subitem 4.5.2.2;  

● O Resultado Primário apurado (positivo em R$1,70 bilhão) superou a meta de 

superávit de R$675,66 milhões, fixada na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei n.º 

8.494/2024) e atualizada pela Lei Orçamentária Anual (Lei n.º 8.797/2025), 

conforme subitem 4.6.2.1;  

● O Resultado Nominal apurado (positivo em R$3,72 bilhões) superou a meta de 

superávit de R$1,20 bilhão, fixada na Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei n.º 

8.494/2024) e atualizada pela Lei Orçamentária Anual (Lei n.º 8.797/2025), 

conforme subitem 4.6.2.2;  

● A Disponibilidade de Caixa Líquida Total do Poder Executivo, considerando os 

recursos vinculados e não vinculados, após a inscrição dos Restos a Pagar Não 

Processados, foi de R$912,56 milhões ao final do exercício de 2025, conforme 

subitem 4.6.3;  

● A Disponibilidade de Caixa Líquida do Poder Executivo, após a inscrição dos 

Restos a Pagar Não Processados, apresentou suficiência nas fontes de Recursos 

Não Vinculados (R$295,03 milhões) e Vinculados (R$713,94 milhões); por outro 
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lado, no que se refere à soma das disponibilidades líquidas dos Recursos 

Vinculados ao RPPS, apresentou insuficiência de R$96,41 milhões (subitem 4.6.3);  

● O Município alcançou, ao final do exercício de 2025, a avaliação final “B” prevista 

na Lei Complementar n.º 235/2021 (subitem 4.6.4), motivo pelo qual precisará 

atentar ao anexo III da referida Lei, que estabelece a obrigatoriedade de adoção 

da medida prevista no inciso XVI do art. 21, bem como a vedação dos atos 

mencionados nos incisos III e IV do art. 22. 

Assim, a CAD concluiu que a execução orçamentária e financeira, bem como a gestão 

fiscal, realizadas no exercício objeto da presente Prestação de Contas, efetivaram-se de forma 

adequada. Propôs, ainda, que fossem emitidos o alerta e a determinação listados abaixo: 

Quadro 66. Proposta de encaminhamento da CAD, referente ao Eixo III 

Destinatário Gabinete do Prefeito - GBP 

Alerta A.1 Alertar o Chefe do Poder Executivo que, nos termos do disposto na Lei 
Complementar n.º 235/2021, e em função da classificação final “B” 
constatada no encerramento do exercício de 2025: 
• a criação de benefícios financeiros, tributários ou creditícios para prazo 
superior a quatro anos deverá se dar por lei específica (art. 21, inciso XVI); 
• está vedada a criação ou majoração de vinculação de receitas públicas de 
qualquer natureza (art. 22, inciso III); e 
• está vedada a vinculação de receitas de impostos em áreas diversas das 
previstas na Constituição Federal (art. 22, inciso IV). 

Achado/Referência Classificação “B” constatada no encerramento do exercício de 2025, nos 
termos da Lei Complementar n.º 235/2021 (subitem 4.6.4). 

Motivação Lei Complementar n.º 235/2021, art. 21, inciso XVI e art. 22, incisos III e 
IV. 

  

Destinatário Secretaria Municipal de Fazenda - SMF 

Determinação DT.2 Que a SMF efetue o repasse dos recursos vinculados à Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino para a SME, conforme disposto no art. 69, § 
5.º, da Lei n.º 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Achado/Referência Descumprimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
quanto ao repasse das receitas vinculadas à Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino - MDE (subitem 4.2.1.5). 

Motivação Lei n.º 9.394 

  

1.5. EIXO IV – RESULTADO DO DESEMPENHO DO 
GOVERNO 

1.5.1. Introdução 
O presente item foi elaborado pela Coordenadoria de Políticas Públicas (CPP) com a 
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finalidade de avaliar o desempenho das principais políticas públicas implementadas pelo Poder 

Executivo no exercício de 2025. A análise atende ao Eixo IV – Resultado do Desempenho do 

Governo, previsto na Resolução ATRICON n.º 01/2021, que orienta a inclusão, no relatório 

técnico das Contas de Governo, de avaliações relativas ao planejamento orçamentário e aos 

resultados das fiscalizações voltadas ao desempenho da gestão municipal. 

O Relatório Técnico ressalta, ainda, que a análise está alinhada ao modelo 

constitucional de avaliação das políticas públicas consolidado após a Emenda Constitucional 

n.º 109/2021, a qual tornou obrigatória a avaliação das políticas públicas e determinou que as 

leis orçamentárias considerassem os resultados de seu monitoramento.  

Nesse contexto, a avaliação do desempenho conta com três perspectivas. A primeira 

corresponde ao Selo de Qualidade TCMRio, indicador instituído em 2022 para aferir o 

desempenho dos programas e ações previstos no PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA), no âmbito de dez funções finalísticas de governo. 

A segunda perspectiva refere-se ao Índice de Efetividade da Gestão Municipal 

(IEGM), indicador nacional vinculado à Rede Nacional de Indicadores Públicos (REDE 

INDICON), utilizado para a avaliação da efetividade da gestão municipal, conforme 

disciplinado pela Instrução Normativa TCMRio n.º 03/2022.  

Por fim, a terceira vertente contempla a análise da Transparência Pública, realizada 

no âmbito do Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP), instituído pela ATRICON, 

com base em fiscalização conduzida pela 1.ª Inspetoria Geral de Controle Externo. 

1.5.2. Selo de Qualidade TCMRio 
O Selo de Qualidade TCMRio, instituído em 2022, consiste em indicador sintético 

destinado a mensurar o grau de cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual 

(PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA). Para fins 

de acompanhamento e comparação histórica do desempenho governamental, a CPP 

selecionou dez funções finalísticas de governo: saúde, educação, urbanismo, transporte, 

assistência social, saneamento, segurança pública, cultura, gestão ambiental e habitação. 

As funções selecionadas representaram R$28,99 bilhões da execução orçamentária 

do exercício de 2025, equivalentes a 62,4% do total executado e a 97,3% do valor empenhado 

entre as 17 funções finalísticas existentes. 

O Relatório Técnico destaca que, embora as funções de comércio e serviços, desporto 
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e lazer, trabalho, gestão ambiental e habitação figurem recorrentemente entre as funções de 

menor execução orçamentária, a CPP optou por manter gestão ambiental e habitação nas 

análises do Selo de Qualidade em razão da relevância estrutural dessas políticas públicas e da 

representatividade orçamentária observada em exercícios anteriores. 

Segundo a metodologia adotada, o Selo de Qualidade TCMRio avalia o desempenho 

das políticas públicas no nível da função de governo, correspondente ao nível mais agregado 

da despesa pública, o que possibilita a análise integrada de múltiplos programas 

governamentais, inclusive daqueles com caráter multissetorial.  

Cada componente avaliado – execução orçamentária, cumprimento das metas físicas 

e alcance dos indicadores – recebe ponderação específica, de acordo com sua relevância na 

geração de resultados para a sociedade. Da mesma forma, a contribuição de cada programa 

para a nota final da função de governo é proporcional à sua participação no orçamento, 

garantindo que programas com maior relevância orçamentária tenham maior influência no 

resultado. 

A CPP destaca que a adequada apuração do Selo de Qualidade TCMRio depende do 

acesso tempestivo, confiável e consistente à base de dados utilizada para monitoramento e 

avaliação dos programas constantes do Plano Plurianual (PPA). Segundo a Coordenadoria, a 

limitação de acesso e a inconsistência das informações constituem os principais obstáculos à 

aferição do indicador. 

Os dados relativos à execução orçamentária são obtidos junto à CAD, enquanto as 

informações referentes às metas físicas são extraídas do Relatório 011702 do Sistema 

Integrado de Administração Financeira, Orçamentária e Contábil (SIAFIC). Contudo, a CPP 

aponta que, desde o exercício anterior, vêm sendo identificadas divergências entre essas 

informações e os dados constantes do Relatório de Gestão e Avaliação do PPA. 

As inconsistências identificadas envolvem, principalmente, divergências na 

codificação de produtos, diferenças entre metas e execuções registradas, registros em funções 

ou áreas de planejamento distintas, além de casos de execução sem meta física e falhas no 

cálculo de produtos. O Relatório Técnico informa que, nas hipóteses de divergência, foram 

considerados os dados extraídos do SIAFIC. 

No que se refere aos indicadores dos programas de governo, as informações são 

disponibilizadas exclusivamente por meio do Relatório de Gestão e Avaliação do PPA, 

divulgado em formato PDF, circunstância que dificulta o tratamento, a extração e a verificação 
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sistemática dos dados. 

A CPP informa que as inconsistências e limitações verificadas comprometem a 

confiabilidade dos resultados e que, nesse contexto, a divulgação das notas poderia distorcer 

a interpretação do desempenho das funções de governo. Por essa razão, a Coordenadoria 

optou por não divulgar os resultados consolidados do Selo de Qualidade TCMRio, referentes 

ao exercício de 2025, preservando, contudo, as análises qualitativas e quantitativas voltadas à 

identificação de fragilidades nas políticas públicas municipais. 

Dessa forma, a apresentação dos resultados foi reformulada para priorizar a análise 

dos programas finalísticos de maior relevância orçamentária em cada função de governo, por 

serem aqueles com maior potencial de impactar o desempenho da função e evidenciar 

fragilidades relevantes na execução das políticas públicas municipais. 

A fim de evidenciar a distribuição da execução orçamentária entre as principais 

funções finalísticas, apresenta-se a seguir o orçamento final, o montante empenhado e a 

participação de cada função no total dos empenhos realizados no exercício. 

Quadro 67. Valores de Empenhos por Função Finalística 

Função Finalística 
Orçamento 

Final 
Empenho 

Distribuição do 
empenho em 

relação ao total 
Educação 11.172,63 10.695,10 23,03% 

Saúde 9.943,48 9.670,13 20,83% 

Urbanismo 4.618,22 3.801,03 8,19% 

Transporte 2.005,79 1.933,06 4,16% 

Saneamento 1.184,83 912,66 1,97% 

Assistência Social 635,58 574,20 1,24% 

Segurança Pública 819,41 786,99 1,69% 

Cultura 314,85 292,70 0,63% 

Gestão Ambiental 154,51 130,92 0,28% 

Habitação 346,24 196,00 0,42% 

    

1.5.2.1. Educação 
A CPP concentrou a análise dessa função finalística nos quatro programas com maior 

execução orçamentária, os quais, juntos, representam 98,1% do orçamento total. O maior peso 

orçamentário está relacionado ao programa de escopo administrativo (0381 – Gestão 

Administrativa – Igualdade e Equidade), que concentra 76,37% do total, com orçamento de R$ 

R$ (mil) 
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8,53 bilhões.  

Embora programas de gestão normalmente não sejam avaliados em razão da 

ausência de produtos e indicadores, o Programa Gestão Administrativa – Igualdade e Equidade 

foi analisado excepcionalmente em virtude de sua elevada relevância orçamentária e da 

criação do produto “mediador contratado” (produto 8995) na LOA de 2025. 

Programa 0381 – Gestão Administrativa – Igualdade e Equidade  

O objetivo desse programa é prover os recursos humanos e os meios administrativos 

e infraestruturais necessários à realização das atribuições do governo no tema transversal 

“Igualdade e Equidade”. A execução orçamentária mostrou-se satisfatória na quase totalidade 

das ações, exceto na ação referente a concessionárias de serviços públicos (ação 4411). 

Enquanto isso, a execução física apresentou descumprimento integral da única meta, 

vinculada ao novo produto do programa, de contratação de 500 mediadores. Em contrapartida, 

constatou-se que a ação destinada ao pessoal de apoio das unidades escolares (ação 2508), 

diretamente atrelada ao referido produto, registrou o empenho total do orçamento previsto, 

totalizando R$ 1,43 milhão.  

Programa 0315 – Modernização da Gestão e Melhoria da Infraestrutura na Educação 

O programa reúne ações como alimentação, transporte escolar, manutenção das 

unidades e descentralização da gestão participativa. A CPP observou o atingimento da 

execução orçamentária mínima em todas as ações e da meta prevista (na faixa entre 70% e 

130%) na maioria dos produtos, com destaque para o fornecimento de 242.755.319 refeições 

escolares.  

Contudo, o resultado geral foi prejudicado pela total ausência de indicadores nas 

ações. Essa lacuna impede de avaliar o impacto real da política pública na população carioca e 

limita o controle gerencial à mera execução financeira e física, sem comprovar a eficácia social 

dos recursos aplicados.  

Programa 0623 – Renovação das Escolas Cariocas 

O programa tem como objetivo promover a equidade, implementando um modelo de 

escola em tempo integral, inclusiva e inovadora nos territórios sociais; ampliar o acesso às 

creches; além de construir escolas de educação infantil e ensino fundamental e reformar as 

unidades existentes.O custeio das creches e a conservação das unidades escolares (ações 2935 

e 2947) obtiveram execução orçamentária satisfatória, enquanto as ações de construção e 
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reforma (ações 1330 e 1331) não atingiram o patamar mínimo. 

No que tange à execução física, observa-se que a maioria dos produtos do programa 

obteve execução física satisfatória, entre 70% e 130%, com destaque para a oferta de vagas em 

creches parceiras (produto 5333). Os dois indicadores de desempenho superaram as metas 

estabelecidas, destacando-se o alcance de 52,1% das vagas em turno integral (indicador 0700), 

embora o programa não apresente ações diretas para essa ampliação. 

Programa 0621 – Aprendizagem para todos  

O objetivo do programa é assegurar a aprendizagem dos estudantes e a conclusão do 

ensino fundamental nas suas etapas e modalidades. A execução orçamentária e a maioria das 

metas físicas do programa foram satisfatórias, com exceção de dois produtos vinculados à ação 

de ensino fundamental e EJA (abaixo de 70%) e um vinculado à educação infantil (acima de 

130%). 

O alcance de 190% na execução do produto de material pedagógico (produto 515) 

evidencia falhas no planejamento por subestimação de metas. Por isso, a metodologia do Selo 

desconsidera pontuações acima de 130% para evitar distorções na avaliação. 

Com relação aos indicadores, o Relatório destacou que os dados relacionados ao 

IDEB de 2025 foram registrados como zero devido à divulgação dos resultados oficiais do Saeb 

estar prevista apenas para junho de 2026. Tendo isso em vista, foram considerados os dados 

do IDEB 2023, divulgados em 2024. Com base nesse registro, o município ocupa o 8º lugar nos 

anos iniciais e o 5º lugar nos anos finais entre as capitais, mantendo-se distante da meta de 

liderar o ranking nacional.  

Adicionalmente, o indicador de alfabetização ao término do 1º ano também constou 

zerado em 2025, contrastando com os 92% aferidos em 2024. Essa pontuação nula foi mantida, 

embora possa decorrer de omissão no registro ou atraso na apuração, e não de queda efetiva 

da taxa de alfabetização para zero. 

1.5.2.2. Saúde 
A Coordenadoria de Políticas Públicas (CPP) analisou a distribuição orçamentária 

dos programas da função Saúde e observou que quatro deles se destacam, concentrando 

85,9% do orçamento total. O maior peso orçamentário está relacionado ao programa de 

escopo administrativo (Programa 0380 – Gestão Administrativa – Longevidade, Bem-estar), 

que concentra 33,55% do orçamento, mas não possui indicadores e produtos. O Programa 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 164www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



 Conselheiro Felipe Puccioni Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 165 

 

 

Exercício 

2025 
Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 

 

0306 – Atenção Hospitalar e Maternidade representa 27,18% do total, enquanto o Programa 

0330 – Atenção Primária e Saúde Presente e o Programa 0331 – Urgência e Emergência 

ocupam a terceira e quarta posição com 17,90% e 7,29% do orçamento, respectivamente.  

Após apresentar os programas de maior relevância orçamentária, a CPP procedeu à 

análise do desempenho de três deles, quais sejam: Atenção Hospitalar e Maternidade, Atenção 

Primária e Saúde Presente e Urgência e Emergência.  

Programa 0306 – Atenção Hospitalar e Maternidade  

O programa Atenção Hospitalar e Maternidade visa a assegurar os insumos 

necessários, custear investimentos em infraestrutura e ampliar o acesso da população aos 

serviços da rede hospitalar e das maternidades. A maior parte dos produtos avaliados do 

programa está vinculada à ação Cegonha Carioca, cujas metas foram executadas entre 70% e 

130%. Em 2025, o programa atendeu 34.105 gestantes, alcançando 94,7% da meta 

estabelecida. Além disso, foram viabilizados 388 leitos de cuidado à gestante e ao bebê em seis 

maternidades, garantindo a execução física de 100%. 

O Relatório Técnico registra, por outro lado, que três produtos relacionados a obras 

e reformas hospitalares e à aquisição de equipamentos superaram o limite de 130% de 

execução física. A metodologia do Selo de Qualidade não atribui pontuação nesses casos, uma 

vez que, embora os percentuais indiquem desempenho positivo, níveis excessivamente 

superiores às metas evidenciam fragilidades de planejamento, em razão da subestimação das 

metas. 

Programa 0330 – Atenção Primária e Saúde Presente  

O programa Atenção Primária e Saúde Presente tem por finalidade aprimorar a 

atenção primária à saúde, bem como consolidar a Estratégia Saúde da Família como modelo de 

atenção básica, incluindo a manutenção das Clínicas da Família. A maior parte dos produtos 

cujo desempenho foi considerado adequado, entre 70% e 130%, está relacionada à 

implantação ou manutenção das equipes de Saúde da Família. Em 2025, foram implantadas ou 

mantidas 1.378 equipes, frente à previsão de 1.514. 

Dentre os produtos que não alcançaram 70% da meta, figuram a execução de obras, 

aquisição de equipamentos e mobiliário, bem como ações voltadas à manutenção de próteses 

dentárias, distribuição de medicamentos, concessão de cartão de alimentação para pessoas em 

tratamento de tuberculose e fornecimento de fórmulas lácteas para bebês expostos ao HIV.  
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Por outro lado, cinco produtos alcançaram execução superior a 130%, hipótese em 

que a metodologia do Selo de Qualidade não atribui pontuação. Nesse contexto, a CPP chamou 

a atenção para o produto referente à notificação e acompanhamento de casos de violência, que 

registrou mais de 31 mil ocorrências em 2025. 

Quanto aos indicadores do programa, o desempenho foi considerado insatisfatório. 

Apenas dois atingiram as metas previstas, sendo eles as taxas de cobertura da Estratégia Saúde 

da Família e de internações sensíveis à atenção primária. Em contrapartida, o indicador de 

mortalidade infantil registrou 12,8 óbitos por mil nascidos vivos, resultado superior à meta de 

9,9 e pior em relação ao índice de referência, de 12,7. 

Programa 0331 – Urgência e Emergência 

O Programa Urgência e Emergência visa à reestruturação da rede de atendimento, 

com destaque para a atuação das Coordenações de Emergência Regionais (CERs) e das 

Unidades de Pronto Atendimento (UPAs). A CPP aponta que, no exercício de 2025, todas as 

ações do programa apresentaram execução orçamentária superior a 70%, alcançando, assim, 

a pontuação máxima prevista na metodologia do Selo de Qualidade. 

Na maior parte das UPAs, contudo, o quantitativo de atendimentos superou o limite 

de 130% da meta física estabelecida, hipótese em que a metodologia do Selo de Qualidade não 

atribui pontuação. A CPP destaca o desempenho satisfatório do único indicador analisado, 

referente ao tempo médio de espera entre a classificação de risco e o atendimento nas UPAs e 

CERs, cujo resultado foi de 25 minutos, inferior à meta de 32 minutos. 

Por fim, menciona-se que a CPP também analisou o desempenho das políticas 

públicas por meio das auditorias operacionais realizadas no exercício de 2025. São elas:  

Processo 40/103.553/2024 – Auditoria operacional no Programa Nacional de 

Imunização (PNI) – Rede Integrar. Foram identificadas fragilidades nos sistemas de 

transmissão de dados, no abastecimento de vacinas, no acompanhamento da cobertura vacinal 

e no registro das doses aplicadas.  

Processo 40/100.875/2025 – Auditoria operacional no Programa de Saúde Mental. 

O trabalho aponta fragilidades relacionadas à inexistência de sistema único de informações na 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), à inadequação dos indicadores das políticas públicas, às 

falhas no desenho dos termos de colaboração e à distribuição dos Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS) sem observância dos critérios de equidade. 
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1.5.2.3. Urbanismo 
Na função urbanismo, desconsiderando-se o programa de escopo administrativo, que 

representa 40,49% do orçamento e contempla despesas com pessoal sem previsão de 

produtos ou indicadores, os três programas finalísticos mais relevantes corresponderam a 

29,39% do orçamento total da função. Merece destaque, ainda, a relevante recomposição 

orçamentária dos programas em relação ao exercício de 2024: o programa 0071 – Conserva 

Rio deixou de figurar entre os quatro programas de maior participação, enquanto o programa 

0073 – Energia passou a integrar esse grupo. 

Programa 0200 – Rio Obras Viárias 

O programa abrange ações de construção e manutenção de vias públicas e de obras 

de arte especiais (pontes, viadutos, passarelas e túneis). A execução orçamentária atingiu o 

nível satisfatório em todas as ações, com exceção daquela de maior peso orçamentário, voltada 

à implantação, modernização e revitalização de vias públicas (ação 1794). O resultado foi nulo 

tanto na execução física, pois os dois produtos existentes não possuíam meta prevista, quanto 

nos indicadores, visto que o programa não previa métricas associadas às suas ações.  

Programa 0319 – Intervenções de Revitalização e Reestruturação Urbana 

O programa reúne obras de pavimentação e drenagem, construção e reforma de 

imóveis, além de ações de urbanização e revitalização de espaços públicos. No componente da 

execução orçamentária, apenas a construção e reforma de imóveis (ação 1364) apresentou 

execução superior a 70%. Quanto à execução física, apenas um produto atingiu a meta prevista. 

Em sentido inverso, os dois indicadores do programa, relacionados à quantidade de 

quilômetros de vias públicas recuperadas nas zonas Norte e Oeste, atingiram as metas 

estabelecidas. 

Programa 0073 – Energia 

O programa reúne ações de iluminação pública, incluindo a contratação e a 

fiscalização de Parceria Público-Privada (PPP). No componente da execução orçamentária, 

quatro das cinco ações tiveram execução acima de 70%, sendo a única exceção a manutenção 

da iluminação pública (ação 2153). Quanto à execução física, apenas o produto relacionado à 

execução do contrato de PPP atingiu a meta estabelecida. Enquanto no componente dos 

indicadores, o único a alcançar a meta estipulada refere-se à taxa de disponibilidade de luz.  
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1.5.2.4. Transporte 
Na função transporte, a CPP concentrou sua análise nos três programas de maior 

peso orçamentário, os quais, em conjunto, representam 86,4% do orçamento total. Vale 

destacar, conforme o Relatório Técnico, que a principal mudança no perfil orçamentário da 

função em 2025 foi o aumento da participação do programa 0555 – Concessões e PPPs, que 

passou de R$88,07 milhões em 2024 para R$256,39 milhões em 2025. 

Programa 0603 – Qualidade do Sistema de Transportes 

O programa mantém-se como o maior em materialidade orçamentária na função e 

reúne ações de melhoria do sistema de transporte público por meio de subsídio, de 

requalificação do sistema de transportes e de fiscalização eletrônica do Bus Rapid Service (BRS). 

As três ações superaram 70% de execução orçamentária. Quanto à execução física, os dois 

produtos avaliados ficaram na faixa adequada de 70% a 130%. Já no que se refere aos três 

indicadores do programa, dois alcançaram os resultados previstos. 

Programa 0555 – Concessões e PPPs 

O programa conta apenas com a ação da parceria público-privada do Veículo Leve 

sobre Trilhos (VLT) do Centro, que atingiu o patamar considerado satisfatório na execução 

orçamentária. Em contrapartida, nos outros dois componentes o resultado foi nulo, pois o 

programa não previu produtos nem indicadores. A CPP destaca que, sem produtos e 

indicadores definidos, não é possível avaliar nem a entrega de bens e serviços nem os 

resultados gerados para a população. 

Programa 0604 – Avenida Brasil 

Conforme registra a CPP, parte do orçamento deste programa está alocada na função 

urbanismo, mas a função transporte detém 95,5% dos recursos. O programa prevê ações 

relacionadas ao corredor Bus Rapid Transit – BRT Transbrasil, com foco na requalificação do 

sistema de transporte, as quais alcançaram nível satisfatório no componente da execução 

orçamentária. Já o desempenho dos produtos foi insatisfatório: apenas o produto relativo à 

manutenção de equipamentos de fiscalização (5253) atingiu a meta prevista dentro da faixa 

estabelecida. Os três indicadores do programa, por sua vez, alcançaram as metas previstas. 

1.5.2.5. Saneamento 
No exercício de 2025, a análise da função saneamento concentrou-se no Programa 

0616 – Saneamento Básico e Gestão de Resíduos Sólidos, responsável por 99,2% do 
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orçamento total da função. Conforme o Relatório Técnico da CAD, o programa é destinado ao 

aprimoramento das condições de saneamento básico e da gestão de resíduos sólidos na Cidade 

do Rio de Janeiro. 

No componente da execução orçamentária, apenas três ações ficaram abaixo do 

patamar satisfatório de 70%: sistemas de qualidade das águas urbanas (Ação 4729, com 

57,21%), manejo de águas pluviais (Ação 3046, com 13,32%) e esgoto sanitário na Zona Oeste 

(Ação 3719, com 1,80%). 

Quanto à execução física dos produtos, o desempenho mostrou-se parcialmente 

insatisfatório. Metade dos produtos do programa apresentou execução fora da faixa 

considerada adequada, entre 70% e 130%. Destaca-se que dois produtos não registraram 

qualquer execução física: construção de reserva para manejo de águas pluviais (Produto 4657) 

e serviços de limpeza e coleta de resíduos sólidos em comunidades (Produto 3631). 

Além disso, alguns produtos apresentaram baixos índices de execução física, em 

especial implantação de macrodrenagem (Produto 3710, com 32,46%), material desassoreado 

(Produto 3935, com 18,50%) e disposição dos resíduos da construção civil (Produto 5048, com 

12,39%). 

Já no componente dos indicadores, dois dos três indicadores do programa atingiram 

as metas previstas. Destaca-se o indicador 0755, referente à taxa de resíduos recicláveis, que 

alcançou 11,70%, superando a meta de 9% estabelecida no PPA. 

1.5.2.6. Assistência Social 
Na função de assistência social, desconsiderando-se o programa de escopo 

administrativo, que representa 31,35% do orçamento e contempla despesas com pessoal sem 

previsão de produtos ou indicadores, os três programas finalísticos mais relevantes 

corresponderam a 48,08% do orçamento total da função. 

Programa 0630 – Proteção Social Especial – Acolhimento Familiar e Institucional 

O programa, responsável por 21,95% do orçamento da função, contempla ação 

voltada ao serviço de acolhimento nas redes públicas e privadas, bem como ao projeto “Volta 

à Terra Natal”. No componente da execução orçamentária, a ação alcançou percentual 

superior ao patamar satisfatório de 70%, assegurando pontuação máxima nesse componente. 

Quanto à execução física, dos seis produtos previstos, apenas o Projeto 4154, referente ao 

“Volta à Terra Natal”, não atingiu a faixa considerada satisfatória. 
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Programa 0629 – Proteção Social Integrada 

Responsável por 17,31% do orçamento da função, o programa reúne ações voltadas 

à oferta de serviços e projetos destinados a pessoas em situação de vulnerabilidade social, além 

do atendimento e acompanhamento de indivíduos e famílias em situação de ameaça ou 

violação de direitos. O programa também contempla a gestão do Cadastro Único (CadÚnico), 

instrumento de acesso a diversos programas sociais. Segundo o Relatório Técnico, todas as 

ações do programa alcançaram, em 2025, pelo menos 70% de execução orçamentária, 

atingindo o patamar considerado satisfatório nesse componente. 

Programa 0625 – Combate à Pobreza e Fome 

O programa representou 8,82% do orçamento da função, sendo os recursos 

distribuídos entre assistência social (62%) e trabalho (38%). Conforme observado pela CAD, a 

análise considerou apenas a parcela vinculada à assistência social. O programa contempla duas 

ações principais: a transferência de renda por meio do Cartão Família Carioca (CFC), que 

apresentou execução orçamentária satisfatória, e a reorganização da rede, mediante obras de 

melhoria da infraestrutura das unidades e dos conselhos tutelares. 

A ação relacionada à reorganização da rede permaneceu abaixo do patamar mínimo 

de 70% de execução orçamentária, considerado satisfatório para fins do Selo de Qualidade. 

Quanto à execução física dos produtos do programa, apenas um apresentou desempenho 

satisfatório, o CFC - Carioca (5185), que beneficiou 47.513 famílias, equivalente a 87,6% da 

meta. A unidade técnica ainda destacou que o baixo nível de empenho da ação relacionada às 

obras (1333) também impactou a execução física do seu produto (5002). Das 15 obras 

previstas, apenas 9 foram realizadas. 

1.5.2.7. Segurança Pública 
Na função de segurança pública, dois programas de escopo administrativo, que 

incluem despesas com pessoal, concentraram conjuntamente 90,45% do orçamento. Todavia, 

como não possuem produtos nem indicadores, a análise da CAD concentrou-se nos dois 

programas finalísticos mais relevantes. 

Programa 0645 – Segurança, Prevenção e Harmonia 

O programa, responsável por 4,30% do orçamento da função, contempla ações 

voltadas à segurança e ao ordenamento do espaço público, incluindo remoção de veículos das 

vias públicas e fiscalização do comércio ambulante e das atividades econômicas.  
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No componente da execução orçamentária, três ações atingiram o patamar 

satisfatório de 70%. A exceção foi a ação de remoção de veículos de vias públicas, que executou 

apenas 31% do valor previsto. Dos R$13,81 milhões inicialmente orçados, apenas R$4,32 

milhões foram empenhados. 

Quanto à execução física dos produtos, o resultado foi nulo, uma vez que nenhum 

produto apresentou desempenho dentro da faixa adequada de 70% a 130%. Já no componente 

dos indicadores, o programa também apresentou desempenho insatisfatório. O único 

indicador previsto buscava reduzir os crimes patrimoniais de rua para 66.099 ocorrências. 

Contudo, o quantitativo apurado alcançou 93.136 ocorrências, acima do índice de referência 

de 82.624. 

Programa 0601 – Proximidade e Bem-Estar 

Responsável por 3,53% do orçamento da função, o programa contempla ações 

voltadas às atividades operacionais da Guarda Municipal. No componente da execução 

orçamentária, duas ações superaram o patamar de 70% do valor previsto, assegurando 

pontuação máxima nesse componente. 

O desempenho dos produtos também foi satisfatório, pois o único produto previsto 

foi executado conforme o planejado. O mesmo ocorreu no componente dos indicadores, em 

que a taxa de guardas municipais em patrulhamento preventivo alcançou 82%, acima da meta 

de 75%. 

1.5.2.8. Cultura 
Na função cultura, desconsiderando-se o programa de escopo administrativo, que 

representa 19,94% do orçamento e contempla despesas com pessoal sem previsão de 

produtos ou indicadores, os dois programas mais relevantes corresponderam a 62,28% do 

orçamento total da função. 

Programa 0631 – Rio – Cidade de Cultura 

O programa, responsável por 39,04% do orçamento da função, reúne ações de apoio 

a eventos e iniciativas de fomento e territorialização de produções culturais, artísticas e 

socioculturais. No componente da execução orçamentária, todas as ações superaram o 

patamar satisfatório de 70%. Em contrapartida, o desempenho da execução física mostrou-se 

insatisfatório. Apenas o Produto 5263, referente à implantação de eventos, atingiu a meta 

prevista. Os demais produtos apresentaram execução física inferior a 70%. 
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Programa 0154 – Valorização da Rede de Cultura 

Responsável por 23,24% do orçamento da função, o programa contempla ações de 

gestão, manutenção e expansão de espaços culturais, incluindo o Museu do Amanhã, o Museu 

de Arte do Rio, lonas culturais e arenas cariocas. No componente da execução orçamentária, 

todas as ações apresentaram desempenho superior a 70% do valor previsto, assegurando 

pontuação máxima.  

Quanto à execução física, entretanto, o resultado foi considerado nulo. O único 

produto previsto apresentou execução, mas não possuía meta estabelecida, circunstância que 

inviabiliza o cálculo do nível de atingimento. Além disso, as cinco demais ações do programa 

não possuem produtos associados. Conforme observado pela CAD, a ausência de produtos e 

metas compromete a avaliação da efetividade das ações executadas, razão pela qual o 

componente recebeu pontuação igual a 0%. 

1.5.2.9. Gestão Ambiental 
Na função de gestão ambiental, desconsiderando-se o programa de escopo 

administrativo, que representa 29,87% do orçamento e contempla despesas com pessoal sem 

previsão de produtos ou indicadores, os três programas mais relevantes corresponderam a 

60,39% do orçamento total da função. 

Programa 0615 – Áreas Verdes 

O programa, responsável por 29,01% do orçamento da função, reúne ações de 

manejo de árvores em áreas públicas, manutenção de áreas reflorestadas e conservação de 

áreas verdes de lazer. No componente da execução orçamentária, todas as ações 

apresentaram percentual superior ao patamar satisfatório de 70%. 

Quanto à execução física dos produtos, entretanto, o desempenho foi parcialmente 

insatisfatório. Apenas dois produtos apresentaram execução dentro da faixa adequada de 70% 

a 130%: mutirante alocado no reflorestamento (Produto 5073) e praça/parque conservado 

(Produto 4127). Destaca-se, negativamente, a ausência de execução física em três produtos: 

infraestrutura verde implantada (Produto 5347), praça da primeira infância implantada 

(Produto 5346) e obra/reparo em parque (Produto 5352). 

Programa 0202 – Defesa do Meio Ambiente 

Responsável por 20,92% do orçamento da função, o programa contempla ações de 

apoio técnico-operacional, fiscalização e monitoramento ambiental, incluindo a fiscalização da 
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concessão do Zoo do Rio. No componente da execução orçamentária, apenas a ação de gestão 

de instrumentos de defesa do meio ambiente (Ação 2206) permaneceu abaixo do patamar 

satisfatório de 70%. 

Programa 0616 – Saneamento Básico e Gestão de Resíduos Sólidos 

O programa representou 10,46% do orçamento da função e reúne ações vinculadas 

às funções de saneamento e gestão ambiental, em razão do caráter multissetorial de parte das 

iniciativas. Conforme registra a CAD, a análise da função de gestão ambiental considerou 

apenas a parcela dos recursos vinculada a essa função específica. 

No componente da execução orçamentária, as ações voltadas à remoção e ao 

transporte de resíduos sólidos urbanos seletivos e à conservação de corpos hídricos 

superaram o patamar satisfatório de 70%, assegurando pontuação máxima no componente. 

1.5.2.10. Habitação 
Na função habitação, desconsiderando o programa de escopo administrativo, que 

representa 8,01% do orçamento e contempla despesas com pessoal sem previsão de produtos 

ou indicadores, os dois programas mais relevantes corresponderam a 91,99% do orçamento 

total da função. 

Programa 0605 – Habita Rio 

O programa, responsável por 86,53% do orçamento da função, contempla ações de 

urbanização e regularização fundiária em Áreas de Especial Interesse Social (AEIS), 

urbanização integrada de assentamentos populares (PROAP IV), produção de habitação de 

interesse social e concessão de auxílio habitacional temporário. 

Conforme o Relatório Técnico, a ação relativa ao PROAP IV possuía previsão 

orçamentária de R$ 41,25 milhões, mas não registrou empenho no exercício de 2025. Entre as 

ações com valores empenhados, apenas aquela destinada ao auxílio habitacional temporário 

alcançou execução orçamentária satisfatória.  

Quanto à execução física dos produtos, o desempenho foi insatisfatório, uma vez que 

três produtos (3126, 4751 e 5066) apresentaram execução superior a 130%, circunstância que 

indica provável subestimação das metas e consequente elevação artificial dos percentuais de 

cumprimento. Conforme pondera a CAD, situações dessa natureza não recebem pontuação no 

âmbito do Selo de Qualidade, pois o esperado é que as metas físicas sejam ajustadas ao longo 

do exercício, refletindo adequadamente a capacidade de entrega da política pública. 
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Merece destaque, ainda, o Produto 4749, relativo à regularização de domicílios. 

Quando vinculado ao Fundo Municipal de Habitação (FMH), não houve execução. Já no âmbito 

da Secretaria Especial de Ação Comunitária (SEAC), houve entrega inferior ao limite 

satisfatório de 70%, tendo sido regularizados 15.625 domicílios diante da previsão de 48.540. 

Programa 0657 – Favelas e Comunidades 

O programa, responsável por 5,46% do orçamento da função, contempla ações 

relacionadas às funções habitação (62% do orçamento total), gestão ambiental (20%) e direitos 

da cidadania (18%), refletindo o caráter multissetorial das iniciativas. Na função habitação, o 

programa contempla exclusivamente a ação Casa Carioca, voltada à realização de melhorias 

habitacionais. No componente da execução orçamentária, a ação alcançou o patamar mínimo 

satisfatório de 70%. 

Quanto à execução física, o único produto do programa vinculado à função habitação 

ficou fora da faixa considerada satisfatória, pois apresentou execução física muito acima do 

limite razoável de 130%. Em 2025, foram realizadas melhorias em 7.582 unidades 

habitacionais, diante da meta de 2.310, o que representa cumprimento de 328,2%. Embora o 

resultado indique volume elevado de entregas, esse percentual sugere subestimação da meta 

inicial. 

1.5.3. Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM) 
O Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM) é um indicador nacional 

destinado ao monitoramento da efetividade da gestão pública municipal, padronizado no 

âmbito da Rede Nacional de Indicadores Públicos (REDE INDICON), integrada pelos Tribunais 

de Contas brasileiros. No âmbito deste Tribunal, a Instrução Normativa n.º 03/2022 definiu o 

uso dos resultados no Relatório Técnico do Parecer Prévio das Contas de Governo. 

O IEGM constitui indicador sintético de processo voltado à mensuração do grau de 

aderência da gestão municipal a procedimentos e mecanismos de controle em diferentes áreas 

temáticas. O resultado é composto por sete dimensões submetidas a ponderações específicas 

e, posteriormente, classificado em cinco faixas de desempenho, conforme demonstrado nas 

figuras constantes do Relatório Técnico: 
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Quadro 68. Resumo IEGM 

Resultado da Gestão Faixa nota 

Altamente efetiva (A) IEGM com pelo menos 90% 

Muito efetiva (B+) IEGM entre 75,0% e 89,9% 

Efetiva (B) IEGM entre 60,0% e 74,9% 

Em fase de adequação (C+) IEGM entre 50,0% e 59,9% 

Baixo nível de adequação (C) IEGM menor ou igual a 49,9% 

  

 

No ciclo do IEGM referente ao ano-base 2025, aplicado em 2026, o Município 

alcançou nota geral de 60 pontos, situando-se na faixa B, correspondente à classificação 

“Efetiva”. O Relatório Técnico destaca que o resultado foi influenciado, principalmente, pelas 

dimensões i-Fiscal, i-Educ e i-Saúde, que possuem maior peso.  

Embora o eixo i-Cidade tenha obtido a maior pontuação, sua contribuição para a nota 

final foi reduzida. O eixo i-Plan, por sua vez, apresentou o desempenho mais baixo. É 

imperativo destacar que o eixo i-Plan, identificado como o de menor desempenho, atingiu 

apenas 48 pontos, o que o classifica na faixa C (Baixo nível de adequação). Não obstante possua 

um peso relevante no cálculo do índice (20%), sua contribuição efetiva para a nota final foi 

reduzida em razão dessa baixa performance, sendo o único eixo a situar-se abaixo do nível de 

adequação no ciclo atual. 

A CPP ressalta, contudo, que os resultados do IEGM devem ser analisados com 

cautela, tendo em vista que a metodologia do índice foi concebida para avaliação padronizada 

de municípios com diferentes portes e capacidades administrativas, circunstância que pode 

limitar a adequada captura da complexidade institucional, territorial e operacional do 

Município do Rio de Janeiro. Ainda nesse contexto, a CGM, em relatório constante do Anexo, 

apontou fragilidades metodológicas, inconsistências em bases externas e distorções nos 

critérios de pontuação dos diferentes eixos do índice que podem distorcer a pontuação 

atribuída. Como exemplo das inconsistências em bases externas citadas pela CGM, o Relatório 
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Técnico aponta uma divergência crítica no eixo i-Educação: bases de dados externas 

registravam 1.606 estabelecimentos de ensino sem serviço de coleta de lixo, enquanto a 

informação validada pela Secretaria Municipal de Educação (SME) era zero. Tais discrepâncias 

demonstram que falhas em bases de dados não validadas previamente pelo Município podem 

distorcer a interpretação do desempenho real da gestão. 

No tocante à evolução histórica do indicador, o Relatório registra que, em razão de 

reformulação metodológica ocorrida em 2023, a análise foi restrita aos anos-base de 2023 a 

2025, a fim de preservar a comparabilidade. Nesse período, o Município evoluiu da faixa C+ 

para a faixa B em 2025, resultado que, embora indique melhoria, corresponde ao limite mínimo 

da classificação “Efetiva”. 

A CPP consignou que entre 2023 e 2024 houve redução de desempenho na maioria 

das dimensões, com destaque negativo para o eixo i-Amb. Já entre 2024 e 2025, observou-se 

avanço em praticamente todas as dimensões, à exceção do i-Amb. O Relatório aponta que as 

maiores contribuições para a evolução decorreram dos eixos i-Fiscal, i-Saúde e, notadamente 

do i-Educ, cujo crescimento no triênio merece destaque. Por outro lado, o eixo i-Plan 

permaneceu como principal ponto de atenção, apesar da melhora observada em 2025. 

1.5.4. Transparência 
A transparência da atuação governamental constitui dever imposto pela 

Constituição Federal e regulamentado pela Lei de Acesso à Informação (LAI), constituindo 

instrumento relevante para a avaliação do desempenho da gestão pública e para o 

fortalecimento do controle social. Nesse contexto, o Relatório Técnico examinou os resultados 

obtidos pelo Município no âmbito do Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP). 

O PNTP foi instituído em 2022 com a finalidade de ampliar a transparência da 

Administração Pública, prevenir a corrupção e estimular a participação social. Dentre suas 

ações, destaca-se o Levantamento Nacional da Transparência Pública, realizado de forma 

coordenada pelos Tribunais de Contas, por meio do qual é avaliado o nível de transparência 

dos entes públicos a partir das informações disponibilizadas em seus portais oficiais, conforme 

a metodologia estabelecida pela Resolução ATRICON n.º 01/2023. 

A transparência dos portais oficiais é medida em uma escala de 0 a 100%. Unidades 

gestoras com pontuação acima de 75% recebem o Selo Prata; acima de 85%, o Selo Ouro; e 

acima de 95%, o Selo Diamante. Em 2025, o Relatório Técnico revelou que, dos 10.072 portais 
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avaliados em todo o país, apenas 9,9% conquistaram o nível Diamante - um reflexo do alto rigor 

da metodologia do Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP). Nesse contexto, a 

manutenção do Selo Diamante pela PCRJ é um feito significativo, que a posiciona em destaque 

nacional, mesmo diante de ajustes pontuais necessários para se alcançar a transparência plena. 

No que se refere à PCRJ, o Portal da Transparência Rio alcançou índice de 

transparência de 98,87%, mantendo-se na categoria Diamante. A CPP aponta a evolução 

contínua do índice entre 2022 e 2025, período em que o Município passou da categoria Ouro 

para a categoria Diamante. Os detalhes da avaliação do portal institucional encontram-se no 

processo TCMRio n.º 40/102.780/2025. O Relatório Técnico detalha que o pequeno avanço 

no desempenho entre 2024 e 2025 foi resultado da redução no número de inconsistências 

detectadas pela auditoria, que caiu de cinco para três no último exercício. Contudo, o pleno 

atendimento aos critérios (100%) não foi atingido devido a três lacunas específicas 

remanescentes no portal: a ausência de uma lista histórica de terceirizados, a falta de dados 

sobre beneficiários de diárias e a inexistência de documentos relativos a licitações por 

dispensa e inexigibilidade. 

Em comparação com as demais capitais, o Município do Rio de Janeiro manteve a 

segunda colocação no ranking nacional de transparência, repetindo o desempenho do 

exercício anterior. O Relatório destaca, por fim, que 19 das 27 capitais avaliadas receberam o 

Selo de Transparência, evidenciando o papel do programa no incentivo de boas práticas na 

gestão dos portais de transparência pública. 

1.5.5. Conclusão 
Em sua conclusão, o Relatório Técnico ressalta que a atuação dos Tribunais de Contas 

não deve se restringir à análise estritamente fiscal e contábil, incorporando a avaliação dos 

resultados das políticas públicas, em consonância com a perspectiva da accountability de 

desempenho. Nesse contexto, o TCMRio inclui em sua análise o Selo de Qualidade TCMRio, o 

IEGM e o índice de Transparência Pública. 

Quanto ao Selo de Qualidade, a CPP consigna que fragilidades nos dados 

comprometeram a apuração do indicador, razão pela qual optou pela não divulgação das notas 

do exercício, mantendo, contudo, a análise individualizada dos programas de maior relevância 

orçamentária. Em relação ao IEGM, a PCRJ obteve 60 pontos, enquadrando-se na faixa B e na 

classificação “Efetiva”. No que se refere à transparência, o Município alcançou índice de 

98,87%, mantendo a certificação Diamante e a segunda colocação entre as capitais. 
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A análise técnica da CPP e da SGCE ratifica a existência de uma fragilidade sistêmica 

no sistema de planejamento e monitoramento municipal (PPA, LDO e LOA). Essa deficiência 

manifesta-se na incapacidade de produzir informações consistentes, estruturadas e 

verificáveis, o que gera uma desconexão entre os recursos aplicados e os resultados 

efetivamente alcançados pelas políticas públicas. Tal cenário não apenas dificulta o controle 

externo, mas compromete a própria gestão interna ao impedir a adoção tempestiva de medidas 

corretivas e a apuração de indicadores de desempenho confiáveis, como o Selo de Qualidade 

TCMRio. 

Diante da persistência dessas limitações, a SGCE formalizou na atual instrução a 

Recomendação R.1 (reiteração da R.2 do exercício anterior), endereçada à SMF e à CGM. A 

recomendação exige a disponibilização de um relatório com dados estruturados, gerado 

obrigatoriamente pelo sistema SIAFIC, que integre informações detalhadas sobre as metas e a 

execução dos programas de governo. 

Para garantir a transparência e a fidedignidade, esse arquivo deve conter, no mínimo: 

o código PT; a descrição completa de órgãos, ações e produtos; indicadores com seus 

respectivos índices de referência e metas alcançadas; e o detalhamento da meta física (inicial, 

final e execução). O cumprimento desta medida é considerado essencial para sanar as 

deficiências de dados que hoje limitam a avaliação da efetividade do gasto público municipal. 

1.6. EIXO V – MONITORAMENTO DAS DELIBERAÇÕES 
CONSTANTES NOS PARECERES PRÉVIOS 
ANTERIORES 

Em sessão especial realizada no dia 16/07/2025, este Tribunal exarou Parecer Prévio 

pela aprovação das Contas de Governo referentes ao exercício financeiro de 2024, sob a 

gestão do Exmo. Sr. Prefeito Eduardo da Costa Paes. Na oportunidade, foram dirigidos ao 

Poder Executivo Municipal 3 alertas, 15 determinações e 7 recomendações, conforme se extrai 

dos autos do Processo TCMRio n.º 040/101.417/2025. 

No item 6 do Relatório Técnico, a CAD procedeu ao exame individualizado das 

determinações e recomendações consignadas em Pareceres Prévios de exercícios pretéritos, 

com o objetivo de avaliar o empenho da Administração na correção das falhas anteriormente 

apontadas. 
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1.6.1. Determinações Anteriores 
O exame das 15 determinações reproduzidas no subitem 6.1 do Relatório Técnico 

permite a consolidação das seguintes anotações:  

● DT.1 – cronograma de desembolso para regularização junto ao FUNPREVI: 

ATENDIDA, uma vez que a SMF informou repasse de R$1.767.944.296,05, 

devidamente autorizado pelo Prefeito (Diário Oficial de 16/07/2025), e a equipe 

da CAD verificou repasses ao FUNPREVI em 2025 que totalizaram R$414,3 

milhões, com previsão de transferências anuais de R$441,99 milhões até 2028;  

● DT.2 – cronograma formal de repasses dos recursos mínimos da educação à conta 

específica da SME (art. 69, §§5º e 6º, da LDB): NÃO ATENDIDA, pois o Decreto 

Rio n.º 56.777/2025 não estabeleceu cronograma, dispondo apenas, em seu art. 

1º, sobre a necessidade de cumprimento do dispositivo legal;  

● DT.3 – cronograma das ações de segurança contra incêndio: ATENDIDA, em 

razão das medidas adotadas pela SMS, SME, RIO-URBE e RIOSAÚDE;  

● DT.4 a DT.8 e DT.10 a DT.15 – matéria de competência delegada à SEOP, relativas 

à fiscalização de bancas de jornal: ANÁLISE FUTURA, com observação da CAD no 

sentido de que os esclarecimentos prestados podem ser analisados de forma mais 

adequada no âmbito do Processo TCMRio n.º040/101.457/2022, específico 

sobre o tema; e  

● DT.9 – relação dos processos judiciais envolvendo publicidade: ATENDIDA, 

mediante o relatório encaminhado pela PGM. 

1.6.2. Recomendações Anteriores 
Em relação às sete recomendações monitoradas, o exame da CAD registra:  

● R.1 – rotinas de verificação e validação dos lançamentos de despesas em 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE): ATENDIDA, em razão da 

implantação, no SIAFIC Carioca, da funcionalidade Regra de Mapeamento 

associada ao código CO 1001;  
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● R.2 – relatório SIAFIC com dados estruturados sobre metas e execução dos 

programas de governo: NÃO ATENDIDA, pois, embora a SMF e a CGM tenham 

enviado arquivos em PDF e Excel para fins de atendimento à recomendação, 

persistem inconsistências nos dados apresentados. Dessa forma, revela-se 

necessário o prosseguimento do acompanhamento da Recomendação R.2, cuja 

implementação é necessária para aprimorar a consistência, a verificabilidade e o 

uso sistemático dos dados utilizados nas análises do Selo de Qualidade;  

● R.3 – memórias de cálculo dos produtos e indicadores: PERDA DE OBJETO, em 

razão da aprovação do novo PPA 2026–2029 e da perda de vigência do PPA 

2022–2025;  

● R.4 – referenciais técnicos para os elementos mínimos dos projetos básicos: NÃO 

ATENDIDA, ainda que se registre o avanço da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, com a instituição de Grupo de Trabalho específico e a edição das 

Resoluções SMI n.º 01, 02 e 04 de 2025. É importante que tal recomendação 

continue constando no Parecer Prévio das Contas, tendo em vista a necessidade 

de melhoria contínua desse aspecto.  

● R.5 – providências para efetivação da liquidação da RIOCOP: NÃO ATENDIDA, 

embora a SMI informe que a empresa está em liquidação extrajudicial e vem 

atendendo rigorosamente às determinações dos órgãos de controle, e reafirme 

seu compromisso com a efetivação da liquidação;  

● R.6 – publicização das informações sobre renúncias de receita: PARCIALMENTE 

ATENDIDA, com adoção, pela SMF, de medidas para ampliar a transparência das 

renúncias de receita, mas persistem duas plataformas distintas (Portal SMF – 

Dados Tributários e Portal Transparência Rio) sem integração ou consolidação em 

ambiente único; e  

● R.7 – estudo de viabilidade econômico-financeira sobre eventual mudança no 

modo de exploração da publicidade nas bancas de jornal: DEMANDA ANÁLISE 

FUTURA, com observação da CAD no sentido de que os esclarecimentos 

prestados podem ser analisados de forma mais adequada no âmbito do Processo 

TCMRio n.º 040/101.457/2022, específico sobre o tema. 

1.6.3. Percentual de atendimento das deliberações 
Nos termos do subitem 38.4.6 da Resolução ATRICON n.º 01/2021, incumbe ao 
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Relatório Técnico promover o acompanhamento das deliberações firmadas em pareceres 

prévios, valendo-se de indicadores aptos a mensurar o respectivo grau de adimplemento, 

devendo apresentar exame comparativo dos percentuais atendidos ao longo do último 

quadriênio.  

O quadro adiante reproduzido, extraído do item 6.3 do Relatório Técnico da CAD, 

condensa os percentuais de cumprimento e descumprimento aferidos pela Administração: 

Quadro 69. Determinações de Decisões anteriores 

DETERMINAÇÕES – status 
(Pareceres Prévios Anteriores) 

2022 2023 2024 2025 

AA – atendida ou argumentos acatados 26,09% 0,00% 50,00% 20,00% 

AP – parcialmente atendida 4,35% 11,11% 0,00% 0,00% 

AF / PO – análise futura ou perda de 
objeto 

34,78% 22,22% 37,50% 73,33% 

NA – não atendida 34,78% 66,67% 12,50% 6,67% 

Total de Determinações 23 9 8 15 

Quadro 70. Recomendações de Decisões anteriores 

RECOMENDAÇÕES – status  
(Pareceres Prévios Anteriores) 

2022 2023 2024 2025 

AA – atendida ou argumentos acatados 0,00% 9,38% 45,45% 14,29% 

AP – parcialmente atendida 10,00% 9,38% 0,00% 14,29% 

AF / PO – análise futura ou perda de 
objeto 

40,00% 62,50% 27,27% 28,57% 

NA – não atendida 50,00% 18,75% 27,27% 42,86% 

Total de Recomendações 10 32 11 7 

1.6.4. Conclusão – Opinião sem ressalva 
Dispõe o subitem 38.2 da Resolução ATRICON n.º 01/2021 que o relatório técnico 

terá de veicular opinião conclusiva acerca dos descumprimentos reiterados das determinações 

lançadas em pareceres prévios. Nesse contexto, a CAD compreende que a emissão de opinião 

sobre tal aspecto pressupõe a apuração de que o Chefe do Poder Executivo deixou de observar 

as determinações em pelo menos dois exercícios consecutivos. 

Postas tais premissas, no monitoramento realizado quando da apreciação da 

Prestação de Contas relativa ao exercício de 2024, constatou-se que 1 determinação 

consignada no Parecer Prévio do exercício de 2023 deixou de ser cumprida e, portanto, foi 

reiterada no Parecer Prévio do exercício de 2024. A determinação, contudo, foi devidamente 

atendida no exercício de 2025 (DT.1 de 2024, relativa ao cronograma de desembolso para 
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regularização junto ao FUNPREVI). 

Diante desse cenário, no tocante aos descumprimentos reiterados das 

determinações lançadas em Pareceres Prévios pretéritos, a CAD emite opinião sem ressalva. 

Por fim, a Coordenadoria sugere a emissão das recomendações reproduzidas no 

subitem 6.4.1 do Relatório Técnico, que constituem reiterações daquelas consideradas como 

não atendidas (NA) no item 6:  

Quadro 71. Propostas de Recomendações da CAD 

Destinatário 
Secretaria Municipal de Fazenda – SMF 

Controladoria Geral do Município - CGM 

Recomendação 
R.1 

Que a Secretaria Municipal de Fazenda –SMF e a Controladoria Geral do 
Município - CGM disponibilizem ao TCMRio relatório, gerado pelo SIAFIC, 
com dados estruturados sobre as metas e a execução dos programas de 
governo (produtos e indicadores) previstas nas leis orçamentárias 
(PPA/LDO/LOA). O arquivo deve conter, no mínimo, as seguintes 
informações: código PT; descrição dos códigos dos componentes do PT: 
órgão, unidade orçamentária, função, subfunção, programa, ações e 
produtos; descrição dos indicadores; classificação do programa (finalístico 
ou de gestão); descrição dos objetivos dos programas e das ações; unidade 
de medida dos produtos e dos indicadores; meta física: inicial, final e 
execução; sentido desejável dos indicadores (aumento ou redução); 
indicador: índice de referência, meta e índice alcançado; e, cumulatividade 
ou não dos produtos e dos indicadores. (itens 34 e 35 do Acórdão 
2.214/2025). 

Achado/Referência 
Sistema de monitoramento e avaliação dos programas de governo ainda 
apresenta deficiências e não inclui dados sobre os indicadores. (subitem 
6.2 - R.2). 

Motivação 
LOMRJ, art. 96, inciso I c/c IV; Regimento Interno do TCMRio, art. 218, 
inciso IV. 

Destinatário  

Destinatário Secretaria Municipal de Fazenda – SMF 

Recomendação 
R.2 

Que a Secretaria Municipal de Fazenda – SMF adote as providências a fim 
de que todos os dados referentes às renúncias de receita concedidas pelo 
Município sejam objeto de disponibilização em local de fácil acesso e de 
forma gratuita, sobretudo no seu portal eletrônico, devendo constar, no 
mínimo, informações referentes à identificação das espécies das 
desonerações (com requisitos e procedimentos previstos para concessão) 
e aos dados quantitativos sobre os gastos tributários já realizados e em 
andamento (espécie, justificativa/fundamento legal, beneficiário, valor 
renunciado ou agregado, previsão dos montantes futuros, contrapartida/ 
impacto obtido/estimado sobre resultados sociais/ 
econômicos/ambientais, prazo de caducidade), com a observação dos 
seguintes requisitos: linguagem didática (dicionários, documentação e 
elementos explicativos), dados legíveis por máquina (formatos como “.csv” 
e “.json.”), possibilidade de download, dados atualizados e série histórica 
(no mínimo, últimos cinco exercícios). (item 40 do Acórdão 2.214/2025). 

Achado/Referência 

Não completude das informações sobre renúncias concedidas, bem como 
divulgação em duas plataformas distintas (Portal SMF - Dados Tributários 
e Portal Transparência Rio), sem integração/interligação ou consolidação 
em ambiente único, o que pode causar dificuldade no acesso e na 
compreensão pelo usuário (subitens 4.1.5.3 e 6.2- R.6). 
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Motivação 
Lei Complementar n.º 101 de 04/05/2000 – LRF, art. 48, § 1.º, inciso IV; Lei 
n.º 5.172 de 25/10/66 - CTN, art. 198, § 3.º; Pilares da Governança Pública: 
accountability, transparência, acesso à informação; Controle Social. 

  

Destinatário 

Secretaria Municipal de Infraestrutura - SMI 
Empresa Municipal de Urbanização - RIO-URBE 

Fundação Instituto de Geotécnica do Município - GEO-RIO 
Fundação Instituto das Águas do Município - RIO-ÁGUAS 

Secretaria Municipal de Habitação - SMH 
Secretaria Especial de Ação Comunitária - SEAC 

Recomendação 
R.3 

Que a Secretaria Municipal de Infraestrutura - SMI, a Empresa Municipal 
de Urbanização - RIO-URBE, a Fundação Instituto de Geotécnica do 
Município - GEO-RIO, Fundação Instituto das Águas do Município - RIO-
ÁGUAS, Secretaria Municipal de Habitação - SMH e a Secretaria Especial 
de Ação Comunitária - SEAC estabeleçam referenciais técnicos mais 
precisos para os elementos mínimos que devem compor os projetos 
básicos, tanto em licitações de obras públicas quanto em concessões de 
serviços públicos precedidos de obras públicas, de forma que se garanta o 
pleno cumprimento dos elementos mínimos impostos pela Lei Geral de 
Licitações, bem como pela Deliberação TCMRio nº 235/2017. (item 38 do 
Acórdão 2.214/2025). 

Achado/Referência 
Referenciais técnicos imprecisos quanto aos elementos mínimos que 
devem compor os projetos básicos (subitem 6.2 - R.4). 

Motivação 
Lei n.º 14.133/2021, art. 6.º, inciso XXV; Lei n.º 13.303/2016, art. 42, inciso 
VIII; Deliberação TCMRJ n.º 235/2017. 

  

Destinatário Gabinete do Prefeito - GBP 

Recomendação 
R.4 

Que o Gabinete do Prefeito - GBP adote os procedimentos necessários à 
efetivação da liquidação da RIOCOP, considerando que a empresa se 
encontra em liquidação desde 1996, sem gerar receita própria e eventuais 
obrigações residuais decorrentes de suas atividades são, necessariamente, 
suportadas pelo Tesouro Municipal. (item 39 do Acórdão 2.214/2025). 

Achado/Referência 
Ausência de providências com vistas à liquidação da empresa (subitem 6.2 
- R.5). 

Motivação Adequação da estrutura administrativa do Município 
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2. Voto 

2.1. INTRODUÇÃO 

O parecer prévio emitido por este Tribunal de Contas possui natureza 

eminentemente técnica e constitui etapa essencial do controle externo exercido sobre a 

condução global da Administração Pública Municipal. Nas contas anuais prestadas pelo Chefe 

do Poder Executivo, o parecer exerce função opinativa, mas dotada de elevada relevância no 

âmbito municipal. Isso porque, nos termos do art. 31, §2º, da Constituição Federal82, a 

manifestação técnica deste Tribunal somente deixará de prevalecer por decisão de dois terços 

dos membros da Câmara Municipal. 

A apreciação das Contas de Governo não se confunde com o julgamento de atos 

específicos de gestão, nem substitui processos próprios de fiscalização ou responsabilização. 

O exame realizado neste processo recai sobre a gestão do exercício em seu conjunto, 

abrangendo a situação contábil, orçamentária, financeira, fiscal e patrimonial do Município. 

Também são avaliados o cumprimento dos limites constitucionais e legais, a execução das 

políticas públicas e o atendimento das deliberações expedidas em pareceres prévios 

anteriores. 

Antes de abordar os principais eixos da Prestação de Contas, ressalto o trabalho de 

elevada qualidade desenvolvido pela Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento (CAD), 

pela Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE) e pela douta Procuradoria Especial. Suas 

manifestações ofereceram análise técnica ampla e minuciosa das contas ora examinadas.  

Sem reproduzir integralmente os exames já desenvolvidos nos autos, este voto 

abordará os aspectos considerados mais relevantes para a formação do juízo desta Corte sobre 

as Contas de Governo do exercício de 2025, sob a responsabilidade do Exmo. Senhor Prefeito 

Eduardo da Costa Paes, na qualidade de Chefe do Poder Executivo. 

                                                                        

 
82 Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do 
Poder Executivo Municipal, na forma da lei.  

[...] 

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de 
dois terços dos membros da Câmara Municipal. 
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2.2. BALANÇOS GERAIS  

Inicialmente, cabe destacar alguns dados relevantes extraídos da análise dos 

Balanços Gerais. Essas informações ajudam a compreender a situação contábil, financeira e 

patrimonial do Município ao final do exercício de 2025: 

 Ativo: o Município encerrou 2025 com Ativo Total de R$ 78,12 bilhões, 

crescimento de 21,79% em relação ao exercício anterior. A composição 

permaneceu concentrada no Ativo Não Circulante, que somou R$ 60,08 bilhões e 

representou 76,90% do total. Nesse grupo, destacou-se o Realizável a Longo 

Prazo, de R$ 43,51 bilhões, composto em grande parte pela Dívida Ativa, cujo 

valor líquido alcançou R$ 32,67 bilhões. 

 Passivo: houve redução do Passivo Total, que passou de R$ 119,52 bilhões para 

R$ 107,83 bilhões, cuja composição permaneceu concentrada no longo prazo. No 

Passivo Não Circulante, destacaram-se as Provisões a Longo Prazo, no montante 

de R$ 85,33 bilhões, equivalente a 85,78% desse grupo, com predominância das 

Provisões Matemáticas Previdenciárias, que somaram R$ 79,06 bilhões.  

  Situação Patrimonial Líquida: verificou-se redução do passivo a descoberto, que 

passou de R$ 55,37 bilhões negativos para R$ 29,71 bilhões negativos. Ainda 

assim, o saldo permaneceu negativo, indicando que o patrimônio líquido do 

Município continuou deficitário. Em outras palavras, os passivos reconhecidos 

permaneceram superiores aos ativos, embora tenha havido evolução relevante da 

posição patrimonial.  

 Índices de Liquidez: os indicadores apontaram quadro misto:  

 A liquidez corrente considera a relação entre ativos e obrigações de 

curto prazo. O resultado de 2,16 indica que, para cada R$ 1,00 dessas 

obrigações, o Município dispunha de R$ 2,16 em ativos circulantes. Isso 

demonstra a capacidade de cobertura das obrigações de curto prazo 

quando considerados os ativos circulantes disponíveis. 

 A liquidez imediata considera apenas as disponibilidades financeiras 

imediatas frente às obrigações de curto prazo. O resultado de 0,67 indica 

que, para cada R$ 1,00 dessas obrigações, o Município dispunha de R$ 0,67 

em caixa e equivalentes. Assim, evidencia insuficiência de recursos 

imediatamente disponíveis para a quitação integral das obrigações no 

horizonte de curto prazo. 
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 A liquidez geral avalia a capacidade de cobertura do passivo total do 

Município. O resultado de 0,57 indica que, para cada R$ 1,00 de passivo, o 

Município dispunha de R$ 0,57 em ativos capazes de suportá-lo. Assim, o 

indicador aponta fragilidade na capacidade de cobertura das obrigações em 

uma perspectiva mais ampla. 

Após esse panorama do eixo de Balanços Gerais, dois achados identificados pela 

CAD exigem abordagem específica. O primeiro refere-se à limitação de evidência sobre a 

estimativa do Ajuste de Perdas da Dívida Ativa, que levou a CAD a propor ressalva quanto aos 

Balanços Gerais. O segundo envolve a existência de contas bancárias vinculadas ao CNPJ do 

Município sem registro no SIAFIC Carioca. 

2.2.1. Limitação de evidência sobre a estimativa do Ajuste de 
Perdas da Dívida Ativa 

A CAD identificou limitação relevante de evidência no âmbito da auditoria financeira 

que teve por escopo os saldos, em 31/12/2025, das contas representativas da Dívida Ativa 

Tributária, Circulante e Não Circulante, e do Ajuste de Perdas, Não Circulante. O achado recaiu 

sobre a ausência de transparência quanto à metodologia utilizada para estimar as perdas na 

recuperação desses créditos. Por esse motivo, a unidade técnica apresentou opinião 

conclusiva com ressalva quanto ao Eixo 2 - Balanços Gerais. 

A conta de Ajuste de Perdas tem a finalidade de refletir a parcela da Dívida Ativa com 

baixa expectativa de recuperação. Trata-se de conta retificadora do ativo, pois reduz o valor 

bruto dos créditos inscritos e permite sua apresentação por valor mais compatível com a 

recuperabilidade esperada. Para estimar esse montante, a Procuradoria Geral do Município 

(PGM) utiliza modelo estatístico preditivo de recuperação de créditos, desenvolvido no âmbito 

de contrato firmado com a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE). 

A avaliação dessa estimativa deve estar amparada em informação contábil verificável 

e evidência de auditoria apropriada e suficiente. É necessário que os dados utilizados, os 

critérios adotados, as premissas consideradas e os cálculos realizados possam ser examinados, 

reconstituídos e, quando cabível, reexecutados pela auditoria. 

Ocorre que a CAD não obteve evidência apropriada e suficiente para confirmar os 

percentuais de recuperabilidade decorrentes do modelo FIPE. Não foi possível atestar, com 

base nos elementos disponíveis, se esses percentuais foram calculados de forma confiável, 
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verificável, abrangente e compatível com os dados e critérios utilizados para a mensuração 

contábil do Ajuste de Perdas.  

No caso examinado, o estoque total da Dívida Ativa, em 31/12/2025, alcançou 

R$ 72,63 bilhões. Após a dedução do Ajuste de Perdas, no montante de R$ 39,96 bilhões, o 

valor líquido reconhecido como ativo foi de R$ 32,67 bilhões, equivalente a 41,82% do Ativo 

Total.  

Esse achado é relevante porque incide sobre item de elevada expressão patrimonial. 

Contudo, a questão central não está em afirmar que o Município superavaliou ou subavaliou o 

ativo, tampouco que a metodologia adotada esteja incorreta. Trata-se de reconhecer que a 

auditoria realizada pela CAD não dispôs de elementos suficientes para confirmar a 

razoabilidade da estimativa que sustenta esse valor. 

A ressalva proposta pela unidade técnica deve ser ponderada a partir do alcance da 

limitação identificada. A própria CAD consignou que os possíveis efeitos da limitação possuem 

caráter não generalizado. Concluiu, ainda, que, exceto quanto à eventual distorção material 

não identificada na conta de Ajuste de Perdas da Dívida Ativa, as demonstrações contábeis 

representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a situação patrimonial, 

financeira e orçamentária do Município. 

A controvérsia, portanto, restringe-se à impossibilidade de validar e reexecutar a 

modelagem estatística utilizada para estimar a recuperabilidade da Dívida Ativa. A limitação 

identificada é de verificabilidade da estimativa, não de evidência de inadequação dos valores 

contabilizados, da omissão de ativos ou passivos, nem de divergências identificadas entre os 

saldos e seus respectivos suportes documentais. 

Além disso, a série histórica83 dos montantes registrados como Ajuste de Perdas e de 

sua representatividade sobre o saldo bruto da Dívida Ativa não revela, por si só, ruptura 

metodológica ou comportamento atípico no exercício examinado. No período de 2021 a 2025, 

o Ajuste de Perdas representou 52,22%, 51,50%, 49,23%, 56,23% e 55,02% do saldo bruto, 

respectivamente. 

É importante registrar que esse achado é objeto de processo específico, ainda em 

                                                                        

 
83 Série histórica elaborada a partir dos dados constantes dos Pareceres Prévios relativos aos exercícios de 2021 a 2024, confrontados com os valores 
apurados no exercício de 2025. 
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tramitação e pendente de apreciação pelo Plenário desta Corte (processo 

n.º 40/103.879/2024). Nesse processo, serão aprofundadas as análises relativas às premissas, 

bases de dados, critérios metodológicos e memórias de cálculo empregados pela 

Administração. Assim, a limitação identificada não impede o exercício do controle externo, 

apenas recomenda que a questão seja examinada em procedimento próprio, vocacionado à 

avaliação detalhada da metodologia adotada. 

Diante desse contexto, acolhe-se a conclusão da CAD de que as demonstrações 

financeiras representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a situação 

patrimonial, financeira e orçamentária do Município. Contudo, diverge-se da ressalva 

apresentada no eixo de Balanços Gerais, pois o achado possui alcance circunscrito à 

verificabilidade da estimativa utilizada para mensuração do Ajuste de Perdas da Dívida Ativa, 

sem comprometimento generalizado das demonstrações contábeis e sem indicação de 

distorção relevante nos saldos apresentados. 

Sem prejuízo da apuração em processo próprio, a relevância dos valores envolvidos e 

a necessidade de aperfeiçoamento da auditabilidade das estimativas utilizadas na mensuração 

do Ajuste de Perdas justificam a emissão de alerta no âmbito deste processo de contas. Nesse 

sentido, entende-se pela emissão do A.1, para alertar o Poder Executivo, com fundamento no 

art. 59, §1º, V, da Lei Complementar Federal n.º 101/200084, quanto à necessidade de 

assegurar a transparência e a auditabilidade da metodologia utilizada para estimar a 

recuperabilidade da Dívida Ativa, a fim de prevenir impropriedades que possam afetar a 

fidedignidade das demonstrações contábeis. 

2.2.2. Contas bancárias vinculadas ao CNPJ do Município sem 
registro no SIAFIC Carioca 

Ainda no exame dos Balanços Gerais, a CAD identificou, no subitem 3.1.1.1 de sua 

Instrução, a existência de contas bancárias mantidas junto à Caixa Econômica Federal e 

                                                                        

 
84 Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério 
Público fiscalizarão o cumprimento desta Lei Complementar, consideradas as normas de padronização metodológica editadas pelo conselho de que trata 
o art. 67, com ênfase no que se refere a:  

[...] 

§ 1o Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: 

[...] 

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão orçamentária. 
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vinculadas ao CNPJ do Município do Rio de Janeiro sem o correspondente registro contábil no 

SIAFIC Carioca. Em outras palavras, a movimentação financeira dessas contas não estava 

devidamente refletida na contabilidade municipal. 

Embora o achado não tenha sido considerado pela unidade técnica como 

materialmente relevante, é importante destacar que a manutenção de contas bancárias fora 

do SIAFIC Carioca representa fragilidade de controle. A ausência de cadastramento 

compromete a completude dos registros contábeis, reduz a rastreabilidade das 

movimentações financeiras e dificulta a atuação preventiva do controle interno e do controle 

externo. 

O art. 163-A da Constituição Federal85 determina que os entes federados 

disponibilizem seus dados contábeis, orçamentários e fiscais de forma a garantir a 

rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade das informações, em meio eletrônico de 

amplo acesso público. No plano infraconstitucional, o art. 4º do Decreto Federal 

n.º 10.540/202086 estabelece que o SIAFIC deve processar e centralizar o registro contábil dos 

atos e fatos que afetem ou possam afetar o patrimônio da entidade. 

A interpretação sistemática desses dispositivos conduz à conclusão de que a 

manutenção de contas bancárias fora do sistema contábil, independentemente do saldo 

existente ou da finalidade de abertura, é incompatível com a transparência das informações 

contábeis. Todas as contas devem constar no SIAFIC Carioca e estar refletidas nos 

demonstrativos contábeis, de modo a viabilizar o controle externo e o controle social. 

Em razão desse achado, acolhe-se a proposta da CAD, com expedição da DT.1, para 

determinar, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, ao Gabinete do Prefeito, à 

Controladoria Geral do Município e à Secretaria Municipal de Fazenda que, no prazo de 120 

dias úteis, adotem as providências necessárias para implementação de rotinas com vistas ao 

integral cadastramento das contas bancárias no sistema SIAFIC Carioca, bem como à sua 

adequada contabilização, independentemente do saldo existente ou da finalidade que motivou 

sua abertura, em observância aos princípios da transparência, da integridade, da completude e 

                                                                        

 
85 Art. 163-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, 
conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, de forma a garantir a r astreabilidade, a 
comparabilidade e a publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. 

 
86 Art. 4º O Siafic processará e centralizará o registro contábil dos atos e fatos que afetem ou possam afetar o patrimônio da entidade, sem prejuízo do 
disposto na legislação aplicável. (...) 
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da representação fidedigna das informações contábeis. 

2.3. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A receita arrecadada no exercício de 2025 totalizou R$ 46,53 bilhões, valor 0,91% 

inferior à previsão atualizada. A despesa realizada, por sua vez, alcançou R$ 46,43 bilhões, 

correspondente a 91,84% da dotação final. Do confronto entre receitas e despesas, resultou 

superávit orçamentário de R$ 100,60 milhões.  

No cálculo desse resultado, foram computadas despesas de R$ 907,07 milhões 

custeadas com recursos provenientes do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial 

de 2024. Como essas despesas foram financiadas por saldo de exercício anterior, sua exclusão 

analítica permite evidenciar o desempenho orçamentário próprio de 2025. Sob essa ótica, o 

resultado ajustado alcançou superávit de R$ 1,01 bilhão. 

A execução da despesa manteve concentração nas principais funções de governo. 

Entre elas, destacaram-se Educação, Saúde, Previdência Social, Encargos Especiais, 

Administração e Urbanismo, que responderam por 84,70% do montante executado pelo 

Município em 2025. 

A Receita Corrente Líquida (RCL) atingiu R$ 36,96 bilhões. Em 2025, houve 

incremento real de 0,87% em relação ao exercício anterior, embora a série dos últimos cinco 

exercícios ainda revele recuo real acumulado de 4,34%. 

A principal fonte de arrecadação municipal permanece sendo o Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS), cuja arrecadação alcançou R$ 9,53 bilhões, equivalente 

a 20,48% do total arrecadado. Também merece registro o ingresso de R$ 735,98 milhões 

decorrente da outorga da concessão dos serviços de água e esgotamento sanitário, abaixo da 

previsão orçamentária de R$ 882,44 milhões, bem como a arrecadação de R$ 895,00 milhões 

em royalties do petróleo, com recuo real de 1,73% em relação ao exercício anterior. 

Quanto aos limites, vinculações e parâmetros legais examinados, o Município 

observou, em linhas gerais, as exigências aplicáveis à execução orçamentária de 2025: 

 Créditos suplementares: os créditos sujeitos ao limite da Lei Orçamentária Anual 

para transposição, remanejamento ou transferências de recursos 

corresponderam a 8,02% da base de cálculo apurada, abaixo do limite de 30% 

estabelecido no art. 8.º da Lei n.º 8.797/2025 (LOA 2025); 
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 Desvinculação de Receitas Municipais: as desvinculações somaram R$ 218,94 

milhões, sem ultrapassar o percentual de 50% das respectivas arrecadações, 

previsto no art. 76-B, inc. I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

bem como foi observada a existência de saldo a empenhar em cada fonte 

desvinculada.  

 Despesa com pessoal: os percentuais apurados demonstram cumprimento dos 

limites da LRF: 

  No Poder Executivo, a despesa total com pessoal correspondeu a 42,70% 

da RCL ajustada, abaixo do limite máximo de 54%, previsto no art. 20, inciso 

III, alínea “b”, da LRF. O percentual também permaneceu inferior ao limite 

de alerta de 48,60%, previsto no art. 59, §1º, inciso II, da LRF, e ao limite 

prudencial de 51,30%, previsto no art. 22, parágrafo único, da LRF. 

  Na Câmara Municipal, a despesa com pessoal correspondeu a 2,00% da 

RCL ajustada, abaixo do limite máximo individual de 4,55%. Esse limite 

decorre da repartição do limite do Poder Legislativo prevista no art. 20, 

inciso III, alínea “a”, da LRF, fixada individualmente para a Câmara e o 

TCMRio no processo n.º 04/001.059/2011. O percentual também ficou 

abaixo do limite de alerta e do limite prudencial. 

  No TCMRio, a despesa com pessoal correspondeu a 1,10% da RCL 

ajustada, abaixo do limite máximo individual de 1,45%, igualmente 

decorrente da repartição do limite do Legislativo prevista no art. 20, inciso 

III, alínea “a”, da LRF. O percentual também ficou abaixo do limite de alerta 

e do limite prudencial. 

  No consolidado, considerando Poder Executivo, Câmara Municipal e 

TCMRio, a despesa total com pessoal alcançou 45,80% da RCL ajustada, 

abaixo do limite global de 60% estabelecido pelo art. 19, inciso III, da LRF. O 

percentual também permaneceu inferior ao limite de alerta e ao limite 

prudencial. Ressalta-se que a Despesa Total com Pessoal do exercício de 

2025 apresentou uma variação negativa de 2,62% em relação a 2024. 

 Parcerias público-privadas: as despesas empenhadas até 2025 e as projeções 

para o período de 2026 a 2034, relativas às parcerias firmadas com as 

concessionárias VLT Carioca S.A., Smart RJ, Smart Hospital S.A. e Rio de Janeiro 

Solar SPE S/A, permaneceram abaixo do limite de 5% da RCL previsto no art. 28 

da Lei n.º 11.079/2004.  
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 Transferências Especiais da União: os recursos foram aplicados em 

programações finalísticas de competência do Município, sem destinação a 

despesas com pessoal, encargos sociais ou encargos da dívida. Do total 

empenhado, 97,49% foi aplicado em despesas de capital, em observância ao 

percentual mínimo de 70% previsto no art. 166-A, §5º, da Constituição Federal.  

 Incentivo fiscal a projetos culturais: foi observado o percentual mínimo previsto 

no art. 1º, §5º, da Lei n.º 5.553/2013. Em 2025, o valor destinado ao incentivo 

correspondeu a 1,00% da arrecadação do ISS.  

A CAD apontou dois achados que exigem abordagem específica: (i) o 

descumprimento reincidente do percentual mínimo para campanhas educativas de trânsito; e 

(ii) as lacunas ainda existentes na transparência das renúncias de receita. 

2.3.1. Aplicação mínima em campanhas educativas de 
prevenção de acidentes 

Nos termos do art. 320, §1º, do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), c/c art. 1º da Lei 

Municipal n.º 4.644/2007, alterada pela Lei n.º 6.517/2019, a receita arrecadada com multas 

de trânsito possui destinação vinculada. Parte desses recursos deve ser aplicada em 

campanhas educativas de prevenção de acidentes, em percentual mínimo correspondente a 

5% da mencionada receita.  

Em 2025, foram empenhados R$ 9,83 milhões nas ações 4913, Sinalização Gráfica e 

Semafórica Educativa, e 4914, Educação para o Trânsito, o que correspondeu a 4,45% da 

arrecadação líquida de multas de trânsito. Portanto, o percentual apurado ficou abaixo do 

mínimo legal exigido para essa finalidade. 

No Parecer Prévio referente às Contas de Governo de 2024, esta Corte já havia 

registrado que a aplicação em campanhas educativas de prevenção de acidentes correspondeu 

a 2,86% da arrecadação líquida de multas de trânsito, percentual igualmente inferior ao 

mínimo legal.  

A análise da série histórica reforça a recorrência de insuficiência na aplicação mínima. 

Desconsiderados os exercícios de 2020 e 2021, nos quais houve autorização legal87 para 

                                                                        

 
87 Lei n.º 6.737/2020 e Lei n.º 7.199/2021. 
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suspensão das vinculações dessas receitas, verifica-se que, no período remanescente, a 

aplicação em campanhas educativas ficou, no acumulado, abaixo do montante correspondente 

ao percentual mínimo: 

Quadro 72. Série histórica da aplicação em campanhas educativas de prevenção de acidentes 

 2019 2022 2023 2024 2025 

Arrecadação Líquida 214.749 186.158 181.674 264.189 220.657 

Despesas na atividade 13.031 2.705 9.445 7.558 9.830 

Percentual utilizado 6,07% 1,45% 5,20% 2,86% 4,45% 

Diferença em relação ao 
mínimo 

+2.294 -6.603 +361 -5.651 -1.203 

 
 
  

 
Insuficiência 

acumulada 
10.802 

Fonte: Pareceres Prévios emitidos pelo TCMRio e Relatório Técnico da CAD das Contas de 

Governo de 2025. 

 

Como se observa, a insuficiência acumulada no período analisado alcançou R$ 10,80 

milhões. Esse montante corresponde ao resultado líquido das diferenças anuais apuradas em 

relação ao mínimo legal de 5%, compensando-se as insuficiências verificadas em 2022, 2024 e 

2025 com os valores que superaram o piso nos exercícios de 2019 e 2023. 

Embora o achado não tenha materialidade suficiente, por si só, para alterar o juízo 

global sobre as contas, a reincidência no descumprimento justifica atuação deste Tribunal 

para assegurar a aplicação mínima legal nos exercícios seguintes. 

Observa-se, ainda, o crescimento contínuo da circulação de motocicletas, bicicletas 

convencionais e bicicletas elétricas nas vias urbanas, fenômeno que reflete mudanças nos 

padrões de mobilidade e amplia a diversidade de usuários do sistema viário. Embora tais meios 

de transporte contribuam para a fluidez do trânsito e para a mobilidade sustentável, seu 

aumento também impõe novos desafios à segurança, especialmente em razão da maior 

vulnerabilidade de seus condutores em situações de acidente. 

Nesse contexto, revela-se ainda mais relevante a implementação de ações 

permanentes de educação para o trânsito, voltadas tanto aos condutores desses veículos 

quanto aos demais usuários das vias. Tais iniciativas são essenciais para a disseminação de 

comportamentos seguros, o respeito às normas de circulação e a prevenção de acidentes. 

R$ (mil) 
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Diante desse cenário, mostra-se necessária especial atenção do Poder Público ao 

cumprimento do disposto na legislação de trânsito que determina a aplicação de, no mínimo, 

5% da receita arrecadada com multas de trânsito em programas, projetos e campanhas de 

educação para o trânsito. A observância desse percentual mínimo legal constitui importante 

instrumento de promoção da segurança viária e de redução dos riscos decorrentes da 

crescente interação entre diferentes modalidades de transporte no ambiente urbano. 

Por esse motivo, considera-se oportuno complementar o encaminhamento técnico, 

com a expedição da DT.2, para determinar, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, que o 

Poder Executivo assegure, a partir do exercício de 2026, a aplicação mínima de 5% da 

arrecadação líquida de multas de trânsito em campanhas educativas de prevenção de 

acidentes, nos termos do art. 320, §1º, do CTB c/c o art. 1º da Lei Municipal n.º 4.644/2007, 

evidenciando de forma segregada as despesas realizadas nessa finalidade.  

Além disso, entende-se pela expedição da DT.3, para determinar, com base no art. 

219, inc. II, do RITCMRio, que o Poder Executivo apresente, no prazo de 60 dias úteis, 

cronograma de desembolso relativo à insuficiência acumulada de R$ 10,80 milhões 

identificada nos exercícios anteriores, de modo a assegurar que os valores sejam destinados a 

campanhas educativas de prevenção de acidentes, nos termos da legislação aplicável. 

2.3.2. Renúncias de receita 
Em 2025, o total de renúncia de receitas alcançou R$ 3,67 bilhões, equivalente a 

19,38% da arrecadação tributária municipal. As renúncias concentraram-se no Imposto sobre 

Serviços (ISS), no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), na Taxa de Coleta Domiciliar de 

Lixo (TCDL) e no Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). O maior peso ocorreu no ISS, 

cujo montante renunciado chegou a R$ 2,20 bilhões, correspondente a 23,10% da arrecadação 

do tributo. 

A renúncia de receita constitui instrumento legítimo de política fiscal e de fomento a 

finalidades públicas, desde que observados os requisitos legais de estimativa, compensação, 

transparência e acompanhamento de seus efeitos. Por envolver abdicação de recursos 

públicos em montante expressivo, sua concessão exige adequada demonstração do impacto 
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orçamentário-financeiro, nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)88 e do 

art. 165, §6º, da Constituição Federal89. 

A CAD registrou que a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2025 apresentou 

demonstrativo de estimativa e compensação da renúncia de receita. Também consignou que, 

segundo informações da SMF, houve atendimento ao disposto no art. 14, I, da LRF. Ainda assim, 

a unidade técnica verificou que duas renúncias concedidas em 2025 não constaram do 

demonstrativo relativo ao exercício: (i) o ISS relativo à navegação e ao transporte fluvial de 

pessoas e cargas, no valor de R$ 2 mil; e (ii) o ITBI relativo ao Programa Reviver Centro, no 

montante de R$ 12,29 milhões. Ambas foram incluídas apenas no demonstrativo referente ao 

exercício de 2026. 

Os montantes renunciados também devem ser disponibilizados de forma 

transparente, de modo a permitir o controle externo e o acompanhamento pela sociedade. No 

Parecer Prévio referente às Contas de Governo de 2024, esta Corte expediu a Recomendação 

R.690, dirigida à SMF, para que os dados referentes às renúncias de receita concedidas pelo 

Município fossem disponibilizados em local de fácil acesso e de forma gratuita.  

Ao examinar o atendimento da recomendação, a CAD registrou que a SMF informou, 

por meio do Ofício n.º 1806/2026, a publicação de dados pormenorizados sobre renúncia fiscal 

na página “Dados Tributários do Município do Rio de Janeiro”. A unidade técnica reconheceu 

avanços, como a disponibilização do portal, os painéis de acompanhamento do ISS e do ITBI e 

a identificação das espécies de desoneração.  

Tais medidas, contudo, não foram suficientes para o atendimento integral da 

                                                                        

 
88 Art. 14. A concessão, ampliação ou prorrogação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) exercícios subsequentes e 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 1 (uma) das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

 
89 Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

[...] 

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

 
90 R.6. A Secretaria Municipal de Fazenda –SMF adote as providências a fim de que os dados referentes às renúncias de receita concedidas pelo Município 
sejam objeto de disponibilização em local de fácil acesso e de forma gratuita, sobretudo no seu portal eletrônico, devendo constar, no mínimo, 
informações referentes à identificação das espécies das desonerações (com requisitos e procedimentos previstos para concessão) e aos dados 
quantitativos sobre os gastos tributários já realizados e em andamento (espécie, justificativa/fundamento legal, beneficiário, valor renunciado ou 
agregado, previsão dos montantes futuros, contrapartida/ impacto obtido/estimado sobre resultados sociais/ econômicos/ambientais, prazo de 
caducidade), com a observação dos seguintes requisitos: linguagem didática (dicionários, documentação e elementos explicativos), dados legíveis por 
máquina (formatos como “.csv” e “.json.”), possibilidade de download, dados atualizados e série histórica (no mínimo, últimos cinco exercícios); 
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recomendação. Entre as fragilidades remanescentes, a CAD apontou que a divulgação das 

renúncias de receita ainda apresenta falhas de integração, consistência, completude e 

detalhamento, além de lacunas quanto a beneficiários, contrapartidas, prazos de caducidade e 

impactos sociais, econômicos e ambientais. 

Sem esses elementos, fica limitada a avaliação da relação entre o impacto 

orçamentário-financeiro da renúncia e a finalidade pública que justificou sua concessão. Por 

essa razão, diante da materialidade dos valores envolvidos e da persistência de lacunas já 

apontadas no exercício anterior, considera-se oportuno complementar o encaminhamento 

técnico, com conversão da R.6 do parecer prévio de 2024 em Determinação, ora denominada 

DT.4, para que, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, a Secretaria Municipal de Fazenda, 

no prazo de 120 dias úteis, adote as providências necessárias a fim de que os dados referentes 

às renúncias de receita concedidas pelo Município: 

a) sejam objeto de disponibilização em local de fácil acesso e de forma gratuita, 

sobretudo no seu portal eletrônico; 

b) sejam divulgados de forma integrada entre os ambientes de transparência 

utilizados pelo Município, especialmente o Portal Transparência Rio e a página 

Dados Tributários do Município do Rio de Janeiro; 

c) mantenham consistência entre as bases disponibilizadas, os demonstrativos 

fiscais, a Prestação de Contas e as informações divulgadas ao público; 

d) contemplem todos os tributos alcançados por renúncias de receita, inclusive ISS, 

IPTU/TCDL e ITBI; 

e) contenham, no mínimo, informações referentes à identificação das espécies das 

desonerações, com requisitos e procedimentos previstos para concessão; 

f) contenham dados quantitativos sobre os gastos tributários já realizados e em 

andamento, abrangendo espécie, justificativa/fundamento legal, beneficiário, 

valor renunciado ou agregado, previsão dos montantes futuros, 

contrapartida/impacto obtido ou estimado sobre resultados sociais, econômicos 

e ambientais e prazo de caducidade; e 

g) observem os seguintes requisitos: linguagem didática, com dicionários, 

documentação e elementos explicativos; dados legíveis por máquina, ou seja, 

disponibilizados em formato aberto e estruturado que permita tratamento 

automatizado por sistemas, em formatos como “.csv” e “.json”; possibilidade de 

download; dados atualizados; e série histórica mínima dos últimos cinco exercícios. 
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2.3.3. Educação 
Na função Educação, a CAD verificou o cumprimento do mínimo constitucional de 

25% da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, em 

ações de manutenção e desenvolvimento do ensino. O exame teve como fundamento o art. 

212, caput, da Constituição Federal, em conjunto com os arts. 70 e 71 da Lei n.º 9.394/1996 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB). 

A vinculação constitucional de recursos à educação busca assegurar previsibilidade 

orçamentária e estabilidade ao financiamento da rede pública de ensino. Trata-se de 

mecanismo relevante para a manutenção da rede municipal, a ampliação da oferta educacional 

e a valorização dos profissionais da área. 

A relevância desse controle é reforçada pelas consequências atribuídas ao 

descumprimento do piso constitucional. A inobservância do percentual mínimo de 25% pode 

ensejar a intervenção do Estado no Município, nos termos do art. 35, III, da Constituição 

Federal, e compromete o atendimento de requisito legal para a realização de transferências 

voluntárias, conforme o art. 25, §1º, IV, “b”, da LRF. 

Em observância ao art. 165, §3º, da Constituição Federal c/c o art. 72 da LDB, o Poder 

Executivo apresentou o Anexo 8 do RREO (Demonstrativo das Receitas e Despesas com 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE). No documento, foi apurada a aplicação de 

25,42% da receita resultante de impostos e transferências em MDE. 

O cumprimento da aplicação de recursos em educação exige não apenas a 

observância do percentual mínimo, mas também a adequada composição da base de cálculo da 

MDE. Para que determinada despesa possa ser computada no limite previsto no art. 212 da 

Constituição Federal, é necessário que se enquadre nas hipóteses admitidas pelo art. 70 da 

LDB e não incida nas vedações do art. 71 do referido normativo. 

O art. 70 da LDB admite como MDE, entre outras, as despesas destinadas à 

remuneração e ao aperfeiçoamento dos profissionais da educação, à aquisição, manutenção, 

construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino, à aquisição de 

material didático-escolar e à manutenção de programas de transporte escolar. Em sentido 

oposto, o art. 71 exclui despesas estranhas ao processo de ensino-aprendizagem, ainda que 

relacionadas, direta ou indiretamente, ao setor educacional. 

Essa distinção é relevante porque nem toda despesa socialmente útil ou executada 

no âmbito de programa público vinculado à educação pode ser considerada, automaticamente, 
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como Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. Para integrar o mínimo constitucional, o 

gasto deve demonstrar vínculo direto com os objetivos próprios do ensino, especialmente 

quando executado em equipamentos de uso compartilhado ou não exclusivo da rede 

municipal. 

Sob essa perspectiva, a CAD identificou a inclusão de despesas que não guardavam 

pertinência suficiente com a finalidade constitucional da MDE, promovendo ajustes no cálculo 

originalmente apresentado pelo Poder Executivo. Foram excluídos R$ 61,88 milhões 

referentes a atividades dirigidas ao esporte e R$ 1,61 milhão relativo a despesas com ensino 

estadual.  

Ressalta-se que a unidade técnica também examinou a contribuição suplementar ao 

FUNPREVI computada na MDE, no montante de R$ 1,58 bilhão. Com base na metodologia 

fixada por este Tribunal no Processo n.º 40/002.205/2013 e nos limites previstos no art. 33 da 

Lei n.º 5.300/2011, concluiu-se que o valor executado correspondeu ao limite admitido para a 

Educação, razão pela qual não houve expurgo nesse ponto. 

Após as supressões promovidas pela CAD, o percentual de aplicação em MDE foi 

recalculado para 25,14%, permanecendo acima do mínimo constitucional de 25%. Embora o 

limite tenha sido observado, o percentual, depois de ajustado, se aproximou muito do patamar 

exigido. Essa circunstância aumenta a relevância dos controles prévios de classificação das 

despesas computadas como MDE, sobretudo porque novos ajustes de maior monta poderiam 

comprometer o atendimento da vinculação constitucional. 

O ponto merece atenção adicional porque a necessidade de exclusão de despesas 

indevidamente computadas na MDE não se restringiu ao exercício de 2025. Em exercícios 

anteriores, este Tribunal já havia registrado impropriedades: 

 No Parecer Prévio referente ao exercício de 2022, a CGM havia apurado 

aplicação de 25,92% em MDE, enquanto este Tribunal recalculou o percentual 

para 25,56%, após deduções de R$ 65,38 milhões. As exclusões envolveram 

despesas com atividades dirigidas a esportes, no valor de R$ 49,08 milhões; 

despesas com ensino estadual, de R$ 6,14 milhões; contribuição suplementar, de 

R$ 5,16 milhões; e Ronda Escolar, de R$ 5,00 milhões. 

 No Parecer Prévio referente ao exercício de 2023, a CGM havia apurado 

aplicação de 25,56% em MDE, enquanto este Tribunal recalculou o percentual 

para 25,16%, após deduções de R$ 81,39 milhões. As exclusões envolveram 
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despesas com atividades dirigidas a esportes, no valor de R$ 51,79 milhões; restos 

a pagar cancelados referentes a exercícios anteriores, de R$ 23,46 milhões; e 

despesas com ensino estadual, de R$ 6,14 milhões. 

 No Parecer Prévio referente ao exercício de 2024, a CGM havia apurado 

aplicação de 25,45% em MDE, enquanto este Tribunal recalculou o percentual 

para 25,09%, após deduções de R$ 76,72 milhões. As exclusões envolveram 

despesas com atividades dirigidas a esportes, no valor de R$ 58,81 milhões; restos 

a pagar cancelados referentes a exercícios anteriores, de R$ 16,30 milhões; 

despesas com ensino estadual, de R$ 1,51 milhão; e contribuição previdenciária 

suplementar, de R$ 104,13 mil. 

Embora a atuação da CAD tenha permitido a correção posterior dos demonstrativos 

encaminhados pelo Poder Executivo, a recorrência das exclusões evidencia fragilidade 

persistente nos controles prévios de classificação das despesas computadas como MDE. Parte 

relevante das glosas realizadas em 2025 recaiu, novamente, sobre despesas relacionadas a 

atividades esportivas e ao ensino estadual. 

Esse histórico demonstra que a questão ultrapassa divergência pontual de 

classificação contábil. Ao contrário, revela a necessidade de aprimoramento estrutural dos 

procedimentos de validação das despesas incluídas na base de cálculo da MDE. 

Diante desse quadro, embora o Município tenha cumprido o mínimo constitucional 

no exercício de 2025, a margem reduzida apurada após os ajustes e a repetição de 

impropriedades em exercícios anteriores justificam a emissão de Alerta ao Executivo. Por esse 

motivo, considera-se oportuno complementar o encaminhamento técnico com a expedição 

do A.2, para alertar o Poder Executivo, com base no art. 59, §1º, V, da Lei Complementar 

Federal n.º 101/2000, para que aprimore os controles de classificação, validação e 

evidenciação das despesas computadas como MDE, de modo a assegurar que o Anexo 8 do 

RREO considere apenas gastos que se enquadrem nos arts. 70 e 71 da Lei n.º 9.394/1996.  

A CAD também observou que permaneceu pendente a implementação da 

sistemática de repasse, à Secretaria Municipal de Educação, dos recursos vinculados à 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. A matéria já havia sido objeto de determinação no 
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Parecer Prévio referente ao exercício anterior, por meio da DT.291, com vistas à implantação 

regular do fluxo previsto no art. 69, §5º, da Lei n.º 9.394/1996. 

Embora tenha sido editado o Decreto Rio n.º 56.777/2025, o ato não estabeleceu 

cronograma de implantação, limitando-se a dispor, em seu art. 1º, que os repasses devem 

observar a forma e a periodicidade previstas no art. 69, §§3º e 5º, da LDB. Além disso, conforme 

informações obtidas pela equipe de auditoria da CAD em março de 2026, a sistemática 

estabelecida no §5º do art. 69 da LDB ainda não havia sido implementada. 

O repasse regular dos recursos vinculados ao órgão responsável pela educação não 

constitui providência meramente operacional. O mecanismo previsto no art. 69, §5º, da LDB, 

busca assegurar que os recursos constitucionalmente vinculados à MDE sejam transferidos 

tempestivamente ao órgão responsável pela política educacional. Assim, fortalece a 

capacidade de planejamento e gestão da Secretaria Municipal de Educação (SME), a 

transparência da execução financeira da educação e a correspondência entre a arrecadação 

destinada ao ensino e sua efetiva aplicação nas ações de MDE. 

Diante do exposto, acolhe-se a proposta da CAD quanto à expedição de 

determinação sobre a matéria. No entanto, adequa-se o comando para que recaia sobre a 

apresentação de cronograma de implementação da sistemática legal de repasse.  

Assim, entende-se pela expedição da DT.5, para determinar, com base no art. 219, 

inc. II, do RITCMRio, que a Secretaria Municipal de Fazenda, no prazo de 60 dias úteis, elabore 

e encaminhe a este Tribunal cronograma para a implementação efetiva da sistemática legal de 

repasse dos recursos vinculados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino à Secretaria 

Municipal de Educação, conforme disposto no art. 69, §5º, da Lei n.º 9.394/1996 e no Decreto 

Rio n.º 56.777/2025, contendo as etapas, prazos e responsáveis pela efetivação imediata 

desses repasses mensais à SME. 

No âmbito do FUNDEB, a CAD registrou transferências de R$ 5,02 bilhões em 2025, 

equivalentes a 10,79% da arrecadação municipal. O montante constituiu a terceira maior 

receita do exercício, atrás apenas do ISS e do IPTU.  

                                                                        

 
91 Determinação DT.2. Que o Poder Executivo estabeleça um cronograma formal para a implantação regular e automática dos repasses mensais dos 
recursos vinculados à educação à conta específica da Secretaria Municipal de Educação - SME, em conformidade com o disposto no art. 69, §§ 5º e 6º, da 
LDB. O cronograma detalhado deverá ser apresentado à Corte de Contas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contendo as etapas, prazos e responsáveis 
pela efetivação imediata desses repasses mensais à SME; 
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Também foi constatado o cumprimento da aplicação mínima de 70% dos recursos 

anuais totais do Fundo na remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo 

exercício, prevista no art. 212-A, XI, da CRFB/1988 c/c art. 26, caput, da Lei Federal n.º 

14.113/2020. Foram destinados R$ 3,67 bilhões a essa finalidade, equivalente a 72,58%. 

Ainda foi verificada a observância da regra do art. 25, §3º, da Lei Federal 

n.º 14.113/2020. A norma estabelece que os recursos do FUNDEB devem ser utilizados no 

próprio exercício, mas admite que parcela de até 10% seja aplicada no primeiro quadrimestre 

do exercício seguinte, mediante abertura de crédito adicional.  

A CAD apontou que apenas R$ 21,76 milhões dos recursos do FUNDEB ficaram para 

utilização em 2026, o equivalente a 0,43% do total. Como esse percentual ficou muito abaixo 

do limite legal de 10%, concluiu-se pelo cumprimento da regra. 

Encerrado o exame dos principais parâmetros legais da educação, cabe avançar para 

a leitura dos indicadores de conjuntura social e da execução programática da função. Esses 

elementos permitem contextualizar os desafios de cobertura, qualidade, planejamento e 

efetividade da política educacional. 

No campo da cobertura educacional, os indicadores apontam avanços, mas também 

desafios relevantes. Em 2024, a taxa de matrícula em creche alcançou 47,8%, abaixo da meta 

de 50% prevista no Plano Nacional de Educação (PNE) anterior, com déficit estimado de 5.640 

vagas. Na pré-escola, a taxa chegou a 87,8%, com crescimento em relação aos exercícios 

anteriores, mas ainda distante da universalização, com déficit estimado de 18.156 vagas.  

Quanto à qualidade do ensino, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB) de 2023 indicou evolução do desempenho da rede municipal. Nos anos iniciais do 

ensino fundamental, o Rio de Janeiro alcançou nota 6,0, mesmo resultado de Fortaleza, ficando 

acima de São Paulo e Belo Horizonte, ambas com 5,9, e de Salvador, com 5,3. O resultado 

também representou melhora em relação a 2021, quando o Município havia registrado nota 

5,4. 

A análise programática da função educação, registrada no subitem 5.2.1 do relatório 

técnico, apresentou quadro heterogêneo. A leitura desses dados revela que a execução da 

política educacional apresentou avanços relevantes, mas também fragilidades que merecem 

atenção.  

Os quatro programas de maior peso concentraram 98,1% do orçamento da função, 

com predominância do Programa 0381 - Gestão Administrativa - Igualdade e Equidade, que 
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respondeu por 76,4% do total, com orçamento de R$ 8,53 bilhões. A seguir, são destacados os 

principais resultados identificados: 

Entre os resultados positivos, destaca-se que:  

 No Programa 315 - Modernização da Gestão e Melhoria da Infraestrutura na 

Educação, as ações apresentaram execução orçamentária superior a 70%, 

patamar considerado satisfatório. No âmbito da ação 2136 – Merenda Escolar, o 

Produto 328 – Refeição Servida indica que foram aproximadamente 242 milhões 

de refeições servidas nas unidades escolares, acima da meta estabelecida;  

 No Programa 621 - Aprendizagem para Todos, a execução orçamentária das ações 

superou 70%, com a maioria dos produtos situada na faixa considerada adequada.  

 Ainda no programa 621, no campo da qualidade do ensino, o IDEB de 2023 indicou 

melhora em relação ao índice de referência, com o Município alcançando o 8º lugar 

entre as capitais nos anos iniciais e o 5º lugar nos anos finais do ensino 

fundamental. 

 No Programa 623 - Renovação das Escolas Cariocas, a maioria dos produtos 

apresentou execução física satisfatória. O indicador de vagas em turno integral 

atingiu 52,1%, superando a meta de 50%; e 

 Ainda no Programa 623, o destaque foi a disponibilização de vagas em creches 

parceiras, com meta próxima a 100% em todas as ações.  

Como pontos de atenção, a análise programática registrou que: 

 No Programa 381 - Gestão Administrativa - Igualdade e Equidade, observou-se a 

ausência de execução da meta de contratação de 500 mediadores, embora a ação 

vinculada tenha empenhado 100% do orçamento previsto, no valor de R$ 1,43 

milhão; 

 No Programa 621 - Aprendizagem para Todos, houve produto com execução física 

de 190%, circunstância que pode indicar subestimação da meta inicialmente 

fixada, além de comprometer a avaliação da correspondência entre planejamento, 

entregas e resultados efetivamente alcançados. 

 Ainda no Programa 621, o indicador relativo à taxa de alunos alfabetizados até o 

final do 1º ano apareceu com 0% de alcance em 2025, embora tenha registrado 

92% em 2024, o que pode indicar ausência de apuração, atraso na divulgação do 

dado ou inconsistência no registro do indicador; 

 Nesse mesmo programa, apesar da melhora no IDEB, o Município ainda 
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permaneceu distante da meta municipal de alcançar o 1º lugar entre as capitais 

nos anos iniciais e finais do ensino fundamental;  

 No Programa 623 - Renovação das Escolas Cariocas, a inexistência de indicadores 

associados às ações reduziu a capacidade de avaliar a relação entre recursos 

aplicados, entregas realizadas e resultados esperados; e  

 Ainda no Programa 623, as ações de construção e reforma ficaram abaixo do 

patamar de 70% de execução orçamentária.  

O panorama apresentado evidencia que, no exercício de 2025, o Município observou 

os principais parâmetros constitucionais e legais relacionados ao financiamento da educação, 

com cumprimento dos mínimos aplicáveis à MDE e ao FUNDEB. Ao mesmo tempo, a análise 

técnica revelou pontos que ainda demandam aprimoramento, especialmente quanto à 

classificação das despesas computadas na MDE, à implementação da sistemática de repasse 

dos recursos vinculados à educação e à consistência entre planejamento e execução dos 

programas educacionais. 

Sob a perspectiva das políticas públicas, verificou-se cenário de avanços 

acompanhados de desafios relevantes. Houve melhora em indicadores de desempenho, 

expansão da educação em tempo integral, evolução do IDEB e execução satisfatória de ações 

estratégicas. Persistem, contudo, desafios relacionados à cobertura da educação infantil, à 

qualidade de determinados indicadores e à correspondência entre metas físicas, execução 

orçamentária e entregas efetivamente realizadas. 

Nesse contexto, mostra-se relevante aprimorar a qualidade, a consistência e a 

rastreabilidade das informações utilizadas no monitoramento dos programas educacionais, 

aspecto que será retomado em tópico próprio, quando da análise do Selo de Qualidade 

TCMRio. A adequada estruturação dos dados sobre metas, produtos, indicadores e resultados 

é medida essencial para fortalecer o controle externo e permitir avaliação mais precisa da 

efetividade das políticas públicas educacionais. 

2.3.4. Saúde 
Na função Saúde, o Município aplicou R$ 3,93 bilhões em Ações e Serviços Públicos 

de Saúde (ASPS) no exercício de 2025. O montante correspondeu a 16,98% da base de cálculo, 

acima do mínimo constitucional de 15% previsto no art. 198, §2º, da Constituição Federal e 

regulamentado pela Lei Complementar n.º 141/2012. 
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Na composição desse percentual, a CAD também examinou a contribuição 

suplementar instituída pela Lei n.º 5.300/2011. Observada a Decisão Plenária proferida no 

Processo n.º 40/002.205/2013, prevaleceu o teto estabelecido no Anexo I da referida lei como 

valor passível de cômputo para fins de apuração do mínimo em saúde. Por essa razão, foi 

expurgado o montante de R$ 190.972,00, já considerado na apuração final do percentual de 

16,98%. 

Também foram examinados os cancelamentos de restos a pagar vinculados a ASPS. 

Até 2025, foram cancelados R$ 38,01 milhões referentes aos exercícios de 2022, 2023 e 2024. 

Como os cancelamentos não causaram descumprimento dos mínimos nos respectivos 

exercícios, não se configurou necessidade de aplicação adicional. 

Ainda que o piso de investimento tenha sido observado, o percentual aplicado 

manteve a trajetória de redução verificada nos exercícios recentes. Em 2022, a aplicação havia 

sido de 19,29%; em 2023, de 18,42%; em 2024, de 17,78%; e, em 2025, de 16,98%. Embora 

essa evolução não configure irregularidade, a redução gradual da margem acima do mínimo 

constitucional recomenda acompanhamento nos exercícios seguintes, especialmente diante 

da relevância e da crescente pressão fiscal associadas ao financiamento das ações e serviços 

públicos de saúde. 

Essa leitura é reforçada pelo panorama comparativo apresentado no eixo de 

conjuntura econômica e social, item 2 do relatório da CAD. Segundo a unidade técnica, o Rio 

de Janeiro vem reduzindo o percentual de aplicação em ASPS e, pelo terceiro ano consecutivo, 

foi a capital com menor percentual entre as maiores cidades analisadas. Em 2025, enquanto o 

Município aplicou 16,98% da base de cálculo, as demais capitais comparadas aplicaram 

percentuais próximos de 23%. 

O mesmo eixo registrou avanço em indicador relevante de saúde materna. Em 2024, 

a taxa de mortalidade materna no Município foi de 48,73 óbitos por 100 mil nascidos vivos, 

abaixo da média nacional. Apesar da melhora, a CAD observou que o indicador ainda precisa 

ser reduzido para 30 óbitos por 100 mil nascidos vivos para alcançar a meta dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) até 2030. 

A análise programática da função saúde, registrada no subitem 5.2.2 do relatório da 

CAD, reforça que o cumprimento do mínimo constitucional, embora necessário, não esgota a 

avaliação da política pública. Os principais programas finalísticos, assim como na função 

educação, apresentaram quadro heterogêneo, com resultados positivos e pontos de atenção. 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 204www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



 Conselheiro Felipe Puccioni Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 205 

 

 

Exercício 

2025 
Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 

 

A seguir, são destacados os principais resultados identificados: 

Entre os resultados positivos, destaca-se que: 

 No Programa 306 – Atenção Hospitalar e Maternidade, o Programa Cegonha 

Carioca atendeu 34.105 gestantes, equivalente a 94,7% da meta, e qualificou 388 

leitos de cuidado à gestante e ao bebê em seis maternidades, com cumprimento 

integral dessas metas;  

 No mesmo programa, 19 hospitais implementaram prontuários eletrônicos, 

atingindo 100% da meta para esse produto; 

 No Programa 330 – Atenção Primária e Saúde Presente, a principal política 

pública da atenção básica à saúde, que é a cobertura da Estratégia Saúde da 

Família, alcançou 70,4% em 2025, superando a meta de 70%;  

 No mesmo programa, foram implantadas ou mantidas 1.378 equipes, diante de 

uma previsão de 1.514 para 2025, resultado bem próximo à meta. 

 No Programa 331 – Urgência e Emergência, o tempo médio de espera entre a 

classificação de risco e o atendimento nas UPAs e CERs foi de 25 minutos, inferior 

à meta de 32 minutos;  

Como pontos de atenção, a análise programática registrou que: 

 No Programa 306 – Atenção Hospitalar e Maternidade, as ações de construção, 

ampliação e reforma de unidades hospitalares, além da aquisição de 

equipamentos e mobiliário, ficaram abaixo de 70% de execução; 

 No mesmo programa, a CAD apontou que os produtos obras e reformas em 

hospitais, bem como a aquisição de equipamentos e mobiliário, tiveram execução 

física superior a 130%, situação que pode indicar subestimação de metas no 

planejamento; 

 No Programa 0330 - Atenção Primária e Saúde Presente, o desempenho dos 

indicadores foi insatisfatório, pois apenas dois dos cinco atingiram a meta prevista. 

Na execução física dos produtos, sete não alcançaram 70% da meta, incluindo 

distribuição de medicamentos, manutenção de próteses dentárias e fornecimento 

de fórmulas lácteas para bebês expostos ao HIV. 

 No mesmo programa, a mortalidade infantil alcançou 12,8 óbitos por mil nascidos 

vivos, acima da meta de 9,9 e pior do que o índice de referência de 12,70;  

 Ainda no programa 330, a CAD apontou produtos com execução física superior a 

130%, situação que pode indicar subestimação de metas no planejamento;  
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O exame da função saúde demonstra que o Município cumpriu o mínimo 

constitucional de aplicação em ações e serviços públicos de saúde no exercício de 2025. 

Também foram identificados avanços relevantes em áreas como atenção materna, cobertura 

da Estratégia Saúde da Família e informatização de unidades hospitalares. 

Por outro lado, a análise técnica revelou fragilidades relacionadas à execução de 

determinados investimentos, ao desempenho de alguns indicadores estratégicos e à 

consistência entre metas previstas e resultados alcançados em parte dos programas 

examinados. Além disso, repita-se, a redução gradual da margem de aplicação acima do piso 

constitucional recomenda acompanhamento nos exercícios seguintes.  

2.3.5. Previdência 
No campo previdenciário, o exercício de 2025 apresentou quadro mais favorável que 

o observado no ano anterior. Ainda assim, o cenário permaneceu marcado por desequilíbrio 

estrutural. 

O Fundo Especial de Previdência do Município do Rio de Janeiro (FUNPREVI) 

registrou déficit financeiro de R$ 219,77 milhões, inferior ao déficit de R$ 570,09 milhões 

apurado em 2024. Sob a perspectiva de longo prazo, a avaliação atuarial também apontou 

redução do déficit estimado, que passou de R$ 29,79 bilhões, em 31/12/2024, para R$ 22,15 

bilhões, em 31/12/2025. A leitura conjunta desses dados indica melhora em relação ao 

exercício anterior, mas não afasta a necessidade de atenção à sustentabilidade do regime 

próprio. 

Também merece registro o cumprimento da Determinação DT.1 do Parecer Prévio 

das Contas de Governo de 202492, dirigida à SMF. Em síntese, o comando exigia a apresentação 

de cronograma de desembolso para regularização, junto ao FUNPREVI, do montante de R$ 1,8 

bilhão, relativo a débitos e recomposições patrimoniais reconhecidos em favor do Fundo. 

Em atendimento à determinação, o Prefeito autorizou o pagamento desse passivo 

previdenciário e patrimonial, e a SMF informou cronograma de repasses anuais até 2028, com 

parcelas de R$ 441,99 milhões, condicionadas à disponibilidade orçamentária. No exercício de 

                                                                        

 
92 Determinação DT.1. Que a Secretaria Municipal de Fazenda – SMF apresente um cronograma de desembolso com a finalidade de promover a 
regularização, junto ao FUNPREVI, do montante de R$ 1,8 bilhão (R$ 963 milhões e R$ 26,44 milhões referentes ao advento da Lei n.º 6.852/2021, R$ 
668,06 milhões em face da decisão proferida no Processo n.º 40/100.893/2019, R$ 4,53 milhões em face da decisão proferida no Processo n.º 
40/100.610/2019 e da importância de R$ 105,93 milhões em atendimento aos preceitos do art. 33, § 10, da Lei 3.344/2001); 
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2025, foram repassados R$ 414,30 milhões ao FUNPREVI, razão pela qual a unidade técnica 

concluiu pelo atendimento da determinação. 

É relevante destacar a evolução quanto ao Certificado de Regularidade 

Previdenciária (CRP). Esse certificado atesta o cumprimento dos critérios e exigências 

aplicáveis ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), nos termos da Lei n.º 9.717/1998. 

A regularidade previdenciária comprovada pelo CRP é condição para o recebimento de 

transferências voluntárias da União, a celebração de acordos, contratos e convênios, bem 

como para a liberação de recursos de empréstimos, financiamentos, avais e subvenções por 

órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União. 

O relatório da CAD registrou que, desde 2004, o Município obtinha o CRP por via 

judicial. Após a alteração do cenário jurisprudencial, o PREVI-RIO buscou a regularização 

administrativa dos critérios exigidos, com saneamento das pendências existentes. Como 

resultado, o Município obteve CRP emitido administrativamente em 02/04/2026, com 

validade até 29/09/2026. 

Apesar desses avanços, permanecem pressões relevantes sobre o FUNPREVI. O 

Relatório de Avaliação Atuarial, com data focal em 31/12/2025, estimou déficit financeiro de 

R$ 1,11 bilhão para 2026, enquanto a Lei Orçamentária de 2026 previu necessidade de aporte 

financeiro do Tesouro ao Fundo de R$ 1,01 bilhão. O dado confirma que a melhora observada 

em 2025 não elimina a dependência da execução tempestiva das medidas de custeio, 

capitalização e aporte previstas para os exercícios seguintes. 

A composição das receitas reforça essa dependência. Em 2025, as contribuições 

responderam por 82,94% da arrecadação do Fundo, com destaque para a contribuição 

suplementar, de 35,72%, e para a patronal, de 29,88%. Ingressaram, ainda, R$ 414,30 milhões 

em “Outras Receitas Correntes - FUNPREVI”, equivalentes a 6,20% da arrecadação e 

vinculados ao pagamento da dívida do Tesouro com o Fundo. Nas despesas, predominaram os 

proventos de servidores inativos da rede de ensino, que representaram 49,08% do total 

executado. 

A redução do déficit atuarial deve ser observada com prudência. Segundo o Relatório 

de Avaliação Atuarial, a queda de R$ 29,79 bilhões para R$ 22,15 bilhões decorreu, em parte, 

da revisão de premissas como idade de ingresso no mercado de trabalho, permanência no 

serviço público após cumprimento dos requisitos de aposentadoria e elevação da taxa atuarial 

de juros de 4,82% para 5,42%. Assim, a melhora não decorreu apenas de incremento de ativos 
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ou de redução estrutural das obrigações previdenciárias. 

Permanece como ponto de atenção a qualidade dos ativos utilizados na estratégia de 

capitalização do Fundo. A CAD destacou que a carteira de imóveis incluía quatro bens já objeto 

de indenização ao FUNPREVI, no valor total de R$ 52,92 milhões, seis imóveis de baixo 

potencial econômico, no valor de R$ 59 milhões, e um imóvel em estudo de viabilidade 

financeira, no valor de R$ 3,92 milhões, totalizando R$ 115,84 milhões. Esse cenário evidencia 

a importância de acompanhar a liquidez e a efetiva capacidade de realização econômica dos 

ativos destinados ao suporte financeiro e atuarial do regime. 

2.3.6. Endividamento 
Na sequência da análise previdenciária, o exame do endividamento revela que a 

principal pressão de longo prazo do Município permaneceu associada ao FUNPREVI. O 

endividamento total alcançou R$ 107,83 bilhões, com redução de R$ 11,69 bilhões em relação 

a 2024, equivalente a 9,78%. Desse total, R$ 79,06 bilhões corresponderam ao passivo atuarial 

do FUNPREVI, que representou 73,32% do endividamento total.  

No recorte das operações de crédito da Administração Direta, o saldo de 

empréstimos e financiamentos caiu de R$ 15,71 bilhões para R$ 14,18 bilhões, redução de R$ 

1,54 bilhão, ou 9,78%. A queda decorreu principalmente das amortizações realizadas no 

exercício e do efeito da valorização do real sobre a dívida externa. Esse movimento reverteu, 

em parte, a elevação de 21,73% verificada em 2024, quando o saldo havia aumentado em razão 

de novas contratações e da variação cambial desfavorável.  

A conjuntura econômica ajuda a explicar parte do resultado obtido no 

endividamento. A queda do dólar, de R$ 6,19 ao fim de 2024 para R$ 5,50 ao fim de 2025, 

contribuiu para reduzir o saldo da dívida externa. Em sentido oposto, a taxa básica de juros 

subiu de 12,15% para 14,90%, o que recomenda cautela na contratação de novas operações e 

no acompanhamento do custo da dívida.  

A análise dos indicadores legais confirmou a regularidade do endividamento 

municipal em 2025: 

 Operações de crédito sujeitas ao limite: nos termos do art. 7º, inciso I, da 

Resolução do Senado Federal n.º 43/2001, o montante global das operações de 

crédito realizadas no exercício não pode superar 16% da Receita Corrente Líquida 

(RCL). Em 2025, as operações sujeitas ao limite corresponderam a R$ 860,02 
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milhões, equivalentes a 2,33% da RCL ajustada, em cumprimento ao limite legal.  

 Regra de Ouro: o art. 167, inciso III, da Constituição Federal, veda a realização de 

operações de crédito em montante superior às despesas de capital, ressalvadas as 

hipóteses autorizadas pelo próprio dispositivo. Em 2025, as receitas de operações 

de crédito totalizaram R$ 860,02 milhões, valor inferior às despesas de capital, de 

R$ 4,90 bilhões, razão pela qual a regra foi observada.  

 Garantias e contragarantias: o art. 9º da Resolução do Senado Federal 

n.º 43/2001 estabelece que o saldo global das garantias concedidas pelos 

Municípios não poderá exceder 22% da RCL. No exercício de 2025, o Município 

não concedeu garantias nem recebeu contragarantias, inexistindo 

comprometimento desse limite.  

 Dívida Consolidada Líquida (DCL): o art. 3º, inciso II, da Resolução do Senado 

Federal n.º 40/2001, estabelece que a DCL dos Municípios não pode exceder 

120% da RCL. Em 2025, a DCL alcançou R$ 13,25 bilhões e representou 35,85% 

da RCL ajustada, percentual inferior ao limite legal e distante do patamar de alerta 

de 108%.  

 Comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos: o art. 7º, 

inciso II, da Resolução do Senado Federal n.º 43/2001 limita esse 

comprometimento a 11,5% da RCL. Após apontamentos da CAD quanto à 

metodologia inicial da SMF, o novo cálculo considerou o período de 2025 a 2047 

e incluiu R$ 298,52 milhões referentes a precatórios que passaram a integrar a 

DCL. A média apurada foi de 3,03% da RCL, abaixo do limite legal.  

 Regime de pagamento de precatórios: o art. 100, §23, inciso I, da Constituição 

Federal, com redação decorrente da Emenda Constitucional n.º 136/2025, 

permitiu o enquadramento do Município no regime de pagamento limitado a 1% 

da RCL apurada no exercício anterior, diante da inexistência de estoque de 

precatórios em mora. Em 2025, o Município depositou R$ 348,90 milhões na 

conta especial do Tribunal de Justiça, correspondente a 1% da RCL de 2024.  

Apesar do cumprimento dos limites e parâmetros apresentados no tópico de 

endividamento, alguns pontos merecem acompanhamento.  

O primeiro ponto refere-se ao passivo de precatórios, cujo saldo total atingiu R$ 1,95 

bilhão em 31/12/2025. Em 2025, o Município observou a nova sistemática constitucional de 

pagamento, limitada a 1% da RCL do exercício anterior. Contudo, esse pagamento não 
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significou a quitação integral dos precatórios. A regra apenas definiu quanto deveria ser pago 

no exercício. A parcela que excedeu esse limite e não foi quitada permaneceu como obrigação 

futura do Município. 

Por isso, o tema merece acompanhamento. O relatório registrou que R$ 298,52 

milhões referentes a precatórios orçados para 2025, mas não pagos, passaram a integrar a 

Dívida Consolidada Líquida como valores vencidos e não quitados. Assim, embora a regra anual 

de pagamento tenha sido observada, o saldo remanescente pode influenciar a trajetória do 

endividamento municipal nos exercícios seguintes. 

O segundo ponto envolve a apropriação de encargos incorridos sobre operações de 

crédito. A auditoria da CAD identificou R$ 44 milhões em juros acumulados a pagar não 

contabilizados em 31/12/2025, relativos a contratos firmados com o Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

e o Banco do Brasil.  

A SMF informou ter encaminhado à CGM, em 28/04/2026, o relatório ajustado com 

as correções correspondentes. No entanto, o ajuste não foi refletido na Prestação de Contas 

de Governo de 2025 nem no SIAFIC Carioca, pois a providência ocorreu após o 

encaminhamento das contas a esta Corte e não houve retificação posterior. 

Embora a Administração tenha informado a adoção posterior das providências 

corretivas necessárias à regularização dos registros contábeis, razão pela qual não se mostra 

necessária a expedição de encaminhamento específico sobre o tema, o episódio evidencia a 

importância do adequado registro tempestivo dos encargos incidentes sobre operações de 

crédito, de modo a preservar a consistência e a fidedignidade das demonstrações contábeis. 

O terceiro ponto diz respeito às empresas estatais dependentes. O relatório 

registrou que, consideradas em conjunto, essas entidades apresentaram patrimônio líquido 

negativo de R$ 3,20 bilhões em 31/12/2025, com agravamento em relação ao resultado 

negativo de R$ 3,09 bilhões verificado no exercício anterior. Das doze empresas analisadas, 

apenas Imprensa da Cidade, IPLANRIO, RIOFILME e MULTIRIO apresentaram patrimônio 

líquido positivo.  

Esse quadro patrimonial também se reflete no grau de endividamento total, indicador 

que mede a relação entre a dívida total e o ativo total das empresas dependentes. Em 2025, o 

índice alcançou 269,52%, o que significa que, para cada R$ 100,00 em ativos, essas entidades 

possuíam R$ 269,52 em obrigações. Embora tenha havido pequena redução em relação a 
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2024, quando o índice foi de 279,48%, o percentual permanece elevado e evidencia que as 

dívidas superam, de forma expressiva, a base patrimonial disponível. 

A preocupação se acentua pelo perfil da dívida. Em 2025, 42,42% da dívida total das 

empresas dependentes estava concentrada no Passivo Circulante, enquanto, em 2024, essa 

participação era de 37,30%. Houve, portanto, aumento da parcela de obrigações exigíveis no 

curto prazo, o que tende a pressionar a liquidez dessas entidades e ampliar a necessidade de 

suporte financeiro do Município. 

A análise orçamentária reforça esse risco. As empresas executaram despesas de R$ 

5,14 bilhões em 2025, mas apenas R$ 366,72 milhões foram pagos com arrecadação própria. 

A CAD salientou que essas entidades apresentam baixa capacidade de geração de receitas 

próprias, em grande parte decorrentes da prestação de serviços ao próprio Município. Assim, 

a satisfação das dívidas de curto prazo e eventual exigibilidade de provisões ou passivos 

contingentes podem repercutir diretamente sobre o fluxo financeiro e orçamentário 

municipal. 

Por esse motivo, considera-se oportuno complementar o encaminhamento técnico 

com a expedição do A.3, para alertar o Poder Executivo, com base no art. 59, §1º, V, da Lei 

Complementar Federal n.º 101/2000:  

a) quanto ao risco orçamentário e fiscal associado à situação econômico-financeira 

das empresas estatais dependentes, evidenciado: 

a.1) pelo patrimônio líquido negativo conjunto de R$ 3,20 bilhões; 

a.2) pelo grau de endividamento de 269,52%; 

a.3) pela concentração de 42,42% da dívida no Passivo Circulante; e  

a.4) pela baixa capacidade de geração de receitas próprias;  

b) quanto à necessidade de acompanhamento sistemático desses indicadores e de 

avaliação de medidas de gestão capazes de mitigar potenciais impactos sobre o 

fluxo financeiro e orçamentário do Município. 

2.3.7. Gestão Fiscal 
Sob a ótica fiscal, o exercício de 2025 apresentou melhora em relação ao ano anterior. 

Um dos principais sinais dessa evolução foi o Resultado Primário, que indica se as receitas 

primárias foram suficientes para superar as despesas primárias pagas no exercício. 
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Em 2024, o Município havia registrado déficit primário de R$ 573,50 milhões, embora 

a meta fosse de superávit de R$ 1,19 bilhão. Em 2025, a situação se inverteu: a meta era de 

superávit de R$ 675,66 milhões, e o resultado foi de R$ 1,70 bilhão, ficando R$ 1,03 bilhão 

acima do previsto. Conforme ressaltado pela CAD, mesmo com frustração de receitas 

primárias, as despesas primárias pagas ficaram R$ 1,18 bilhão abaixo da meta, o que contribuiu 

para o resultado positivo. 

O Resultado Nominal também foi favorável. O indicador permite verificar, de forma 

sintética, se houve aumento ou redução do endividamento líquido do Município. Para 2025, a 

meta atualizada previa resultado positivo de R$ 1,20 bilhão, enquanto o resultado apurado foi 

de R$ 3,72 bilhões. 

Esse desempenho refletiu a redução da Dívida Consolidada Líquida, que passou de 

R$ 16,96 bilhões, em 31/12/2024, para R$ 13,25 bilhões, em 31/12/2025. A Dívida 

Consolidada também recuou no período, de R$ 19,14 bilhões para R$ 16,22 bilhões. 

A melhora fiscal também se refletiu na disponibilidade dos recursos não vinculados. 

Após insuficiência de R$ 88,38 milhões em 2023 e de R$ 132,18 milhões em 2024, a 

disponibilidade dessas fontes, após a inscrição dos Restos a Pagar Não Processados, passou a 

saldo positivo de R$ 295,03 milhões em 2025.  

O dado é relevante porque os recursos não vinculados não possuem destinação 

previamente determinada por lei, conferindo ao gestor maior margem de discricionariedade 

para alocá-los conforme as prioridades identificadas ao longo da execução orçamentária. 

No entanto, essa melhora deve ser lida com cautela. Em 2025, os recursos não 

vinculados contaram com R$ 735,98 milhões provenientes da concessão da CEDAE, valor 

superior à suficiência final apurada nessas fontes, de R$ 295,03 milhões. Para 2026, a LOA 

prevê ingresso de R$ 202,01 milhões referentes apenas à outorga variável, em razão do 

encerramento dos repasses da outorga fixa em 2025. 

A redução prevista desse ingresso recomenda acompanhamento da suficiência dos 

recursos não vinculados nos exercícios seguintes, especialmente porque o valor recebido em 

2025 foi superior ao saldo positivo final apurado nessas fontes.  

Após o panorama geral apresentado, destaca-se que dois pontos identificados na 

execução fiscal exigem abordagem específica: (i) o indicador previsto no art. 167-A da 

Constituição Federal; e (ii) a avaliação da capacidade de pagamento prevista na Lei 

Complementar Municipal n.º 235/2021. 
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2.3.7.1. Indicador previsto no art. 167-A da Constituição Federal 
Conforme apurado pela CAD, a relação entre despesas correntes e receitas correntes 

do Município alcançou 90,32% no período de janeiro a dezembro de 2025. Essa relação é 

apurada por força do art. 167-A da Constituição Federal, introduzido pela Emenda 

Constitucional n.º 109/2021.  

A referida Emenda instituiu um sistema de alerta fiscal estruturado em faixas de 

referência que sinalizam distintos níveis de risco fiscal, baseado no cálculo da relação entre 

despesas correntes e receitas correntes do ente federado, apurado em período móvel de doze 

meses, com atualização bimestral, nos termos do art. 167-A, §4º, da Constituição Federal. 

Em todas as faixas, a Constituição preservou a discricionariedade do gestor e 

facultou a adoção de medidas de contenção de despesas. No entanto, a depender do patamar 

fiscal em que se encontre, há consequências jurídicas distintas ao ente. 

Na primeira faixa, estabelecida pelo art. 167-A, §1º, quando a relação entre despesas 

e receitas correntes supera 85%, mas permanece abaixo de 95%, o dispositivo constitucional 

autoriza a adoção, como forma de antecipação do ajuste fiscal, de medidas de contenção de 

despesas estabelecidas nos incisos I a X, tais como a criação de cargo, emprego e função ou 

alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa. Nessa hipótese, não há 

qualquer repercussão jurídica ao ente, tratando-se de um mecanismo de prudência, voltado à 

correção de tendências, ainda incipientes, de desequilíbrio fiscal. 

Na segunda faixa, prevista no caput do art. 167-A, quando a relação entre despesas 

correntes e receitas correntes supera 95%, a adoção das vedações permanece facultativa, mas 

a inércia passa a produzir efeitos jurídicos. Nessa hipótese, enquanto as medidas previstas no 

dispositivo não forem adotadas por todos os Poderes e órgãos abrangidos, o ente fica impedido 

de receber garantias de outros entes da Federação e de contratar operações de crédito, 

ressalvadas as destinadas a projetos específicos celebrados como operações típicas de 

agências financeiras oficiais de fomento. 

A atuação do Tribunal de Contas, no âmbito do art. 167-A, §6º, possui caráter 

declaratório, uma vez que a cessação das restrições previstas no dispositivo constitucional é 

condicionada à comprovação da adoção integral das medidas previstas por todos os Poderes e 

órgãos mencionados, a ser atestada por declaração do respectivo Tribunal de Contas. 

Sem prejuízo dessa atribuição, o Tribunal de Contas também deve atuar de forma 

preventiva e informativa, amparada no art. 59, §1º, da Lei Complementar Federal 
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n.º 101/2000, mediante a emissão de alertas quando identificados indícios de 

comprometimento do equilíbrio da gestão orçamentária, como a deterioração de indicadores 

fiscais relevantes. 

Nesse contexto, o alerta tem por finalidade sinalizar o estágio de risco enfrentado 

pelo respectivo ente, cabendo ao gestor considerar, no exercício de sua discricionariedade, as 

possíveis implicações práticas decorrentes do cenário fiscal apresentado. Conforme 

apresentado, a relação entre despesas correntes e receitas correntes do Município do Rio de 

Janeiro atingiu 90,32% no exercício de 2025, enquadrando-o na faixa prevista no art. 167-A, 

§1º, da Constituição Federal. 

Por caracterizar situação de atenção fiscal, considera-se oportuno complementar o 

encaminhamento técnico com a emissão do A.4, para alertar, com base no art. 59, §1º, V, da 

Lei Complementar Federal n.º 101/2000, o Poder Executivo: 

a) quanto à necessidade de acompanhar de forma permanente a evolução da relação 

entre despesas correntes e receitas correntes, considerando que, no período de 

janeiro a dezembro de 2025, o indicador atingiu 90,32%, enquadrando o 

Município do Rio de Janeiro na faixa prevista no art. 167-A, §1º, da Constituição 

Federal; e 

b) quanto à conveniência de avaliar, se entender pertinente, a adoção de medidas de 

gestão fiscal compatíveis com o estágio de atenção identificado, de modo a 

prevenir a progressão do ente para patamares fiscais de risco mais elevados e a 

consequente incidência das restrições previstas no art. 167-A da Constituição 

Federal. 

2.3.7.2. Avaliação da capacidade de pagamento prevista na Lei 
Complementar Municipal n.º 235/2021 
A avaliação da capacidade de pagamento prevista na Lei Complementar Municipal n.º 

235/2021 funciona como indicador sintético de sustentabilidade fiscal. Seus componentes, 

endividamento, poupança corrente e liquidez, procuram captar dimensões distintas da saúde 

fiscal do Município: a solvência, a relação entre receitas e despesas correntes e a capacidade 

de honrar obrigações de curto prazo. 

No exercício de 2025, o Município alcançou as seguintes avaliações, conforme 

quadro apresentado no Relatório da CAD (Peça P007, pg. 253):  
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Quadro 73. Capacidade de Pagamento 

INDICADOR DE ENDIVIDAMENTO (DC) = Dívida Consolidada Bruta / Receita Corrente Líquida 

Dívida Consolidada Bruta    16.220.270.956,13 

Receita Corrente Líquida   36.961.509.970,67 

APURAÇÃO    43,88% 

Classificação: DC < 60% = A; 60% < DC < 150% = B; DC > 150% = C   A 

     

INDICADOR DE POUPANÇA CORRENTE (PC) = Despesas Correntes / Receitas Correntes 

Exercício 2023 

Despesas Correntes     37.462.649.598,58 

Receitas Correntes     39.676.309.877,13 

RESULTADO    94,42% 

PESO    0,20 

  PROPORÇÃO (i) 18,88% 

Exercício 2024     

Despesas Correntes     41.202.536.088,13 

Receitas Correntes     42.886.328.998,71 

RESULTADO     96,07% 

PESO     0,30 

  PROPORÇÃO (ii) 28,82% 

Exercício 2025     

Despesas Correntes     41.536.067.588,51 

Receitas Correntes     45.511.217.478,49 

RESULTADO    91,27% 

PESO     0,50 

  PROPORÇÃO (iii) 45,63% 

 APURAÇÃO = (i) + (ii) + (iii) 93,34% 

Classificação: PC < 90% = A; 90% < PC < 95% = B; PC > 95% = C   B 

     

INDICADOR DE LIQUIDEZ (IL) = Obrigações Financeiras / Disponibilidade de Caixa Bruta 

Obrigações Financeiras - Recursos 

não vinculados  
   839.986.099,55 

Disponibilidade de Caixa Bruta - 

Recursos não vinculados 
   1.801.173.635,99 

R$ (mil) 
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  APURAÇÃO   46,64% 

Classificação: 0 < IL < 1 = A; IL < O ou >1 = C    A 

     

AVALIAÇÃO FINAL Anexo II - Lei Complementar 235/2021   B 

O Município obteve classificação “A” no Indicador de Endividamento, com apuração 

de 43,88%; classificação “B” no Indicador de Poupança Corrente, com apuração de 93,34%; e 

classificação “A” no Indicador de Liquidez, com apuração de 46,64%. Consideradas em 

conjunto, essas classificações resultaram na avaliação final “B” ao encerramento do exercício 

de 2025. 

Com essa avaliação, o Anexo III da Lei Complementar n.º 235/2021 estabelece a 

obrigatoriedade de adoção da medida prevista no art. 21, inciso XVI, bem como a vedação dos 

atos mencionados no art. 22, incisos III e IV.  

No âmbito da auditoria realizada pela CAD, a SMF declarou que, em 2025, não houve 

descumprimento das exigências ou vedações impostas em razão da classificação final “B” 

apurada no exercício de 2024. Ainda assim, a nova classificação “B” ao final de 2025 justifica a 

expedição de alerta preventivo para orientar a atuação do Poder Executivo no exercício 

seguinte.  

Portanto, acolhe-se a proposta da CAD com a expedição do A.5, para alertar, com 

base no art. 59, §1º, V, da Lei Complementar Federal n.º 101/2000, o Poder Executivo de que, 

nos termos da Lei Complementar Municipal n.º 235/2021, em razão da classificação final “B” 

apurada ao final do exercício de 2025:  

a) a criação de benefícios financeiros, tributários ou creditícios por prazo superior a 

quatro anos deverá ocorrer por lei específica, conforme art. 21, inciso XVI;  

b) está vedada a criação ou majoração de vinculação de receitas públicas de qualquer 

natureza, conforme art. 22, inciso III; e  

c) está vedada a vinculação de receitas de impostos em áreas diversas das previstas 

na Constituição Federal, conforme art. 22, inciso IV. 

2.4. SELO DE QUALIDADE TCMRIO 

Encerrado o exame dos principais aspectos contábeis, orçamentários, financeiros e 

fiscais, cabe registrar que a apreciação das Contas de Governo também deve contemplar a 
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avaliação do desempenho das políticas públicas municipais. Essa dimensão não substitui a 

análise de conformidade, mas a complementa, permitindo verificar em que medida os recursos 

públicos aplicados se converteram em entregas e resultados compatíveis com o planejamento 

aprovado. 

Nesse contexto, a Coordenadoria de Políticas Públicas (CPP) examinou, entre outros 

instrumentos, o Selo de Qualidade TCMRio, indicador criado por esta Corte para avaliar o 

desempenho dos programas e ações previstos no PPA, na LDO e na LOA. Nessa análise, são 

contempladas as dez principais funções finalísticas de governo.  

No exercício de 2025, as dez maiores foram: saúde, educação, urbanismo, transporte, 

assistência social, saneamento, segurança pública, cultura, gestão ambiental e habitação. Essas 

funções responderam por R$ 28,99 bilhões da execução orçamentária, equivalentes a 62,4% 

do total executado pelo Município. Consideradas apenas as funções finalísticas, concentraram 

97,3% do valor empenhado, o que demonstra a relevância da análise para a compreensão da 

atuação governamental no exercício. 

O Selo de Qualidade parte de uma lógica de avaliação que combina execução 

orçamentária, atingimento de metas físicas e desempenho dos indicadores dos programas. Em 

termos práticos, busca verificar se os recursos empregados produziram entregas e resultados 

compatíveis com as metas definidas pelo próprio governo municipal e aprovadas pelo Poder 

Legislativo. 

No exercício de 2025, a unidade técnica registrou fragilidades relevantes na base de 

dados utilizada para o acompanhamento dos programas. Desde o exercício anterior, foram 

identificadas divergências entre o Relatório 011702 do SIAFIC Carioca e o Relatório de Gestão 

e Avaliação do PPA. As inconsistências envolveram diferenças na codificação dos produtos, 

produtos registrados em apenas uma das fontes, divergências nos valores de meta e execução, 

registros em funções ou áreas de planejamento distintas, execução sem meta física e erros no 

cálculo de produtos. 

A limitação foi ainda mais significativa quanto aos indicadores dos programas de 

governo, uma vez que o acesso às informações ocorreu exclusivamente por meio do Relatório 

de Gestão e Avaliação do PPA, em formato pouco estruturado para tratamento e análise de 

dados. Essa forma de disponibilização dificulta a extração, a verificação e o uso sistemático das 

informações, prejudicando o monitoramento contínuo das políticas públicas. 

A consequência dessa fragilidade foi relevante. Em 2025, a CPP optou por não 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 217www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



218 Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 Conselheiro Felipe Puccioni  

 

 

Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 
Exercício 

2025 

 

 

divulgar os resultados consolidados do Selo de Qualidade. A decisão mostra-se tecnicamente 

prudente, pois a divulgação de notas agregadas, em cenário de dados incompletos, divergentes 

ou pouco estruturados, poderia produzir interpretação inadequada sobre o desempenho das 

funções de governo. 

O ponto central não está apenas na impossibilidade de divulgação do Selo em si. A 

questão revela fragilidade sistêmica no planejamento, no monitoramento e na avaliação dos 

programas governamentais. Quando as bases de dados não permitem verificar com segurança 

a correspondência entre orçamento, metas físicas, indicadores e resultados, fica 

comprometida a capacidade de avaliar se o gasto público produziu os efeitos pretendidos. 

Essa limitação reduz a confiabilidade do acompanhamento gerencial, dificulta a 

adoção tempestiva de medidas corretivas pela Administração e restringe a atuação do controle 

externo e do controle social. Em contas de governo, a qualidade dos dados não é aspecto 

meramente instrumental, mas condição necessária para avaliar a efetividade das políticas 

públicas e a aderência da execução ao planejamento aprovado. 

No Parecer Prévio referente às Contas de Governo de 2024, esta Corte já havia 

expedido Recomendação R.293, para que fossem disponibilizados ao TCMRio dados 

estruturados sobre as metas e a execução dos programas de governo, abrangendo produtos e 

indicadores previstos no PPA, na LDO e na LOA. A permanência das limitações em 2025 

demonstra que a providência ainda não foi suficiente para superar o problema. 

Diante desse cenário, a matéria não deve ser tratada como recomendação. Por esse 

motivo, entende-se pela conversão da recomendação proposta pela CAD em Determinação, 

ora denominada DT.6, para que, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, a Secretaria 

Municipal de Fazenda e a Controladoria Geral do Município, no prazo de 120 dias úteis, 

disponibilizem ao TCMRio relatório gerado pelo SIAFIC Carioca, em formato estruturado e 

passível de tratamento eletrônico, com dados sobre as metas e a execução dos programas de 

governo, produtos e indicadores previstos nas leis orçamentárias, PPA, LDO e LOA, contendo, 

no mínimo, as seguintes informações: 

                                                                        

 
93 Recomendação R.2. Que a Secretaria Municipal de Fazenda – SMF e a Controladoria Geral do Município - CGM disponibilizem ao TCMRio relatório, 
gerado pelo SIAFIC, com dados estruturados sobre as metas e a execução dos programas de governo (produtos e indicadores) previstas nas leis 
orçamentárias (PPA/LDO/LOA). O arquivo deve conter, no mínimo, as seguintes informações: código PT; descrição dos códigos dos componentes do PT: 
órgão, unidade orçamentária, função, subfunção, programa, ações e produtos; descrição dos indicadores; classificação do programa (finalístico ou de 
gestão); descrição dos objetivos dos programas e das ações; unidade de medida dos produtos e dos indicadores; meta física: inicial, final e execução; 
sentido desejável dos indicadores (aumento ou redução); indicador: índice de referência, meta e índice alcançado; e, cumulatividade ou não dos produtos 
e dos indicadores; 
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a) código PT; 

b) descrição dos códigos dos componentes do PT, abrangendo órgão, unidade 

orçamentária, função, subfunção, programa, ações e produtos; 

c) descrição dos indicadores; 

d) classificação do programa, como finalístico ou de gestão; 

e) descrição dos objetivos dos programas e das ações; 

f) unidade de medida dos produtos e dos indicadores; 

g) meta física inicial, meta física final e execução física; 

h) sentido desejável dos indicadores, indicando se o resultado esperado é de 

aumento ou de redução;  

i) índice de referência, meta e índice alcançado dos indicadores; e 

j) indicação da cumulatividade ou não dos produtos e dos indicadores. 

2.4.1. Análise programática das demais funções finalísticas 
Além das funções Educação e Saúde, já examinadas em tópicos próprios, a análise 

qualitativa preservada no âmbito do Selo de Qualidade permitiu identificar resultados 

relevantes nas demais funções finalísticas de governo. Embora as limitações de dados tenham 

impedido a divulgação das notas consolidadas, os elementos levantados pela CAD e pela CPP 

oferecem panorama útil sobre a execução orçamentária, o cumprimento das metas físicas, a 

qualidade dos indicadores e a consistência do planejamento municipal. 

Na função finalística Urbanismo, o exame dos programas revela os seguintes pontos: 

 No Programa 200 - Rio Obras Viárias, foram observadas fragilidades relevantes 

na aferição de entregas, especialmente pela existência de produtos sem metas 

previstas e pela ausência de indicadores associados ao programa. Por se tratar de 

programa finalístico com relevância material, a lacuna reduz a capacidade de 

verificar se a execução orçamentária resultou em entregas mensuráveis e em 

resultados para a população;  

 No Programa 319 - Intervenções de Revitalização e Reestruturação Urbana, o 

desempenho dos produtos foi insatisfatório, com apenas um produto situado na 

faixa considerada adequada, embora os dois indicadores relacionados à 

recuperação de vias públicas nas zonas Norte e Oeste tenham atingido as metas 

estabelecidas;  

 No Programa 73 - Energia, a maioria das ações teve execução orçamentária 
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satisfatória, mas a ação Manutenção da Iluminação Pública - FEIP apresentou 

execução de 62,78%, abaixo do patamar alvo de 70%.  

Na função finalística Transporte, o exame dos programas revela os seguintes pontos: 

 No Programa 603 - Qualidade do Sistema de Transportes, as três ações 

superaram 70% de execução orçamentária. A execução física também foi 

satisfatória: os dois produtos avaliados ficaram dentro da faixa considerada 

adequada, com 313.983.716 km subsidiados no serviço de ônibus, diante de meta 

de 423.483.878 km, e atingimento integral da meta de 165 equipamentos de 

fiscalização em Bus Rapid Service (BRS). Quanto aos indicadores, apenas o relativo 

à extensão de vias sinalizadas não atingiu a meta;  

 No Programa 555 - Concessões e PPPs, a única ação com valor empenhado, 

relativa à PPP do VLT, executou 99,7% do orçamento previsto. Contudo, o 

programa não previu produtos nem indicadores em 2025, o que impede avaliar as 

entregas e os resultados gerados para a população;  

 No Programa 604 - Avenida Brasil, as ações relacionadas ao BRT Transbrasil 

apresentaram execução orçamentária satisfatória, mas a execução física dos 

produtos foi insatisfatória. A aquisição de 33 ônibus, 253,85% da meta, foi 

considerada fora da faixa adequada, por indicar possível subestimação da meta 

física e perda de capacidade de aferição do planejamento.  

Na função finalística Saneamento, a leitura programática deve ser associada ao 

panorama de conjuntura social. Em 2024, o Município registrou cobertura de abastecimento 

de água de 91,32%, permanecendo distante da meta de 99% prevista no Marco Legal do 

Saneamento, com estimativa de 584 mil pessoas sem acesso ao abastecimento de água. Na 

coleta de esgoto, o Rio de Janeiro continuou abaixo da meta legal e apresentou leve piora em 

relação a 2023, com estimativa de 956 mil pessoas sem acesso ao esgotamento sanitário. No 

exame programático, destaca-se que: 

 O Programa 616 – Saneamento Básico e Gestão de Resíduos Sólidos concentrou 

99,2% do orçamento da função. Na função saneamento, o programa reuniu ações 

de esgotamento sanitário, drenagem urbana, tratamento, remoção e transporte 

de resíduos sólidos;  

 Três ações não alcançaram 70% de execução orçamentária: manejo de águas 

pluviais, esgoto sanitário na Zona Oeste e sistemas de qualidade das águas 

urbanas. Entre elas, merece atenção a baixa execução de investimentos 
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relacionados à implantação de sistema de esgoto, justamente em contexto no qual 

o Município ainda se encontra distante da universalização;  

 A execução física dos produtos foi heterogênea, com produtos fora da faixa 

considerada satisfatória, embora parte dos indicadores tenha apresentado 

desempenho favorável.  

Na função Assistência Social, a análise também deve ser contextualizada pelo eixo 

social: o Rio de Janeiro registrou queda no percentual de pessoas vivendo com menos de 

US$2,15 por dia, passando de 3,0% para 2,2%, o que representou cerca de 147 mil pessoas 

nessa condição. No exame dos programas, destacam-se os seguintes pontos: 

 No Programa 630 - Proteção Social Especial - Acolhimento Familiar e 

Institucional, a execução orçamentária foi satisfatória e quase todos os produtos 

tiveram desempenho adequado. Contudo, a CAD apontou divergência entre o 

total de acolhimentos registrado nos produtos e o quantitativo apurado no 

indicador, além de fragilidade conceitual pelo fato de o indicador repetir o próprio 

produto, em vez de mensurar resultado da política pública;  

 No Programa 629 – Proteção Social Integrada, todas as ações alcançaram pelo 

menos 70% de execução orçamentária. Entretanto, a execução física foi 

insatisfatória: apenas dois produtos ficaram na faixa considerada adequada, o 

produto relativo à qualificação profissional ficou abaixo de 70%, com 882 alunos 

certificados diante de meta de 2.000, e os demais superaram 130%, o que pode 

indicar metas subestimadas. Por outro lado, os três indicadores do programa 

alcançaram as metas e superaram os índices de referência;  

 No Programa 625 – Combate à Pobreza e Fome, apenas um produto apresentou 

desempenho satisfatório: o CFC - Carioca, que beneficiou 47.513 famílias, 

equivalente a 87,6% da meta. O componente dos indicadores, contudo, não foi 

satisfatório, pois nenhum indicador atingiu a meta prevista.  

Na função finalística Segurança Pública, o exame dos programas revela os seguintes 

pontos: 

 No Programa 645 - Segurança, Prevenção e Harmonia, a execução orçamentária 

de três ações atingiu o mínimo de 70% do valor orçado. A exceção foi a ação de 

remoção de veículos de vias públicas, que executou apenas 31% do valor orçado. 

O único indicador do programa, relativo à redução dos crimes patrimoniais de rua, 

também não atingiu a meta: a previsão era reduzir as ocorrências para 66.099, 
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mas o número registrado foi de 93.136, acima inclusive do índice de referência de 

82.624;  

 No Programa 0601 - Proximidade e Bem-Estar, as duas ações apresentaram 

execução orçamentária superior a 70%, o único produto foi executado conforme 

planejado e o indicador relativo à taxa de guardas municipais em patrulhamento 

preventivo alcançou 82%, acima da meta de 75%.  

Na função finalística Cultura, o exame dos programas revela os seguintes pontos: 

 No Programa 0631 - Rio - Cidade de Cultura, todas as ações tiveram execução 

orçamentária acima de 70%. Apesar disso, a execução física foi insatisfatória: 

apenas o produto relativo à implantação de eventos atingiu a meta, e os demais 

tiveram execução física inferior a 70%. Nenhum dos indicadores atingiu a meta 

estabelecida;  

 No Programa 0154 - Valorização da Rede de Cultura, todas as ações superaram 

70% de execução orçamentária, mas a execução física foi nula para fins de 

avaliação. O único produto existente apresentou execução, mas não possuía meta 

prevista, e as demais ações não possuíam produtos, impedindo o cálculo do nível 

de atingimento.  

Na função finalística Gestão Ambiental, o exame dos programas revela os seguintes 

pontos: 

 No Programa 615 - Áreas Verdes, apenas dois produtos apresentaram execução 

física satisfatória: trabalhadores alocados no reflorestamento e praças/parques 

conservados. Por outro lado, não houve execução física em três produtos: 

infraestrutura verde implantada, praça da primeira infância implantada e 

obra/reparo em parque. O único indicador do programa, relativo à área total de 

ciclos de manutenção em áreas de reflorestamento, apresentou desempenho 

satisfatório, alcançando 6.665 hectares, acima da meta de 2.696 hectares;  

 No Programa 202 - Defesa do Meio Ambiente, a ação Gestão de Instrumentos de 

Defesa do Meio Ambiente ficou abaixo do patamar satisfatório de execução 

orçamentária, com empenho de R$ 2,0 milhões diante de R$ 11,5 milhões 

previstos. Dos três produtos associados, apenas um atingiu a meta física, e o 

produto referente às vistorias de fiscalização ambiental superou o limite de 130%, 

o que pode indicar subestimação da meta. Além disso, a inexistência de 

indicadores comprometeu a avaliação do desempenho do programa.  
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 No Programa 616 – Saneamento Básico e Gestão de Resíduos Sólidos, as ações 

voltadas à remoção e ao transporte de resíduos sólidos urbanos seletivo 

apresentaram resultado satisfatório, levando à pontuação máxima do 

componente. Além disso, a execução física da coleta seletiva de resíduo sólido 

urbano foi satisfatória. 

Na função finalística Habitação, o exame dos programas revela os seguintes pontos: 

 No Programa 0605 - Habita Rio, apenas um dos três indicadores atingiu a meta: o 

de unidades habitacionais de interesse social, com 5.871 unidades contratadas, 

acima da meta de 5.000. Os demais indicadores, relativos a habitantes 

beneficiados por obras em favelas e loteamentos e por obras de melhorias 

habitacionais, ficaram abaixo do previsto;  

 No Programa 657 - Favelas e Comunidades, a ação Casa Carioca alcançou 

execução orçamentária satisfatória, mas o único produto vinculado à função 

habitação ficou fora da faixa adequada por execução muito superior a 130%: 

foram realizadas melhorias em 7.582 unidades habitacionais, diante de meta de 

2.310, correspondendo a 328,2% de cumprimento. Esse resultado, embora 

aparente ser positivo, sinaliza possível subestimação da meta física. 

2.5. ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL 
(IEGM) 

Além do Selo de Qualidade TCMRio, a CAD também registrou o resultado do Índice 

de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM), indicador nacional calculado anualmente no 

âmbito da Rede Nacional de Indicadores Públicos - REDE INDICON. Seu objetivo é avaliar a 

aderência da gestão municipal a procedimentos, controles e boas práticas administrativas em 

áreas essenciais.  

Em 2025, o Município obteve 60 pontos no IEGM, alcançando nota “B” e classificação 

de gestão efetiva. O resultado constitui elemento positivo na avaliação do desempenho 

governamental, sem prejuízo das limitações já apontadas no Selo de Qualidade quanto à 

necessidade de aprimoramento das bases de dados, dos produtos, das metas físicas e dos 

indicadores utilizados no monitoramento das políticas públicas. 
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2.6. MONITORAMENTO DAS DELIBERAÇÕES 
ANTERIORES 

A CAD examinou o atendimento das deliberações constantes dos pareceres prévios 

anteriores, com o objetivo de avaliar o grau de cumprimento das determinações e 

recomendações expedidas por esta Corte. 

No Parecer Prévio referente às Contas de Governo de 2024, foram expedidos 3 

alertas, 15 determinações e 7 recomendações ao Poder Executivo Municipal. No 

monitoramento realizado no exercício de 2025, a unidade técnica constatou que: 

Quadro 74. Status das Determinações 

Determinações 

PP2024 
 Status 

DT.1 

Apresentação de cronograma de desembolso para 

regularização de aproximadamente R$ 1,8 bilhão de 

obrigações pendentes junto ao FUNPREVI. 

Atendida 

DT.3 

Apresentação de cronograma de ações e obras voltadas à 

segurança contra incêndio em unidades da SMS, SME e 

RIOURBE. 

Atendida 

DT.9 
Relação dos processos judiciais envolvendo publicidade 

em bancas de jornal, com indicação da fase processual. 
Atendida 

   

DT.4 

Esclarecimentos sobre bancas de jornal 

permanentemente fechadas com publicidade ativa e 

medidas de fiscalização adotadas. 

Análise 

Futura 

DT.5 

Informação sobre medidas para evitar a recorrência do 

descumprimento do período mínimo de funcionamento 

das bancas de jornal. 

Análise 

Futura 

DT.6 

Esclarecimentos sobre bancas desalinhadas em relação à 

legislação e providências para correção e aprimoramento 

da fiscalização. 

Análise 

Futura 

DT.7 

Informações sobre autorizações concedidas a bancas em 

desacordo com a legislação, identificando os responsáveis 

pelas autorizações. 

Análise 

Futura 

DT.8 

Medidas para regularizar publicidade veiculada sem 

autorização ou sem recolhimento da taxa devida e 

prevenir reincidências. 

Análise 

Futura 
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DT.10 

Demonstrativo da efetiva cobrança das multas aplicadas 

nos últimos cinco anos por veiculação irregular de 

publicidade no Município. 

Análise 

Futura 

DT.11 
Informações sobre arrecadação da TAP e da TUAP, 

incluindo estimativa de perdas de receita e sonegação. 

Análise 

Futura 

DT.12 

Relação dos processos deferidos relativos à exploração 

de publicidade, com identificação dos requerentes, 

valores, taxas recolhidas e pareceres dos fiscais 

responsáveis. 

Análise 

Futura 

DT.13 

Informações sobre licenciamentos de engenhos 

publicitários e empenas próximos a viadutos, túneis, 

pontes e passarelas. 

Análise 

Futura 

DT.14 

Encaminhamento dos contratos de licitação e concessão 

relativos aos engenhos publicitários instalados nas praias, 

lagoas e orla marítima. 

Análise 

Futura 

DT.15 

Informações sobre transferências de logradouro de 

bancas de jornal na Zona Sul, Centro e Barra da Tijuca, 

com identificação da origem e dos responsáveis pelas 

autorizações. 

Análise 

Futura 

   

DT.2 

Implantação de cronograma formal para repasses 

automáticos e regulares dos recursos da educação à conta 

específica da SME, nos termos da LDB. 

Não Atendida 

   

Quadro 75. Status das Recomendações 

Recomendações  

P2024 
 Status 

R.1 
Implementação de rotinas de verificação e validação das 

despesas computadas em MDE. 
Atendida 

   

R.6 
Ampliação da transparência das renúncias de receita e 

divulgação estruturada dos gastos tributários. 

Parcialmente 

Atendida 

   

R.7 
Realização de estudo de viabilidade econômico-financeira 

sobre a exploração da publicidade nas bancas de jornal. 

Análise 

Futura 

   

R.3 Disponibilização das memórias de cálculo dos produtos e Perda de 
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indicadores previstos no PPA, LDO e LOA. Objeto 

   

R.2 

Disponibilização de relatório estruturado do SIAFIC 

contendo metas, produtos, indicadores e execução dos 

programas governamentais. 

Não Atendida 

R.4 
Estabelecimento de referenciais técnicos mais precisos 

para os elementos mínimos dos projetos básicos. 
Não Atendida 

R.5 
Adoção das providências necessárias à efetivação da 

liquidação da RIOCOP. 
Não Atendida 

   

A CAD também avaliou a existência de descumprimento reiterado de determinações, 

nos termos da Resolução ATRICON n.º 01/2021. Nesse ponto, verificou-se que a única 

determinação reiterada no Parecer Prévio referente ao exercício de 2024 foi atendida, razão 

pela qual concluiu inexistir descumprimento reiterado de determinação constante de parecer 

prévio anterior.  

De todo modo, as recomendações não atendidas ou parcialmente atendidas indicam 

matérias que ainda demandam providências do Poder Executivo. Por esse motivo, as 

recomendações propostas pela unidade técnica demandam tratamento mais incisivo, diante da 

persistência das fragilidades identificadas. 

A recomendação relativa à transparência das renúncias de receita também já foi 

enfrentada no exame da execução orçamentária, sendo convertida na DT.4. A recomendação 

relativa à disponibilização de dados estruturados para apuração do Selo de Qualidade foi 

tratada no tópico próprio e convertida na DT.6. Restam, portanto, as recomendações 

referentes aos projetos básicos de obras e concessões e à liquidação da RIOCOP94, que passam 

a ser tratadas como determinações. 

Quanto aos referenciais técnicos para projetos básicos de obras e concessões, a 

recomendação foi considerada não atendida, apesar de avanços no exercício. A SMI instituiu 

grupo para padronização das licitações, editou resolução sobre exequibilidade das propostas e 

criou grupo para atualizar o Manual de Obras, em alinhamento à Lei n.º 14.133/2021 e às 

recomendações da Auditoria Geral. A 7ª IGE/SGCE também reconheceu melhorias nos 

                                                                        

 
94 Companhia Municipal de Conservação e Obras Públicas (RIOCOP), sociedade de economia mista municipal que, segundo a CAD, encontra-se em 
liquidação desde 1996, sem geração de receita própria, passando a matéria a ser tratada como determinação. 
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projetos básicos, em grande parte decorrentes da atuação deste Tribunal. 

Tais providências indicam evolução do tema, mas ainda não demonstram a 

consolidação de referenciais técnicos suficientemente definidos, uniformes e aderentes às 

deliberações deste Tribunal quanto aos elementos mínimos dos projetos básicos, razão pela 

qual a matéria deve ser tratada como determinação.  

Assim, entende-se pela conversão da R.4 do parecer prévio de 2024 em 

Determinação, ora denominada DT.7, para determinar, com base no art. 219, inc. II, do 

RITCMRio, à Secretaria Municipal de Infraestrutura (SMI), à Empresa Municipal de 

Urbanização (RIO-URBE), à Fundação Instituto de Geotécnica do Município (GEO-RIO), à 

Fundação Instituto das Águas do Município (RIO-ÁGUAS), à Secretaria Municipal de 

Habitação (SMH) e à Secretaria Especial de Ação Comunitária (SEAC) que, no prazo de 120 

dias úteis, estabeleçam referenciais técnicos mais precisos para os elementos mínimos que 

devem compor os projetos básicos, tanto em licitações de obras públicas quanto em 

concessões de serviços públicos precedidos de obras públicas, de forma que se garanta o pleno 

cumprimento dos elementos mínimos impostos pela Lei Geral de Licitações, bem como pela 

Deliberação TCMRio n.º 235/2017 (item 38 do Acórdão 2.214/2025). 

Em relação à RIOCOP, também se verificam providências administrativas em curso, 

mas sem demonstração de avanço conclusivo quanto ao encerramento da liquidação. A SMI 

informou que a empresa permanece em liquidação extrajudicial, sem geração de receita 

própria, com obrigações suportadas pelo Tesouro Municipal, e que as atividades atuais 

envolvem regularização fiscal, tributária, contábil, trabalhista e administrativa, além de 

tratativas com a Procuradoria e adoção de medidas corretivas. Contudo, não foram 

apresentados diagnóstico consolidado das pendências remanescentes, cronograma de 

saneamento ou previsão objetiva de encerramento do processo de liquidação.  

Por essa razão, entende-se pela conversão da R.5 do parecer prévio de 2024 em 

Determinação, ora denominada DT.8, para determinar, com base no art. 219, inc. II, do 

RITCMRio, que o Gabinete do Prefeito (GBP), no prazo de 120 dias úteis, apresente 

diagnóstico consolidado do processo de liquidação da RIOCOP, contemplando, no mínimo, a 

identificação das pendências administrativas, contábeis, patrimoniais, judiciais e financeiras 

remanescentes, bem como cronograma de saneamento contendo as medidas previstas, os 

responsáveis por sua implementação e os prazos estimados para sua conclusão, de modo a 

viabilizar o acompanhamento, por esta Corte, da efetiva evolução do processo liquidatório. 
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Ainda quanto ao eixo de acompanhamento das deliberações expedidas por este 

Tribunal, a análise costuma recair sobre determinações e recomendações, pois, nesses casos, é 

possível aferir o atendimento, o não atendimento, o atendimento parcial, a perda de objeto ou 

a necessidade de análise futura das providências adotadas. 

Os alertas possuem natureza distinta, eis que não se destinam propriamente à 

imposição de providência específica nem à posterior aferição de cumprimento ou 

descumprimento. Sua função é preventiva: chamar a atenção do gestor para riscos, vedações, 

tendências ou situações que exigem cautela na condução da gestão fiscal, orçamentária, 

financeira ou patrimonial. 

Dessa forma, torna-se necessário o acompanhamento posterior por este Tribunal. É 

relevante que os relatórios técnicos das contas de governo indiquem, quando aplicável, se as 

situações que motivaram sua expedição foram superadas, mitigadas, mantidas ou agravadas. 

Esse registro permite avaliar a evolução do quadro apontado e verificar se a matéria passou a 

demandar providência mais específica por parte deste Tribunal. 

Por esse motivo, propõe-se que a Secretaria-Geral de Controle Externo e a 

Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento incluam, nos próximos relatórios técnicos de 

contas de governo, quando aplicável, tópico específico destinado ao acompanhamento da 

evolução das situações que tenham motivado os alertas expedidos em pareceres prévios 

anteriores. 

2.7. CONCLUSÃO 

Em face de todo o exposto, acompanho as manifestações da Coordenadoria de 

Auditoria e Desenvolvimento, da Coordenadoria de Políticas Públicas, da Secretaria-Geral de 

Controle Externo e da douta Procuradoria Especial, sem prejuízo dos ajustes de 

encaminhamento, bem como das determinações e alertas acrescidos neste voto. Assim, Voto, 

com base no art. 188, §2º, do RITCMRio95, pela emissão de Parecer Prévio favorável à 

aprovação das Contas de Governo do Chefe do Poder Executivo do Município do Rio de 

Janeiro à época, Exmo. Senhor Prefeito Eduardo da Costa Paes, referente ao exercício de 2025. 

                                                                        

 
95 Art. 188. 

[...] 

§ 2º O projeto de parecer prévio, em conformidade com o relatório, concluirá pela aprovação ou não das contas, e será precedido da respectiva 
fundamentação, com especificação das irregularidades, no último caso. 

Processo TCMRio 040/101722/2026 - e-Ref P00020, Pág. 228www.tcmrio.tc.br/t/valida (cód: 93dd2d6d-8c0b-4feb-a0c7-6c6b219b65cd)

Assinado digitalmente por: FELIPE GALVAO PUCCIONI em 08/06/2026



 Conselheiro Felipe Puccioni Processo: 40/101.722/2026 Data: 15/04/2026 229 

 

 

Exercício 

2025 
Relatório e Projeto de Parecer Prévio das Contas de Governo do Município do Rio de Janeiro 

 

3. Projeto de Parecer Prévio 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, com base no art. 

31, §§1º e 2º, da Constituição Federal, no art. 124, §3º, da Constituição Estadual, na redação 

dada pela Emenda Constitucional n.º 04/1991, no art. 88, inciso I, da Lei Orgânica do Município 

do Rio de Janeiro, e no art. 29 da Lei n.º 289, de 25 de novembro de 1981, alterada pela Lei 

Complementar n.º 82, de 16 de janeiro de 2007; e 

Considerando que a análise realizada por este Tribunal subsidia, com elementos 

técnicos, o julgamento das Contas de Governo pela Câmara Municipal; 

Considerando que a apreciação das Contas de Governo recai sobre a condução 

global da Administração Pública Municipal, sem prejuízo do exame, em processos próprios, de 

atos específicos de gestão e de eventual responsabilidade dos respectivos ordenadores, 

ratificadores ou gestores de recursos públicos; 

Considerando que a CAD identificou limitação de evidência quanto à razoabilidade 

da estimativa registrada na conta de Ajuste de Perdas de Créditos Inscritos em Dívida Ativa, 

sem efeitos generalizados sobre o conjunto das demonstrações contábeis; 

Considerando que, embora tenha sido identificada limitação de evidência quanto à 

razoabilidade da estimativa registrada na conta de Ajuste de Perdas de Créditos Inscritos em 

Dívida Ativa, a série histórica dos montantes registrados e de sua representatividade sobre o 

saldo bruto da Dívida Ativa não revelou comportamento atípico no exercício examinado; 

Considerando que o achado é objeto de auditoria financeira específica autuada em 

processo apartado, no qual serão aprofundadas as análises relativas às premissas, bases de 

dados, critérios metodológicos e memórias de cálculo empregados na estimativa de 

recuperabilidade da Dívida Ativa; 

Considerando que foram identificadas contas bancárias vinculadas ao CNPJ do 

Município do Rio de Janeiro não cadastradas no SIAFIC Carioca nem refletidas nos 

demonstrativos contábeis consolidados, exigindo providências voltadas à integralidade, 

rastreabilidade e fidedignidade dos registros contábeis; 

Considerando que a receita arrecadada no exercício de 2025 totalizou R$ 46,53 

bilhões, a despesa realizada alcançou R$ 46,43 bilhões e o resultado orçamentário foi 

superavitário em R$ 100,60 milhões, alcançando superávit ajustado de R$ 1,01 bilhão quando 
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excluídas as despesas custeadas com superávit financeiro de 2024; 

Considerando que, no exercício de 2025, foram observados os principais limites e 

parâmetros legais relativos aos créditos adicionais, à desvinculação de receitas municipais, à 

despesa com pessoal, às parcerias público-privadas, às transferências especiais da União e ao 

incentivo fiscal a projetos culturais; 

Considerando que as despesas com campanhas educativas de prevenção de 

acidentes corresponderam a 4,45% da arrecadação líquida de multas de trânsito, percentual 

inferior ao mínimo de 5% estabelecido pelo art. 320, § 1º, do Código de Trânsito Brasileiro, 

combinado com o art. 1º da Lei Municipal n.º 4.644/2007, alterada pela Lei n.º 6.517/2019; 

Considerando que, desconsiderados os exercícios de 2020 e 2021, nos quais houve 

autorização legal para suspensão das vinculações dessas receitas, a série histórica analisada 

evidenciou insuficiência acumulada de R$10,80 milhões em relação ao percentual mínimo 

aplicável às campanhas educativas de prevenção de acidentes; 

Considerando que o total de renúncia de receitas alcançou R$ 3,67 bilhões em 2025, 

equivalente a 19,38% da arrecadação tributária municipal, persistindo lacunas de integração, 

consistência, completude, detalhamento, identificação de beneficiários, contrapartidas, prazos 

de caducidade e impactos sociais, econômicos e ambientais; 

Considerando que as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, de 

R$ 5,84 bilhões, corresponderam a 25,14% das receitas provenientes de impostos e de 

transferências constitucionais e legais, atendendo ao mínimo de 25% estabelecido no art. 212 

da Constituição Federal; 

Considerando que, embora cumprido o mínimo constitucional em educação, a 

margem reduzida após os ajustes realizados pela CAD e a repetição de impropriedades em 

exercícios anteriores recomendam o aprimoramento dos controles de classificação, validação 

e evidenciação das despesas computadas como MDE; 

Considerando que permaneceu pendente a implementação da sistemática legal de 

repasse dos recursos vinculados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino à Secretaria 

Municipal de Educação, nos termos do art. 69, §5º, da Lei n.º 9.394/1996; 

Considerando que as despesas com remuneração dos profissionais da educação 

básica em efetivo exercício, de R$ 3,67 bilhões, corresponderam a 72,58% dos recursos anuais 

totais do FUNDEB, cumprindo o mínimo de 70%, e que o saldo de R$ 21,76 milhões para 
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utilização em 2026 correspondeu a 0,43% do total, abaixo do limite de 10% previsto no art. 25, 

§ 3º, da Lei Federal n.º 14.113/2020; 

Considerando que, na função Saúde, foram aplicados R$ 3,93 bilhões em Ações e 

Serviços Públicos de Saúde, perfazendo 16,98% da base de cálculo, percentual superior ao 

mínimo de 15% previsto no art. 198, §2º, da Constituição Federal e regulamentado pela Lei 

Complementar n.º 141/2012; 

Considerando que o FUNPREVI registrou déficit financeiro de R$ 219,77 milhões em 

2025, inferior ao déficit de R$ 570,09 milhões apurado em 2024, e que o déficit atuarial 

estimado passou de R$ 29,79 bilhões para R$ 22,15 bilhões, sem afastar pressões relevantes 

sobre o Fundo, inclusive a dependência de aportes do Tesouro Municipal; 

Considerando que o Município obteve Certificado de Regularidade Previdenciária 

emitido administrativamente em 02/04/2026, com validade até 29/09/2026; 

Considerando que o endividamento total do Município alcançou R$ 107,83 bilhões 

em 2025, com redução de R$ 11,69 bilhões em relação a 2024, sendo R$ 79,06 bilhões 

correspondentes ao passivo atuarial do FUNPREVI, equivalente a 73,32% do endividamento 

total; 

Considerando que o Município observou os limites legais relativos a operações de 

crédito, regra de ouro, garantias e contragarantias, Dívida Consolidada Líquida e 

comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida; 

Considerando que o Município observou a nova sistemática constitucional de 

pagamento de precatórios, mas o passivo atingiu R$ 1,95 bilhão em 31/12/2025, com parcela 

de R$ 298,52 milhões incorporada à Dívida Consolidada Líquida; 

Considerando que, após o encaminhamento das Contas à essa Corte, houve a 

regularização contábil dos R$ 44 milhões em juros acumulados a pagar não contabilizados em 

31/12/2025, relativos a contratos com o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Banco do Brasil, 

identificados na auditoria da CAD; 

Considerando que as empresas estatais dependentes apresentaram patrimônio 

líquido negativo conjunto de R$ 3,20 bilhões, grau de endividamento de 269,52%, 

concentração de 42,42% da dívida no Passivo Circulante e baixa capacidade de geração de 

receitas próprias; 
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Considerando que os Resultados Primário e Nominal foram favoráveis em 2025, com 

superávit primário de R$ 1,70 bilhão, superior à meta de R$ 675,66 milhões, e resultado 

nominal de R$ 3,72 bilhões, diante de meta atualizada de R$ 1,20 bilhão; 

Considerando que a Disponibilidade de Caixa Líquida Total do Poder Executivo, 

considerados os recursos vinculados e não vinculados, após a inscrição dos Restos a Pagar Não 

Processados, foi de R$ 912,56 milhões ao final do exercício de 2025; 

Considerando que a relação entre despesas correntes e receitas correntes do 

Município atingiu 90,32% no exercício de 2025, enquadrando-o na faixa prevista no art. 167-

A, § 1º, da Constituição Federal; 

Considerando que o Município alcançou, ao final do exercício de 2025, avaliação final 

“B” prevista na Lei Complementar n.º 235/2021, motivo pelo qual deve observar a 

obrigatoriedade prevista no art. 21, inciso XVI, bem como as vedações previstas no art. 22, 

incisos III e IV, do referido diploma legal; 

Considerando que o Município obteve 60 pontos no Índice de Efetividade da Gestão 

Municipal, alcançando nota “B” e classificação de gestão efetiva; 

Considerando que a análise programática das funções finalísticas revelou avanços 

em determinadas ações, produtos e indicadores, mas também fragilidades relacionadas à 

correspondência entre metas físicas, execução orçamentária e entregas efetivamente 

realizadas; 

Considerando que, em 2025, as fragilidades recorrentes nos dados de planejamento, 

execução física e monitoramento dos programas comprometeram a confiabilidade da 

apuração consolidada do Selo de Qualidade TCMRio, impedindo a divulgação das notas das 

funções de governo; 

Considerando que a recomendação relativa à disponibilização ao TCMRio de 

relatório gerado pelo SIAFIC Carioca, com dados estruturados sobre metas e execução dos 

programas de governo, produtos e indicadores, foi considerada não atendida; 

Considerando que a recomendação relativa ao estabelecimento de referenciais 

técnicos mais precisos para os elementos mínimos dos projetos básicos de obras e concessões 

foi considerada não atendida, embora tenham sido registrados avanços administrativos no 

exercício; 

Considerando que a recomendação relativa à liquidação da RIOCOP foi considerada 
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não atendida, uma vez que a empresa permanece em liquidação desde 1996, sem geração de 

receita própria e sem apresentação de diagnóstico consolidado das pendências 

remanescentes, cronograma de saneamento ou previsão objetiva de encerramento do 

processo; 

Considerando que, no monitoramento das deliberações expedidas no Parecer Prévio 

referente às Contas de Governo de 2024, foi atendida a única determinação reiterada, não se 

constatando descumprimento reiterado de determinação constante de parecer prévio 

anterior; 

Considerando que os alertas possuem natureza preventiva, distinta das 

determinações, e que se mostra conveniente o acompanhamento da evolução das situações 

que motivaram alertas expedidos em pareceres prévios anteriores, sem criação de juízo de 

cumprimento ou descumprimento; e 

Considerando que a SGCE e a Procuradoria Especial manifestaram-se pela emissão 

de parecer prévio favorável à aprovação das presentes Contas de Governo, com 

determinações, alertas e recomendações, observados os ajustes de encaminhamento; 

RESOLVE: 

Pela emissão de Parecer Prévio FAVORÁVEL à aprovação das Contas de Governo da 

Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, referentes ao exercício de 2025, de 

responsabilidade do Excelentíssimo Senhor Eduardo da Costa Paes.  

3.1. DETERMINAÇÕES 

DT.1: Determinar, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, ao Gabinete do 

Prefeito, à Controladoria Geral do Município e à Secretaria Municipal de Fazenda que, no 

prazo de 120 dias úteis, adotem as providências necessárias para implementação de rotinas 

com vistas ao integral cadastramento das contas bancárias no sistema SIAFIC Carioca, bem 

como à sua adequada contabilização, independentemente do saldo existente ou da finalidade 

que motivou sua abertura, em observância aos princípios da transparência, da integridade, da 

completude e da representação fidedigna das informações contábeis. 

DT.2: Determinar, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, que o Poder Executivo 

assegure, a partir do exercício de 2026, a aplicação mínima de 5% da arrecadação líquida de 

multas de trânsito em campanhas educativas de prevenção de acidentes, nos termos do art. 
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320, §1º, do CTB c/c o art. 1º da Lei Municipal n.º 4.644/2007, evidenciando de forma 

segregada as despesas realizadas nessa finalidade.  

DT.3: Determinar, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, que o Poder Executivo 

apresente, no prazo de 60 dias úteis, cronograma de desembolso relativo à insuficiência 

acumulada de R$ 10,80 milhões identificada nos exercícios anteriores, de modo a assegurar 

que os valores sejam destinados a campanhas educativas de prevenção de acidentes, nos 

termos da legislação aplicável. 

DT.4: Determinar, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, que a Secretaria 

Municipal de Fazenda, no prazo de 120 dias úteis, adote as providências necessárias a fim de 

que os dados referentes às renúncias de receita concedidas pelo Município: 

a) sejam objeto de disponibilização em local de fácil acesso e de forma gratuita, 

sobretudo no seu portal eletrônico; 

b) sejam divulgados de forma integrada entre os ambientes de transparência 

utilizados pelo Município, especialmente o Portal Transparência Rio e a página 

Dados Tributários do Município do Rio de Janeiro; 

c) mantenham consistência entre as bases disponibilizadas, os demonstrativos 

fiscais, a Prestação de Contas e as informações divulgadas ao público; 

d) contemplem todos os tributos alcançados por renúncias de receita, inclusive ISS, 

IPTU/TCDL e ITBI; 

e) contenham, no mínimo, informações referentes à identificação das espécies das 

desonerações, com requisitos e procedimentos previstos para concessão; 

f) contenham dados quantitativos sobre os gastos tributários já realizados e em 

andamento, abrangendo espécie, justificativa/fundamento legal, beneficiário, 

valor renunciado ou agregado, previsão dos montantes futuros, 

contrapartida/impacto obtido ou estimado sobre resultados sociais, econômicos 

e ambientais e prazo de caducidade; e 

g) observem os seguintes requisitos: linguagem didática, com dicionários, 

documentação e elementos explicativos; dados legíveis por máquina, ou seja, 

disponibilizados em formato aberto e estruturado que permita tratamento 

automatizado por sistemas, em formatos como “.csv” e “.json”; possibilidade de 

download; dados atualizados; e série histórica mínima dos últimos cinco 

exercícios. 

DT.5: Determinar, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, que a Secretaria 
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Municipal de Fazenda, no prazo de 60 dias úteis, elabore e encaminhe a este Tribunal 

cronograma para a implementação efetiva da sistemática legal de repasse dos recursos 

vinculados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino à Secretaria Municipal de Educação, 

conforme disposto no art. 69, §5º, da Lei n.º 9.394/1996 e no Decreto Rio n.º 56.777/2025, 

contendo as etapas, prazos e responsáveis pela efetivação imediata desses repasses mensais à 

SME. 

DT.6: Determinar, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, que a Secretaria 

Municipal de Fazenda e a Controladoria Geral do Município, no prazo de 120 dias úteis, 

disponibilizem ao TCMRio relatório gerado pelo SIAFIC Carioca, em formato estruturado e 

passível de tratamento eletrônico, com dados sobre as metas e a execução dos programas de 

governo, produtos e indicadores previstos nas leis orçamentárias, PPA, LDO e LOA, contendo, 

no mínimo, as seguintes informações: 

a) código PT; 

b) descrição dos códigos dos componentes do PT, abrangendo órgão, unidade 

orçamentária, função, subfunção, programa, ações e produtos; 

c) descrição dos indicadores; 

d) classificação do programa, como finalístico ou de gestão; 

e) descrição dos objetivos dos programas e das ações; 

f) unidade de medida dos produtos e dos indicadores; 

g) meta física inicial, meta física final e execução física; 

h) sentido desejável dos indicadores, indicando se o resultado esperado é de 

aumento ou de redução;  

i) índice de referência, meta e índice alcançado dos indicadores; e 

j) indicação da cumulatividade ou não dos produtos e dos indicadores. 

DT.7: Determinar, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, à Secretaria Municipal 

de Infraestrutura (SMI), à Empresa Municipal de Urbanização (RIO-URBE), à Fundação 

Instituto de Geotécnica do Município (GEO-RIO), à Fundação Instituto das Águas do 

Município (RIO-ÁGUAS), à Secretaria Municipal de Habitação (SMH) e à Secretaria Especial 

de Ação Comunitária (SEAC) que, no prazo de 120 dias úteis, estabeleçam referenciais 

técnicos mais precisos para os elementos mínimos que devem compor os projetos básicos, 

tanto em licitações de obras públicas quanto em concessões de serviços públicos precedidos 

de obras públicas, de forma que se garanta o pleno cumprimento dos elementos mínimos 

impostos pela Lei Geral de Licitações, bem como pela Deliberação TCMRio n.º 235/2017 (item 
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38 do Acórdão 2.214/2025). 

DT.8: Determinar, com base no art. 219, inc. II, do RITCMRio, que o Gabinete do 

Prefeito (GBP), no prazo de 120 dias úteis, apresente diagnóstico consolidado do processo de 

liquidação da RIOCOP, contemplando, no mínimo, a identificação das pendências 

administrativas, contábeis, patrimoniais, judiciais e financeiras remanescentes, bem como 

cronograma de saneamento contendo as medidas previstas, os responsáveis por sua 

implementação e os prazos estimados para sua conclusão, de modo a viabilizar o 

acompanhamento, por esta Corte, da efetiva evolução do processo liquidatório. 

3.2. ALERTAS 

A.1: Alertar o Poder Executivo, com fundamento no art. 59, §1º, V, da Lei 

Complementar Federal n.º 101/2000, quanto à necessidade de assegurar a transparência e a 

auditabilidade da metodologia utilizada para estimar a recuperabilidade da Dívida Ativa, a fim 

de prevenir impropriedades que possam afetar a fidedignidade das demonstrações contábeis. 

A.2: Alertar o Poder Executivo, com base no art. 59, §1º, V, da Lei Complementar 

Federal n.º 101/2000, para que aprimore os controles de classificação, validação e 

evidenciação das despesas computadas como MDE, de modo a assegurar que o Anexo 8 do 

RREO considere apenas gastos que se enquadrem nos arts. 70 e 71 da Lei n.º 9.394/1996.  

A.3: Alertar o Poder Executivo, com base no art. 59, §1º, V, da Lei Complementar 

Federal n.º 101/2000:  

a) quanto ao risco orçamentário e fiscal associado à situação econômico-financeira 

das empresas estatais dependentes, evidenciado: 

a.1) pelo patrimônio líquido negativo conjunto de R$ 3,20 bilhões; 

a.2) pelo grau de endividamento de 269,52%; 

a.3) pela concentração de 42,42% da dívida no Passivo Circulante; e  

a.4) pela baixa capacidade de geração de receitas próprias;  

b) quanto à necessidade de acompanhamento sistemático desses indicadores e de 

avaliação de medidas de gestão capazes de mitigar potenciais impactos sobre o 

fluxo financeiro e orçamentário do Município. 

A.4: Alertar, com base no art. 59, §1º, V, da Lei Complementar Federal n.º 101/2000, 

o Poder Executivo: 
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a) quanto à necessidade de acompanhar de forma permanente a evolução da relação 

entre despesas correntes e receitas correntes, considerando que, no período de 

janeiro a dezembro de 2025, o indicador atingiu 90,32%, enquadrando o 

Município do Rio de Janeiro na faixa prevista no art. 167-A, §1º, da Constituição 

Federal; e 

b) quanto à conveniência de avaliar, se entender pertinente, a adoção de medidas de 

gestão fiscal compatíveis com o estágio de atenção identificado, de modo a 

prevenir a progressão do ente para patamares fiscais de risco mais elevados e a 

consequente incidência das restrições previstas no art. 167-A da Constituição 

Federal. 

A.5: Alertar, com base no art. 59, §1º, V, da Lei Complementar Federal n.º 101/2000, 

o Poder Executivo de que, nos termos da Lei Complementar Municipal n.º 235/2021, em razão 

da classificação final “B” apurada ao final do exercício de 2025:  

a) a criação de benefícios financeiros, tributários ou creditícios por prazo superior a 

quatro anos deverá ocorrer por lei específica, conforme art. 21, inciso XVI;  

b) está vedada a criação ou majoração de vinculação de receitas públicas de qualquer 

natureza, conforme art. 22, inciso III; e  

c) está vedada a vinculação de receitas de impostos em áreas diversas das previstas 

na Constituição Federal, conforme art. 22, inciso IV. 

Comunique-se à Secretaria-Geral de Controle Externo e à Coordenadoria de 

Auditoria e Desenvolvimento acerca da necessidade de, nos próximos relatórios técnicos de 

contas de governo, incluir, quando aplicável, tópico específico destinado ao acompanhamento 

da evolução das situações que tenham motivado os Alertas expedidos em pareceres prévios 

anteriores, conforme item 2.6 (Monitoramento das Deliberações Anteriores). 
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